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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 27ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 12 de março de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, da Sra. Patrícia Saboya 
e do Sr. Inácio Arruda
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 75 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

A Presidência comunica que está cancelada a 
sessão conjunta convocada para hoje, às 19 horas.

Comunica também que está convocada sessão 
conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se ama-
nhã, dia 12 do corrente, às 11 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do 
Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 30, de 
2007, que estima a receita e fixa a despesa da União 
para o exercício financeiro de 2008, com parecer da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

O tempo destinado aos oradores na Período do 
Expediente da sessão de hoje é para a comemorar os 
80 anos de fundação do Jornal O Povo, de acordo com 
os Requerimentos nºs 114, 150 e 164, de 2008, da 
Senadora Patrícia Saboya, do Senador Inácio Arruda 
e de outros Srs. Senadores.

Para compor a Mesa, eu convido o Dr. Demócrito 
Rocha Dummar; Presidente do Jornal O Povo; a Exmª 
Srª Senadora Patrícia Saboya; o Exmº Sr. Senador 
José Nery; o Exmº Sr. Senador Geraldo Mesquita; o 
Exmº Sr. Francisco César Rocha, Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça; o Sr. Ubiratan Aguiar, Ministro do 
Tribunal de Contas da União e o Deputado Federal 
Mauro Benevides.

Há oradores inscritos: Senadora Patrícia Saboya, 
Senador Inácio Arruda, Mão Santa, Geraldo Mesquita 
e Tasso Jereissati.

Primeiramente, Senadora Patrícia Saboya, tem 
V. Exª a palavra.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Exmo Sr. Presidente do Senado da República, 
representando aqui o Presidente Garibaldi Alves 
Filho, Senador Alvaro Dias, a quem já agradeço por 
presidir esta sessão solene tão importante para nós 
cearenses, quero cumprimentar o Senador Geraldo 
Mesquita Júnior e agradecer o carinho de S. Exª, 
nosso conterrâneo e amigo, que também está aqui 
conosco e que tem estreitos laços de amizade com 
o jornal O Povo. Meu querido Senador Inácio Arruda, 
conterrâneo cearense; querido Senador José Nery, 
também conterrâneo presente nesta nossa sessão; 

Exmo Sr. Senador Tasso Jereissati, ex-Governador do 
Estado do Ceará; Deputado Federal Mauro Benevides, 
ex-Presidente do Congresso, que muito nos orgulha 
com sua presença; Exmo Sr. Francisco César Asfor 
Rocha, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, que 
também está conosco; Exmo Sr. Ministro do Tribunal 
de Contas da União Ubiratan Aguiar; Sr. Demócrito 
Rocha Dummar, Presidente do jornal O Povo, aqui 
presente representando o jornal; senhores membros 
da Associação Nacional dos Jornais; senhores jorna-
listas do jornal O Povo aqui presentes;

Srªs e Srs. Senadores, hoje é um dia, para nós 
cearenses, muito especial, um dia em que estamos aqui 
todos reunidos para homenagearmos um dos meios 
de comunicação que tem, ao longo da sua história de 
80 anos, dado um suporte muito significativo para o 
Estado do Ceará.

Durante os seus primeiros 80 anos, que agora 
comemoramos, O Povo destacou-se sempre por seu 
compromisso com a informação de qualidade, pela de-
fesa intransigente da liberdade e pelo amor ao Ceará. 
São marcas desse grande jornal e certamente conti-
nuarão sendo por muitos anos mais.

Na verdade, ao homenagear O Povo, estamos 
homenageando toda a imprensa do Ceará, toda a 
mídia do nosso Estado, e há uma razão muito es-
pecial para isso. Ao longo do tempo, os jornais e 
emissoras do Estado firmaram-se como referência 
regional e até nacional. A importância dos veículos 
cearenses, justamente pelos vínculos que estabele-
ceram com o seu público, passou a ser reconhecida 
por todo o País. O Povo teve fundamental relevân-
cia nesse processo, em grande parte deflagrado por 
ele próprio.

Desde que foi criado por Demócrito Rocha, a 7 
de janeiro de 1928, exerceu com maestria sua função 
de informar e também de propor um mundo melhor. 
Não seria ousadia dizer que O Povo começou, na 
verdade, a nascer alguns anos antes, quando Demó-
crito Rocha iniciou colaboração no Jornal do Ceará, 
de José Ibiapina.

Nas notas que escrevia, Demócrito mostrava sua 
combatividade, a ponto de, certa vez, ser agredido na 
rua por capangas dos poderosos do momento. A essa 
altura, já decidira criar seu próprio jornal.

O Povo surgiu sob o signo da modernidade. É 
o que mostra, inclusive, a principal manchete da sua 
primeira edição: “ A imprensa modelo-antigo de elogios 
e ataques systematicos desmoralizou-se perante a opi-
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nião sensata do paiz”. Tratava-se de carta enviada es-
pecialmente por Ibiapina a Demócrito, na verdade uma 
declaração de princípios que traduzia as convicções 
de ambos. O novo jornal não queria trazer elogios ou 
ataques. Queria na verdade trazer informação. Assim 
seria durante toda a sua vida.

Foram tempos muito duros. Como disse certa 
vez nossa inesquecível Rachel de Queiroz, “a profis-
são de jornal, embora honrosa e celebrada, não era 
fonte de lucros que desse para sustentar uma família”. 
Demócrito conseguiu superar as dificuldades, graças 
ao profissionalismo na administração e ao seu talento 
jornalístico. Recebeu sempre o apoio de sua mulher, 
Creuza Rocha, que acompanhou passo a passo a 
evolução do jornal. Viria a presidi-lo décadas depois, 
já nos anos 70.

Demócrito Rocha impôs um modelo inovador de 
gestão a O Povo. Desde o seu início o jornal adotou 
padrões modernos de programação visual e de texto. 
Faria isso ao longo do anos, em sucessivas reformas. 
Não por acaso, abrigou, já nos primeiros meses, gran-
des figuras das letras cearenses, inclusive circulando 
com revistas literárias.

Mas Demócrito foi além. Percebeu com nitidez que 
um jornal não se faz só com idéias. Assim, mesmo com 
enormes sacrifícios, investiu num equipamento gráfi-
co. Se O Povo começou com uma velha impressora 
montada e remontada várias vezes, em 1930 já recebia 
uma rotativa alemã, substituída dez anos depois por 
um rotoplana Duplex. Da mesma forma, desenvolveu 
padrões empresariais, o que era incomum na Imprensa 
brasileira daquela época. O criador do jornal percebia 
um conceito que hoje é basilar para toda a mídia: sem 
independência financeira, um veículo de comunicação 
não terá independência para informar, arriscando-se 
assim a comprometer a credibilidade que constitui o 
seu maior patrimônio.

Também político, Demócrito Rocha foi Deputado 
Federal na curta democracia de 1934, até o fecha-
mento do Congresso pelo Estado Novo. Morreu de 
tuberculose, doença incurável naqueles tempos, em 
1943. Sua última mensagem ao jornal serviria como 
um dístico para os seus sucessores: “os que moure-
jam nesta Casa são indivíduos afeitos ao trabalho e 
às causas públicas”.

Essas concepções seriam também de Paulo 
Sarasate, sucessor de Demócrito e marido de sua 
filha Albanisa. Talvez Paulo Sarasate seja mais co-
nhecido, em nível nacional, por sua carreira política. 

Com efeito, foi Deputado Estadual, Deputado Federal, 
Governador do Ceará, retornou à Câmara para mais 
dois mandatos e se elegeu Senador da República. 
Faleceu quando se encontrava nesta Casa. No en-
tanto, Sarasate destacou-se, e muito, como jornalista 
e como administrador de O Povo, que se fortaleceu 
economicamente e profissionalmente durante sua 
gestão. Paulo Sarasate percorreu o Ceará como jor-
nalista, produzindo reportagens de peso para o seu 
jornal. Esteve várias vezes em Juazeiro do Norte, por 
exemplo, para entrevistas com o Padre Cícero, essa 
figura tão marcante para todos nós nordestinos. Na 
direção do jornal, contou sempre com a participação 
da mulher Albanisa, que inclusive assumiria sua pre-
sidência por mais de dez anos.

Um exame das sucessivas edições de O Povo, 
na magnífica edição especial confeccionada por sua 
equipe, é possível constatar o apego à modernidade 
a que me referi. Foi dos primeiros jornais brasileiros a 
adotar manchetes fortes, mesmo sem refugiar-se no 
sensacionalismo e a manter a linha de sobriedade. De 
igual forma, já em seus primeiros anos, adotou uma 
diagramação leve – hoje se diria clean – em vez da 
apresentação de textos massudos, como era o padrão 
daquela época.

Conseguiu também um perfeito equilíbrio entre 
as informações de interesse nacional e as de referên-
cia local. Sabe-se hoje que um dos segredos para a 
longevidade e a prosperidade de um jornal está em 
jamais perder o contato com a comunidade, tendo-se 
sempre em vista que as notícias que afetam o dia-a-
dia do cidadão comum são com freqüência as mais 
relevantes para ele. O Povo e sua equipe jamais se 
esqueceram disso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, toda a 
imprensa brasileira viveu momentos muito difíceis 
durantes os regimes autoritários impostos ao País. 
Os casos mais dramáticos foram o Estado Novo e o 
período que se seguiu ao golpe militar de 1964, em 
especial após o Ato Institucional nº 5, em dezembro 
de 1968.

O publicidade do País, embora os jornais te-
nham conseguido voltar a ampliar um pouco a sua 
parcela. Viria, enfim, mais um desafio, o surgimento 
da Internet.

O Povo não constituiu exceção. Nos momentos 
de tensão que precederam o fechamento do Congres-
so pelo Ato Institucional, o jornal cearense cobriu a 
movimentação de estudantes, intelectuais, acadêmi-
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cos, sociedade civil e parlamentares que cobravam 
a abertura do regime. Reforçou sua cobertura crítica 
das medidas federais. A partir do Ato nº 5, porém, foi 
submetido ao constrangimento de publicação de ma-
térias filtradas pela censura dos poderosos naquele 
momento. Insistiu em mostrar sua independência e 
chegou a ter uma edição apreendida, em 15 de feve-
reiro de 1971, por ter noticiado a prisão de militantes 
na luta armada.

À medida que se encaminhava para a rede-
mocratização, O Povo adiantou-se corajosamente 
na cobertura política. Com a volta das eleições di-
retas, foi um dos primeiros veículos de comunica-
ção do País a publicar entrevistas e debates entre 
os candidatos. Abriu espaço para a campanha das 
diretas, inclusive com manchetes e reportagens de 
primeira página.

Não se vivia apenas um novo tempo político. En-
trava-se também em um novo tempo da economia, com 
desafios marcantes para a indústria da comunicação. 
Esvaía-se o chamado milagre brasileiro, com as altas 
taxas de crescimento, para se enfrentarem problemas 
como a crise da dívida externa, a explosão inflacionária 
e, a partir daí, um período de estagnação. Também os 
jornais sofreram nesse processo.

Sob o comando de Demócrito Rocha Dummar, o 
jornal soube adaptar-se aos novos tempos. Registre-
se que a mídia impressa sofria, de há muito, o impacto 
representado pelo rádio e, depois, pela televisão, dre-
nando as verbas publicitárias. Hoje, registre-se, a TV 
recebe quase 60% da receita de publicidade do País, 
embora os jornais tenham conseguido voltar a ampliar 
um pouco a sua parcela. Viria, enfim, mais um desafio, 
o surgimento da Internet.

Demócrito Rocha Dummar, aqui presente, re-
presentando o Jornal O Povo, percebeu com clareza 
esse quadro. Cito aqui suas próprias palavras. “Anti-
gamente”, diz ele, “o jornal pensava com a lógica de 
cada dia. Por conta disso, nos tempos modernos, as 
notícias podiam chegar a cada dia até ultrapassadas. 
Na era da sociedade do conhecimento, tivemos que 
reaprender a editar. O surgimento de novos meios 
implica a descoberta de novas formas sem, contu-
do, perdermos contato com o essencial de sua anti-
ga feição”. A partir daí, chega a uma conclusão que 
me parece resumir toda essa moderna conceituação: 
“nós”, diz Demócrito, “fazedores de jornal somos eter-
nos aprendizes”.

Hoje, O Povo é um grande grupo de comunicação, 
grupo, aliás, que leva o seu nome e é conduzido por 
Dummar. Soube investir em diversas mídias e obter a 
indispensável sinergia entre elas. Assim é que, além 
do jornal, conta com emissoras de rádio e, agora, de 
televisão, sempre voltadas para a informação, além de 
importantes operações na Internet. É, uma vez mais, o 
compromisso com a modernidade que marcou o Jor-
nal desde o seu início, há 80 anos, por inspiração do 
fundador Demócrito Rocha.

Demócrito Dummar imprimiu feições próprias a 
sua administração, dentro de sua vivência de jornal, 
iniciada já na infância. Por isso mesmo, sempre con-
siderou O Povo uma extensão de sua família. E dou 
meu testemunho de como trata os jovens jornalistas, 
inclusive meu filho e minha filha, de uma forma muito 
carinhosa, fazendo com que aqueles que trabalham 
em seu jornal possam ser profissionais sérios, trans-
parentes, honestos, ao mesmo tempo em que se sin-
tam confortáveis como se estivessem em sua própria 
família.

Por isso mesmo, é guardião das melhores tra-
dições do jornalismo cearense e de sua empresa. 
Desenvolveu um estilo pessoal marcado pelo diálo-
go, pela simplicidade e pela humildade, demonstra-
do por sua abertura a acolher sempre as sugestões 
trazidas. 

Parabenizo o Demócrito em nome de toda a 
equipe do jornal O Povo, mais uma vez, pelo seu 
talento, força e determinação de levar adiante uma 
idéia que se iniciou há 80 anos, pela sua obstinação. 
Mas, acima de tudo, pelo amor que desenvolve pelo 
jornalismo, principalmente pelo Ceará, um Estado 
ainda tão pobre, com tantas dificuldades, mas com 
um povo forte, corajoso e determinado. E, assim, o 
jornal O Povo tem seguido sua trajetória, respeitando 
principalmente as coisas que mais afetam o cotidiano 
do nosso Estado.

Hoje é presidente executiva do jornal a bisneta 
do grande fundador, Luciana Dummar, a primeira dos 
quatro filhos de Demócrito Rocha Dummar e tam-
bém a primeira mulher a se tornar vice-presidente 
da Associação Nacional de Jornais. Sua juventude 
não a impede de ter uma profunda compreensão 
das missões do jornal e dos meios de comunicação 
em geral. 

Uso aqui seu depoimento à edição especial dos 
80 anos da folha que dirige.
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“Somos operadores desses novos meios 
e temos de fazê-los conviver entre si, a partir 
do aprendizado constante e da formação inin-
terrupta de nossa equipe”. 

Mantendo sua tradição, O Povo tornou-se um 
jornal muito mais aberto aos vários segmentos da so-
ciedade do que a maioria dos jornais brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, referi-
me, até agora, várias vezes, a sucessivos dirigentes 
de O Povo, protagonistas dessa jornada. Ela não 
poderia ter alcançado o êxito que conseguiu, entre-
tanto, sem a indispensável e brilhante participação 
dos jornalistas que marcaram, e ainda marcam, a 
trajetória desse grande grupo de comunicação, as-
sim como dos demais funcionários das empresas 
que o compõem. 

Ressalto a presença aqui, também, de Vânia 
Dummar. Esta mulher incrível, que todos nós temos 
como exemplo, pelo seu dinamismo e força. 

Eu poderia, portanto, aqui, citar centenas de 
profissionais que participaram da construção de O 
Povo. Não ouso fazê-lo justamente por isto: são tantas 
pessoas, com tantos méritos e tanto tempo de dedi-
cação que seria impossível não cometer injustiças. 
Homenageio todos, portanto, na pessoa de Adísia 
Sá, que vai para os 53 anos de carreira na imprensa 
cearense. Foi repórter – como permanentemente o 
são todos os profissionais de mídia – e chefe de re-
dação, além de editora e de professora de Jornalis-
mo. Escreveu já 14 livros, dos quais o mais recente, 
Jornalismo: Filosofia e Ética, mostra, pelo título, a 
relevância e a atualidade de suas preocupações. O 
carinho, a admiração e o respeito que tenho por ela, 
assim como sua biografia, conduzem-me a escolhê-la 
para, em seu nome, expressar o meu reconhecimento 
pela missão desempenhada por todos os profissionais 
de mídia, aqui presentes e aqueles que não estão, 
de O Povo e do Ceará. 

Registro aqui, em vez disso, que esses grandes 
profissionais souberam sempre, ao longo dos anos, 
manter e renovar as linhas fixadas no momento da 
fundação, obtendo, assim, grandes conquistas. Prova 
disso são os sucessivos prêmios recebidos em âmbito 
regional e, principalmente, nacional.

Ressalto exemplos que podem ser dados pelos 
prêmios Esso, apontados, habitualmente, como a mais 
importante honraria da mídia nacional. 

O Povo ganharia seu primeiro Esso em 1959, 
com a série de reportagens Seca, Açudagem e Pis-
cicultura do Nordeste. O mais recente veio no ano 
passado, com o caderno Mares do Sertão, em que 
sua equipe mostra o cotidiano de quem, em pleno 
semi-árido, convive com os sete maiores açudes do 
Ceará. A listagem dos prêmios Esso demonstra, uma 
vez mais, que O Povo conseguiu permanentemente 
equilibrar sua marca local, como na cobertura Banco 
Central – O Assalto do Século, premiada em 2005, 
com a referência nacional, como também o caderno 
especial Amen-Karol Woitila, destacado nesse mes-
mo ano na categoria Criação Gráfica. 

Homenageio, por fim, quem não pode ser es-
quecido: os milhões de leitores que, nesses 80 anos, 
participaram do dia-a-dia de O Povo. Um jornal não 
existe sem os seus leitores. Por isso mesmo gostaria 
de destacar que, compreendendo esse processo, seus 
dirigentes investiram, cada vez mais, e continuam exis-
tindo, na participação e na interatividade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Ceará 
pode se orgulhar hoje de sua imprensa, de seus meios 
de comunicação. Contamos com uma mídia de qualida-
de, que informa bem, que percebe seu papel educativo 
e cultural, que compreende as novas realidades, que 
revela responsabilidade social. 

Por isso é que, há pouco, eu dizia que homena-
gear O Povo é homenagear toda a mídia cearense e 
aqueles que a fizeram crescer. Podemos ter uma con-
vicção, a de que O Povo é um jornal que se confunde 
com a história do Ceará e do Brasil.

Sr. Presidente, antes de encerrar, eu gostaria de 
incorporar a este pronunciamento que acabo de fazer 
o texto do jornalista Arlen Medina Néri, Diretor-Geral 
de Jornalismo do Grupo de Comunicação O Povo com 
um relato sobre a trajetória do jornal O Povo.

Muito obrigada a todos.
Sejam muito bem-vindos.
Parabéns, mais uma vez, a todos aqueles que 

fazem o jornal O Povo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA PATRÍCIA SABOYA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendida nos termos regimentais. 

Convido a Senadora Patrícia Saboya a presidir 
esta sessão.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores; bancada cearense 
no Senado, que hoje tem à frente a Senadora Patrí-
cia Saboya, que assume a presidência dos trabalhos; 
Senador José Nery, de Pedra Branca, Minerolândia, 
Estado do Ceará; Senador Geraldo Mesquita, cearense 
que aqui representa o Estado do Acre; Senador Tasso 
Jereissati; Senador Mauro Benevides, aqui presente, 
hoje atuando como Deputado na Câmara; Deputado 
Arnon Bezerra, do nosso Cariri cearense; Chico Lo-
pes, aqui presente nesta nossa homenagem; Senador 
Mão Santa, que está ali com um material do jornal O 
Povo; Senador Alvaro Dias; meus caros jornalistas, 
Fábio Campos, Plínio, nossos colegas do Estado do 
Ceará; Vânia Dummar, que está aqui conosco; Tales 
de Sá Cavalcante, dirigente da Faculdade Farias Brito, 
uma das organizações educacionais mais fortes, di-
gamos assim, no Estado do Ceará; Ariston, da TAM, 
e seu filho Ariston Júnior; Demócrito Dummar, eu tive 
a oportunidade, na comemoração dos setenta anos, 
de realizar uma sessão como esta na Câmara dos 
Deputados.

A Câmara realiza um conjunto maior de sessões. 
No Senado, é mais raro, pois é mais contido em suas 
homenagens. Digamos assim que os escolhidos para 
as homenagens as recebem por grande merecimento, 
Senador José Sarney. E esse é o caso, Senador Arthur 
Virgílio, do jornal O Povo, por merecimento, pelas ra-
zões de sua nascença, como nasceu esse jornal. Eu 
comentava há pouco com o ex-Presidente do Senado 
Federal, Mauro Benevides, por que o Demócrito Rocha 
resolveu criar o jornal O Povo. 

Porque ele escrevia. Intelectual, queria escre-
ver, queria contar o que acontecia na sua época nos 
governos locais, o que estava acontecendo. Então, 
perguntaram: mas ele não poderia escrever isso em 
outro jornal. Parece que não podia ou parece que ele 
não cabia mais em outro jornal. As suas idéias preci-
savam de um jornal próprio, as suas idéias não podiam 
mais ser contidas, e, para não serem contidas, nascia 
o jornal O Povo.

A comemoração da passagem dos seus 80 anos, 
no âmbito do Senado Federal, reveste-se de grande 
importância histórica, pois é a primeira vez que esta 
Casa destina uma sessão solene para registrar, reve-
renciar e homenagear a trajetória de 80 anos do jornal 
cearense O Povo. A Senadora Patrícia convocou a 

todos para que, em conjunto, os cearenses realizás-
semos esta homenagem.

Fundado em 7 de janeiro de 1928, teve como 
Presidente grandes personalidades: Demócrito, seu 
fundador, de 1928 a 1943; Paulo Sarasate, de 1943 a 
1968; Creusa Rocha, de 1968 a 1974; Albanisa Sara-
sate, de 1974 a 1985.

A história do jornal se confunde com a epopéia 
de Demócrito Rocha. Nascido em Caravelas, município 
da Bahia, em 14 de abril de 1888, Demócrito Rocha 
foi poeta, odontólogo, jornalista e Deputado Constituin-
te. Ainda menino, perdeu os pais e teve de trabalhar 
como operário em uma oficina de locomotivas. Viveu 
em Sergipe dos 17 aos 23 anos de idade e concluiu lá 
o curso de Humanidades. Veio para Fortaleza trabalhar 
como telegrafista concursado do então Departamento 
de Correios e Telégrafos, hoje, Correios. 

Já casado com Creusa do Carmo, em 1921, 
formou-se em Odontologia pela Faculdade de Odon-
tologia e Farmácia. Em 1927, trabalhou no jornal O 
Ceará, onde, para conciliar a paixão pela saúde e pelas 
letras, montou um consultório na própria redação do 
jornal. Nesse mesmo ano, quando voltava do trabalho, 
Demócrito Rocha foi espancado nas proximidades da 
Praça do Ferreira por cerca de dez policiais em razão 
do jornalismo combatente que realizava contra os des-
mandos do Governo da época.

Demócrito nos brindou também com a sua po-
esia. Um dos seus poemas mais conhecidos é O Rio 
Jaguaribe, Uma Artéria Aberta – esse rio nosso, ce-
arense, de que nós, às vezes, nos orgulhávamos ao 
dizer que era o maior rio seco do mundo. E o Demócrito 
já pregava a sua perenização, que era possível. Hoje, 
assistimos a sua possibilidade. Alguns ainda duvidam, 
questionam e querem barrar que possamos perenizar 
o rio Jaguaribe.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, a empresa 
jornalística O Povo começou com apenas dezesseis 
páginas e uma impressora francesa de segunda mão. 
A compra de sua primeira sede foi fruto de uma cam-
panha de arrecadação financeira, onde não faltou a 
solidariedade de muitos amigos que apostavam no 
talento e ousadia de homens e mulheres.

A filha do fundador Demócrito Rocha, Maria Lúcia 
do Carmo Rocha, contava que, certo dia, Assis Cha-
teaubriand, dono dos Diários Associados – que já era 
poderoso naquela época –, de passagem pelo Ceará, 
teve a idéia de comprar o jornal O Povo. Demócrito 
reagiu, respondendo simplesmente assim: “Você ven-
deria um filho seu?” 

Esse episódio, Srªs e Srs. Senadores, demonstra 
o amor, a devoção e o esmero que todos dedicavam à 
construção do jornal.
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Surgido dois anos antes da Revolução de 30, O 
Povo testemunhou vários episódios da história política 
do Brasil nesses 80 anos: a República Velha; o Getu-
lismo; as Constituições de 1934 até 1988; o levante de 
32; a Segunda Guerra Mundial; o Governo JK; o golpe 
militar; a perseguição política; a anistia; a campanha 
pelas eleições diretas; o retorno à democracia; a eleição 
de Lula. O jornalismo limpo e sadio é o ensinamento 
legado por Demócrito Rocha à imprensa brasileira.

Aqui, há pouco, estava o Sr. Evandro Guimarães, 
que faz parte da Abert e também já participou da As-
sociação de Jornais por muitos anos e deve ter isso 
como testemunho. Esse é o legado de Demócrito. O 
jornalismo limpo e sadio é o seu ensinamento.

À época de sua fundação, o jornal O Povo se 
rebelou contra a política dos coronéis, que manipula-
vam as eleições e mantinham seu eleitorado no voto 
de cabresto. É isso aí. Nasceu por isso, por essa razão: 
não aceitava ser tutelado pelas regras da ocasião e 
precisou se insurgir. E se insurgiu Demócrito Rocha, 
que não aceitou isso, e fundou o seu jornal.

Numa ampla consulta popular entre os fortalezen-
ses, a escolha do nome do jornal, por meio de concurso 
promovido pelo seu fundador, já indicava para quem 
se destinava o então vespertino. O chicote, estilizado 
na letra “p” de “povo”, já dizia a que vinha.

O editorial de capa definiu muito as suas inten-
ções: “O Povo vinha com o propósito de defender os 
interesses dO Povo, sendo o chicote que iria ferir as 
oligarquias dominantes à época e ainda levar o desen-
volvimento ao Ceará”. Não por acaso, seu slogan era 
“o jornal das multidões”.

Demócrito tinha muitos amigos e admiradores, 
mas também causou ira a muitos inimigos poderosos. 
Em 1927, próximo à Praça do Ferreira, foi agredido 
a sabre e patas de cavalo por doze oficiais da Força 
Pública. Não se intimidou, lutou com afinco e coragem 
para ter seu próprio meio de comunicação. 

Sr. Presidente, ao homenagear o jornal O Povo, 
quero registrar a figura... Sempre fica este problema: 
se a gente destaca uma figura, cria dificuldade com 
outras personalidades que fazem parte da história do 
jornal O Povo; mas eu, então, vou escolher uma, não 
tem jeito, e o faço na figura de um brilhante jornalista, 
querido de todos: Blanchard Girão. E, para isso, recorro 
de um artigo publicado no próprio jornal O Povo, es-
crito pelo professor Edmilson Caminha, ex-funcionário 
do jornal, ex-Presidente da Casa do Ceará e Consultor 
da Câmara dos Deputados:

Com a morte de Blanchard Girão, de-
saparecem não apenas o jornalismo brilhan-
te, o político sério, o escritor de talento, mas 
também o ser humano que, pela nobreza es-

piritual e pela generosidade de sentimentos, 
fazia o mundo melhor e a vida mais bela. Em 
um meio onde freqüentemente prevalecem o 
interesse e o arrivismo, deu-nos a todos uma 
admirável lição de inteireza moral, de rigor 
profissional, de conduta ética, com que se fez 
digno da admiração dos companheiros e do 
respeito da sociedade.

Homem de imprensa, honrou o jornalismo brasi-
leiro pela coragem pessoal e pela bravura cívica que o 
levaram a defender a liberdade, a justiça a que todos 
os povos têm direito. Quando muitos se curvavam à 
prepotência dos tiranos, Blanchard foi a voz dos que 
não podiam falar ao dizer das arbitrariedades e das in-
fâmias que se sucediam nos bastidores do Governo.

Deputado estadual, pagou com a cassação e a 
cadeia o atrevimento de provar que política não é, obri-
gatoriamente, uma arte menor, para homens peque-
nos, mas pode – e deve ser – um trabalho edificante 
para cidadãos descentes. Mais do que uma simples 
lembrança, Blanchard Girão nos deixou um legado. Em 
O Povo foi editor de esportes, editor de economia e 
editor-chefe. Sempre nos brindou com artigos signifi-
cantes em defesa do Brasil, da soberania e das idéias 
avançadas e progressistas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o jornal O 
Povo é um patrimônio do povo cearense, pois se firmou 
como um grande e moderno meio de comunicação no 
Ceará e no Brasil – claro, ele tem um proprietário, mas 
nos arvoramos em falar para você, Demócrito, que o 
jornal já é um patrimônio dO Povo cearense há muito 
tempo e assim se mantém.

São várias as causas que o jornal abraçou por 
intermédio de seus editoriais. Já falamos aqui das épo-
cas mais difíceis, mais duras: ditadura, Estado Novo, 
Diretas, etc; por tudo isso o jornal O Povo passou. Mas 
o jornal, em seus editorais, encampou causas dO Povo 
do Estado frente a muitas lutas, como o da fundação 
da própria Universidade Federal do Ceará (UFC), em 
uma belíssima campanha; do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), o banco conterrâneo, o banco nordestino, 
em grande campanha; a campanha em favor da pere-
nização da água do semi-árido, iniciada pelo próprio 
Demócrito, tema que é fonte de debate permanente 
no jornal O Povo; a luta pela integração das bacias 
do rio São Francisco com o Nordeste Setentrional, e 
os inúmeros editoriais de campanhas em defesa dos 
idosos, adolescentes, dos jovens, das crianças, além 
do acompanhamento e divulgação dos desafios e das 
conquistas das mulheres.

Nesta sessão solene, que coincidiu com a home-
nagem que o Senado prestou às mulheres em seu Dia 
Internacional, quero registrar que o jornal O Povo tem 
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uma Presidente Executiva, não é verdade, Demócri-
to? É verdade. Trata-se de Luciana Dummar, uma das 
poucas mulheres no Brasil a comandar um jornal, e a 
única mulher a ocupar uma cadeira de vice-Presiden-
te na Associação Nacional de Jornais. Casaram-se 
as homenagens.

As mulheres que continuem a grande luta por 
sua emancipação em defesa dO Povo brasileiro e à 
causa do jornal O Povo, que também vejo como uma 
causa de emancipação do nosso Estado, que ainda 
é muito pobre, pois ainda registramos os mais baixos 
índices de desenvolvimento humano. Depois de toda 
a saga do nossO Povo, ainda é assim o nosso Estado. 
Então, ao lado da homenagem, eu registro também a 
luta. No jargão, digamos assim, da Esquerda brasilei-
ra, a luta continua!

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Aplau-
sos.)

O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
da pela Sra. Patrícia Saboya.

A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 
– CE) – Continuando com a lista de oradores, concedo 
a palavra ao próximo orador inscrito, Geraldo Mesqui-
ta, um dos Senadores que assinaram o requerimento 
e que teve a idéia de fazer esta homenagem ao jornal 
O Povo por ser cearense também.

Com prazer, concedo a palavra ao Senador Ge-
raldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, querida amiga e companheira 
Senadora Patrícia Sabóia, que muito nos honra pela 
convivência aqui no Senado Federal; quero cumpri-
mentar o jornalista Demócrito Dummar, Presidente 
do jornal O Povo; Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. 
Deputados, há pouco, estávamos aqui com dois ilus-
tres cearenses que, em razão de atividades, tiveram 
que se ausentar: o Ministro Ubiratan e o Ministro César 
Asfor; cumprimento também meus conterrâneos cea-
renses aqui presentes e, em especial, os jornalistas 
integrantes do jornal O Povo.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ilustres 
convidados e homenageados nesta tarde, somos uma 
Nação singular, em que o autoritarismo, a autocracia, 
a repressão e a ditadura nunca deixaram de se alter-
nar com os períodos de democracia, de liberdade e 
de livre expressão do pensamento.

Essa singularidade talvez explique o fato de que, 
no Brasil, tivemos jornalismo e jornalistas antes de 
termos imprensa. Hipólito José da Costa e seu Cor-
reio Braziliense, ou Armazém Literário, impresso em 

Londres, é fruto dessa aberração, produto do obscu-
rantismo que, durante mais de três séculos de domí-
nio colonial, proibiu no Brasil a existência de prelos e 
livros. Não foi sem razão, portanto, que o primeiro prelo 
adquirido em Londres para a Secretaria dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra de Portugal tenha chegado 
ao País em 1808, na bagagem da Família Real, em-
barcado por ordem do Conde da Barca, aqui servin-
do para a instalação da Imprensa Régia no dia 13 de 
maio. O decreto do Príncipe Regente consignava que 
na repartição a seu real serviço “se possam imprimir 
todas e quaisquer obras”, o que fazia supor a liberdade 
de expressão que aqui nunca existira. Nas Instruções, 
de onze dias depois, porém, criando a Junta Diretora 
da Imprensa Régia, dava-se a esta a “incumbência de 
examinar papéis e livros que se mandassem publicar e 
de fiscalizar que nada se imprimisse contra a religião, 
o Governo e os bons costumes”.

Os jornalistas, os artistas, os intelectuais e os 
escritores cedo tiveram que se habituar com essas 
expressões que se tornaram reincidentes, reiterativas 
e sempre lembradas nos momentos vividos sob as tre-
vas da reação, do obscurantismo e da repressão que 
sempre permearam nossa evolução histórica.

Por isso mesmo, a história da imprensa no Brasil 
é uma saga de desafios de toda ordem, de obstáculos 
de toda natureza e de riscos de todas as origens.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Com o maior prazer, Senador Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Em primeiro 
lugar, eu quero pedir desculpas por estar interrompen-
do V. Exª. Ocorre que eu tenho que receber agora o 
Embaixador da Espanha, que vai nos fazer uma visita 
na Comissão, mas não sairia completo deste plenário 
se a generosidade da Senadora Patrícia não me per-
mitisse este aparte, e V. Exª entende muito bem por 
quê. Embora Senador pelo Acre, na realidade, V. Exª 
é cearense. Eu sou piauiense; vivo da confusão geo-
gráfica promovida pela Iracema e depois confirmada, 
no Império, pela Zona do Contestado, que nos separa 
um pouco do Ceará. Foi uma troca que fizemos para 
ter direito ao mar e que ninguém contesta. Está lá 
como testemunha da história. Quero dizer que, nessa 
caminhada de fusão de sentimentos entre cearenses 
e piauienses, fui muito beneficiado pelo Diário dO 
Povo, ou melhor, pelo jornal O Povo no começo da 
minha vida. O Diário dO Povo é um jornal do Piauí 
inspirado no original O Povo. Quando comecei a mi-
nha vida pública, estávamos no regime da ditadura, 
Senadora Patrícia. Os jornais de caráter nacional eram 
censurados. No Piauí, tínhamos uma subditadura em 
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que também se censuravam os jornais estaduais, o 
que era algo terrível. Só saía notícia boa do poder 
dominante; as ruins, infelizmente, saíam para quem 
estava fora do poder. Surgiu então uma oportunidade 
salvadora e salvaguarda para quem fazia oposição 
naquela época. O jornal O Povo instalou uma sucur-
sal em Teresina. Fernando César Mesquita está aqui e 
sabe bem o que isso representava naquele momento. 
Conseguimos mostrar o que a oposição pensava por 
intermédio de um representante da sucursal. Durante 
algum tempo, por incrível que pareça, em Teresina, o 
jornal O Povo chegava a ser mais vendido do que os 
jornais locais. Isso foi um começo; a sucursal lá de-
morou algum tempo. Mais uma vez, não só o jornal 
O Povo, mas o jornalismo cearense me perseguem. 
Vim para Brasília e aqui reinava absolutamente o que 
chamávamos de “ciclo da jangada”, que eram os jor-
nalistas cearenses – está aqui o Fernando César, vi o 
Marcone, os irmãos Hollanda, vários – que saíram do 
Ceará com uma experiência fantástica na redação do 
jornal O Povo e deram verdadeiro show de jornalismo 
em Brasília. Mandavam em tudo, eram presidentes dos 
comitês, enfim, exerceram realmente o que chamamos 
de “ciclo da jangada”. Mas, para que eles chegassem 
aqui, foi preciso que tivessem uma escola, que tives-
sem aprendido a fazer bom jornalismo, que tivessem 
tido o desenvolvimento da profissão. Daí por que esta 
homenagem aos 80 anos do jornal O Povo transcen-
de a simples formalidade e a mera comemoração. Ela 
tem um sentido, pelo menos para nós nordestinos e 
particularmente para mim, piauiense, muito grande, 
porque foi aquela força que começou a quebrar os 
grilhões da ditadura na imprensa do meu Estado. Eu 
me lembro muito bem, Fernando César. O Sebastião 
Nery, naquela época, fazia uma série de reportagens 
sobre sucessão e fazia previsões. A previsão do Piauí 
foi destruidora para o sistema dominante, e só tivemos 
oportunidade de ler porque o jornal O Povo publicou. 
São essas e outras passagens e outros episódios, meu 
caro Demócrito, que me fazem estar aqui embotando o 
pronunciamento do meu colega Senador Geraldo Mes-
quita. Faço isso menos como Parlamentar e mais como 
cidadão num momento como este em que novamente, 
sem nenhuma razão de ser, a imprensa começa a ser 
contestada, os jornalistas começam a viver um perío-
do de ameaça e, por estranho que pareça, em plena 
democracia. Espero que os 160 anos desse fabuloso 
jornal transcorram da mesma maneira que hoje, com 
motivo para comemorar. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito bem, Senador Heráclito! Seu depoi-
mento enriquece sobremodo o meu modesto pronun-
ciamento.

Dando continuidade, eu vinha dizendo que a im-
prensa brasileira, que nasceu oficial, para se tornar 
livre teve que saciar a fome do poder com a vida dos 
seus mártires, a prisão de seus profissionais e as di-
ficuldades do cerceamento econômico dos seus pro-
prietários, sempre que persistiram em se manter livres 
da influência do poder e dos poderosos.

Além disso, teve de enfrentar as freqüentes ten-
tativas de se destinar recursos públicos para sustentar 
jornais, rádios e televisões oficiais, sob os mais absur-
dos pretextos e os mais falaciosos argumentos como se 
o rótulo de “público” pudesse disfarçar a verdadeira face 
oficial que por trás dessas tentativas se esconde.

Por todas essas razões, Srª Presidente, é sem-
pre com um sentimento de efusão que devemos co-
memorar momentos como estes, em que o Senado faz 
uma pausa em seus imensos desafios, para celebrar 
a existência de jornais como O Povo, do Ceará, na 
celebração de seus 80 aos de existência.

Cada jornal independente e livre, cuja longevida-
de aqui exaltada como uma vitória da obstinação, da 
persistência, da coragem e da bravura de seus funda-
dores, dos seus redatores, dos seus profissionais e, 
sobretudo, dos seus leitores e anunciantes, significa 
um passo a mais que damos, na escalada em defesa 
da livre manifestação do pensamento, sempre amea-
çada, tantas vezes amordaçada, mas também tantas 
vezes vitoriosa na luta pela democracia, pela legalida-
de e pela liberdade.

Na esteira dessa longa e brilhante trajetória, num 
mar cheio de escolhos, sobreviver oitenta anos, mais 
que uma façanha, é o coroamento de uma epopéia. O 
Ceará, que tantas e tão relevantes contribuições deu 
e dá ao Brasil, não só no campo material, com sua 
potencialidade e suas riquezas, mas também e so-
bretudo na vida intelectual do País, merece os jornais 
que tem. E, com muito mais razão, merece a existên-
cia tão longa e tão rica de seu mais importante órgão 
de imprensa.

Para mim, mais que um tributo, foi uma oportu-
nidade ímpar e resultado de um impulso pessoal co-
movente subscrever o requerimento de nossa Colega 
Patrícia Saboya e seus demais Colegas de Bancada, 
os Senadores Tasso Jereissati e Inácio Arruda. Declino 
aqui, senhoras e senhores, a razão desse meu gesto 
de reconhecimento e carinho, pois uma parte impor-
tante da história de O Povo, contou com a participa-
ção como colaboradora e como ombudsman emérita, 
de uma personalidade da vida cearense que é muito 
cara à infinidade de amigos e alunos que granjeou 
como professora da Universidade Federal do Ceará, 
filósofa, escritora, jornalista, polígrafa e personalidade 
dotada de invejável cultura e de uma erudição que a 
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todos encanta e já tão rara nos dias de hoje. Refiro-
me à professora e jornalista Adísia Sá, cujos laços de 
parentesco são orgulho meu e de minha família.

Com essa observação de caráter pessoal e afeti-
vo, volto à rota de meu pronunciamento para dizer que 
um povo ilustrado necessita de livros, jornais e revis-
tas, e também dos mais modernos recursos da mídia 
eletrônica. Uma democracia deles necessita com muito 
mais razão. O advento dos novos meios de comunica-
ção, contudo, não podem dispensar, como jamais dis-
pensarão, os jornais que fazem a crônica e a história 
de um povo e da nação a que pertencem e em razão 
da qual existem. Alguns jornais brasileiros, como de 
resto nos países de mais longa história e existência 
livre, mais que meios de informação, são verdadeiras 
instituições que desafiam o tempo, superam os obs-
táculos que periodicamente têm que enfrentar e se 
transformam em arautos do interesse nacional, em 
consciência coletiva de nossO Povo e em sentinelas 
de nossas franquias e liberdades de cuja supressão 
são sempre as primeiras vítimas.

Temos que entoar loas a órgãos de imprensa 
como O Povo, sim, hoje octogenário, à Folha de 
S.Paulo, em seus 88 anos de existência; a O Globo, 
nos seus 83 anos, e a O Estado de S. Paulo, atual-
mente decano da imprensa.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – V. Exª me 
permite aparteá-lo?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Com o maior prazer, Senador Sarney.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Vou aprovei-
tar a boa transgressão do Senador Heráclito Fortes, 
com o consentimento de V. Exª e da Presidente, para 
também associar-me às celebrações que são feitas no 
Ceará e em todo o nosso País pelos 80 anos do jornal 
O Povo, que sempre foi uma referência do bom jorna-
lismo no Brasil e marcante, sobretudo no Nordeste, na 
defesa das grandes causas da região. Quero recordar 
também, neste instante, não só a pessoa do seu fun-
dador como também a continuidade que foi dada por 
intermédio dos seus descendentes. Quero louvar Paulo 
Sarasate, que tanto se dedicava àquele jornal e esteve 
presente em suas folhas permanentemente; Albaniza 
Sarasate e, agora, pelo seu neto, Demócrito Rocha, 
que continua essa obra tão valiosa para o Ceará, como 
é o jornal O Povo. Portanto, eu queria só associar-me 
a essas alegrias e a essas celebrações.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – O prazer é de todos nós, Senador José Sar-
ney.

Eu vinha exaltando aqui os jornais que ultra-
passaram a barreira dos 80 anos e falava, por último, 
do nosso decano da imprensa, com seus 129 anos, 

sobrevivente de todos os atentados e de todas as di-
taduras sob as quais viveu o Brasil, que é o jornal O 
Estado de S. Paulo.

Não quero pecar por omissão e, por isso, deixo 
de aludir aos demais órgãos que são orgulho da im-
prensa regional, como é o caso de O Povo. Mas não 
podemos deixar de rememorar os que nessa luta ca-
íram vítimas das ditaduras, do cerco econômico e da 
concorrência desleal, como foram o bravo e inesquecí-
vel Correio da Manhã, o Diário de Notícias, o Diário 
Carioca e os inúmeros jornais da antiga cadeia dos 
Diários Associados, de que o Correio Braziliense 
é um dos sobreviventes.

O extraordinário repositório documental, que é 
a publicação comemorativa dos 80 anos de O Povo 
– trago um exemplar aqui comigo porque, em seguida, 
quero pedir ao Demócrito Dummar que o autografe 
para a biblioteca que temos lá no nosso Estado –, é 
bem o retrato, não de uma história, mas de uma epo-
péia de lutas, desafios e vitórias que contam a saga, 
a têmpera e as adversidades que fizeram do sonho de 
seu fundador, Demócrito Rocha, uma realidade sem 
cuja colaboração a história do Ceará seria mais pobre, 
embora não menos brilhante. Saúdo aquele pioneiro 
na pessoa do Dr. Demócrito Dummar, seu neto, pre-
sente nesta cerimônia, e que hoje preside o complexo 
O Povo. Ao reverenciar os que o fundaram, os que o 
sustentaram e os que alimentam esse sonho, faço vo-
tos de que continuem a engrandecer, como até agora, 
a imprensa do nosso País.

Muito obrigado e meus parabéns sinceros ao 
jornal O Povo. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 
– CE) – Temos aqui um pequeno problema porque, 
na verdade, todos os Estados têm três Senadores, e o 
Ceará tem cinco: Senador José Nery, Senador Geral-
do Mesquita, Senador Tasso Jereissati, Senador Iná-
cio Arruda e eu, Senadora Patrícia. Portanto, há certa 
confusão, e estamos nos organizando. Agora, com a 
palavra, o Senador José Nery e, logo em seguida, o 
Senador Tasso Jereissati, para que os outros inscritos 
possam também se pronunciar.

Concedo a palavra, com muito prazer, ao Sena-
dor José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Srª Presiden-
te, Senadora Patrícia Saboya, autora do requerimento 
de homenagem aos 80 anos do Jornal O Povo; Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, quero cumprimentar em 
especial toda a representação do Estado do Ceará no 
Senado – Senadores Tasso Jereissati e Inácio Arruda e 
Senador Geraldo Mesquita, que é cearense de origem 
e acaba de fazer um belo pronunciamento.
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Quero cumprimentar o Sr. Demócrito Rocha Dum-
mar, Presidente do Jornal O Povo, mesmo na ausência; 
lembrar aqui a presença, há pouco, do Ministro Ubira-
tan Aguiar, do Tribunal de Contas da União, Ministro 
César Asfor Rocha, do Conselho Nacional de Justiça; 
os Srs. Deputados do Estado do Ceará aqui presentes 
e, especialmente, toda a equipe de jornalistas, edito-
res, colaboradores do jornal O Povo. 

Quero fazer um registro que julgo da maior im-
portância, que é a passagem dos 80 anos do jornal O 
Povo, do Estado do Ceará. 

Esse jornal constitui um marco na imprensa do 
Estado do Ceará, meu Estado de origem. Hoje, sou 
morador e representante do Estado do Pará, um dos 
mais importantes Estados da Amazônia, mas mantenho 
coerência com os vínculos de nossa origem. O Estado 
do Ceará é onde nasci e onde iniciei minha militância 
política e social nos movimentos que se organizavam 
na década de 70, em rebeldia contra as atrocidades da 
ditadura militar, pelo respeito aos direitos humanos, pela 
liberdade de imprensa. Era um tempo em que contestar 
os ditadores de plantão e todos os seus mecanismos 
de coerção, de força e de violência institucionalizada 
poderia custar a própria vida. Então, quero registrar e 
homenagear o jornal O Povo, que deu uma enorme 
contribuição nessa luta pela liberdade de imprensa, 
contra a censura, em um dos períodos mais difíceis 
de nossa história recente.

Quando Demócrito Rocha, seu fundador, lançou o 
primeiro número de O Povo, em 7 de janeiro de 1928, 
em Fortaleza, ele declarava, em editorial, que 

É no jornal que O Povo encontra o seu 
pão espiritual de cada dia. O jornal descortina-
lhe o mundo, vencendo distâncias. É a força 
propulsora e condutora das massas insatis-
feitas para as grandes reivindicações de seus 
direitos postergados pela cáfila absorvente dos 
magnatas de todos os tempos ...

Mais adiante, no mesmo editorial, o lúcido jorna-
lista fundador, antevendo o futuro, afirmava de forma 
vigorosa que:

...quando O Povo geme escravo, entor-
pecido pelas algemas do cativeiro, indiferente 
e modorrento, resignado à violência paralisan-
te do grilhão, o jornal é o sangue novo, forte 
e generoso a nutrir-lhe as células dormentes, 
a despertar-lhes os neurônios amortecidos, 
a ondear-lhe, nas veias, a torrente vigorosa 
e enérgica da revolta ... O Povo necessita de 
mais gritos que o estimulem, de mais vozes 
que lhe falem ao sentimento. Ao desfraldar a 
nossa bandeira de combate pelos mais puros 

ideais de justiça e liberdade, não nos enton-
tece a glória de vencer, porque a alvorada 
redentora ainda está muito longe de raiar no 
oriente da Pátria.

Esperamos que esse importante jornal do Estado 
do Ceará continue como uma trincheira da verdade e 
da correta informação aO Povo cearense e brasileiro. A 
liberdade de imprensa foi uma conquista da cidadania 
brasileira e precisa ser aperfeiçoada a cada instante.

As páginas dos jornais devem estar abertas às 
manifestações e reivindicações de todos os segmentos 
populares. Assim os fundadores de O Povo se posi-
cionavam há oitenta anos. Gostaria imensamente de 
que este importante jornal cearense permanecesse 
fiel às suas origens, pois isso fortalece a democracia 
e cria os espaços necessários ao aperfeiçoamento da 
liberdade de imprensa em nosso País. 

Queria agradecer a edição especial comemorativa 
dos 80 anos do jornal O Povo que recebi há pouco do 
Diretor-Presidente, jornalista Demócrito Rocha Dum-
mar. É um registro importante da história da trajetória 
de um jornal que combateu, e combate, pelos mais 
importantes valores da democracia, da liberdade e do 
respeito aos direitos do nossO Povo, registrado nessa 
belíssima edição.

Peço licença à nossa Presidente e a todos os 
homenageados para fazer um convite, o que pode 
parecer algo distante do que estamos tratando nesta 
tarde, nesta sessão especial dedicada a homenage-
ar os 80 anos do jornal O Povo, Deputado Chico, do 
PCdoB do Ceará, e nosso amigo.

Amanhã, Srª Presidente, Senadora Patrícia Sa-
boya, a Subcomissão de Combate ao Trabalho Escravo 
do Senado Federal, da Comissão de Direitos Humanos, 
que V. Exª integra, a Subcomissão de Combate ao Tra-
balho Escravo, criada recentemente na Câmara dos 
Deputados, e um conjunto de entidades da sociedade 
brasileira, promovem, às 10 horas, no Plenário Nereu 
Ramos da Câmara dos Deputados, um ato em defesa 
da aprovação da PEC nº 438, de 2001, já aprovada 
no Senado, precisando ser votada, em segundo turno, 
na Câmara dos Deputados. É chamada de PEC do 
Trabalho Escravo porque define que as propriedades 
onde sejam constatadas práticas hediondas do traba-
lho escravo sejam confiscadas e colocadas a serviço 
da reforma agrária.

Trata-se da luta pela liberdade e por Justiça, 
especialmente em favor daqueles submetidos a con-
dições análogas à de escravo, 120 anos depois de 
proclamada oficialmente o fim da escravidão. Então, 
amanhã teremos esse importante ato, com a presença 
de delegações de vários Estados e de um conjunto de 
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entidades da sociedade brasileira que estão na defesa 
e na luta pelos direitos humanos.

Tenho certeza de que esse convite que fiz, mes-
mo que possa parecer extemporâneo, tem a ver com 
a luta por justiça, por igualdade e por liberdade, causa 
a que o jornal O Povo tem dedicado o seu trabalho, o 
seu compromisso a sua trajetória. 

Parabéns ao jornal O Povo e a todo O Povo do 
Ceará, que pode ter acesso à informação prestada 
cotidianamente por esse órgão da imprensa brasilei-
ra, esse cearense!

Parabéns aos editores, aos jornalistas e a todos 
que contribuem para que esse órgão de imprensa 
continue a realizar a sua missão, o seu trabalho em 
defesa das melhores causas do Brasil, em especial 
dO Povo do Ceará!

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 

– CE) – Com a palavra, agora, o Senador Tasso Je-
reissati, que abriu mão do seu discurso improvisado 
para falar com o coração.

Com a palavra o Senador Tasso Jereissati.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Minha Presidente, Senadora Patrícia, o “improviso” 
ficou ali com o Tales, porque, na verdade, depois de 
todos os discursos aqui ouvidos não havia muito o que 
dizer em relação à história, à tradição, à força, à insti-
tuição e ao que representa o jornal O Povo no Estado 
do Ceará. É sempre difícil para os que ficam para falar 
por último ter alguma coisa de diferente a dizer.

Sabemos que é muito aborrecido ser repetitivo e 
ficar dizendo as mesmas coisas, por mais verdadeiras 
e importantes que sejam, embora algumas verdades 
devam ser repetidas, dada a significação dessas verda-
des na nossa cultura e na história do nosso Estado.

Por isso, deixei ali com o Tales o meu “improviso”, 
ele o lerá durante o fim de semana, com cuidado. Re-
solvi apenas falar aquilo que sinto em relação a essa 
importantíssima instituição que é o jornal O Povo. E 
já que falou-se aqui tanto do passado, da história, das 
suas raízes, das suas lutas e da sua fundação, eu re-
solvi falar um pouco do presente do jornal O Povo. Fui, 
como quase todos aqui sabem, Governador do Estado 
por três vezes, e hoje posso dizer que tenho uma re-
lação profunda com o jornal O Povo – não confundir 
“relação profunda” com o jornal O Povo com relação 
de cumplicidade, de apoio recíproco, incondicional e 
imediato. É, isto sim, uma relação profunda de entendi-
mento do que é o Estado do Ceará, do que representa 
a imprensa no Estado do Ceará, do que representa o 
jornal O Povo, a sua independência, do que represen-

ta principalmente a diversidade de opiniões dentro de 
uma convivência realmente democrática.

Tivemos realmente muitos e muitos embates, 
principalmente quando estava à frente do jornal O 
Povo o Demócrito Dummar, sobrinho-neto do Demó-
crito Rocha. Muitos embates. Alguns muito duros até. 
Mas o importante, até pelo que se vê no dia de hoje, 
é que nós nunca perdemos o respeito e a admiração, 
acredito que recíproca, tendo uma convivência, eu di-
ria até, dentro dessas diferenças e desses embates, 
cada vez mais construtiva. Por incrível que pareça, 
dentro desses embates acredito que cada vez mais 
fomos afetuosos.

Como ele foi ficando mais velho e seus bigodes 
foram ficando grisalhos, ele hoje já não é quem man-
da de verdade no jornal O Povo. Quem manda é sua 
filha Luciana, que já assumiu. É muito mais bonita e 
charmosa do que ele e deu, realmente, outro charme 
à direção de O Povo. Se eu fosse Governador naquela 
época, talvez não tivesse coragem de manter aqueles 
embates que tive com você se fosse a Luciana que 
estivesse à frente.

Mas, não querendo perder o fio da meada, digo 
que esses embates, essas discordâncias ocorreram 
dentro de uma grande concordância, que era e sem-
pre foi o Estado do Ceará. Ou melhor, a construção, 
o futuro de um Estado do Ceará mais justo; com mais 
oportunidades; com serviços públicos e políticas pú-
blicas de alta qualidade.

Dentro dessa grande concordância, esses em-
bates tornaram a relação mais profunda – e também, 
talvez até pela idade – e mais afetuosa. Nessa situação, 
eu me considero suspeito de falar sobre o Demócrito 
porque a nossa relação tornou-se afetuosa. O mesmo 
afeto eu tenho pelo próprio jornal, pelo jornal O Povo, 
que representa, sem dúvida nenhuma, uma marca na 
história do Ceará.

Deus sabe como é difícil fazer alguma coisa no 
Ceará. Deus sabe, Governador Jarbas, como é difícil 
fazer alguma coisa no Nordeste. É difícil governar, os 
recursos são pequenos, as necessidades gigantescas, 
a diversidade de problemas é enorme. É difícil fazer im-
prensa, é difícil fazer empresa, é difícil fazer comércio, 
tudo é mais difícil num Estado como o nosso, numa 
Região como a nossa. Mas particularmente fazer jor-
nal – e eu falo aí não “fazer imprensa”– no Estado do 
Ceará é muito difícil. É difícil porque não é fácil juntar 
equilíbrio financeiro ao equilíbrio editorial. E é difícil, 
nessa linha muito tênue entre o equilíbrio financeiro e o 
equilíbrio editorial, manter sua independência, manter 
seus princípios básicos intactos, sobrevivendo durante 
80 anos diante de tantas intempéries que aparecem no 
meio de uma vida de um jornal, e, mais ainda, no meio 
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de uma vida de um jornal num Estado pobre como o 
Estado do Ceará.

É por isso que eu vejo sempre com muito carinho 
a trajetória desse jornal, a trajetória dessa família. Aliás, 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, digo 
que o jornal O Povo teve na mulher uma participação 
sempre muito relevante, desde a D. Creusa, a nossa 
D. Albanisa e a D. Lúcia, mãe do Demócrito, que tem 
um papel relevantíssimo, tem uma sabedoria muito 
especial. Tem também a Vânia, que deu ao Demócrito 
em determinados momentos um equilíbrio importan-
te e uma autoconfiança importante. Dizem que, atrás 
de todo grande homem, há sempre uma grande mu-
lher – eu não sei se ela está do lado ou na frente do 
Demócrito. A agora tem à frente do jornal a Luciana, 
preservando essa tradição importantíssima da mulher 
na imprensa e a mulher no jornal O Povo.

Por isso a importância desse jornal, que é um 
jornal regional tradicional e respeitado, mas que talvez, 
considerando as suas características, a sua história, 
as suas dificuldades e as suas circunstâncias, tenha 
uma importância toda especial como jornal brasilei-
ro, um jornal realmente brasileiro, um jornal do Brasil 
mais pobre, do Brasil das dificuldades, do Brasil das 
vicissitudes.

Quero dar os meus parabéns pelos seus 80 anos 
à toda a família que faz o jornal O Povo e desejar que 
realmente seja o início de uma vida longa, que apenas 
está começando.

Parabéns a todos e muito obrigado.
Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta. (Pal-

mas.)
A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 

– CE) – Com a palavra, agora, o Senador Mão Santa. 
Em seguida, falará o Senador Papaléo Paes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidenta, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 
– CE) – Senador Arthur Virgílio, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – V. Exª poderia ditar 
a lista dos inscritos, Senadora Patrícia?

A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 
– CE) – Senadores Mão Santa, Papaléo Paes, Flexa 
Ribeiro, Arthur Virgílio, Cristovam Buarque, Kátia Abreu, 
Cícero Lucena e José Agripino.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senadora.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senado-
ra Patrícia, Srs. Parlamentares, convidados ilustres, a 
grandeza do Ceará foi traduzida aqui pela Senadora 
Patrícia. Aqui, temos cinco filhos cearenses que são 

Senadores. Eu não sou filho do Ceará, Patrícia, mas 
quero dizer como conheci o Ceará.

A minha mãe é Terceira Franciscana. Eu recordava 
ali com o Mauro Benevides. Quando Nossa Senhora 
de Fátima chegou àquele bairro de Fátima, em 1954 
para 1955, minha mãe fez meu pai pegar um jipe Land 
Rover e sair de Parnaíba em tudo quanto é igreja que 
tinha: Buriti, Piripiri, Sobral, Itapajé. Fomos rezando, e 
chegamos àquele bairro descampado que era o bair-
ro de Fátima. Então, eu cheguei ao Ceará guiado por 
Nossa Senhora de Fátima. Eu vi aquilo. A Patrícia não 
tinha nascido ainda.

Depois, Deus me permitiu estudar como interno 
no Colégio Marista, São João, fiz CPOR no Ceará e 
me formei em Medicina. Isso, obediente e uma desti-
nação muito importante entre Piauí e Ceará.

O Tasso disse que hoje era o Dia da Mulher. Não, 
Tasso, foi no dia 8; hoje o Senado comemorou a data. 
Mas, nós, parnaibanos...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Todo dia 
é dia da mulher.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Muito bom! 
Está certo! Com isso, nós, mais uma vez, estamos 
de acordo.

Então, essa batalha, Tasso, que vai ser no dia 13 
de março, que o Presidente brasileiro cearense tornou 
uma batalha nacional, a do Jenipapo, em que nós ex-
pulsamos os portugueses numa batalha sangrenta, fo-
mos buscar irmãos cearenses ali em Viçosa e Granja. 
O Maranhão era aliado de Portugal. Este Brasil seria 
dividido: o sul, brasileiro e o norte, país do Maranhão, 
ligado a Portugal. Então, fomos juntos.

Então, estudei em Fortaleza, formei-me médico 
em Fortaleza... Quer dizer, sou filho cultural do Ceará. 
Eu queria dizer que tudo nasceu aqui, com esse jornal. 
Antes de nós, ele viu nascer a universidade em que 
nos formamos, a Universidade Federal do Ceará. 

Feliz idéia a da comemoração desses 80 anos. 
Isso vai mexer e vamos todos reviver a vida que vi-
vemos.

Patrícia, esse Ceará tem mulheres belas há mui-
to tempo! Aqui tem a Emília Corrêa Lima, em 1955, 
Miss Brasil. 

O Tasso Jereissati falou do Dia da Mulher e eu 
pude recordar minha mãe, que acompanhou Nossa 
Senhora de Fátima. 

Na minha cidade, havia uma Santa Casa de Mi-
sericórdia, onde eu exerci a minha profissão. Era uma 
Santa Casa, como há em Sobral, como há em Fortaleza 
e como há no Brasil. Meu pai era tesoureiro daquela 
Santa Casa. Minha mãe, escritora, escreveu uma carta 
para essa Emília Corrêa Lima, recém-eleita Miss Brasil, 
ir a festa de caridade. E ela foi. Eu era menino quando 
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a vi bailar com o Major Wilson Santa Cruz. Arrumou 
um noivo, casou e viveu na minha cidade. Quer dizer, 
ela foi fazer um ato de caridade e encontrou o amor e 
a felicidade, traduzindo a mulher. 

Eu pude reviver aqui. E reviver aqui os momen-
tos felizes de Paulo Sarasate, em quem eu votei para 
Deputado Federal. Ele era amigo do meu pai e foi ins-
petor do ensino federal. Meu pai pedira e eu votei. Mas 
quis o destino – e aqui rememoro – que, em 1968, eu 
fosse médico residente no Hospital dos Servidores do 
Estado, onde ele veio a falecer. Ele foi operado, mas 
teve uma complicação cirúrgica: uma embolia pulmo-
nar após uma cirurgia de próstata.

Senador Tasso Jereissati, V. Exª traduziu muito 
bem como é difícil ter um jornal. Eu tive um jornal e che-
guei à conclusão de que isso não era meio de vida, mas 
meio de morte. É difícil! Eu tive um jornal na intenção 
de ajudar o Monsenhor Roberto Lopes, de Parnaíba. 
Ele estava no fim da vida e tinha um jornal que adquiri 
para proporcionar-lhe um fim de vida mais tranqüilo. 
Dava dois salários mínimos. Fui, depois, eleito para a 
Prefeitura, não quis devolver o jornal e o dei para os 
funcionários. Mas é difícil manter um jornal.

Um jornal comemora 80 anos porque cultiva o 
que de mais importante faz um órgão de comunica-
ção: ele busca a verdade, ele diz a verdade. Como o 
próprio Cristo diz: “Em verdade, em verdade, eu vos 
digo”. Esses 80 anos representam a verdade, essa 
semente que Demócrito Rocha cultivou, guardada por 
Paulo Sarasate e, hoje, por seus familiares. Agora, nós 
estamos aqui para falar da grandeza dele. Esse jornal 
não é apenas do grande Ceará ou do Piauí, mas um 
jornal do Brasil E aqui nós trazemos e eu trago, em 
nome do Piauí, apreço e gratidão, porque esse jornal 
também orientou todos nós, piauienses, a fazermos 
uma sociedade como Demócrito sonhava: mais justa, 
igualitária e fraterna.

Ao jornal O Povo a admiração dO Povo do Piauí 
nesta data. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 
– CE) – Obrigada, Senador Mão Santa, representan-
te do Piauí. Agradecemos pelas palavras em nome 
do Ceará.

Queremos passar agora a palavra ao Senador Pa-
paléo Paes para que profira o seu pronunciamento. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É com 
muita honra para todos nós que está presidindo esta 
sessão a Senadora Patrícia Saboya e que estão com-
pondo a mesa o Senador Tasso Jereissati e o ilustre 
Sr. Demócrito Dummar, em nome de quem cumpri-
mento todos os servidores, colaboradores e membros 
do jornal O Povo.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu peço 
licença, neste momento, para citar um trecho do no-
bre jornalista Antonio Paiva Rodrigues, membro da 
Associação Cearense de Imprensa e da Academia de 
Letras dos Oficiais da Reserva do Ceará.

Eu peço, mais uma vez, permissão para dispen-
sar os dois primeiros parágrafos do seu artigo e iniciar 
a minha leitura a partir do terceiro parágrafo:

“A qualidade da informação, o layout 
devem ser as molas propulsoras para uma 
grande mídia impressa. No Ceará, ocorreu 
um fato deveras inusitado como se fossem 
ficções. João Demócrito Dummar, o cearense 
que nasceu na Síria...”

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Pronun-
cia-se Dummar.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Descul-
pem-me: Dummar. Em toda a referência que recebi 
aqui, está o “r” no final, e eu quis pronunciar como po-
deríamos ler. Então, corrigi: “Dummar”.

O cearense que nasceu na Síria, no início 
do século passado, migrou com a família para 
o Brasil; passou por Belém e chegou ao Ceará 
aos sete anos; viveu parte de sua juventude 
no Crato, honrando a tradição do homem de 
negócios e se tornou, ainda na década de 30, 
um empresário de comunicação. Isso quando 
sírios e libaneses ainda nem sonhavam em se 
tornar personagens simpáticos e bonachões 
nos romances de Jorge Amado.

João Dummar era simpático, registro 
feito por familiares, companheiros de trabalho 
e amigos. Tinha o que hoje chamaríamos de 
determinação de empreendedor. Um pioneiro 
que conseguiu ver uma fresta no futuro do Ce-
ará nos anos 20; um negociante, dono de seu 
próprio negócio ou firma, como se costumava 
dizer, que percebeu o potencial do advento da 
radiodifusão e só se deu por satisfeito quando 
fundou a Ceará Rádio Clube, em 1934.

O fato marcante foi seu encontro com 
Demócrito Rocha, outro homem de mídia jor-
nalística de sua época. Há coincidências na 
trajetória de ambos. No mesmo ano em que a 
sociedade Dummar & Cia nascia, por exemplo, 
Demócrito Rocha fundava o jornal O Povo, em 
Fortaleza. Os laços se estreitaram quando João 
Dummar conheceu Dona Maria Lúcia, filha de 
Demócrito, que viria a ser sua esposa e mãe 
de seus seis filhos.

Um deles, João Dummar Filho, aproveita 
o centenário de nascimento do pai para contar 
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sua trajetória em livro. Foi o que se poderia 
chamar de um desafio de mãe para filho. Um 
convite de Dona Lúcia a que ele, que era ainda 
um menino quando o pai morreu precocemen-
te, em 1954, não pôde resistir. Esse livro narra 
a trajetória de um pioneiro que, como um per-
sonagem de ficção, também viveu momentos 
difíceis e de adversidades. Feitos, determina-
ções, pressões, problemas de saúde, há na 
vida de João Dummar elementos suficientes 
para deixar o leitor estimulado. Eis, portanto, 
a história da vida de João Dummar, um ver-
dadeiro cearense das arábias.

Para relatar os 80 anos do jornal O Povo, 
seria necessário se produzir uma enciclopédia 
com largo conteúdo e bem definido. Fundado 
em 7 de janeiro de 1928, teve como presiden-
tes grandes personagens: Demócrito Rocha, 
de 1928 a 1943; Paulo Sarasate, de 1943 a 
1968; Greuza Rocha, de 1968 a 1974; e Alba-
niza Sarasate, de 1974 a 1985.

A primeira edição do jornal O Povo cir-
culou no dia 7 de janeiro de 1928. Havia uma 
época em que o jornal não circulava aos do-
mingos.

O primeiro jornal no Estado a implantar o 
Ombudsman, um serviço de grande importân-
cia para o jornal, em especial para o eleitor. O 
jornal tem o aspecto noticioso voltado para a 
ética e informações confiáveis, pois as fontes 
são fidedignas. A produção sempre primou 
pela responsabilidade, pela verdade, para, 
como ponto alto, deixar o leitor bem informa-
do. Possui o que há de melhor em tecnologia 
e profissionais voltados para a introspecção 
geradora de excelentes notícias e núcleos de 
qualidade.

Atualmente possui as seguintes editorias: 
Brasil, Buchicho, Ceará, Colunas, Economia, 
Fortaleza, Gol, Há 75 Anos, Mundo, Ombu-
dsman, Opinião, Política e Vida&Arte. Sema-
nais, o jornal tem: Buchicho + Guia, Ciência e 
Saúde, Clubinho, Empregos, Espiritualidade, 
Jornal do Leitor, Link, People, Páginas Azuis, 
Veículos, Viagens&Lazer. Como se denota, 
uma estrutura de peso com profissionais ga-
baritados para o mister, que é o sucesso e a 
maior circulação no Estado.

Na época, outros jornais faziam concor-
rência, mas a capacidade de cada profissional 
fez esse gigante crescer mais ainda, visto que, 
com o passar do tempo, os concorrentes não 
resistiram aos percalços e faliram.

Nosso tributo a esse grande jornal, onde 
iniciamos a arte de escrever, estimulado por 
uma figura genial, carismática, justa, que, ape-
sar de uma fisionomia dura, era uma doçura 
de pessoa. Referimo-nos à figura de José 
Raymundo Costa ou seu Costa, como era cari-
nhosamente chamado, vice-presidente que fez 
tudo para o engrandecimento de O Povo, até 
que um dia foi morar no mundo dos justos.

Resta-nos levar nosso voto de gratidão, 
de entusiasmo a todos que fazem esse gran-
de matutino, desde o menos ao mais gradua-
do funcionário, visto que todos trabalham em 
equipe, tendo como missão primordial informar 
bem. Deixamos, conseqüentemente, o público 
leitor mais consciente dos acontecimentos no 
Ceará, no Brasil e no mundo.

Queremos parabenizar os profissionais 
que fazem os cadernos Espiritualidade e Jornal 
do Leitor. Se o leitor gosta de emitir opiniões, 
tem a seu dispor um caderno aos sábados, 
e, para quem curte a sabedoria dos profe-
tas, o Caderno Espiritualidade aos domingos. 
Levamos também nossos parabéns aos res-
ponsáveis pelos Anúncios Populares, o mais 
completo do Estado do Ceará.

Enfim, nossos elogios a todos que fazem 
O Povo e que seus 80 anos sejam bem come-
morados com alegria, entusiasmo e galhardia. 
Nestes 80 anos, muita coisa passou para a his-
tória, e essa história foi contada nos mínimos 
detalhes pelo jornal de todos os cearenses, O 
Povo. Nossos parabéns ao octogenário, que 
continua novinho em folha e que muita dispo-
sição tem para engrandecer e se aliar de vez 
a todo o público leitor do Ceará.

Então, quero dizer ao Diretor-Presidente, Superin-
tendente do jornal O Povo que acabei de ler um texto 
do jornalista Antonio Paiva Rodrigues com o qual quero 
prestar a homenagem desta Casa, em meu nome, ao 
jornal O Povo, que aqui tem também aliados como o 
Senador Inácio Arruda, a Senadora Patrícia Saboya, 
o Senador Tasso Jereissati, principalmente estes dois 
Senadores muito queridos por nós. Honra-nos vir a 
esta tribuna falar sobre o jornal O Povo, porque sa-
bemos que estamos falando do Ceará, e falando do 
Ceará estamos falando de Tasso Jereissati e de Pa-
trícia Saboya.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 

– CE) – Obrigada também pelas palavras, Senador 
Papaléo Paes.
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E agora, com prazer, passo a palavra ao Sena-
dor Flexa Ribeiro para que possa pronunciar o seu 
discurso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Nobre 
Senadora Patrícia Saboya, que preside esta sessão 
em homenagem aos 80 anos do jornal O Povo; Sr. 
Demócrito Rocha Dummar; Senador Papaléo Paes... 
Quero, também, Senadora Patrícia, saudar aqui os 
nobres Senadores Tasso Jereissati e Inácio Arruda, 
do querido Estado do Ceará, assim como a Bancada 
de Deputados Federais, Deputados Estaduais e todos 
os cearenses que aqui participam desta sessão em 
homenagem aos 80 anos do jornal O Povo.

Não poderia deixar de estar aqui, Senadora Pa-
trícia, porque o Ceará e o Pará são ligados, eu diria, 
umbilicalmente. Eu costumo brincar com o Senador 
Tasso Jereissati – e é uma brincadeira verdadeira 
– que, nas eleições do Pará, a presença dele é muito 
importante, porque o número de eleitores cearenses 
no Pará é grande, e ele sempre nos dá esse apoio. E 
agora, com o apoio da Senadora Patrícia Saboya e do 
Senador Inácio Arruda, nós vamos juntar todas as alas 
do Ceará para trabalhar, em conjunto, pelo Pará.

Faço questão de juntar-me aos que hoje home-
nageiam os 80 anos do jornal O Povo, diário cearense 
cuja importância, não só para o Ceará, mas para todo 
o Nordeste brasileiro, sem dúvida nenhuma, o coloca 
entre os principais jornais brasileiros.

Completar 80 anos de história ininterrupta, Srª 
Presidente, não é pouca coisa para um jornal que nas-
ceu e cresceu longe das capitais do sul do País, lon-
ge dos maiores centros econômicos, longe dos pólos 
culturais mais ativos e ruidosos.

Lançado no final dos efervescentes anos 20, O 
Povo reuniu, em torno do fundador Demócrito Rocha, 
uma série de intelectuais que, na época, representa-
vam a vanguarda e a mudança em Fortaleza: Rachel 
de Queiroz, Filgueiras Lima, Paulo Sarasate, Jader de 
Carvalho, que já colaboravam com as revistas Mara-
cajá, Cipó de Fogo e Ceará Ilustrado, fundada pelo 
próprio Demócrito Rocha em 1924 e incorporado ao 
jornal em 1929.

Avançado culturalmente, também estava na van-
guarda política da época. Forte opositor dos desman-
dos do então Presidente do Estado do Ceará, Moreira 
da Rocha, Demócrito Rocha chegou a ser agredido 
fisicamente por conta dos artigos publicados em sua 
revista e no jornal O Ceará. A fundação de O Povo foi 
sua resposta à agressão.

Desde o início voltado para a defesa do novo na 
política, o diário apoiou a Revolução de 30, o Governo 
Provisório de Vargas e a criação da Aliança Nacional 

Libertadora. Luiz Carlos Prestes, aliás, era personagem 
freqüente do jornal, fundado pouco menos de um ano 
depois da dissolução da Coluna Prestes.

Aberto para o País e para o mundo, O Povo não 
esquece, também, sua circunstância imediata – o 
Ceará e o Nordeste, com sua cultura, sua tradição e 
também seus problemas peculiares. Estão lá, em cada 
uma de suas páginas, seja na forma de notícias, seja 
transparecendo na voz e na visão dos jornalistas e 
colunistas.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, um jornal com a tradição e a história de O Povo é 
mais do que um veículo de informação: é um elemen-
to fundamental na construção da identidade de toda a 
comunidade em que se insere e que reflete, é um meio 
pelo qual essa comunidade se articula, se conhece e 
se dá a conhecer. Com suas oito décadas de existên-
cia, O Povo já se incorporou à consciência cearense, 
tornando-se parte indissociável de sua história. O fato 
de ter chegado agora aos 80 anos só vem comprovar 
que se tornou parte integrante da cultura cearense, 
enraizado que está em seu seio.

Para encerrar, Srª Presidente, futura Prefeita de 
Fortaleza, quero aqui citar um trecho do editorial que 
ocupou a primeira página da edição inaugural de O 
Povo, que circulou no dia 7 de janeiro de 1928. Dizia 
o texto que anunciava o nascimento do diário e resu-
mia suas aspirações e princípios:

Quando O Povo geme escravo, entorpe-
cido pelas algemas do cativeiro, indiferente e 
modorrento, resignado à violência paralisante 
do grilhão, o jornal é o sangue novo, forte e 
generoso a nutrir-lhe as células dormentes, 
a despertar-lhe os neurônios adormecidos, a 
ondear-lhe, nas veias, a torrente vigorosa e 
enérgica da revolta.

O Povo necessita de mais gritos que o 
estimulem, de mais vozes que lhe falem ao 
sentimento.

Eis por que surgimos.

Foi com essa profissão de fé, Srª Senadora, futu-
ra Prefeita de Fortaleza, Srs. Senadores, que O Povo 
anunciou seu nascimento. Assim deve ser a grande 
imprensa: a voz que informa e desperta as consciên-
cias, que dá forma às opiniões que fazem avançar as 
mudanças quando elas são necessárias, a corrente 
que atravessa todo o corpo social e ajuda a lhe dar 
coesão e unidade de ação.

O Povo, para a felicidade dos cearenses, soube 
honrar com coerência e competência aquela profissão 
de fé que ostentou em sua primeira página, no dia 7 
de janeiro de 1928. Hoje, com um jornalismo moderno 
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e tecnicamente apurado – não é por acaso que vem 
colecionando prêmios ao longo do tempo, sendo, jun-
tamente com o Jornal do Commercio, de Pernam-
buco, o diário com o maior número de Prêmios Esso 
da região Norte/Nordeste, e eu incluiria aqui, com a 
generosidade da Presidente, o jornal O Liberal do meu 
Estado do Pará, também com vários prêmios Esso 
conquistados –, O Povo continua fiel à sua tradição, 
ao mesmo tempo em que se abre para a modernidade 
e ocupa novos espaços, como a Internet.

Deixo aqui, por fim, ao jornal O Povo e a todos 
os que o tornam possível minhas sinceras congratu-
lações pela passagem do seu octogésimo aniversário, 
congratulações que estendo também a todo O Povo 
cearense, principal força por trás do empreendimento 
bem-sucedido de Demócrito Rocha.

Parabéns a todos e muito obrigado pelo excelente 
trabalho que realizam.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Se-
nador Flexa Ribeiro, V. Exª me permite uma pequena 
interrupção?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para mim 
é uma honra, Senador Marco Maciel, ser não interrom-
pido, mas enriquecido por V. Exª.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão 
do orador.) – Obrigado a V. Exª. Gostaria, no momen-
to em que V. Exª parece encerrar sua bela oração, de 
trazer a minha palavra para homenagear o octogésimo 
aniversário de O Povo. O filósofo espanhol Ortega y 
Gasset disse que “o jornal é uma praça intelectual”. 
Penso que, quando Gasset assim definiu o jornal, que-
ria chamar a atenção para a sua importância enquanto 
instrumento de difusão cultural capaz de forjar, pelo 
debate das idéias, o aperfeiçoamento institucional. A 
afirmação de Gasset é válida quando olhamos que, 
no curso de nossa formação histórica, nos pródomos 
do século XIX, a imprensa cumpriu um papel muito 
importante não somente para suscitar o debate sobre 
a nossa independência, mas, ao mesmo tempo, para 
despertar o País para a necessidade de construir só-
lidas instituições. Não podemos desconhecer a partici-
pação de José Bonifácio, Patriarca da Independência, 
mais clara agora quando discutimos a proximidade do 
Bicentenário da Independência do Brasil, em função 
dos duzentos anos da vinda de Dom João VI para o 
Brasil. Devemos pensar o País com seus jornais, uma 
imprensa livre, democrática, aberta, para que, por 
meio do debate, possamos estabelecer estratégias 
necessárias ao nosso desenvolvimento, fixar políticas 
a garantir a solidez das nossas instituições e criar con-
dições para nos firmarmos no cenário internacional, 
sobretudo nos tempos de aceleração histórica em que 
vive o mundo. Aproveito a ocasião em que aparteio V. 

Exª para solicitar que transmita nossos cumprimentos 
aos atuais dirigentes de O Povo, especialmente a De-
mócrito Dummar Filho, e a todos que fazem o jornal 
O Povo. O Senador Tasso Jereissati mencionou – e, 
como nordestino, posso reiterar o que disse S. Exª 
– que empreender, no Nordeste, é mais difícil do que 
em outras regiões, até pelas nossas limitações eco-
nômico-financeiras. Fazer um jornal é um grande de-
safio. Exige não somente capacidade intelectual e de 
trabalho, mas também perseverar no meio de muitas 
vicissitudes. Considero importante que estejamos reu-
nidos, pensando os 80 anos de O Povo e o papel da 
imprensa, de modo particular em seu campo cultural. 
A imprensa ajuda a enriquecer culturalmente o País 
na medida em que promove o debate dos nossos pro-
blemas, apontando rumos para fazer com que o Brasil 
seja a Nação com a qual sonhamos, atenta ao que o 
homem precisa: pão, espírito, justiça e liberdade. Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, nobre Senador Marco Maciel. V. Exª, como sempre, 
enriquece qualquer pronunciamento feito desta tribuna, 
com os seus apartes. Ele será incorporado e, com cer-
teza absoluta, ficará para os Anais desta Casa.

Muito obrigado, Srª Senadora.
A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 

– CE) – Agradeço, também, ao Senador Flexa Ribeiro 
por essas palavras tão bonitas e generosas em relação 
aO Povo do Ceará.

Registro a presença dos Deputados Raimundo 
Gomes de Matos, Manoel Salviano, Arnon Bezerra, 
Paulo Henrique, Mauro Benevides – que já esteve co-
nosco –, Chico Lopes e Eunício Oliveira. Muito obrigada 
pela presença de todos os Parlamentares.

Cumprimento Tarcísio Dias, Presidente do Sindi-
cato dos Médicos, e agradeço pela sua presença.

Passo, agora, com prazer, a palavra ao Senador 
Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Boa tarde a cada uma e a cada um de vocês.

Em primeiro lugar, quero falar da satisfação, meu 
caro Demócrito, de estar aqui, em uma sessão convo-
cada pela Senadora Patrícia, minha companheira de 
partido, nossa candidata a Prefeita de Fortaleza. Em 
segundo, por ter sua presença, Demócrito.

Eu poderia falar aqui sobre três aspectos de minha 
relação com o jornal O Povo. O primeiro seria de gra-
tidão. Cheguei de volta ao Brasil, depois de anos fora, 
e talvez o primeiro jornal, além do Jornal de Brasília, 
a receber meus artigos e publicar minhas propostas 
tenha sido o jornal O Povo.
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Eu era professor da UnB, simples professor, e 
publicava meus artigos, levando aquelas minhas pa-
lavras aO Povo do Ceará e do Nordeste. Mas eu não 
vou fazer um discurso de gratidão; já manifestei essa 
gratidão.

O segundo aspecto seria de elogio, como leitor, 
como nordestino. Mas elogios muitos já fizeram. Não 
tenho muito a acrescentar sobre a história de um jor-
nal que resiste por 80 anos – 80 anos! São poucos no 
Brasil. Embora no meu Estado e do Senador Marco 
Maciel tenhamos o Diário de Pernambuco, que tem 
quase duas vezes isso, ou mais até, mas 80 anos é 
muito tempo. Isso é algo que a gente precisa elogiar, 
mas elogiar o nome de O Povo. Em 1928, colocar O 
Povo como nome, no Nordeste, significava uma opção. 
Uma opção que a gente pode ver na primeira página 
do primeiro jornal naquele janeiro de 1928, em que o 
jornal se apresenta como um órgão para levar a palavra 
não apenas da elite, mas dO Povo. E também, como 
a gente vê, pouco depois, pelo livro bonito que foi dis-
tribuído, uma manchete que me chama a atenção, em 
que diz: “Dois campos de concentração”. Os dois cam-
pos de concentração se referiam aos nossos irmãos 
nordestinos retirantes protegidos contra a fome, mas 
continuando na pobreza e na miséria. Isso em 1932, 
quando ainda não se falava em campo de concentração 
no mundo. Quando não se conheciam os campos de 
concentração nazistas, já o jornal não apenas usava a 
expressão, mas a usava no sentido social e não como 
depois aconteceu nos demais países.

Mas eu vou fazer um discurso que não é de elo-
gio, mas de reconhecimento, porque eu acho que fal-
tou o reconhecimento como brasileiro do que o jornal 
O Povo faz de diferente dos outros.

Aliás, no primeiro número, o jornal já tinha uma 
manchete dizendo mais ou menos isto: “Precisamos 
de ensino profissionalizante”. Isso em 1928!

E essa preocupação do jornal O Povo tem carac-
terizado, pelo menos nas décadas em que o conheço, 
o trabalho de vocês. Os outros jornais buscam leitores. 
O Povo procura fazer leitores com os seus cursos a 
distância, com a sua insistência em usar a mídia não 
apenas como beneficiária do processo de educação, 
mas como instrumento do processo de educação. E 
isso vocês já vêm, há décadas, fazendo.

Hoje, começa-se a perceber que a educação 
não é uma questão só de escola. Sem o tripé escola, 
família e mídia, não haverá educação. A educação é 
mídia, família e escola.

Tenho orgulho de dizer, como nordestino, como 
colunista, que o jornal O Povo procura fazer isso, não 
apenas do ponto de vista de formação mais leve, mas 
também de formação superior, com seus cursos, não 

apenas com matérias, mas com programas sistemá-
ticos de formação.

Com isso, posso dizer que vocês têm sido pio-
neiros no Brasil. É uma pena que o resto da imprensa 
brasileira, salvo raras exceções, não tenha percebido 
a obrigação de um papel educacional e os benefícios 
que vêm desse papel educacional.

Falei na NJ, há alguns anos, que me incomo-
dava ver jornais brigando para ver quem consegue 
mais leitores. Uns distribuem enciclopédias, outros 
distribuem CDs, cada um querendo ganhar um leitor, 
tomando-o do outro, mas, se se juntassem todos os 
jornais do Brasil em uma campanha pela erradicação 
do analfabetismo, pela garantia do ensino médio para 
todos, pela qualidade desse ensino médio, o número 
atual de leitores, eu calculo, Senadora Patrícia, pode-
ria ser multiplicado por seis.

Essa é uma característica não só dos donos dos 
jornais, mas do Brasil inteiro. Cada um quer pegar o seu 
pedaço e ninguém percebe que, juntando-se, sobraria 
mais para todos. Ninguém percebe essa sinergia que 
a gente poderia ter.

A Senadora Patrícia, com a sua luta pelas crian-
ças, não consegue passar sempre. Quando conse-
guiu fazer com que as mulheres tivessem seis meses 
de licença após o nascimento da criança, as pessoas 
tomaram isso como custo, sem perceber o imenso 
benefício que isso vai trazer com a redução de gas-
tos, porque, com a mãe ficando mais tempo em casa, 
a criança vai precisar menos de médico, vai ter uma 
alimentação melhor, vai, depois, educar-se melhor na 
escola. Os efeitos do projeto da Senadora só serão 
vistos daqui a 10 ou 15 anos, em uma próxima gera-
ção. Não se percebe essa sinergia.

O Povo, não sei se pensando ou instintivamen-
te, tem trabalhado no sentido de ser um veículo de 
formação e não apenas de informação, um veículo 
de formação de leitores e não apenas de recepção 
de leitores.

Então, quero que fique aqui, nesses 80 anos, mais 
do que a minha gratidão, mais do que o meu elogio. 
Eu quero que fique aqui o meu reconhecimento, como 
brasileiro, pelo trabalho que vocês vêm fazendo e, ob-
viamente, como nordestino, fica um pouquinho mais 
ainda de satisfação por dizer que, no Ceará, existe um 
jornal que faz aquilo que todos os outros deveriam fazer 
e que, se o fizessem, o Brasil seria outro.

Muito obrigado a todos vocês que fazem o jornal 
O Povo e à Senadora Patrícia, por ter permitido, com a 
sua iniciativa, que tivéssemos essa tarde sendo levada 
para o Brasil inteiro, para que o Brasil inteiro saiba que, 
em Fortaleza, há um jornal que é feito como deveriam 
ser feitos todos os outros. (Palmas.)
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A SRA. PRESIDENTA (Patrícia Saboya. PDT 
– CE.) – Muito obrigada, Senador Cristovam Buarque, 
pelas suas palavras gentis e, também, pelO Povo do 
Ceará e pelo jornal O Povo.

Muito obrigada, Senador Cristovam.
Passo, agora, a palavra ao Senador Arthur Vir-

gílio, Líder do PSDB nesta Casa.
Antes, Senador Arthur Virgílio, eu gostaria ape-

nas de registrar a presença, mais uma vez, de alguns 
convidados, como o jornalista Fábio Campos, o jorna-
lista Plínio Bortolotti, o Professor Tales e a Jornalista 
Vânia Dummar.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Senadora Patrícia Saboya, Srªs e Srs. 
Parlamentares, Senadores e Senadoras, Deputados e 
Deputadas, jornalista Demócrito Dummar, eu gostaria 
de registrar que aqui estavam o Ministro Cesar Asfor, 
que é uma das figuras mais dignas da elevada Magis-
tratura brasileira, e, no mesmo tom e na mesma dose 
de respeitabilidade, o Ministro do Tribunal de Contas 
da União, meu prezado amigo e ex-colega de Câmara, 
Ubiratan Aguiar, dois cearenses ilustres.

Senhoras e senhores, eu dizia, ainda há pouco, 
ao Senador Tasso Jereissati que para um representante 
do Amazonas falar do Ceará é algo de comoção e, ao 
mesmo tempo, fácil. Do ponto de vista prático é fácil, 
porque nós, até o advento da Zona Franca de Manaus, 
quando começou a haver uma miscigenação muito forte 
com o elemento do centro-sul, e, também, quando o sul 
do Amazonas passou a ser colonizado por muita gen-
te vinda do Sul, do Paraná, do Rio Grande do Sul, de 
Santa Catarina – a região de Humaitá, do Rio Madeira, 
de Apuí, no Rio Madeira –, era muito difícil encontrar-
mos, Dr. Demócrito, alguém que, sendo amazonense, 
não tivesse – e vou demonstrar isso ao longo deste 
discurso – uma clara ascendência cearense.

Ou nós teríamos que esquecer a epopéia da con-
quista do Acre e a brilhante ação diplomática do Barão 
de Rio Branco, o Tratado de Petrópolis, de 1903, que 
garantiu a posse do Acre, com todas as suas riquezas 
e, hoje, com a generosidade do seu povo, para a ban-
deira brasileira. Foi basicamente o homem cearense a 
conseguir aquela conquista tão significativa.

Então, é muito difícil nós misturarmos as coisas. 
Temos, por exemplo, uma família chamada Holanda no 
Amazonas. É uma família tão grande que há Holanda 
que não conhece Holanda no Amazonas, mas os dois 
Holandas sabem que todos os Holandas são parentes 
dos Holandas do Ceará. Esse é um fato.

Então, é um dever como Líder do PSDB, mas é 
um dever como amazonense eu aqui vir render home-
nagens aos meus antepassados, no fundo.

Estou com um discurso que lerei, um discurso 
muito bem feito pela assessoria, mas é aquela coisa 
que, no fundo, é tipo padrão, enfim. A minha assesso-
ria é muito competente e muito atenta, mas eu tenho 
o que dizer sobre o Ceará. Eu poderia falar do Ceará 
da literatura e da política; eu poderia falar do Ceará 
de Raquel de Queiroz; eu poderia falar do Ceará de 
José de Alencar. Em José de Alencar, Senador Flexa, 
eu misturo a política com a literatura. Ele, de baixa es-
tatura. Enorme, tanto no seu peso político quanto na 
sua dimensão corporal, o seu adversário Conselheiro 
Saraiva. E é famosa a discussão entre os dois em que 
Saraiva, em um momento infeliz, faz menção à baixa 
estatura física de José de Alencar. Ele disse: “Mas isso 
é uma vantagem, Conselheiro. Sendo assim, eu não 
preciso vergar a coluna vertebral”.

Eu gostaria de fazer aqui, neste momento, uma 
revisão histórica.

Como estudante, eu enfrentei, eu fui às ruas 
para enfrentar o golpe militar. E o primeiro Presiden-
te, no período do golpe militar, chamava-se Humberto 
de Alencar Castello Branco. Para o meu Estado, ele 
foi absolutamente um profeta. Foi ele quem viabilizou, 
junto com a lucidez do Ministro, Senador, Deputado 
e Embaixador Roberto Campos, a pujança do pólo 
industrial de Manaus hoje. E mais: na hora, eu tinha 
e fiz o cumprimento do dever de enfrentar Castello 
Branco. Mas olhando de longe, com aquela distância 
que a boa análise histórica nos impõe, Deputado Sal-
viano, vejo que a História absolverá Castello Branco, 
sim. Primeiro, porque ele não pretendia um regime de 
força longo. Ele pretendia um pequeno período. Segun-
do, porque ele fez tudo para impedir aquela agressão 
à inteligência política que era a ascensão de Costa e 
Silva à Presidência da República. Terceiro, porque ele 
pôde lutar, teve meios para lutar pela prorrogação do 
seu próprio mandato. Ele tinha noção de que devia ter 
um mandato, então, ele aceitou um mandato de dois 
anos e meio. Nesses dois anos e meio, promoveu re-
formas profundas, modernizadoras nas estruturas 
econômicas deste País.

Não consigo hoje condenar Castello Branco, 
seja pela minha gratidão de amazonense, seja por 
reconhecer que ele não tinha compromisso com uma 
ditadura. Ele tinha compromisso com o que ele ima-
ginava que fosse – e aí, para mim, ele estava errado 
historicamente – uma limpeza política do País, por um 
certo tempo, para depois devolver o País mais saudá-
vel às urnas. 
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Eu não me arrependo um segundo de nenhuma 
das borrachadas que tomei nas ruas, protestando con-
tra sua ascensão ao poder, e meu pai foi um dos dois 
únicos Senadores que teve aqui a coragem moral de 
votar contra Castello Branco na eleição indireta pelo 
Colégio Eleitoral. Meu pai e Josaphat Marinho, num 
momento de absoluta vergonha, quando, em massa, 
os adeptos de João Goulart acorriam, feito borbole-
tas em torno da luz, feito mariposas em torno da luz, 
feito abelhas em torno do mel, adesão ao regime de 
força que se implantava. Meu pai não se curvou, tanto 
quanto José de Alencar, que também não se curvou 
diante da insólita agressão verbal que sofrera do Con-
selheiro Saraiva.

Vejo e recolho das palavras da Senadora Patrícia 
Saboya a homenagem ao jornalista Demócrito Dummar, 
figura respeitada e querida por todos nós. A importância 
da iniciativa da Senadora está no número de oradores 
que aqui se revezaram e estão se revezando na tribu-
na, ou seja, o peso do Ceará para todos nós – para 
nós amazonense é algo extraordinariamente forte – e 
o respeito que temos às iniciativas todas propostas 
pela Senadora Patrícia Saboya.

Mas estava vendo o discurso, que virou uma 
separata da Senadora, saudando O Povo do Ceará. 
Eu anotava algumas coisas, que me trouxeram algu-
mas memórias do passado. Por exemplo, o jornalista 
Demócrito Rocha trabalhou num jornal – essa é uma 
outra curiosidade amazonense também – chamado O 
Ceará, de um cidadão chamado J. Ibiapina. Pois saiba 
que há uma família no Amazonas chamada Ibiapina. 
Então, todo Ibiapina do Amazonas é parente dos Ibia-
pina do Ceará. Os Ibiapina do Amazonas descendem 
dos Ibiapina do Ceará. Não importa se se conheçam 
ou não, mas são. Esse é um fato. Logo, temos uma 
relação de fraternidade que é histórica, que é avoen-
ga, que é atávica.

Eu fui certa vez – e o Governador do Ceará era 
o meu prezado amigo Senador Tasso Jereissati – a 
Granja; e fui a Granja num comício – eu era Secretá-
rio Geral do PSDB – a favor do nosso candidato do 
Partido. Lá, eu percebi que quase todo mundo tinha o 
sobrenome de Frota; muita gente tinha o sobrenome 
Frota. Na minha terra, há uma família Frota enorme. 
O Vice-Prefeito de Manaus, Mário Frota – Deputado 
Federal por três vezes, Deputado Estadual por duas 
vezes, Vereador na cidade de Manaus –, é Frota nas-
cido em Granja, e seu pai é Frota nascido em Granja. 
É muita ligação.

Mas eu diria mais: meu pai teve como adversário 
– ele que enfrentou o regime que ele considerava au-
toritário e que eu reputava autoritário e que a história 
reafirma como autoritário ‑, meu pai mantinha relações, 

ainda assim, cordiais com o Deputado Paulo Sarasate, 
e sabia do valor do Paulo Sarasate, meu prezado Tas-
so, de sua esposa D. Albaniza, que chegou a dirigir, 
por cerca de oito ou dez anos, o jornal, imprimindo o 
mesmo ritmo de excelência empresarial que fez de O 
Povo esse veículo importante, referência para o País 
e referência para o Ceará.

Pois bem, Paulo Sarasate, adversário e amigo 
de meu pai, não teve filhos – D. Albaniza e ele não ti-
veram filhos, essas coisas da vida – e terminou toda 
essa herança histórica, toda essa herança política, 
toda essa herança empresarial indo às mãos compe-
tentes do jornalista Demócrito Dummar. E o Senador 
Tasso Jereissati, ainda há pouco, fez uma referência a 
sua filha, Luciana Dummar, que, hoje, toma conta do 
jornal, e que o jornal se encheu de muito mais beleza 
– e eu lhe digo, com toda a admiração, que nem pre-
cisava muito, porque, afinal de contas, não se trata, na 
admiração que tenho por V. Sª, de, aqui, lhe ficarmos 
inventando, assim, dotes de Brad Pitt, não caberia. 
Mas é bom saber que o que foi idealizado por esse 
lutador, que era Demócrito Rocha, e que passou por 
esse lutador, que foi Deputado Federal, Deputado Es-
tadual, Governador do Ceará, Paulo Sarasate, passa 
por Demócrito Dummar e já tem em quem desaguar 
– em boas mãos para desaguar –, sob a forma da 
competência, da seriedade, do espírito público, da 
vontade de informar, do compromisso com a notícia, 
porque essa é a norma essencial do bom jornalismo: 
o compromisso com a notícia. 

Eu tenho um fato, relatado pela Senadora Patrícia 
Saboya. É que, apesar da orientação, que eu chamaria, 
à época – e não sei se continuo não chamando hoje 
– de conservadora do jornal, diante do movimento mi-
litar, mas os fatos que antecederam o Ato Institucional 
nº 5 (AI-5) – lembrou muito bem a Senadora Patrícia 
Saboya – foram cobertos pelo O Povo. O Povo não 
deixou de registrar a presença de estudantes nas ruas, 
e não tinha, portanto, que ser a favor nem contra isso 
ou aquilo; tinha o dever – e cumpriu esse dever – de 
informar que estudantes foram às ruas, que trabalha-
dores foram às ruas para protestar contra aquele que 
seria o momento mais obscuro da ditadura militar, que 
por 21 anos, afligiu a vida institucional deste País. 

Eu gostaria ainda de dizer que nós, aqui, temos 
cinco Senadores – Senador Geraldo Mesquita, eu sou-
be hoje que V. Exª é cearense; eu o julgava acreano 
de nascimento, enfim, mas veja como há uma ligação 
entre Acre, Amazonas e Ceará – nascidos no Ceará: 
o Senador Inácio Arruda, a Senadora Patrícia Saboya, 
o Senador Tasso Jereissati, o Senador José Nery, que 
representa o Estado do Pará, e o Senador Geraldo 
Mesquita, que é um brilhante representante do Estado 
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do Acre. Cinco! Eu diria que tem mais, porque todos 
nós, no meu Estado, temos uma ligação tão forte com 
o Ceará que eu não sei se não merecemos fazer parte, 
de maneira informal, dessa Bancada tão valorosa. 

E aqui eu queria abrir um parêntese para dizer 
que o Ceará é muito afortunado, porque, em determi-
nado momento de sua vida, ele pôde receber a injeção 
de sangue novo, de eficácia administrativa que veio 
impressa, imprimida, pela atuação do Senador Tasso 
Jereissati como Governador do Ceará. Quando não se 
falava em Lei de Responsabilidade Fiscal, S. Exª já de-
monstrava apego a esse princípio; quando não se fala-
va em combater privilégios, S. Exª combatia privilégios 
para resguardar os direitos das minorias. Eu conheci o 
Senador Tasso Jereissati – talvez S. Exª não se recor-
de – em um restaurante de peixes chamado Trapiche, 
aonde eu fui juntamente com um querido amigo meu. 
Esse restaurante é muito conhecido, tem até uma filial 
em Brasília. Eu tinha vindo de um comício na Serra do 
Baturité e comi o melhor baião-de-dois da minha vida, 
acompanhado do meu querido amigo, e amigo de meu 
pai, Deputado Paes de Andrade. E foi o Paes quem me 
apresentou ao Tarso. Disse que o Tarso era um amigo 
da causa democrática e que, como empresário, nunca 
se recusava a ajudar o MDB e o PMDB, que eram, um 
depois o outro, os pilares da resistência à ditadura no 
País, e disse que havia um grande apreço pela figura 
daquele jovem empresário, que despontava como em-
presário, e no qual o Paes via perspectivas a perder 
de vista na vida pública, e o Tarso se recusava repetir 
a carreira brilhante de seu pai. Saí daquela viagem, e 
disse isso ao Paes de Andrade: Paes, eu não tenho 
um décimo da sua experiência, mas feeling não tem 
nada a ver com a idade; feeling é feeling: é nariz, é 
sensibilidade, é pele, é perceber que temos um fato 
que não está tão claro, mas que vai virar um fato claro 
se lutarmos para que ele vire um fato claro. Eu disse: 
Paes, o seu Partido aqui, a sua seccional aqui, se es-
colher um nome certo e for para a rua com garra, der-
rota o governo, do que chamavam, de coronéis, que 
estariam cansados. Percebi isso nas ruas, nos táxis; 
percebi no hotel, percebi isso nas falas públicas que 
fiz, jovem Deputado que era. Devo dizer que não estou 
aqui para denegrir qualquer dos governantes outros. 
Era governador à época o meu amigo Gonzaga Mota, 
meu companheiro de Partido. Poucas pessoas eu co-
nheci, Senador Jereissati, mais cultas, mais aplicadas, 
mais competentes como Parlamentares, meu Colega 
de Congresso que foi, do que o Senador Virgílio Távo-
ra. Poucas pessoas mais aplicadas, mais competen-
tes, mais cheias de boa vontade, alguém que curou 
a gagueira, alguém que aprendia tudo que queria à 
base de muito esforço quando não era do seu ramo 

de atividade preferencial. Tenho relação muito boa com 
Adauto e tive uma convivência privilegiada com César 
Cals Neto, ele Deputado Federal tão jovem e eu ainda 
um jovem Deputado Federal.

Então, não estou aqui para simplesmente me in-
trometer e ficar dizendo que o que se fez para trás no 
Ceará não foi uma coisa boa, mas eu vejo que esse 
projeto comandado pelo Senador Tasso Jereissati, que 
redundou em três mandatos dele, um mandato do Mi-
nistro Ciro Gomes, e que continua, teve um mandato do 
Governador Lúcio Alcântara, depois o mandato do atual 
Governador Cid Gomes, eu percebo que, no conjunto... 
Eu não sei até que ponto que um dia ele não cansa, 
porque Tasso já me disse isto: tudo na vida cansa. É 
muito poder durante muito tempo, enfim, mas eu per-
cebo que fez bem ao Ceará. O Ceará se modernizou 
nas suas relações econômicas, o Ceará melhorou to-
dos os seus indicadores, o Ceará cresceu perante os 
investidores, que passaram a acreditar na sua econo-
mia, o Ceará cresceu conceitualmente perante o País, 
o Ceará passou a ser respeitado, e esse é um preito de 
homenagem que faço a esse movimento mudancista 
tão expressivo, que foi comandado pelo meu prezado 
amigo, Senador Tasso Jereissati.

Mas, então, meu prezado Demócrito, leio agora 
três paginazinhas daquelas que vieram da assessoria, 
porque, na verdade, tem dados que eu julgo importan-
tes sobre o seu jornal.

Eu parabenizo o jornal O Povo pelos seus 80 
anos de fundação, comemorados no último dia 7 de 
janeiro. Por inspiração do jornalista Demócrito Rocha, 
um cearense autêntico. Aliás, eu não conheço nenhum 
cearense que não seja autêntico. Conheci cearense 
fazendo sushi no Japão; eu conheço cearense dando 
show na alta costura, por qualquer lugar.

Uma vez, Tasso, eu estava em uma praia na Gré-
cia, e eu disse: “Aqui, a gente não encontra brasileiro”. 
De repente, eu ouço aquela história: “Sai dessa água 
gelada, esse menino!”. Eu digo: “Não é possível”. Fui 
lá e perguntei, e era cearense a família. Ou seja, um 
povo capaz de desbravar, capaz da coragem de des-
bravar, capaz da coragem de avançar, de conquistar 
mercados. Enfim, é difícil não encontrar um cearense 
vitorioso, vindo de baixo, em qualquer lugar do mundo 
onde se dirija um brasileiro.

Mas, muito bem, um cearense autêntico, nascido 
fora do Estado, na Bahia, cearense baiano. O Povo sur-
giu em 1928 para combater os desregramentos políticos 
da época. “Contrariamente ao pensamento de muitos, 
nunca será demais um novo jornal”, assim iniciava-se 
a apresentação do mais novo jornal cearense, que se 
propunha a descortinar o mundo e ser um grito a lutar 
por ideais de justiça e liberdade.
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No seu início, o jornal era eminentemente político. 
Em relação a cada assunto abordado, ele se posicio-
nava claramente, propondo-se a fazer de suas páginas 
uma arena para embates francos e leais. O primeiro 
tema a ser abordado com freqüência pelo jornal foi o 
do banditismo de Virgulino Ferreira, conhecido como 
Lampião. E com ele surgiu a primeira bandeira ideológi-
ca do jornal contra a ação truculenta da polícia. E veja 
que lucidez. Porque, na verdade, em sã consciência, 
ninguém poderia permitir a desordem, mas as condi-
ções de injustiça social eram tão profundas no Ceará 
que essas mesmas condições sociopolítico e econô-
micas propiciavam o nascimento daquela verdadeira 
guerrilha liderada por aquele verdadeiro estrategista 
militar que era Virgulino, o Lampião.

Era preciso reforma, era preciso mudança, era 
preciso modernização, tudo o que Ceará veio lograr 
depois, a partir do primeiro mandato do Governador 
Tasso Jereissati.

Outro tema recorrente no começo do jornal foi 
Luís Carlos Prestes e sua Coluna, que havia come-
çado a percorrer o País ainda em 1924. 

Em sua primeira edição especial, em 1929, a tam-
bém primeira arte do jornal: a foto emoldurada do Pre-
sidente eleito do Ceará, José Carlos de Mattos Peixoto, 
levando na parte de cima o brasão do Estado. Ao fundo, 
o sol, as jangadas e os morros. Entre vários anúncios 
de página inteira, o primeiro de cinema, com foto: Os 
Últimos Dias de Pompéia, que seria exibido no dia do 
aniversário do Cine Majestic, em 14 de julho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para não 
me alongar, ressalto que nesses oitenta anos o jornal 
O Povo tem sido um dos principais canais de informa-
ção do Estado do Ceará, primando pela ética e pelo 
comprometimento com a verdade dos fatos.

Cumprimento toda a equipe do jornal, desejando 
que O Povo continue sua caminhada, trilhada no jor-
nalismo sério e independente e de notícias, formando 
criticamente o pensamento da população cearense. 
Homenageio, por essa via, os demais órgãos da mídia 
impressa, da mídia radiofônica e televisiva do Estado 
do Ceará.

Parabéns ao jornal mais antigo do Ceará pela 
contribuição dada, nessas oito décadas, ao padrão de 
jornalismo no Estado.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, a Sra. Patrícia Saboya, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao Sr. Demócrito Rocha Dum-
mar, Presidente do jornal O Povo.

O SR. DEMÓCRITO ROCHA DUMMAR – Exmº 
Sr. Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente desta 
Casa; Exmª Senadora Patrícia Saboya, autora da re-
ferida sessão solene de homenagem aos 80 anos de 
O Povo, ladeada pelos Senadores Tasso Jereissati, 
Geraldo Mesquita e Ignácio Arruda; Excelentíssimos 
Srs. Ministros aqui presentes, Francisco César Asfor 
Rocha e Ubiratan Aguiar, respectivamente do Superior 
Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas da União; 
membros da Associação Nacional de Jornais; prezados 
colegas jornalistas – e dirijo-me especialmente à jor-
nalista Wânia Dummar e aos jornalistas Fábio Campos 
e Plínio Bortolotti, que aqui representam a direção e a 
liderança editorial de O Povo –; Srs. Senadores; Srs. 
Deputados Federais cearenses aqui presentes; que-
ridos cearenses presentes a esta sessão solene, que 
vieram do Ceará para participar deste momento, bem 
como cearenses aqui radicados; prezados Senadores 
Mão Santa, Papaléo Paes, Flexa Ribeiro, Cristovam 
Buarque, Arthur Virgílio, Heráclito Fortes, José Sarney, 
Marco Maciel, que se alternaram em pronunciamen-
tos e apartes generosos pelos 80 anos de fundação 
do jornal O Povo.

Sinto-me muito honrado e – por que não dizer? 
– muito à vontade por estar nesta Casa para expressar 
os agradecimentos do jornal O Povo por esta home-
nagem em reconhecimento aos seus 80 de diuturna 
batalha em favor das causas mais nobres do povo do 
Ceará e do Brasil. E o sentir-me à vontade tem relação 
direta com a percepção de que esses mesmos objetivos 
são, igualmente, compartilhados por esta Casa, o que 
reitera a visão clássica do Parlamento e da imprensa 
como instituições indissociáveis na tarefa de viabilizar 
o Estado democrático de direito.

A nota particular dessa percepção é o fato de 
aqui comparecermos com a identidade própria de um 
órgão de comunicação social que, ao largo de sua 
história, expressa a maneira de ser do povo cearense, 
a sua rica diversidade cultural, sua sabedoria de vida 
e, sobretudo, coragem e determinação. É isso que dá 
a esse povo, como ao jornal, a força para enfrentar e 
superar adversidades aparentemente intransponíveis. 
O símbolo dessa tenacidade é muito bem expresso na 
figura do nosso vaqueiro, que enfrenta com determi-
nação as adversidades da seca. E recebe com intensa 
alegria a abundância do inverno.

Como jornal, senhores, somos assim: resistentes. 
Não desistimos nunca, em que pese as dificuldades 
que têm sacudido nossas conjunturas econômicas e 
políticas.
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Para não sermos levados pelos ventos, tomamos 
uma decisão bem clara desde o início da nossa tra-
jetória: a de nunca sermos neutros diante das ques-
tões fundamentais que interpelam o direito, a razão e 
a verdade, sobretudo os direitos fundamentais, que 
dão substância às instituições políticas e cidadãs da 
democracia.

Compartilhamos da opinião de que é preciso ter 
uma clara hierarquia de valores, de modo a sempre dar 
proeminência ao interesse público. A esse propósito, 
o jornalista Gerald Levin acentua que “a imprensa in-
fluencia hoje mais do que outrora o fizeram as igrejas 
e as universidades na configuração em marcha das 
sociedades modernas”.

Isso, evidentemente, abre o flanco para algumas 
tentações em um contexto em que o poder e o pres-
tígio podem ser fatores altamente corrosivos. Para 
isso, nessa área, é sempre preciso ter um norte bem 
definido. O que distingue uma empresa jornalística 
de outra qualquer é que ela produz um valor imate-
rial. Portanto, tem de estar ancorada, firmemente, em 
valores éticos, que se traduzem no objetivo de forne-
cer informação veraz e de conectar o cidadão com 
os problemas da atualidade, dando-lhe meios auxi-
liares para uma tomada de posição. Sobretudo cabe 
à imprensa animar o debate das idéias, ajudando o 
preparo da argamassa que dará textura e consistên-
cia ao edifício social.

Numa correlação mundial de forças em que os 
Estados nacionais e os cidadãos, em particular, são 
colocados em uma situação de poder decisório prati-
camente virtual, a sociedade tem necessidade de en-
contrar meios de articulação, para fazer frente a esse 
tipo de capitis diminutio. Nesse contexto, o papel da 
imprensa é insubstituível como veículo de conexão e 
expressão das forças dispersas da sociedade. Nesse 
afã, cabe ao jornalismo construir uma aliança mais 
consistente com as universidades e com os núcleos 
produtores do saber, para neles se apoiar e assim 
poder realizar, com o máximo rigor científico e moral, 
a sua missão.

Nós próprios, como instituição jornalista, Presi-
dente Garibaldi, organizamo-nos, de modo a construir 
uma relação institucionalizada com a sociedade, fun-
dada em procedimentos transparentes e interativos.

Do ponto de vista normativo, dispomos de uma 
série de documentos essenciais, para orientar esses 
procedimentos:

– Carta de Princípios do jornal, subscrita 
por figuras de notável saber, como o constitu-
cionalista Paulo Bonavides e a inesquecível 
Rachel de Queiroz, ambos oriundos da nos-
sa redação;

– Código de ética da empresa jornalística 
mantenedora do jornal;

– Regimento do Cargo de Ombuds-
man;

– Código de Ética da Associação Na-
cional de Jornais (ANJ), documento orienta-
dor de uma centena dos renomados jornais 
brasileiros;

– Código de Ética dos Jornalistas Brasi-
leiros, de autoria da Federação Nacional dos 
Jornalistas (Fenaj), um documento de notável 
precisão ética;

– Declaração de Chapultepec, que rea-
firma a liberdade de informação como direito 
dos povos;

– e, coroando todos esses princípios, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
um documento indispensável para nortear a 
vida social.

Criamos, igualmente, uma estrutura de participa-
ção da sociedade, em diversos níveis, na orientação e 
monitoramento do jornal. Ela é composta por diversas 
instâncias: o Conselho Editorial, o Conselho de Leito-
res, e o Ombudsman, que vem atuando com crescente 
êxito, há mais de uma década, fazendo a crítica diária 
do jornal em nome do leitor.

Dessa forma nós estamos contribuindo de ma-
neira criativa, para tornar o jornalismo uma instituição 
cada vez mais digna de crédito e a serviço da socie-
dade brasileira.

Cada jornal opera junto a um tipo específico de 
demandas sociais, refletindo suas particularidades e 
identidade. Não é diferente com O Povo, que tem sido, 
desde o seu nascedouro, um veículo comprometido 
com as expectativas da sociedade cearense.

Priorizamos, desde o início, em 1928, a questão 
da segurança hídrica, por ser um condicionante basal 
a travar o desenvolvimento do Ceará.

Embora vivamos a plenitude da Era do Conheci-
mento, com imensas possibilidades na linha do hori-
zonte, enquanto persistir a falta de segurança hídrica, 
a economia nunca alcançará a dimensão mínima ca-
paz de possibilitar um ciclo equânime do desenvolvi-
mento que deveria chegar a todos. A resolução dessa 
questão é objeto de permanente inquietação, há quase 
dois séculos.

Alcançar essa solução faz parte da exigência 
de um desenvolvimento nacional harmônico, e isso é 
perfeitamente possível, não só tecnicamente, como 
também em termos de viabilidade econômica.

Para abordar outra de nossas inúmeras causas, 
não nos falta também espírito atilado, para continuar 
a perceber que as políticas públicas ainda estão por 
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demais voltadas para regiões já suficientemente es-
truturadas.

Não havendo um basta às disparidades so-
cioeconômicas, nunca teremos um todo harmônico. 
Somos inconformados com esse estado de coisas e, 
como tal, temos coragem de lançar luzes e esperan-
ças. Acreditamo-nos capazes de formular uma con-
tribuição criativa à construção de uma Nação mais 
justa e igualitária.

Por questão de justiça, registre-se que esta Casa, 
o Senado brasileiro, sempre esteve atento ao debate, 
propondo políticas públicas voltadas para o combate 
às desigualdades regionais.

Por fim, temos de dizer que confiamos plenamente 
no Brasil, na capacidade de nosso povo em descobrir 
respostas criativas para antigos e novos problemas, 
nos nossos representantes públicos, nas nossas insti-
tuições e, sobretudo, no cidadão brasileiro. Todos estão 
imbuídos da convicção de que a cultura do interesse 
público está lançando raízes cada vez mais alongadas 
no solo brasileiro.

Certamente ainda esta geração colherá os frutos 
desse novo patamar político civilizatório.

Constata-se que algo mais transcendente começa 
a se firmar no horizonte crítico brasileiro, dando lugar à 
universalização crescente de uma consciência cidadã. 
E, para isso, O Povo se orgulha de ter contribuído nos 
seus 80 anos de existência.

Para finalizar, agradecemos a esta Casa, na 
pessoa da Senadora Patrícia Saboya, autora do re-
querimento desta sessão solene, e fazemos chegar às 
suas mãos a nossa edição comemorativa de 80 anos 
de O Povo, com a assinatura de centenas de nossos 
jornalistas e colaboradores.

O mesmo agradecimento ao Senador cearense 
pelo Acre, Geraldo Mesquita Júnior, bem como aos Se-
nadores Inácio Arruda e Tasso Jereissati, admiradores 
de O Povo e subscritores desta sessão.

Referimo-nos, mais uma vez, igualmente, ao Se-
nador Garibaldi Alves Filho, Presidente desta sessão 
solene e desta Casa, que gentilmente nos concedeu 
a palavra. Aos demais Parlamentares, aos cearen-
ses que aqui compareceram, também o nosso muito 
obrigado.

Em nome da memória do nosso fundador, De-
mócrito Rocha, do seu sucessor, Paulo Sarasate, de 
Albanisa e Creusa Rocha, que, durante anos segui-
dos, lideraram, com prudência e pertinência, a dire-
ção da nossa empresa jornalística, reafirmo a con-
tinuidade do nosso compromisso de continuarmos 
firmes na luta por uma imprensa cada vez mais livre, 
mais atuante.

Na oportunidade, dirijo-me também à Jornalista 
Wânia Dummar, minha mulher, diretora de O Povo, aqui 
presente, e não poderia esquecer D. Lúcia Dummar, 
filha de Demócrito Rocha. Do alto dos seus 91 anos, 
é arquiteta de uma ponte que nos liga do passado ao 
presente e do presente ao futuro. Em nome deles, re-
afirmo essas mesmas propostas.

Para finalizar, dirijo-me aos sucessores, à quarta 
geração, nas pessoas de Luciana Dummar Azevedo, 
presidente executiva do jornal, João Dummar Neto e 
Demócrito Filho, diretores da casa em plena ativida-
de na liderança do jornal e que manterão incólumes a 
confiança de que a chama inaugural será certamente 
levada à frente e de que voltaremos aqui daqui a alguns 
anos, se Deus quiser, para comemorar a evolução do 
Ceará, a evolução do nosso País. 

Quero ainda consignar que é possível, apesar de 
todas as dificuldades manifestas pelo Senador Inácio 
Arruda e pelo Senador Tasso Jereissati, manter-se uma 
imprensa íntegra, sadia, comprometida com o cresci-
mento e com o desenvolvimento do País.

Farei chegar em seguida as assinaturas dos nos-
sos funcionários, dos nossos redatores e dos nossos 
diretores às mãos da Senadora Patrícia Saboya em 
agradecimento à sua iniciativa, que nos comove e que 
também nos inspira a continuar a luta, a continuar fa-
zendo um bom jornalismo em favor dos cearenses, 
em favor dos nordestinos e dos nortistas que aqui se 
manifestaram de forma tão efetiva, em favor de uma 
sociedade mais justa, mais equânime, em favor de uma 
imprensa livre e soberana, fortalecendo cada dia mais 
a democracia brasileira.

Senadora, em nome de todos os que fazem O 
Povo, faço chegar às suas mãos esta lembrança. Esta 
homenagem ficará em nossa memória, não a esque-
ceremos e tudo faremos para honrá-la a cada dia, a 
cada edição.

(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Quero me associar à homenagem que acabou 
de ser prestada aos oitenta anos do jornal O Povo por 
solicitação da Senadora Patrícia Saboya, contando 
com a solidariedade dos Senadores Tasso Jereissati 
e Inácio Arruda. Quero dizer da minha satisfação em 
cumprimentar o Dr. Demócrito Rocha Dummar, que, 
nesta oportunidade, representa esse jornal, que é orgu-
lho não apenas para os cearenses, mas também para 
todos nós, nordestinos. Esse jornal é uma trincheira 
democrática na luta pelos melhores valores da nossa 
sociedade. O jornal O Povo merece, portanto, nossos 
parabéns. Agradeço ao seu Presidente, Dr. Demócrito 
Rocha Dummar, a presença honrosa. Muito obrigado 
por sua presença.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, apesar de estar inscrito, não tive oportu-
nidade de manifestar minha palavra de cumprimentos 
àqueles que fazem o jornal O Povo, do vizinho Estado 
do Ceará, que exerce grande influência sobre a cida-
de onde nasci, Mossoró. Durante muito tempo, o jor-
nal O Povo foi para nós, potiguares, uma referência. 
Para Mossoró, talvez tenha sido, ao lado do jornal O 
Mossoroense, o balizamento da tribuna livre, da im-
prensa corajosa, da ação de Paulo Sarasate, amigo 
de meu pai, que conheci. É padrão de jornalismo e, 
durante muitos e muitos anos, significou um bastião 
de resistência democrática e elemento vanguardista 
na difusão de idéias.

Desse modo, com essas palavras, na pessoa 
do jornalista Demócrito, quero também cumprimentar 
aqueles que fazem o jornal O Povo e dizer que a ini-
ciativa da Senadora Patrícia, do Senador Tasso e do 
Senador Inácio Arruda é meritória e merecedora do 
aplauso do meu Partido.

Mas pedi a palavra pela ordem, Sr. Presidente, 
para denunciar ao País um fato que me está constran-
gendo muito.

V. Exª, Presidente Garibaldi, conhece a esposa 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, D. Arlete Ma-
galhães, mãe do nosso companheiro Antonio Carlos 
Magalhães Júnior. V. Exª sabe, como sei, quem é D. 
Arlete, uma figura doce e frágil, mas V. Exª, talvez, 
não saiba o que aconteceu em Salvador de ontem 
para hoje.

Não quero entrar em questões de família, em 
disputa de espólio, mas não posso deixar de mani-
festar meu repúdio pessoal à truculência com que o 
apartamento, a residência, o lar onde mora D. Arlete 
foi invadido mediante ordem judicial concedida por 
uma juíza de Salvador, por acaso esposa do Depu-
tado Nelson Pelegrino do PT da Bahia. Não vai aqui 
nenhuma ilação, mas a juíza que ordenou a entrada de 
oficiais de justiça no apartamento onde mora D. Arle-
te é esposa do Deputado Nelson Pelegrino. D. Arlete, 
se fosse contactada, tranqüilamente, teria aberto a 
porta do apartamento, para que as pessoas não pre-
cisassem usar de tal truculência: com chave-mestra, 
abriram a porta do apartamento, para fazer inventário 
de obra de arte.

Faço essa denúncia com muito constrangimen-
to, mas com muita revolta, por se tratar da invasão do 

lar do ex-Senador Antonio Carlos Magalhães, onde 
mora a doce D. Arlete, viúva de Antonio Carlos, mãe 
de ACM Júnior. Ela, no meu entendimento, foi ultrajada 
por um gesto de violência que merece a atenção do 
País e nosso repúdio.

Quero deixar esse fato registrado, para que os 
Senadores saibam do que está acontecendo neste 
momento no Estado da Bahia, produto de truculência 
inaceitável que denuncio a esta Casa e ao País.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria aqui de me as-
sociar às palavras do Senador José Agripino. Mais 
do que isso, quero juntar minha revolta e indignação 
à revolta e à indignação do Senador José Agripino 
e, mais do que tudo, à indignação da família do fa-
lecido, querido e saudoso Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

Julgará inadmissível esse ato quem quer que te-
nha tido o privilégio de conhecer D. Arlete Magalhães 
– figura que hoje aqui também foi homenageada, já 
que se comemorou no Senado Federal o Dia Interna-
cional da Mulher –, uma das mulheres mais dignas, 
verdadeira doçura e meiguice em pessoa, incapaz de 
qualquer ato de agressividade contra outra pessoa. É 
inaceitável que D. Arlete tenha sido vítima dessa vio-
lência inexplicável em sua residência.

Soubemos, inclusive, que D. Arlete não teve 
sequer a oportunidade de dar àqueles que invadi-
ram sua casa, seu lar, uma autorização para que fi-
zessem o que quisessem em sua casa a mando de 
uma juíza que, segundo o Senador José Agripino, 
é mulher de um ex-Líder do PT na Câmara Federal. 
O Senador José Agripino não quer fazer a ilação, 
mas eu a faço, porque não acredito que ninguém 
de bom senso neste País, conhecendo D. Arlete, 
pudesse promover invasão policial armada ao seu 
apartamento, ao seu lar. Isso é inadmissível! Só 
alguém que tivesse algum tipo de preconceito, de 
prejulgamento ou de rancor injustificável guardado 
em seu coração faria isso.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se-
nador Marco Maciel, concedo-lhe o aparte.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão 
do orador.) – Nobre Senador Tasso Jereissati, V. Exª 
traz ao conhecimento da Casa – como já o fez ante-
riormente o nobre Líder Senador José Agripino – um 
fato de extrema gravidade. Está, portanto, a reclamar 
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a atenção do Senado Federal: para o ocorrido na resi-
dência de D. Arlete, viúva do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, como aqui ressaltado, uma senhora de 
grande expressão na sociedade do seu Estado, muito 
simples, educada, um modelo de mãe e de esposa. 
Pois bem. O fato é muito grave e precedente que não 
pode ser repetido. Portanto, receba V. Exª o nosso 
apoio e a certeza de que devemos apurar devidamen-
te esse fato. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Só 
para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que, inclusi-
ve, seria perfeitamente cabível que esta Casa tomas-
se uma providência e pedisse averiguação, já que se 
trata de uma viúva de um Senador ilustríssimo, o que, 
com certeza, como disse o Senador Marco Maciel, 
pode abrir um precedente muito perigoso para quem 
faz política de maneira livre e democrática neste País, 
ficando indefesas as pessoas, os familiares, enfim, 
todos aqueles que, por algum motivo, discordam ou 
fazem política diferentemente dos outros, têm opinião 
diferente dos outros. Uma atitude como essa não pode 
ser natural neste País.

É extremamente grave o que aconteceu. Tenho 
a certeza de que não vamos deixar passar isso em 
branco, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio.

Faço um apelo para que as manifestações legí-
timas, às quais desde logo me associo, possam ser 
feitas num tempo breve, tendo em vista que devemos 
entrar na Ordem do Dia agora.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
que V. Exª me conceda um tempo, é claro, o mais breve 
possível dentro do necessário, porque podemos estar 
diante de pessoas capazes de tudo. Acabo de rece-
ber agora mesmo uma pressão democrática – e peço 
a atenção de V. Exª – e legítima de queridos amigos, 
a começar pelo Ziraldo, no sentido de que facilitasse 
aqui a votação da TV Pública.

Pergunto: a TV é pública mesmo? Na cabe-
ça do Ziraldo, ela o é. Na cabeça dessa gente que 
invade a casa da D. Arlete, é TV pública? Ou é TV 
Chávez? É TV pública na cabeça dessa gente que 
acha que uma juíza casada com um Deputado Fe-
deral do PT não se deveria considerar impedida para 
julgar qualquer feito ligado a um adversário político 
tão arraigado como era Antonio Carlos Magalhães 
para essas pessoas?! Não se considera impedida, 
e é tudo normal, tudo natural, vale bomba atômica, 
vale bomba de hidrogênio, vale qualquer coisa, não 

há respeito à família, e há briga medíocre, mesqui-
nha, por causa de quadro, por causa de partilha an-
tecipada e extralegal de bens.

Não sei se podemos falar tão pouco sobre isso, 
até porque minha Bancada quer falar sobre isso. Clara-
mente, minha Bancada, muito mais do que manifestar 
sua solidariedade ao Senador Antonio Carlos Júnior, 
quer, em homenagem também à memória ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães, dizer que não compactua 
com quem quer que não respeite o Estado de direito 
neste País.

Falo da minha proposta, Sr. Presidente. Vejo aqui 
no broadcast: “Lula diz que Oposição pensa em 2010, 
enquanto ele pensa no agora”. Sua Excelência produz 
uma torrente de tolices todos os dias. Acabamos de 
fazer uma aproximação de acordo muito importante no 
seu gabinete, e o que a Oposição queria era apenas 
o gesto moralizador de retirar o tal anexo. Quando o 
Governo percebeu que, com o anexo irregular, não 
aprovaria o Orçamento, chega à nossa posição, tira o 
anexo, que não é regular, e aí a Oposição diz que está 
disposta a reunir sua Bancada para criar condições 
para se votar o Orçamento.

Sr. Presidente, veja a situação: primeiro, a co-
vardia. Se Antonio Carlos Magalhães fosse vivo, isso 
não aconteceria. Vamos inverter a situação: se, Deus 
o livre, tivesse morrido D. Arlete, o mesmo genro não 
obteria da mesma juíza o mesmo beneplácito para 
invadir a casa de Antonio Carlos Magalhães. Conhe-
cendo Antonio Carlos, como conhecíamos, sabemos 
que isso não ia acontecer. Agora, com a D. Arlete fi-
cou mais fácil.

Disse-me, ainda há pouco, o Deputado Anto-
nio Carlos Magalhães Neto: “Arthur, minha avó, na 
idade dela, está proibida de entrar na casa dela; na 
idade dela, está proibida de entrar na casa dela!”. E 
pergunto se há alguma coisa mais importante do que 
isso, se vamos discutir agora uma medida provisória 
que, para mim, esconde a perspectiva de negociata 
grossa na Eletrobrás. E vou denunciar isso daquela 
tribuna daqui a pouco. Vou dizer por que desconfio 
da lisura dessa medida provisória, que, a meu ver, 
não visa aos interesses mais legítimos da economia 
brasileira.

Não temos, Sr. Presidente, como silenciar diante 
disso. É invadida a casa de uma senhora. E é uma se-
nhora de uma família forte e poderosa na Bahia. Imagi-
nem o que não fariam com uma pessoa humilde, o que 
já não fizeram com o Francenildo da vida! Imaginem o 
que não fariam com uma pessoa humilde!

O Presidente ameaça o tempo inteiro. O tempo 
inteiro, seu discurso é no sentido de jogar a opinião 
pública contra o Congresso, contra a Oposição. Aí pe-
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dem a TV Pública, que poderia vir por projeto de lei, 
para chegarmos a algo parecido com uma TV pública 
francesa e muito diferente de uma TV estatal à moda de 
Chávez, aquela coisa atrasada, bolorenta, em que fica 
um pobre coitado como aquele dizendo tolices quatro, 
cinco, seis horas sem parar, aborrecendo as pessoas 
e afrontando a democracia venezuelana.

Vejo agora esse outro fato, Sr. Presidente. Quero 
trazer um ângulo novo, outro fato. Exijo, Sr. Presiden-
te – e sei que não precisaria exigir –, uma posição 
muito enérgica, muito mais do que uma coisa buro-
crática de dizer que “daqui a pouco, vamos votar”. 
Quero energia. Quero saber o que o Senado Federal 
vai fazer contra esse gesto que aqui denuncio: uma 
juíza que é parenta próxima, que é casada com um 
Deputado do PT não se considera impedida para 
julgar qualquer feito envolvendo o nome de Antonio 
Carlos Magalhães. Seria o mínimo da ética, o mínimo 
da justiça, o mínimo do senso de responsabilidade 
dizer: “Olha, em relação a esse homem, que tanto 
odeio, de quem não gosto, não vou julgar”. Pronto! Aí 
eu diria: tenho o maior respeito por quem está agindo 
assim. Mas alguém que aproveita o múnus da magis-
tratura para fazer algo que significa tomar partido de 
um dos herdeiros – um suposto herdeiro –, um cida-
dão que, para mim, deve ter um caráter muito ruim 
e que não quero conhecer. O Sr. César não sei das 
quantas, não quero conhecer. Alguém que faz isso, 
não quero conhecer. Alguém que coloca o dinheiro 
nessa monta, alguém que dá ao dinheiro esse peso, 
alguém que dá ao dinheiro esse relevo, não faço a 
menor questão de conhecer. Já devo ter cruzado 
com ele em aeroporto, em avião ou em restaurante. 
Não faço a menor questão de conhecê-lo. Aliás, ele 
me faz um favor se me permitir não o conhecer ao 
longo da minha vida, que espero que seja longa – e 
espero que a dele seja longa também. Mas, na minha 
vida, não persigo viúva, não! Não brigo por dinheiro 
espúrio, não brigo por privilégio para esmagar direito 
de pessoas, não tripudio sobre família de adversário 
meu. Minha vida se pauta pela lealdade. Eu gostaria 
muito que todos agissem assim.

Então, não estou aqui fazendo algo protocolar. 
Estou aqui dizendo, em nome do PSDB, Partido que 
tenho a honra de liderar nesta Casa, que não aceita-
mos, que repudiamos esse gesto como um gesto que 
agride o respeito mais comezinho, que é o direito da 
pessoa humana.

Esse é meu repúdio, esperando e cobrando que 
o Senado Federal seja enérgico e que manifeste todo o 
apreço que, em vida, Antonio Carlos Magalhães sabia 
cobrar. Se há um homem de quem eu discordava um 
milhão de vezes a cada mês, esse homem era alguém 

que não permitia que o desrespeitassem em nenhum 
milímetro das suas prerrogativas e da sua vida. Às ve-
zes, até exagerava.

Com Antonio Carlos vivo, seria bem diferente; com 
Antonio Carlos morto, acham que podem pisar na vida 
e na saúde psicológica de sua esposa, D. Arlete.

Sr. Presidente, com muita revolta, era o que ti-
nha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço o Senador Arthur Virgílio e concedo 
a palavra ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer um apelo.

Acho que todos somos solidários a esse fato, que 
tramitou na Justiça e deve ser denunciado à sociedade 
e averiguado. Mas são 17 horas e 30 minutos, passado 
uma hora do horário da Ordem do Dia. Há matérias 
importantes, e a pauta está trancada. Pediria que fos-
se cumprido o Regimento, que entrássemos imedia-
tamente na Ordem do Dia e que os inscritos falassem 
sobre esse tema posteriormente às votações. Temos 
de votar matérias importantes, sendo que algumas 
estão para perder o prazo de validade e precisam ser 
votadas hoje. 

Portanto, faço esse apelo em homenagem a to-
das as Senadoras e os Senadores que querem votar, 
em especial ao Senador Cafeteira, que se deslocou 
do hospital, sem receber alta, para votar hoje essas 
matérias no plenário do Senado.

Muito obrigado.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Pedro Si-
mon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Senador Romero Jucá está 
fazendo um apelo, que eu aceito, mas não vou deixar 
de consignar em ata a minha solidariedade total e ab-
soluta à viúva do Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Foi um absurdo, um escândalo, que não se entende; 
porque, se há uma pessoa digna, correta e que tem a 
simpatia do Brasil inteiro, é aquela senhora. Uma se-
nhora que suportou lutas, dificuldades, problemas e 
tem dignidade, correção, seus filhos, seus netos.

Aproveitaram um dia em que ela não estava em 
casa para, em 24 horas, invadi-la. É um absurdo! É 
algo que revolta toda a sociedade brasileira. Os ami-
gos, os que não eram amigos, os companheiros, os 
adversários têm de protestar, porque é algo que revolta 
a sociedade brasileira. 
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À querida viúva, ao seu filho que se encontra ao 
nosso lado aqui, nosso abraço e nossa solidariedade, 
o nosso protesto e a nossa revolta.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos iniciar a Ordem do Dia.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou há 
meia hora olhando V. Exª e pedindo para falar. Quero 
ter o direito de falar, Sr. Presidente. Não abro mão de 
minha fala, do meu direito de falar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto, estamos...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, estou há meia hora tentando falar, quero falar 
sobre o assunto. Não abro mão do meu direito de falar. 
Outros Senadores falaram antes de mim e eu respeitei, 
esperei. Agora, quero ter o direito de falar. Regimental-
mente tenho o direito de falar e quero falar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou conceder a palavra a V. Exª como...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas que-
ro falar agora.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... como último orador inscrito.

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. Por favor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, por que o último orador?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nós precisamos votar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Essa Ordem do Dia 
irá longe. Havendo disposição, ela irá longe. As pes-
soas não vão fazer isso às 4 da manhã, querem fazer 
agora. É um fato, Sr. Presidente. Não podemos ignorar 
essa violência por causa de Medida Provisória nº 327 
ou nº 473. Não podemos. Antonio Carlos Magalhães 
haveria de dar enorme espaço para todos falarem, se 
presidisse esta sessão e se isso tivesse acontecido 
com V. Exª ou comigo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto, concedo a palavra a 
V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, Antonio Carlos Magalhães...

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Pre-
sidente. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ins-
creva-me, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Antonio Car-

los Magalhães tem de ter o respeito de todos nós nesta 
Casa, de todos nós. Quando se fala o nome de ACM 
pode-se falar à tarde inteirinha, mesmo com interesses 
em pauta. Todos devemos respeitar o homem que pre-
sidiu esta Casa, que se sentou nessa mesma cadeira 
que V. Exª está sentado e que o deixaram ir para, en-
tão, perseguir sua família. Nenhum de nós, Senadores 
e Senadoras, deveremos calar diante disso. 

Sr. Presidente Garibaldi, há uma intenção nesse 
fato. Ele foi intencional e já está provado. Esta Casa 
tem a obrigação de falar, de se referir, de dar sua opi-
nião sobre o caso. 

Desde agora, conclamo todos os Líderes, Sena-
dor Arthur Virgílio, a se reunirem, se possível, ainda 
hoje, para que este Senado, mediante decisão dos 
seus Líderes e do Presidente, tome uma posição em 
relação ao caso. 

Dona Arlete precisa do respeito da Nação bra-
sileira, porque é uma mulher digna e seu marido foi 
um dos homens mais importantes desta Nação e 
representou O Povo baiano nesta Casa, com muita 
dignidade. 

Por isso, acho que o Senador Arthur Virgílio, o Se-
nador José Agripino, todos os líderes deveriam, ainda 
hoje, reunir-se com V. Exª para tomar uma providência. 
O fato está claro: foi intencional, teve o objetivo político 
de, simplesmente, perseguir uma senhora que merece 
o respeito de toda a Nação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, Ordem do Dia. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Faço um apelo às Srªs e aos Srs. Senado-
res, porque não será dessa forma que vamos prestar 
a solidariedade que merece a Srª Arlete, genitora do 
Senador Antonio Carlos Júnior. 

Depois de feitas as ponderações, designo uma 
comissão composta do Senador José Agripino, Líder 
do DEM, do Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB, 
a Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT, com, natural-
mente, a solidariedade dos outros Líderes, para en-
caminharem a esta Presidência as sugestões a res-
peito de providências que o Senado deve tomar em 
solidariedade à família deste que foi um dos grandes 
Presidentes desta Casa, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

Está designada essa comissão.
Vamos iniciar a Ordem do Dia.
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem. 
Não posso abrir mão de usar da palavra, por favor, em 
nome das mulheres. Hoje, aqui, comemoramos o Dia 
Internacional da Mulher. Premiamos várias mulheres 
deste Brasil afora. Fizemos uma solenidade, presidida 
por V. Exª, da maior grandeza e beleza. E não é dessa 
forma, no final do dia, que poderemos nos calar diante 
de tudo o que fizemos aqui hoje em favor da mulher, 
pelo prestígio da mulher. 

Em nome das Senadoras desta Casa e das mu-
lheres de todo o Brasil, queremos protestar com o que 
ocorreu com Dona Arlete, uma mulher de 78 anos de 
idade. Estão lá na sua casa, neste momento, vascu-
lhando suas gavetas, vasculhando seus armários, 
vasculhando sua vida íntima. 

Isso não é justo, Sr. Presidente. Precisamos, sim, 
que o Senado Federal, com seu apoio de sempre, por 
tudo o que V. Exª fez hoje, no Dia Internacional da 
Mulher, numa das solenidades mais bonitas que esta 
Casa já viu em favor da mulher brasileira, tome uma 
atitude enérgica contra essa situação.

Quisera nós que a Justiça fosse tão dura, como 
está sendo com Dona Arlete, com os 40 quadrilheiros, 
com os donos dos cheques corporativos, gastando 
dinheiro público todos os dias, que fosse tão dura 
com a casa de Waldomiro Diniz – é assim que eu 
queria que a Justiça fosse – e não com uma senho-
ra de bem, como Dona Arlete, mãe de um Senador 
da República e esposa do grande Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Ordem 

do Dia, Presidente.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Tem a palavra o Senador Mão Santa. Peço a 
V. Exª que seja breve.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Garibaldi, 
antigamente para ser Senador era obrigatório jurar 
sobre a Bíblia. Aboliu-se isso, mas não abolimos Cris-
to, que está ali.

Então, está aqui no Livro de Deus, II Coríntios, 
Deuteronômio, leis de caráter humanitário: ai daque-
les que humilharem, que perseguirem as viuvinhas. 
Acima da Constituição, está o Livro de Deus. Isso é 
uma aberração contra os princípios cristãos de nós 

Senadores contra a viúva, modelo de mãe, modelo de 
mulher, modelo de brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. Vou passar à Ordem do 
Dia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2008, 
proveniente da Medida Provisória nº 396, de 2007. 

Discussão em turno único do Projeto de Lei de 
Conversão.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

Sr. Presidente, há oradores querendo se mani-
festar. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não vejo por que esse 
inconveniente de entrarmos pela madrugada a dentro, 
Sr. Presidente. Não vejo por quê. Diz o Senador Raupp: 
“Já fizeram.” Não fizeram; não dá para se fazer.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª já iniciou a Ordem do Dia. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ficaria 
uma sessão de homenagem às mulheres e, ao mes-
mo tempo, poder-se-ia coonestar a invasão da casa 
de uma senhora de idade. Há Senadores querendo 
falar sobre isso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, a Ordem do Dia já foi iniciada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E há 
mais, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem! Sr. Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ...Já designei uma comissão para tratar da 
solidariedade à Srª Arlete.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem, agradeço, isso é muito importante, mas não 
satisfaz aos Senadores, que querem manifestar pes-
soalmente sua solidariedade.

Vejo aqui o Senador Marconi Perillo, vejo o Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, já estamos na Ordem do Dia!



Março de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  5121 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ago-
ra, por outro lado, Sr. Presidente, vamos partir para a 
obstrução. Vamos partir para isso, o Senador Romero 
concorda...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – V. Exªs 
já estão em obstrução!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem! E mais, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não estou aqui para, realmente, tolerar, meu 
caro Senador Arthur Virgílio, uma tentativa não de obs-
trução ao Governo, mas de obstrução à minha direção 
à frente dos trabalhos desta Casa. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não, não! V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Preciso iniciar a Ordem do Dia. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se V. 
Exª me permite, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quantos apelos eu não recebo aqui, dos Se-
nadores, para que a Ordem do Dia seja iniciada às 16 
horas, todos os dias!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, mas não é usual se invadir a casa de uma 
viúva todos os dias. Isso nem na ditadura acontecia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas designei uma comissão, Senador Arthur 
Virgílio!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem! Agora, Presidente, por favor, V. Exª sabe a 
estima que lhe dedico. Não confunda, ou seja, uma 
obstrução a determinada medida é um direito da Mi-
noria. E não é disso que se está tratando neste mo-
mento. Vamos fazê-lo daqui a pouco. Não se confunda 
com isso, porque, senão, V. Exª traz o problema para 
o campo pessoal, e não há necessidade de fazê-lo. 
Nada temos contra sua Presidência. Ao contrário, 
estávamos no gabinete de V. Exª, ainda há pouco, 
procurando soluções para o Orçamento; estávamos 
lá procurando ajudar a limpar a área do ponto de vis-
ta ético, para produzirmos um Orçamento digno do 
País. Nesse momento, V. Exª disse: “Estão obstruindo 
a mim.” De jeito algum. Não obstruí V. Exª coisa algu-
ma! Obstruímos, legitimamente, medidas do Governo, 
quando quisermos, quando acharmos que é nosso 
direito, nosso dever, mas, neste momento, trata-se 
de dar vazão a pessoas que estão revoltadas. Pode 
ser que alguém, inclusive mulheres, não estejam aqui 
revoltadas com o que houve com D. Arlete. Eu estou. 
E outras pessoas estão. Essas pessoas querem se 
manifestar fora de comissão, fora da burocracia; que-
rem manifestar seu sentimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, peço a colaboração 
de todos os Senadores no sentido de que possamos 
ter aqui uma sessão absolutamente tranqüila. Vários 
Srs. Senadores já se manifestaram.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Ordem 
do Dia já iniciou.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. Minha questão de ordem é sobre 
outro assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Inclusive o Senador Arthur Virgílio fala pela 
sua Bancada. Então, Srªs e Srs. Senadores... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ...Eu faria um apelo, para que pudéssemos 
começar a Ordem do Dia.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, ela já foi iniciada. V. Exª já leu o Item 1. Falta 
designar o Relator para proferir parecer.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu faria um apelo para iniciarmos a Ordem 
do Dia ...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É sobre a ordem dos traba-
lhos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... fazendo um apelo ao Senador Epitácio Ca-
feteira, para que S. Exª possa deixar sua manifestação 
para depois da Ordem do Dia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas, Sr. 
Presidente, minha questão de ordem é sobre procedi-
mentos em relação aos trabalhos do Senado Federal. 
Eu gostaria que V. Exª me concedesse.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Isso não 
está em discussão agora.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Qual é o artigo do Regimento, Senador?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O artigo 
que V. Exª quiser.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Qualquer 
um, qualquer um!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Quero, Sr. 
Presidente...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador. ) – Para questão de ordem, 
tem que se de explicitar o artigo, Sr. Presidente!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª es-
colha o artigo e me conceda a palavra, por favor. Já 
que V. Exª concedeu para tantos sobre o mesmo as-
sunto, eu gostaria...
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 A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 
é pela ordem. Para questão de ordem, tem que se de 
citar o artigo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ... de usar 
da palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Ordem do 
Dia já foi iniciada. V. Exª já leu o Item 1. Falta designar 
o Relator para proferir parecer sobre a constituciona-
lidade da medida provisória.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É sobre os 
trabalhos do Senado Federal, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
acredito que V. Exª vá negar a palavra ao Senador Epi-
tácio Cafeteira, que está fazendo um enorme sacrifício 
físico para estar em pé naquela tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Epitácio Cafeteira será o último 
orador antes da Ordem do Dia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, tenho uma questão de ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, o Governo não pode ganhar no grito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Epitácio Cafeteira.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, eu me inscrevo para uma questão de or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – A Presidência comunica que a Medi-
da Provisória nº 395, de 27 de setembro de 2007, 
que “abre crédito extraordinário, em favor de diver-
sos órgãos do Poder Executivo, no valor global de 
R$3.256.764.118,00 (três bilhões, duzentos e cin-
qüenta e seis milhões, setecentos e sessenta e qua-
tro mil, cento e dezoito mil reais), para os fins que 
especifica”, teve seu prazo de vigência encerrado no 
dia 8 de março do corrente ano.

A matéria vai à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização, para os fins do dis-

posto no art. 11 da Resolução do Congresso Nacional 
nº 1, de 2002.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica que designou os Depu-
tados Manato (PDT – ES) e Silvio Costa (PMN – PE), 
como titulares e os Deputados Severiano Alves (PDT 
– BA) e Perpétua Almeida (PcdoB – AC), como suplen-
tes, para integrarem a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito destinada a investigar o uso do Cartão 
de Pagamento do Governo Federal – CPGF (Cartões 
Corporativos) por integrantes da Administração Públi-
ca Federal, denominados ecônomos, de conformidade 
com o Ofício/B/031/08, do Líder do Bloco PSB, PDT, 
PCdoB, PMN e PRB, desta data.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 52, de 
2008 (nº 90/2008, na origem), de 5 do corrente, pela 
qual o Presidente da República encaminha, nos ter-
mos do inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o 
demonstrativo das emissões do real correspondente 
ao mês de janeiro de 2008, as razões delas determi-
nantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

É a seguinte a Mensagem recebida:

 
MENSAGEM Nº 52, DE 2008 

(Nº 90/2008, na origem)

Senhor Presidente do Senado Federal,
Nos termos do inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069, 

de 29 de junho de 1995, encaminho a Vossa Excelência 
o demonstrativo das emissões do real correspondente 
ao mês de janeiro de 2008, as razões delas determi-
nantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas.

Brasília, 5 de março de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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Aviso nº 117 –  C. Civil.

Brasília, 5 de março de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Demonstrativo das emissões do Real.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Ex-

celentíssimo Senhor Presidente da República relativa ao 
demonstrativo das emissões do real correspondente ao 
mês de janeiro de 2008, as razões delas determinantes e a 
posição das reservas internacionais a elas vinculadas.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 1, de 2004, de autoria 
da Senadora Serys Slhessarenko, que dá nome 
de Arquivo Cora Coralina ao Arquivo do Senado 
Federal; e

– Projeto de Resolução nº 20, de 2007, de autoria 
do Senador Tião Viana, que denomina “Campus 
Universitário Senador Lauro Campos” a sede da 
Universidade do Legislativo Brasileiro – UNILE-
GIS, em Brasília, Distrito Federal.
Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Presidência recebeu o Ofício nº S/5, de 2008 
(nº 274/2008, na origem), do Banco do Nordeste do 
Brasil S/A, encaminhando, nos termos do § 4º do art. 
20 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, as de-
monstrações contábeis referentes ao ano de 2007, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

É o seguinte o Ofício recebido:
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
c, da Constituição Federal, institui o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte 
– FNO, o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste – FNE e o Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Centro-Oeste 
– FCO, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 20. Cada instituição financeira federal de 

caráter regional apresentará, semestralmete, ao Con-
selho Deliberativo da superintendência de desenvol-
vimento de sua respectiva região, relatório circuns-
tanciado sobre as atividades desenvolvidas e os re-
sultados obtidos.

Art. 20. Os bancos administradores dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento apresentarão, se-
mestralmente, ao Ministério da Integração Nacional, 
relatório circunstanciado sobre as atividades desen-
volvidas e os resultados obtidos. (Redação dada pela 
Lei nº 10.177, de 12-1-2001)

Art. 20. Os bancos administradores dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento apresentarão, se-
mestralmente, ao Ministério da Integração Nacional e 
às respectivas superintendências regionais de desen-
volvimento relatório circunstanciado sobre as atividades 
desenvolvidas e os resultados obtidos. (Redaçâo dada 
pela Lei Complementar nº 125, de 2007)

§ 1º O exercício financeiro de cada Fundo coin-
cidirá com o ano civil, para fins de apuração de resul-
tados e apresentação de relatórios.

§ 2º Deverá ser contratada auditoria externa, às 
expensas do Fundo, para certificação do cumprimento 
das disposições constitucionais e legais estabelecidas, 
além do exame das contas e outros procedimentos 
usuais de auditagem.

§ 3º Os bancos administradores deverão colocar 
à disposição dos órgãos de fiscalização competentes 
os demonstrativos, com posições de final de mês, 
dos recursos, aplicações e resultados dos Fundos 
respectivos.

§ 4º O balanço, devidamente auditado, será en-
caminhado ao Congresso Nacional, para efeito de fis-
calização e controle.

§ 5º O Ministério da Integração Nacional enca-
minhará ao Conselho Deliberativo das Superintendên-
cias de Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste 
e ao Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste os relatórios de 

que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 10.177, de 
12-1-2001)

§ 5º O relatório de que trata o caput deste artigo, 
acompanhado das demonstrações contábeis, devida-
mente auditadas, será encaminhado pelo respectivo 
conselho deliberativo de desenvolvimento regional, 
juntamente com sua apreciação, a qual levará em 
consideração o disposto no § 4º deste artigo, à Co-
missão Mista permanente de que trata o § 1º do art. 
166 da Constituição Federal, para efeito de fiscaliza-
ção e controle, devendo ser apreciado na forma e no 
prazo do seu regimento interno. (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 125, de 2007).
....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu do Presidente do Tri-
bunal de Contas da União, os Avisos:

– Nº 11, de 2008 (nº 191/2008, na origem), de 5 do 
corrente, encaminhando cópia do Acórdão nº 
352, de 2008, bem como dos respectivos Rela-
tório e Voto que o fundamentaram, referente aos 
Relatórios de Gestão Fiscal do 2º quadrimestre 
de 2007, encaminhados pelos Poderes e órgãos 
federais relacionados na Lei de Responsabilida-
de Fiscal (TC 026.219/2007-5); e

– Nº 12, de 2008 (nº 153/2008, na origem), de 5 
do corrente, encaminhando cópia do Acórdão 
nº 353, de 2008, bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentaram, sobre 
levantamento realizado em diversos contratos 
da Administração Pública Federal, na terceiriza-
ção do setor de tecnologia da informação (TC 
031.531/2007-7).

Os expedientes vão à Comissão do Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. GLPMDB nº 64/2008 

Brasília, 10 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador, Almeida Lima – PMDB 
– SE, como membro suplente, na Comissão de Meio 
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Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle – CMA.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência designa o Senador Almeida 
Lima para integrar, como suplente, a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, nos termos do expediente lido.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, Projetos de Lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 64, DE 2008

Altera a Lei nº 11.284, de 2 de março de 
2006, que dispõe sobre a gestão de florestas 
públicas para a produção sustentável, para 
conceder compensação financeira a produ-
tores rurais da Amazônia Legal pela manu-
tenção de áreas cobertas por florestas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 41 da Lei nº 11.284, de 2 de março 

de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41. .................................................
§ 1º ........................................................
...............................................................
IX – pagamento de compensação finan-

ceira a produtores rurais da Amazônia Legal 
pela preservação de área coberta por floresta 
acima do exigido como área de preservação 
permanente e de reserva legal pela Lei nº 
4.771, de 15 de setembro de 1965.

...............................................................
§ 7º Os recursos do FNDF somente po-

derão ser destinados a projetos de órgãos e 
entidades públicas, ou de entidades privadas 
sem fins lucrativos, salvo o estabelecido no 
inciso IX do § 1º deste artigo.

...................................................... (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias de sua publicação oficial.

Justificação

As florestas são elementos fundamentais para a 
manutenção de vida de todos os seres vivos. Elas equili-
bram o clima, melhoram a qualidade do ar, filtram a água, 
conservam os habitats para a fauna e a flora que nela 
residem, mantêm a temperatura agradável e ainda for-

necem os recursos necessários para o desenvolvimento 
econômico. Da interação das florestas com o ar resulta 
a despoluição do ambiente, visto que retiram grande 
quantidade de dióxido de carbono da atmosfera.

Entretanto, as florestas foram, ao longo do tempo, 
a vegetação mais utilizada no processo de desenvol-
vimento econômico dos países. No Brasil, a sua de-
gradação começou no período imperial, com a explo-
ração do pau-brasil. Atualmente, o desmatamento da 
Amazônia preocupa não apenas a sociedade brasileira, 
como também gera críticas da comunidade internacio-
nal. É evidente que os mecanismos legais existentes 
hoje não coíbem a destruição da floresta amazônica. 
É necessário, portanto, implementar modelos mais 
eficazes para a preservação da região. Entre eles, o 
uso de mecanismos de incentivos fiscais para a con-
servação da mata nativa.

Pelas razões expostas consideramos de elevada 
importância a participação dos nobres Parlamentares 
no esforço para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.284, DE 2 DE MARÇO DE 2006

....................................................................................
Art. 41. Fica criado o Fundo Nacional de Desen-

volvimento Florestal – FNDF, de natureza contábil, ge-
rido pelo órgão gestor federal, destinado a fomentar o 
desenvolvimento de atividades sustentáveis de base 
florestal no Brasil e a promover a inovação tecnológi-
ca do setor.

§ 1º Os recursos do FNDF serão aplicados prio-
ritariamente em projetos nas seguintes áreas:

I – pesquisa e desenvolvimento tecnológico em 
manejo florestal;

II – assistência técnica e extensão florestal;
III – recuperação de áreas degradadas com es-

pécies nativas;
IV – aproveitamento econômico racional e sus-

tentável dos recursos florestais;
V – controle e monitoramento das atividades flo-

restais e desmatamentos;
VI – capacitação em manejo florestal e formação 

de agentes multiplicadores em atividades florestais;
VII – educação ambiental;
VIII – proteção ao meio ambiente e conservação 

dos recursos naturais.
§ 2º O FNDF contará com um conselho consultivo, 

com participação dos entes federativos e da sociedade 
civil, com a função de opinar sobre a distribuição dos 
seus recursos e a avaliação de sua aplicação.
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§ 3º Aplicam-se aos membros do conselho de 
que trata o § 2º deste artigo as restrições previstas 
no art. 59 desta Lei.

§ 4º Adicionalmente aos recursos previstos na 
alínea c, do inciso II do caput e na alínea d, do inci-
so II do § 1º, ambos do art. 39 desta Lei, constituem 
recursos do FNDF a reversão dos saldos anuais não 
aplicados, doações realizadas por entidades nacionais 
ou internacionais, públicas ou privadas, e outras fontes 
de recursos que lhe forem especificamente destinadas, 
inclusive orçamentos compartilhados com outros en-
tes da Federação.

§ 5º É vedada ao FNDF a prestação de garan-
tias.

§ 6º Será elaborado plano anual de aplicação 
regionalizada dos recursos do FNDF, devendo o re-
latório de sua execução integrar o relatório anual 
de que trata o § 2º do art. 53 desta Lei, no âmbito 
da União. 

§ 7º Os recursos do FNDF somente poderão ser 
destinados a projetos de órgãos e entidades públicas, 
ou de entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 8º A aplicação dos recursos do FNDF nos 
projetos de que trata o inciso I do § 1º deste artigo 
será feita prioritariamente em entidades públicas de 
pesquisa.

§ 9º A aplicação dos recursos do FNDF nos pro-
jetos de que trata o § 1º deste artigo poderá abranger 
comunidades indígenas, sem prejuízo do atendimento 
de comunidades locais e outros beneficiários e obser-
vado o disposto no § 7ºdeste artigo.
....................................................................................

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965

Institui o novo Código Florestal.

....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 65, DE 2008

Altera o art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 
de janeiro de 2001, que dispõe sobre as 
operações com recursos dos Fundos Cons-
titucionais de Financiamento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, para introduzir 
a concessão de bônus de adimplência aos 
produtores rurais da Amazônia Legal nas 
condições que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro 

de 2001, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 1º ....................................................
...............................................................
§ 7º Sobre os encargos de que trata o 

Inciso I deste artigo, serão concedidos bônus 
de adimplência de trinta e cinco por cento para 
os mutuários que desenvolvem suas atividades 
na região da Amazônia Legal, nos termos do 
inciso VI do § 2º do art. 1º da Lei nº 4.771, de 
15 de setembro de 1965, na redação alterada 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001, caso mantenham a área de 
Reserva Legal igual ou maior que os limites 
estabelecidos no Código Florestal e paguem 
cada parcela da dívida até a data do respec-
tivo vencimento. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Na área da Amazônia Legal, os produtores ru-
rais são, atualmente, penalizados pelo ônus de man-
ter intocados 80% de seus recursos florestais, caso 
o imóvel esteja localizado em região de floresta, ou 
35%, caso a localização seja em área de cerrado. Essa 
norma dificulta o aproveitamento dos recursos de solo 
e água disponíveis em cada imóvel rural e represen-
ta uma perda de flexibilidade para o produtor rural na 
gestão dos recursos naturais de sua propriedade ou 
imóvel rural.

Cabe reconhecer o elevado custo econômico do 
não-uso das terras mantidas sob a forma de Reserva 
Legal, custo esse que recai exclusivamente sobre os 
produtores rurais, as empresas rurais, os governos 
estaduais e municipais, e as demais entidades e em-
presas localizadas nas cidades do interior.

Afinal, todos se submetem à exigência de manu-
tenção de extensas áreas agricultáveis como Reserva 
Legal que lhes é imposta com a justificação de ser uma 
necessidade o atendimento a algumas importantes 
funções ecológicas, como evitar o efeito do desma-
tamento sobre a proteção das bacias hidrográficas; 
proteger complexos ciclos de nutrientes, importantes 
para o solo, a água e a atmosfera; preservar a biodi-
versidade da floresta amazônica para as gerações 
futuras; e se precaver em relação ao efeito estufa e o 
eventual aquecimento do Planeta.

São argumentos sérios e incontestáveis. No en-
tanto, o ônus pelo não-uso destes recursos naturais 
recai sobre comunidades rurais, governos, entidades 
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e pessoas que deveriam ser recompensadas, de uma 
forma ou de outra, por estarem sendo privadas das 
oportunidades de renda, emprego, bem-estar e pers-
pectivas mais favoráveis que lhes seriam propiciadas 
pelo aproveitamento dos recursos naturais mantidos 
intocados como Reserva Legal.

Como são objetivos de natureza plural, em aten-
ção a interesses comuns, que justificam a exigência de 
manutenção da Reserva Legal, deveria haver meca-
nismos compensatórios em benefício dos que arcam 
com os custos de sua promoção.

Afinal, pessoas e entidades, públicas e priva-
das, abrem mão de seus planos, objetivos, desejos e 
necessidades, sem que haja compensação por parte 
daqueles que lhes impõem restrições ao desenvolvi-
mento de suas atividades produtivas para o alcance 
de objetivos que extrapolam as fronteiras da Amazônia 
Legal e suas comunidades rurais, famílias e governos 
estaduais e municipais.

Assim, proponho a concessão de Bônus de 
Adimplência de 35% aos produtores rurais mutuários 
dos fundos constitucionais de financiamento caso 
mantenham a área de Reserva Legal igual ou maior 
que os limites estabelecidos nos incisos I e II, do art. 
16, da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, na 
redação alterada pela Medida Provisória nº 2.166-
67, de 24 de agosto de 2001, e paguem cada par-
cela da dívida até a data do respectivo vencimento. 
Trata-se de uma pequena compensação, talvez mais 
simbólica que efetiva, para sinalizar o elevado valor 
social da manutenção de áreas agricultáveis como 
Reserva Legal.

Portanto, contamos com o apoio de nossos ilus-
tres Pares e esperamos o aperfeiçoamento desta pro-
posição, no curso da tramitação pelas comissões téc-
nicas desta Casa.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001

....................................................................................
Art. 1º A partir de 14 de janeiro de 2000, os en-

cargos financeiros dos financiamentos concedidos 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de 
que trata a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
serão os seguintes:

I – operações rurais:
a) agricultores familiares enquadrados no Progra-

ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

– PRONAF: os definidos na legislação e regulamento 
daquele Programa;

b) mini produtores, suas cooperativas e associa-
ções: seis por cento ao ano;

c) pequenos e médios produtores, suas coope-
rativas e associações: oito inteiros e setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano;

d) grandes produtores, suas cooperativas e as-
sociações: dez inteiros e setenta e cinco centésimos 
por cento ao ano;

II – operações industriais, agroindustriais e de 
turismo:

a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano;

b) empresa de pequeno porte: dez por cento 
ao ano;

c) empresa de médio porte: doze por cento ao 
ano;

d) empresa de grande porte: quatorze por cen-
to ao ano.

III – operações comerciais e de serviços:
a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco 

centésimos por cento ao ano;
b) empresa de pequeno porte: dez por cento 

ao ano;
c) empresa de médio porte: doze por cento ao 

ano;
d) empresa de grande porte: quatorze por cen-

to ao ano.
§ 1º (VETADO)
§ 2º O del credere do banco administrador, limita-

do a três por cento ao ano, está contido nos encargos 
financeiros cobrados pelos Fundos Constitucionais e 
será reduzido em percentual idêntico ao percentual 
garantido por fundos de aval.

§ 3º Os contratos de financiamento conterão cláu-
sula estabelecendo que os encargos financeiros serão 
revistos anualmente e sempre que a Taxa de Juros de 
Longo Prazo – TJLP apresentar variação acumulada, 
para mais ou para menos, superior a trinta por cento.

§ 4º No mês de janeiro de cada ano, observadas 
as disposições do parágrafo anterior, o Poder Executi-
vo, por proposta conjunta dos Ministérios da Fazenda 
e da Integração Nacional, poderá realizar ajustes nas 
taxas dos encargos financeiros, limitados à variação 
percentual da TJLP no período.

§ 5º Sobre os encargos de que tratam as alíneas 
b, c e d do Inciso I e as alíneas dos Incisos II e III des-
te artigo, serão concedidos bônus de adimplência de 
vinte e cinco por cento para mutuários que desenvol-
vem suas atividades na região do Semi-Árido nordes-
tino e de quinze por cento para mutuários das demais 
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regiões, desde que a parcela da dívida seja paga até 
a data do respectivo vencimento.

§ 6º No caso de desvio na aplicação dos recur-
sos, o mutuário perderá, sem prejuízo das medidas 
judiciais cabíveis, inclusive de natureza executória, 
todo e qualquer benefício, especialmente os relativos 
ao bônus de adimplência.
....................................................................................

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965

....................................................................................
Art. 1º As florestas existentes no território nacio-

nal e as demais formas de vegetação, reconhecidas 
de utilidade às terras que revestem, são bens de inte-
resse comum a todos os habitantes do País, exercen-
do-se os direitos de propriedade, com as limitações 
que a legislação em geral e especialmente esta Lei 
estabelecem.
....................................................................................

§ 2º Para os efeitos deste Código, entende-se 
por:
....................................................................................

VI – Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, 
Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso 
e as regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, dos 
Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano 
de 44º W, do Estado do Maranhão.
....................................................................................

Art. 16. As florestas e outras formas de vege-
tação nativa, ressalvadas as situadas em área de 
preservação permanente, assim como aquelas não 
sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de 
legislação específica, são suscetíveis de supressão, 
desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, 
no mínimo:

I – oitenta por cento, na propriedade rural situada 
em área de floresta localizada na Amazônia Legal;

II – trinta e cinco por cento, na propriedade rural 
situada em área de cerrado localizada na Amazônia 
Legal, sendo no mínimo vinte por cento na proprie-
dade e quinze por cento na forma de compensação 
em outra área, desde que esteja localizada na mes-
ma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7º 
deste artigo;
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.166-67,  
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera os arts. 1º, 4º, 14, 16 e 44, e 
acresce dispositivos à Lei nº 4.771, de 15 
de setembro de 1965, que institui o Códi-
go Florestal, bem como altera o art. 10 da 
Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

que dispõe sobre o Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural – ITR, e dá outras 
providências.

....................................................................................

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 66, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Altera o art. 67 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, para estabelecer, entre as 
atribuições do conselho de gestão fiscal, as 
de acompanhar a evolução da carga tributá-
ria e de propor medidas para sua redução.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 67 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 3º:

“Art. 67 ..................................................
...............................................................
§ 3º O conselho a que se refere o caput 

deverá acompanhar a evolução da carga tri-
butária da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios e elaborar estudos e 
diagnósticos com sugestões de medidas para 
sua redução, encaminhando suas conclusões 
para o Congresso Nacional, assembléias es-
taduais e câmaras municipais. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei de Responsabilidade Fiscal representou 
marco importante no processo de amadurecimento 
de nossas instituições. Regras de gestão fiscal são 
essenciais para que o desenvolvimento econômico do 
nosso País seja estável e duradouro.

Naquela Lei, foi prevista a criação de um conselho 
de gestão fiscal, com participação de representantes 
de todos os Podres e esferas de Governo, do Minis-
tério Público e de entidades técnicas representativas 
da sociedade, com o objetivo de propor medidas de 
racionalização das receitas e despesas públicas. A 
pluralidade de entidades participantes já demonstra 
a capacidade do conselho de oferecer análises, es-
tudos e diagnósticos sobre os diversos aspectos da 
gestão fiscal.

Parece-nos, portanto, ser esse o foro adequa-
do para enfrentar uma questão central para o nosso 
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País: a constante elevação da carga tributária. Não é 
possível pensar em gestão fiscal eficiente quando se 
arrecada quase 35% do Produto Interno Bruto. É ques-
tão preliminar a qualquer Reforma Tributária, portanto, 
a eleição de um órgão técnico e representativo apto 
a realizar o acompanhamento da evolução da carga 
tributária e elaborar sugestões para sua redução. O 
resultado dessa avaliação, por sua vez, será encami-
nhado aos Poderes Legislativos de cada ente estatal 
para auxiliar em suas deliberações.

Com essa medida, acreditamos, fortalecemos 
a participação da sociedade civil na gestão fiscal, ao 
mesmo tempo em que reforçamos o papel do Poder 
Legislativo na condução da política tributária.

Sala das Sessões, 1º de março de 2007. – Se-
nador Adelmir Santana.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
....................................................................................

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de 
forma permanente, da política e da operacionalidade 
da gestão fiscal serão realizados por conselho de ges-
tão fiscal, constituído por representantes de todos os 
Poderes e esferas de Governo, do Ministério Público 
e de entidades técnicas representativas da socieda-
de, visando a:

I – harmonização e coordenação entre os entes 
da Federação;

II – disseminação de práticas que resultem em 
maior eficiência na alocação e execução do gasto pú-
blico, na arrecadação de receitas, no controle do endi-
vidamento e na transparência da gestão fiscal;

III – adoção de normas de consolidação das con-
tas públicas, padronização das prestações de contas 
e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de 
que trata esta Lei Complementar, normas e padrões 
mais simples para os pequenos Municípios, bem como 
outros, necessários ao controle social;

IV – divulgação de análises, estudos e diagnós-
ticos.

§ 1º O conselho a que se refere o caput instituirá 
formas de premiação e reconhecimento público aos ti-
tulares de Poder que alcançarem resultados meritórios 

em suas políticas de desenvolvimento social, conjuga-
dos com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas 
normas desta Lei Complementar.

§ 2º Lei disporá sobre a composição e a forma 
de funcionamento do Conselho.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões com-
petentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 231, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 40, combinado com 
o art. 13, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que seja considerada como desempenho de missão 
no exterior, minha participação na delegação da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional que 
visitará Cingapura, Timor Leste, Indonésia e Vietnã, no 
período de 16 a 21 de março de 2007.

Informo, nos termos do art. 39 do Regimento In-
terno do Senado Federal, que estarei ausente do País, 
no período de 14 a 23 de março do corrente, para par-
ticipar da missão supracitada.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. –Se-
nador Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 232, DE 2008

Com base nos arts. 154, III e § 5º, 199 e 200 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
realização de sessão especial em comemoração ao 
centenário de fundação do Jornal O Norte, que se 
dará em 7 de maio de 2008.

Justificação 

O Norte nasceu em 7 de maio de 1908, através 
do empreendedorismo dos irmãos Oscar e Orris So-
ares, filhos de comerciantes portugueses na capital 
paraibana, à época chamada Parahyba do Norte. Do 
nome da cidade, naqueles tempos, provavelmente 
teria surgido a marca “O Norte” que atravessou ge-
rações levando informação com seriedade e respon-
sabilidade.

Democracia e liberdade de imprensa são, como 
sabemos, conceitos indissociáveis, que inexistem se-
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paradamente. Por isso, é sempre motivo de celebra-
ção, entre os que prezam as conquistas do Estado 
democrático de Direito, o registro de aniversário de 
um respeitável órgão de imprensa.

Foi o primeiro jornal paraibano a lançar o seu por-
tal na internet. A primeira edição de O Norte on line foi 
ao ar em 2002, passando a fornecer aos internautas, 
desde então, notícias em tempo real.

E é nessa condição, de órgão pioneiro e sempre 
em sintonia com a modernidade, sem prejuízo da fide-
lidade aos valores de sua origem, que O Norte chega 
ao seu centenário.

Diante disso, solicito a realização de Sessão Es-
pecial para homenagear os 100 anos de fundação do 
Jornal O Norte.

Sala das Sessões, em 11 de março de 2008. 
– Senador Efraim Moraes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 233, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 199, § 1º do Re-
gimento Interno, na forma de aditamento ao Reque-
rimento nº 50 de 12-2-2008, que a Sessão Especial 
para comemorar o centenário da fundação da Asso-
ciação Brasileira de Imprensa, seja realizada no dia 
10 de abril de 2008.

 
Justificação

Em razão da não proposição de data específica 
para realização da Sessão Especial para comemoração 
do centenário da fundação da Associação Brasileira de 
Imprensa, proposta pelo RQS nº 50/2008 – SF, adita-

mos o presente requerimento para que a supracitada 
Sessão seja realizada em 10 de abril do corrente ano, 
tendo em vista que a ABI completará 100 anos no dia 
7 de abril do corrente ano.

Sala das Sessões, 11 de março 2008. –

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 234, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con-
signado, nos anais do Senado, Voto de Aplauso à 
Presidente da Associação Voluntariado de Apoio à 
Oncologia – AVAO pelos nove anos de trabalho no 
Estado do Pará.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da Ilustríssima Srª Ana Klau-
tau Leite.

Justificação

A AVAO é uma entidade filantrópica e sem fins 
lucrativos. Nasceu com o objetivo de prestar assistên-
cia aos pacientes acometidos de câncer em tratamento 
no Hospital Ofir Loyola – HOL, localizado em Belém 
– capital do Estado do Pará.

Pela seriedade do trabalho desenvolvido pela 
AVAO, ela é reconhecida por todos os paraenses e 
recebe apoio de toda a comunidade, empresas e ins-
tituições.

O meu pedido de Voto de Aplauso é um reconhe-
cimento à luta da Srª Presidente Ana Klautau Leite e 
demais voluntários da ONG em acolher os pacientes 
de uma enfermidade, como câncer, que ainda atinge 
um número enorme de pessoas no mundo todo e cujo 
tratamento é oneroso e prolongado.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Se-
nador Flexa Ribeiro
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REQUERIMENTO Nº 235, DE 2008

Requer voto de louvor ao jornalista 
e escritor Luiz Bacellar pelo lançamento 
de seu novo livro Calhau, coletânea de po-
emas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de louvor ao jornalista e escri-
tor Luiz Bacellar, pela publicação de seu livro Calhau, 
coletânea de poemas, gênero com o qual se tornou 
conhecido em Manaus e fora do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Louvor seja leva-
do ao conhecimento do autor.

Justificação

Luiz Bacellar completa em setembro próximo 80 
anos de idade. Seu nome é muito conhecido e res-
peitado no Amazonas, que nele vê um de seus mais 
notáveis poetas. São de sua autoria, entre outras, as 
obras Frauta de Barro, Sol de Feira, Quatro Movi-
mentos, O Crisântemo de Cem Pétalas, Quarteto e 
Satori. Com Frauta de barro, ele ganhou em 1959 o 
Prêmio Prefeitura do Rio de Janeiro. Natural de Ma-
naus, Bacellar é profundo conhecedor de música e foi 
professor de Literatura e Língua Portuguesa no Colé-
gio Estadual D.Pedro II.

Por mais essa iniciativa cultura, Luiz Bacellar é 
merecedor do Voto de Louvor que proponho ao Sena-
do da República.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 236, DE 200

Como membro da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, fui indicado para participar 
da delegação parlamentar que visitará Cingapura, 
Indonésia, Timor Leste e Vietnã, em atendimento a 
convites formulados pelo Legislativo dos referidos 
países.

Requeiro, assim, nos termos do art. 55, III, da 
Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para o desempenho da referida viagem.

Informo-lhe que estarei ausente do País no pe-
ríodo de 14 a 24 de março para participar da referida 
missão.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Ge-
raldo Mesquita Júnior, Senador (PMDB – AC)

REQUERIMENTO Nº 237, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do 
RISF, e do disposto no art. 55, inciso III, da CF, seja 
autorizado meu afastamento dos trabalhos desta Casa 
no período de 14 a 24 de março, para cumprir missão 
oficial em Cingapura, na Indonésia, no Vietnã e no Ti-
mor Leste. A missão, decorrente de convite daqueles 
Parlamentos, tem por objetivo fomentar maior inter-
câmbio entre o Brasil e aquela região asiática, bem 
como verificar a salvaguarda da comunidade brasileira 
estabelecida no Timor Leste, em face das mudanças 
do quadro político interno daquele país.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, inciso 
I e parágrafo único do inciso II, do RISF, que estarei 
ausente do país no mesmo período.

Sala das Sessões, – Heráclito Fortes, Sena-
dor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 26/2008-GLGOV 

Brasília, 10 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 66-A, parágrafo único, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, indico como Vice-
Líder do Governo o Senador João Pedro, do PT/AM.

Aproveito a oportunidade para renovar meus pro-
testos de consideração e apreço. – Senador Romero 
Jucá, Líder do Governo.

Of. nº 27/2008-GLGOV 

Brasília, 10 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 66-A, parágrafo único, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, indico como Vice-Lí-
der do Governo o Senador Gim Argello, do PTB/DF.

Aproveito a oportunidade para renovar meus pro-
testos de consideração e apreço. – Senador Romero 
Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB-RN) – Os Ofícios lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, Ofício que passo a ler.
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É lido o seguinte:

Ofício nº 17/2008 – GLDBAG

Brasília, 11 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Marce-

lo Crivella como membro suplente, em substituição ao 
Senador João Ribeiro, na Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito criada com a finalidade de investigar o uso 
do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF 
(cartões corporativos) por integrantes da Administração 
Pública Federal, denominados ecônomos.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. 
– Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, Ofício do Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

É lido o seguinte:

 
OF. Nº 43/08 – CDH

Brasília, 11 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, comunico a Vossa Excelência 

a instalação da Subcomissão Permanente dos Direitos 
da Mulheres no âmbito da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa do Senado Federal, 
em reunião ocorrida no dia 6 de março de 2008.

Na reunião supracitada, foram eleitas para Pre-
sidente e Vice-Presidente da Subcomissão as Exce-
lentíssimas Senhoras Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, respectivamente.

Após as indicações das lideranças partidárias, a 
subcomissão passou a ter a seguinte composição:

Informo, ainda, que a Excelentíssima Senhora 
Senadora Patrícia Saboya integra a composição da 
Subcomissão como Suplente em vaga cedida pelo 
Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para professar minha 
estima e consideração. – Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi citado 
aqui que deixei o Hospital Sírio-Libanês não com 
alta médica; deixei o Hospital Sírio-Libanês com alta 
a pedido. E nesta alta tem anotado: “Curado? Não. 
Melhorado.”

Então, Sr. Presidente, se vim, é porque esta Casa 
tem matéria urgente para votar. 

De repente, a primeira coisa que fiz foi reunir mi-
nha Bancada. Reuni a Bancada para saber qual era 
nossa posição. 

Sr. Presidente, no dia 21 de fevereiro deste ano, 
o Banco Central divulgou documento que se revelou, 
para dizer, no mínimo, histórico. No boletim intitulado 
“Indicadores de Sustentabilidade Externa do Brasil 
– Evolução Recente”, o Banco Central comunica que, 
pela primeira vez na história brasileira, as reservas in-
ternacionais superaram o total da dívida externa.

Em outras palavras, Sr. Presidente – Mão Santa, 
Mão Santa, eu lhe escuto todo dia! –, Srªs e Srs. Se-
nadores, alcançamos a condição inédita de credores 
externos, em virtude do fato de que, no primeiro mês 
de 2008, nossa dívida externa – ou seja, a diferença 
entre a dívida externa bruta e as reservas internacio-
nais – registrou valores diferentes.

Sr. Presidente, a notícia surpreendeu a maioria 
dos brasileiros – maioria na qual eu mesmo me incluo. 
Jamais imaginei que o Brasil tivesse condições de pa-
gar o que devia. É claro que já sabíamos da força de 
nossa economia, da justeza da nossa política econô-
mica, do crescimento constante de nossas reservas 
internacionais e da pujança das nossas exportações, 
apesar do quadro recente de valorização do real dian-
te do dólar. Mas nada nos preparou para uma notícia 
tão alvissareira, sobretudo em um momento que mais 
uma crise internacional ronda as páginas dos jornais, 
desta vez detonada por problemas enfrentados pela 
economia norte-americana.

Enfim, Sr. Presidente, procurando ser rápido, tor-
namo-nos um País atraente aos olhos dos investidores 
externos, pois transmitimos uma imagem de austerida-
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de, baseada em números, num ambiente econômico 
seguro e convidativo. Tornamo-nos, principalmente, 
um País menos vulnerável.

Sr. Presidente, há pouco tempo, víamos fazerem 
o levantamento da dívida, ou seja, o estoque da dívida. 
Mas o estoque da dívida não tinha sentido senão na 
hora em que tivéssemos uma economia pujante, onde 
pudéssemos selecionar a quem pagar.

Sr. Presidente, quero me solidarizar com a família 
do Senador da Bahia, meu amigo pessoal. Foi a meu 
pedido que ele trouxe a imagem de Rui Barbosa para 
aquele pedestal, e Rui Barbosa vivia, ali no fundo, es-
cutando reclamação. 

Eu quero dizer que o meu partido, o Partido Traba-
lhista Brasileiro, que tem sete Senadores, vai dar seis 
votos “sim” ao Orçamento. Vai dar seis votos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Epitácio Cafeteira, faço um apelo a 
V. Exª para encerrar o seu pronunciamento.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Pois 
não. Já vou encerrar, Sr. Presidente. Vamos colaborar 
com seis votos, entre sete Senadores, lutando por este 
País, que tem condições de pagar a sua dívida. 

Aqui, posso nominar os votos de Fernando Collor, 
Mozarildo Cavalcanti, Sérgio Zambiasi, João Clau-
dino, o meu próprio voto e mais o voto de Romeu 
Tuma. Enfim, são os votos que queremos dar, votos 
de confiança num Governo que conseguiu, mercê 
de seu grande esforço, reunir condições de pagar a 
dívida do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Obrigado a V. Exª. 
Faço um apelo às Srªs e aos Srs. Senadores para 

que deixem a Presidência iniciar a Ordem do Dia. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, questão de ordem. Artigo 403, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Nós estamos aqui para votar!
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, questão de ordem do Senador Alvaro 
Dias. Artigo 403. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Artigo 403, 
Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Item 1. 
Não, vamos votar, vamos começar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Al-
varo Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, com todo o respeito a V. Exª, embora V. Exª 
esteja, com justificada razão, com pressa para iniciar 

a Ordem do Dia, já que não posso conseguir de uma 
juíza, esposa de parlamentar do PT, uma ordem judicial 
para invadir a Presidência da República e vasculhar 
os documentos que comprovam os gastos da Presi-
dência da República com os cartões corporativos, eu 
gostaria que V. Exª designasse uma reunião da Mesa 
do Senado Federal para que pudéssemos deliberar 
sobre um requerimento, que já há algum tempo aguar-
da por deliberação. Esse requerimento, submetido à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, deu 
origem a uma manifestação daquela Comissão favorá-
vel a procedimentos que deveriam ser adotados pela 
Mesa do Senado Federal, que dizem exatamente o 
seguinte: a Mesa do Senado Federal reencaminharia 
à Presidência da República requerimento de informa-
ções indagando sobre gastos com cartões corporativos, 
oferecendo um prazo de dez dias para as respostas. 
Não ocorrendo resposta, a Mesa do Senado Federal 
convocaria a Advocacia-Geral do Senado para as pro-
vidências judiciais cabíveis. 

As prerrogativas do Senado Federal estão sendo 
usurpadas ou a Constituição está sendo afrontada, na 
medida em que essas prerrogativas não valem para 
o atual Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo ao Senador Alvaro Dias para 
concluir o seu pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Senado 
Federal, Sr. Presidente, tem de adotar as providências 
que se exigem para esse caso.

Evidentemente, eu não poderia deixar também, 
ao final, Sr. Presidente, de manifestar a minha solida-
riedade à família de Dona Arlete. 

Eu imagino, Sr. Presidente, que todos os bra-
sileiros gostariam que a Justiça fosse mais célere 
quando há uma solicitação, como houve da CPMI 
dos Correios, para a prisão do Sr. Marcos Valério. A 
Justiça não foi tão célere como nesse caso. Infeliz-
mente, não conseguimos um juiz ligado a algum par-
lamentar do PT para proceder com tanta agilidade e 
com tanta eficiência. 

Da mesma forma, Sr. Presidente, quando o sigilo 
bancário do caseiro foi quebrado por uma ação....

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Alvaro Dias, faço um apelo a V. Exª 
para que encerre o seu pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) –... de des-
respeito à Constituição por parte da presidência da 
Caixa Econômica Federal, também não se verificou 
essa mesma eficiência.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Alvaro Dias, faço um apelo a V. Exª 
para que encerre o seu pronunciamento.
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Portanto, 
esse gesto de truculência e de arbitrariedade só po-
deria ser condenado por todos nós. 

Eu peço a V. Exª, Sr. Presidente, escusas, mas 
eu não poderia deixar, também, de registrar o meu 
protesto e a minha solidariedade à família, sobretudo, 
do Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior. 

Eu gostaria que V. Exª respondesse a nossa 
questão de ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, em discussão o Item1.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A questão de ordem de V. Exª não foi uma 
questão de ordem. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não é 
questão de ordem. É questão de desordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi uma advertência à Mesa e a Mesa vai se 
reunir na próxima semana para, justamente, apreciar 
o que V. Exª acaba de colocar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Item 1, Sr. Presidente. 

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Comece 
a Ordem do Dia, Sr. Presidente! Item 1.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Questão de ordem. 
Art. 403.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Romero Jucá, V. Exª é o Líder do Go-
verno e eu sou o Presidente da Casa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Por isso 
mesmo, Sr. Presidente. Está havendo obstrução de-
liberada!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fal-
tam três oradores. Faltam o Senador César Borges, 
o Senador Romeu Tuma e o Senador Marconi Perillo. 

 A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
art. 403 do Regimento Interno diz o seguinte: “Art. 403. 
Constituirá questão de ordem, suscitável em qualquer 
fase da sessão, pelo prazo de cinco minutos, qual-
quer dúvida sobre interpretação ou aplicação deste 
Regimento.”.Não é isso que estão fazendo! Não é dú-
vida sobre o Regimento. Estão usando o art. 403 para 
voltar a uma polêmica que V. Exª já encaminhou.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O cabimento da 
questão de ordem do Senador Alvaro Dias é total, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Art. 
403.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não vou dar mais a palavra a nenhum Sena-
dor!.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nenhum Senador.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Art. 
403, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu vou dar a palavra apenas depois da Or-
dem do Dia.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Art. 403.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – 

Questão de ordem, Sr. Presidente. É regimental, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA
Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 396, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2008, que dá nova 
redação aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.841, de 
18 de fevereiro de 2004, que autoriza a União a 
permutar Certificados Financeiros do Tesouro, 
e ao §1º do art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 25 de 
abril de 1961, que autoriza a União a constituir 
a empresa Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
– Eletrobrás (proveniente da Medida Provisória 
nº 396, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não deliberação da Medida 
Provisória nº 395, de 2007.

Transcorre hoje a oitava sessão da matéria cons-
tando da pauta.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Darei já a palavra a V. Exª para discutir a ma-
téria.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, Srªs 
e Srs. Senadores, a Presidência presta os seguintes 
esclarecimentos: 

– foram apresentadas à medida provisó-
ria cinco emendas.;

– a proposição foi remetida à Câmara 
dos Deputados no dia 17 de outubro, tendo 
sido apreciada naquela Casa no dia 12 de 
fevereiro;

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente,...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Relator da matéria naquela Casa foi o Depu-
tado Eduardo Cunha (Bloco/PMDB-RJ);

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O prazo de vigência de sessenta dias foi pror-
rogado por igual período pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 70, de 2007, e se esgotará no 
dia 14 de março de 2008; 

– a medida provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 19 de fevereiro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o Relator...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao nobre Senador Francis-
co Dornelles, Relator revisor da matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
feitamente, Sr. Presidente. Era isso que eu ia pedir a 
V. Exª.

PARECER Nº 171, DE 2008 – PLEN

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, an-
tes de iniciar o meu relatório, quero apresentar a mi-
nha solidariedade integral ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães Júnior, pela violência ocorrida em Salvador 
e narrada aqui no Senado. É lamentável essa invasão 
de residência sem que existissem pressupostos míni-
mos para tal coisa. O mais lamentável, Sr. Presidente, 
é que fatos como esse estão ocorrendo com freqüên-
cia em todo o Brasil. Assistimos, hoje, e sem qualquer 
respaldo jurídico, à invasão de área de residências, 

grampos telefônicos, prisão de pessoas, contrariando 
todos os princípios da ordem jurídica. É lamentável o 
clima de insegurança que foi hoje instituído no Brasil! 
O Senado tem de reagir contra essa brutalidade e 
violência que ocorreu em Salvador e está ocorrendo 
em todo o País.

Sr. Presidente, a Medida Provisória nº 396, que 
chega ao Senado por meio de Projeto de Conversão nº 
1, prorrogou até 31 de dezembro de 2007 a autorização 
que tinha a União para permutar até 31 de dezembro 
de 2003 os Certificados Financeiros do Tesouro, de 
forma a apoiar o financiamento aos Estados que pro-
movessem a capitalização dos respectivos Fundos de 
Pensão ou Caixa de Previdência.

O objetivo da permuta era de trazer maior liquidez 
aos Estados na administração dos Fundos de Pensão 
ou Caixa de Previdência, na medida em que os Certi-
ficados Financeiros do Tesouro, de longo prazo, eram 
permutados por certificados de prazo mais reduzido.

A Câmara dos Deputados introduziu duas modi-
ficações no texto. 

A primeira, de caráter formal, estabelece que, para 
recomposição do fluxo de caixa original dos Certifica-
dos Financeiros do Tesouro, seriam utilizados, prefe-
rencialmente, os recursos dos royalties e dos fundos 
de participação. 

A segunda emenda, a mais polêmica, ampliou os 
poderes da Eletrobrás e de suas subsidiárias para a 
constituição de consórcios e participação em socieda-
de, no Brasil e no exterior. Esse artigo, Sr. Presidente, 
tem propiciado dois tipos de discussão. 

Em primeiro lugar, dever-se-ia incluir, numa 
medida provisória que trata de fundos de pensão ou 
caixa de previdência, artigo relacionado com a Ele-
trobrás?

Entendo, Sr. Presidente, que estamos vivendo, 
no Brasil, uma ditadura legislativa do Poder Executi-
vo. Por meio de medidas provisórias que trancam as 
pautas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral, essas Casas se vêem quase impossibilitadas 
de participar do processo legislativo. Acontece que o 
Deputado ou o Senador que deseja apresentar uma 
sugestão faz uma emenda a uma medida provisória, 
porque esse é o único caminho que encontra hoje um 
parlamentar para participar do processo legislativo. 
Acho que – e o Presidente já abordou este assunto 
– temos de discutir com profundidade o problema 
das medidas provisórias na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal. Mas eu não vejo, embora não 
seja de boa técnica, nenhuma inconstitucionalidade 
ou ilegalidade no fato de uma inclusão, numa medida 
provisória, de emenda que trata de assunto que não 
é objeto de seu caput.
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Em segundo lugar, existe alguma discussão so-
bre a possibilidade, concedida pela medida provisória, 
de que a Eletrobrás se associe, com ou sem poder de 
controle, no Brasil ou no exterior, para a constituição 
de consórcios empresariais.

Sr. Presidente, entendo que tudo que deve ser 
feito pelo setor privado não deve ser feito pelo setor 
público. O setor privado é mais competente que o se-
tor público, principalmente no exercício de atividades 
empresariais. Mas, no momento em que a organização 
do Estado brasileiro aceita, ou permite, ou estabelece 
que num determinado setor vai existir a presença de 
empresas privadas e de empresas públicas, entendo 
que dois princípios devem regulamentar, devem ter 
por base a participação das empresas estatais nes-
ses setores. Em primeiro lugar, uma empresa estatal 
não deve ter qualquer vantagem ou privilégio que não 
tenha uma empresa privada. Em segundo lugar, uma 
empresa estatal não deve ter qualquer restrição que 
não tenha também uma empresa privada. Igualdade 
de condições. É nesse ponto que digo: por que motivo 
a Eletrobrás não pode se associar tendo maioria do 
seu capital? Temos condições operacionais práticas. 
Estamos tomando conhecimento do interesse do Go-
verno brasileiro para que a Eletrobrás faça associa-
ções, constitua empresas fora do Brasil para explorar, 
para entrar no setor energético. Por que motivo a Ele-
trobrás teria de fazer uma associação com a empresa 
da Argentina ou da Bolívia sendo minoritária? É falta 
da lógica. Ela tem de se associar sendo majoritária. E, 
muitas vezes, a subsidiária da Petrobras faz uma so-
ciedade de propósitos específicos, em que tem maioria 
na sociedade, mas é minoritária no empreendimento. 
O que acontece? Por que motivo uma subsidiária da 
Eletrobrás ou a própria Eletrobrás não pode se asso-
ciar tendo maioria?

Então, fala-se: “Estamos restabelecendo o proces-
so de estatização.” Por quê? Estamos estabelecendo 
na área de energia a mesma situação que existe na do 
petróleo. Existe uma empresa estatal sem monopólio, 
permitida a presença de outras empresas privadas. 
Estamos implantando no campo da energia a mesma 
situação. Uma empresa estatal, a Eletrobrás, e suas 
subsidiárias não devem e não podem ter qualquer pri-
vilégio em relação às empresas privadas. No entanto, 
também não dever sofrer as restrições que não exis-
tem para as empresas privadas. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, opino favoravel-
mente à aprovação do projeto de conversão da Câ-
mara dentro dessa linha de que as empresas estatais 
não podem ter privilégios, mas também não podem 
sofrer restrições que não são impostas às empresas 
privadas.

Sr. Presidente, os pressupostos constitucionais 
foram atendidos. Assim sendo, opino pela constitucio-
nalidade, juridicidade, boa técnica legislativa, compati-
bilidade e adequação financeira e orçamentária.

No mérito, sou pela aprovação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 1, de 2008.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 171, DE 2008

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 1, de 2008, que dá nova reda-
ção aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.841, de 18 
de fevereiro de 2004, que autoriza a União 
a permutar Certificados Financeiros do Te-
souro, e ao ,§ 1º do art. 15 da Lei nº 3.890-A, 
de 25 de abril de 1961, que autoriza a União 
a constituir a empresa Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS

Relator Revisor: Senador Francisco Dornelles

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, editou a Me-
dida Provisória nº 396, de 4 de outubro de 2007, que 
dá nova redação aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.841, de 
18 de fevereiro de 2004, que autoriza a União a per-
mutar Certificados Financeiros do Tesouro.

A rigor, com a redação adotada, ficou restabeleci-
da a possibilidade de permuta dos referidos títulos, cujo 
prazo definido na Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 
2004, expirou em dezembro de 2003. A União poderá 
promover a permuta dos Certificados Financeiros do 
Tesouro até 31 de dezembro de 2007.

A Medida Provisória prevê, ademais, que a permu-
ta se realizará, observada a equivalência econômica dos 
títulos a serem trocados, mediante a substituição dos 
Certificados Financeiros do Tesouro emitidos para fun-
dos ou caixas de previdência estaduais, na modalidade 
de nominativos e inalienáveis, por outros Certificados 
Financeiros do Tesouro com as mesmas características. 
Para tanto, é previsto o aditamento do contrato firmado 
entre a União e os Estados, que originou a emissão 
dos Certificados Financeiros do Tesouro.

Pretende-se, em verdade, com o novo prazo para 
permuta dos mencionados títulos, apoiar financeira-
mente os Estados que promoveram a capitalização 
de seus respectivos fundos de pensão ou caixas de 
previdência por intermédio dos referidos certificados 
emitidos pela União.
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Assim, nos termos da exposição de motivos sub-
metida ao Presidente da República, o Ministro de Es-
tado da Fazenda justifica a proposição:

1. No âmbito de operações de saneamen-
to do setor público, amparadas por legislações 
específicas, a União emitiu Certificados Finan-
ceiros do Tesouro para capitalização de fundos 
ou caixas de previdência estaduais.

2. Para essas capitalizações foram uti-
lizados Certificados Financeiros do Tesouro 
Nacional – CFTs na modalidade nominativos e 
inalienáveis, com prazos de resgate variáveis, 
que se estendem até 2024.

3. Em virtude de dificuldades financeiras, 
diversos Estados têm sistematicamente pleite-
ado à União a antecipação do resgate desses 
títulos públicos de modo a permitir que seus 
respectivos fundos previdenciários possam 
arcar com obrigações junto a aposentados e 
pensionistas estaduais, hoje sob o encargo 
do Estado.

4. O alívio financeiro para esses Estados 
se daria pela desoneração das despesas com 
aposentados e pensionistas, que passariam a 
ser realizadas mensalmente pelos seus fundos 
previdenciários, até o montante dos valores 
que vierem a ser antecipados.

O Deputado Eduardo Cunha, designado relator 
para proferir o parecer pela Comissão Mista do Con-
gresso Nacional a esta Medida Provisória e às emen-
das a ela apresentadas, concluiu pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência, 
pela sua adequação financeira e orçamentária. Quanto 
às emendas, concluiu o relator contrariamente a seu 
mérito (nºs 1, 2, 3 e 4).

Entendeu o relator, por outro lado, como con-
venientes e oportunas algumas alterações à Medida 
Provisória nº 396, de 2007, a saber:

1. alteração da redação do inciso II do art. 2º da 
Lei nº 10.841, de 2004, prevista no art. 1º da MP nº 396, 
de 2007, para repor a sua redação original, manten-
do, assim, a vinculação dos royalties e participações 
especiais como fonte de recursos para a recomposi-
ção do fluxo no CFT, vinculação essa não explicitada 
no texto da medida em exame. Ademais, para tanto, 
a redação proposta acrescenta a vinculação das par-
celas do FPE para os Estados que porventura não 
tenham este tipo de receita e possam ter condições 
de realizar esta operação, como o caso do Estado de 
Santa Catarina.

2. introdução de novo art. 2º, que propõe nova 
redação ao § 1º do art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 25 

de abril de 1961, com a redação dada pelo art. 22 da 
Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. Com a redação 
proposta, visa-se dar agilidade à Eletrobrás e suas 
subsidiárias ou controladas para participarem de no-
vos investimentos para novas gerações de energia 
elétrica, no momento em que o País atravessa o ris-
co de uma nova crise nesse setor, que pode afetar o 
crescimento econômico.

Na Câmara dos Deputados, foi, assim, aprovado 
o Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2008, na for-
ma do parecer oferecido pelo relator Deputado Edu-
ardo Cunha, ora submetido à apreciação do Senado 
Federal.

II – Análise

II.1 – Cumprimento da Exigência Constante do § 2º 
do Art. 1º da Resolução nº 1, de 2002–CN

Esta exigência diz respeito à publicação da Me-
dida Provisória no Diário Oficial da União, seu envio 
ao Congresso Nacional, acompanhada de Mensagem 
e de Exposição de Motivos do ato, tendo sido plena-
mente atendida, conforme o Termo de Autuação do 
respectivo processado.

II.2 – Constitucionalidade, Inclusive Atendimento 
aos Pressupostos de Relevância e Urgência

Cumpre-nos examinar os aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria.

Inicialmente, cabe ressaltar que os pressupostos 
constitucionais para a edição da medida provisória 
encontram-se atendidos, tendo em vista que a inicia-
tiva trata, certamente, de matéria relevante, qual seja 
antecipação do resgate de títulos públicos, de modo a 
permitir que seus titulares, fundos de pensão e caixas 
de previdência estaduais, possam arcar com obriga-
ções junto a aposentados e pensionistas, hoje sob o 
encargo do Estado.

A urgência para a edição do ato está presente, 
uma vez que as alterações procedidas pela medida 
provisória se fazem imediatamente necessárias, em 
virtude das dificuldades financeiras ora experimentadas 
por diversos estados, publicamente manifestadas.

Em suma, o assunto tratado na medida provisó-
ria é urgente e relevante, atendendo os pressupostos 
do art. 62 da Constituição, uma vez que a iniciativa 
proposta auxiliará os estados no pagamento de apo-
sentados e pensionistas e, por conseqüência, liberan-
do recursos para que eles possam dar continuidade 
à prestação dos demais serviços públicos essenciais 
à população.

No que tange à constitucionalidade, não há re-
paros a fazer. O Presidente da República exercitou a 
prerrogativa que lhe confere o art. 62 da Carta Magna, 
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ao editar a medida provisória em tela e submetê-la à 
deliberação do Congresso Nacional. O objeto da me-
dida não infringe as limitações materiais constantes 
do § 1º desse dispositivo.

Ademais, por tratar-se de matéria financeira, 
deve ser disciplinada em lei ordinária. É, portanto, 
competência da União, sobre a qual cabe ao Con-
gresso Nacional legislar, conforme prevê o art. 48 da 
Constituição Federal.

Assim, o diploma legal ora analisado insere-
se no âmbito das competências do Presidente da 
República, tendo sido observadas, em especial, as 
normas referidas nos arts. 61, 62, 84, II e XXVI, e 
167 da Constituição Federal, não tratando, ainda, o 
seu conteúdo, de matéria de competência privativa 
estabelecida em seus arts. 49, 51 e 52. Portanto, a 
medida não apresenta quaisquer óbices quanto a sua 
constitucionalidade.

II.3 – Adequação Financeira e Orçamentária

Em relação à adequação financeira e orçamentá-
ria da proposta, nos termos do parecer de plenário a ela 
oferecido na Câmara dos Deputados, fica evidenciado 
que o caput do art. 1º da medida provisória garante a 
equivalência econômica dos títulos envolvidos, assim 
como a manutenção das mesmas características. Os 
novos e antigos papéis possuem, portanto, o mesmo 
valor presente, não resultando em perdas para a União. 
Ademais cumpre salientar que não há adiamento, mas 
antecipação no resgate dos títulos.

A União emite e mantém em estoque um volume 
de títulos superior ao montante já colocado, além do 
que na realidade os certificados não são receita da 
União e sim dívida com compromisso de pagamento 
de juros.

Com relação a esse aspecto, cabe observar que 
o art. 5º, § 1º, Resolução nº 1, de 2002-CN, estabe-
lece que o exame de compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira das medidas provisórias 
abrange a análise da repercussão sobre a receita ou 
a despesa pública da União e da implicação quanto 
ao atendimento das normas orçamentárias e financei-
ras vigentes, em especial a conformidade com a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do 
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 
lei orçamentária da União.

A presente medida, bem como o projeto de lei 
de conversão, não cria receita nem despesa pública 
para a União, limitando-se, tão-somente, a troca de 
títulos públicos, respeitada sua equivalência econô-
mica. Dessa forma, a medida provisória e o projeto 
de lei de conversão sob análise apresentam-se ade-

quados no que diz respeito aos aspectos financeiros 
e orçamentários.

II.4 – Mérito

Como é do nosso conhecimento, os Certificados 
Financeiros do Tesouro Nacional (CFT) são títulos emi-
tidos pela União com vistas à capitalização de fundos 
de pensão ou de caixas previdenciárias estaduais, no 
âmbito de operações financeiras celebradas entre os 
Estados e a União, amparadas por legislação espe-
cífica, inclusive aquelas que envolvem as aquisições 
de créditos estaduais relativos à participação gover-
namental obrigatória, nas modalidades de royalties, 
participações especiais e compensações financeiras, 
e que objetivam o saneamento do setor público.

Para a capitalização dos referidos fundos ou cai-
xas foram, e ainda o são, utilizados CFT, na modali-
dade nominativa e inalienável, resgatável em parcelas 
mensais, que se estendem até 2024.

São esses títulos públicos, e nesse contexto, de 
que trata a matéria contida na Medida Provisória nº 
396, de 2007.

É conveniente lembrar que a Medida Provisória 
em exame não traz qualquer novidade relativamente 
à ação já adotada em 2003: a Lei nº 10.841, de 2004, 
conversão da Medida Provisória nº 137, de 2003, en-
sejou operações de permuta dos certificados detidos 
por fundos ou caixas previdenciários estaduais, e que 
visava, também, enfrentar dificuldades então experi-
mentadas pelos Estados, notadamente o Estado do 
Rio de Janeiro.

À época, o Estado do Rio de Janeiro pleiteou 
junto à União, o resgate antecipado de parte do fluxo 
futuro dos CFT do Fundo Único de Previdência Social 
do Estado do Rio de Janeiro (Rioprevidência), de for-
ma que aquele Fundo pudesse arcar com obrigações 
junto a aposentados e pensionistas estaduais, deso-
nerando assim o Tesouro Estadual da necessidade de 
fazer aportes adicionais para aquele fim, num cenário 
de restrição fiscal.

O alívio financeiro para o Estado do Rio de Ja-
neiro, da mesma forma que agora se pretende com a 
Medida Provisória nº 396, de 2007, se deu por meio do 
mecanismo de desoneração das despesas com apo-
sentados e pensionistas. Também a medida provisória 
em exame busca proporcionar aos Estados a possibi-
lidade de obtenção de recursos financeiros adicionais 
para o pagamento de aposentados e pensionistas, cujo 
custeio, hoje, encontra-se sob a responsabilidade dos 
próprios Estados.

Com a definição de novo prazo para que se pro-
ceda a permuta dos títulos públicos, 31 de dezembro 
de 2007, os Estados seriam desonerados daquelas 
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despesas, até o montante dos valores que vierem a 
ser antecipados.

Assim, a proposta amplia o montante de recur-
sos financeiros disponíveis para serem aplicados no 
financiamento dos serviços públicos prestados pelos 
estados, num contexto onde são crescentes as deman-
das sociais e as dificuldades e as restrições financei-
ras que os afligem.

Conforme já ressaltado, em virtude de dificulda-
des financeiras, diversos Estados pleitearam à União 
a antecipação do resgate desses títulos públicos, de 
modo que seus respectivos fundos previdenciários 
arcassem com suas obrigações junto a aposentados 
e pensionistas estaduais, desonerando as contas es-
taduais.

De acordo com informações veiculadas, esta Me-
dida propiciou à STN celebrar contratos com os Esta-
dos de Santa Catarina e do Rio de Janeiro. No primeiro 
caso, o Tesouro liberou CFT no valor de R$650,25 mi-
lhões em nome do Instituto de Previdência do Estado 
de Santa Catarina (IPESC), com resgate em 2018. Os 
títulos trocados tinham vencimento em 2024.

Já o Rioprevidência teria recebido R$1,58 bilhão 
da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), com venci-
mento em 2010. Os CFT em poder do fundo tinham 
prazo de resgate em 2014.

O Governo informou que a troca dos títulos foi 
uma demanda dos estados, que reivindicaram o rece-
bimento de recursos novos para “arcar com as obri-
gações junto a aposentados e pensionistas”, segundo 
consta na exposição de motivos da MP.

Do ponto de vista das finanças públicas, a ope-
ração representa, no curto prazo, uma antecipação de 
despesas para a União, que emitirá mais títulos públi-
cos, e uma redução de despesas para os estados, pois 
os novos recursos significam menos aporte financeiro 
a seus fundos previdenciários.

No longo prazo, porém, a situação se inverte e 
torna-se desfavorável para os Estados, já que os novos 
papéis têm prazo menor. Ou seja, no futuro os entes 
federados não poderão contar com os rendimentos dos 
papéis antigos, que tinham vencimento longo.

Porém, como prévia condição, objetivando à pre-
servação do capital dos referidos Fundos, seria exigi-
da, pela União, a celebração de instrumento contra-
tual entre os Estados beneficiários e os seus Fundos 
de Previdência, pelo qual os primeiros se obrigariam 
perante o segundo a recompor o fluxo de caixa origi-
nal dos CFT.

Mais ainda, na redação proposta no Projeto de 
Lei de Conversão fica assegurada a recomposição dos 
Fundos de Previdência mediante a vinculação de re-
cursos dos Estados não comprometidos com a União, 

provenientes de participações governamentais obriga-
tórias, nas modalidades de royalties, participações 
especiais e compensações financeiras, ou do Fundo 
de Participação dos Estados.

Essa medida visa dar maior segurança de recom-
posição dos valores resgatados dos Certificados Finan-
ceiros do Tesouro, preservando a capacidade financeira 
dos Fundos de Previdência Estaduais. Em outras pa-
lavras, serão mantidos os mesmos rendimentos caso 
os títulos que estão sendo trocados permanecessem 
em poder das previdências estaduais.

Por seu turno, o novo art. 2º proposto no Pro-
jeto de Lei de Conversão objetiva em verdade evitar 
os obstáculos à concessão de financiamentos para 
novas gerações em energia elétrica, em função do 
impedimento de que uma sociedade estatal possa 
dar ações de sua propriedade em uma nova socie-
dade, ou como garantia, o que a obriga a obtenção 
de fianças de custos elevados, levando-a muitas ve-
zes a desistir da atividade nova de geração que se 
pretendia fazer.

A nova redação conferida ao texto do § 1º do art. 
15 da Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961, com a 
redação dada pelo art. 22 da Lei nº 10.438, de 26 de 
abril de 2002, permitirá que as sociedades estatais 
constituam sociedades de propósitos específicos para 
participarem de outras sociedades concessionárias, 
inclusive sem aporte de recursos ou com participação 
majoritária, no Brasil ou no exterior.

Dessa forma, são ampliadas as possibilidades de 
associação da Eletrobrás e suas subsidiárias ou contro-
ladas, conferindo-lhes as mesmas oportunidades que 
hoje a Petrobras já detém, sendo que a mesma ainda 
tem a possibilidade de atuar através de empresas de 
sua propriedade no exterior.

III – Voto

Pelo exposto, opinamos pela constitucionalidade, 
juridicidade, boa técnica legislativa, compatibilidade 
e adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão nº 1, 
de 2008.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Se-
nador Francisco Dornelles, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer preliminar do Relator revisor, Se-
nador Francisco Dornelles, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentária da medi-
da provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, inscreva-me para discutir a matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou inscrever V. Exª para discutir a matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra, pela ordem. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de 
solicitar que, na discussão da matéria, V. Exª pudesse 
alternar um contra e um a favor da matéria, para que 
nós pudéssemos equilibrar o debate. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, obvia-
mente que, não havendo a favor, falariam dois contra, 
um atrás do outro. Não é isso, Senador?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Estou 
de acordo também. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, inscreva-me a favor. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, gostaria de transmitir que vamos pedir 
verificação de quórum já na admissibilidade. Quero 
deixar bem claro isso. Por uma questão bem discipli-
nada, eu queria alertar que pediremos verificação eu 
próprio, o Senador Heráclito Fortes, o Senador José 
Agripino e o Senador Mão Santa. Eu pediria aos de-
mais Senadores todos que se retirassem do plenário 
nessa ocasião, para não darmos a presença, que jus-
tifique a habilidade do Senador Romero Jucá, que é 
inigualável, no terreno da luta regimental. 

Então, eu vou repetir a todos: nós vamos pedir 
verificação de quórum, o Senador Mão Santa, o Se-
nador José Agripino, eu próprio e o Senador Heráclito 
Fortes. Peço aos demais Senadores que não concor-
dam com a aprovação dessa matéria que se retirem do 
plenário. Se vencidos formos – se o Governo colocar 
os 41 votos necessários, 37 com a nossa ajuda de 4 
–, aí os Senadores retornarão para nós começarmos 
a discussão da matéria, antes do encaminhamento 
necessário para que haja uma elucidação efetiva. 

Repetindo, Sr. Presidente, peço a todos os Se-
nadores que não concordam com essa matéria que 
se retirem do plenário, à exceção dos Senadores José 
Agripino, eu próprio, Heráclito Fortes e Mão Santa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer uma indagação a V. Exª. Quando 
há obstrução, creio que não há necessidade de se 
retirar do plenário. Quando há obstrução. Neste caso, 
há obstrução.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Es-
clareça, Sr. Presidente, porque, se for assim, melhor 
para nós. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi solicitado, segundo entendi, pelo Senador 
Arthur Virgílio, não a obstrução...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
Sr. Presidente. Vamos nos declarar em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi a verificação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
nós vamos nos declarar em obstrução. Pedirei verifica-
ção de quórum, com obstrução nossa. Então, significa 
dizer o quê? Para ficar bem claro, para não haver dú-
vidas: estou certo ao pedir que apenas os quatro que 
se responsabilizarão pelo pedido de verificação fiquem 
presentes e os demais se retirem, ou todos poderão 
estar presentes, sem que suas presenças sejam con-
tadas para efeito de quórum?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, é o § 2º do art. 12 que define essa matéria. 
Art. 13.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Alvaro Dias, V. Exª quer a palavra 
para uma questão de ordem?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, apenas para definir regimentalmente o que 
expus aqui anteriormente. O art. 13, §2º, estabelece 
que, quando há obstrução, não há necessidade de se 
ausentar do plenário. Em caso de obstrução, não há 
razão para ausência do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, podemos fa-
zer um entendimento e um acordo de lideranças para 
que a presença continue sem precisar contar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem, Sr. Presidente...
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Estamos 
aqui em uma decisão madura. Cada um tem a sua po-
sição, entendemos as circunstâncias... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Todos 
nos enriquecemos com a presença uns dos outros.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não pre-
cisamos forçar ninguém a se retirar efetivamente para 
marcar sua posição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida. Fico agradecido ao Senador Romero Jucá. 

Será uma luta leal. Fico agradecido ao Senador 
Romero Jucá. E digo, então, que o Senador José Agri-
pino, eu, o Senador Heráclito Fortes e o Senador Mão 
Santa – Senador Mão Santa está aqui? – pediremos 
verificação de quórum. E só nós. Ninguém mais le-
vantará a mão nesse momento. Só levantarão a mão 
o Senador Arthur Virgílio, o Senador José Agripino, o 
Senador Heráclito Fortes e o Senador Mão Santa, Sr. 
Presidente.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em votação os pressupostos de relevância e 
urgência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 

PSDB pede verificação de quórum, com a entrada em 
obstrução, levantando a mão o Senador Arthur Virgílio, 
o Senador José Agripino, o Senador Heráclito Fortes 
e o Senador Mão Santa apenas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Aprovados os pressupostos de relevância e 
urgência, vamos fazer agora a verificação solicitada 
pelo Líder Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
PSDB entra em obstrução, Sr. Presidente. Apenas eu 
darei presença e consignarei o meu voto, Sr. Presiden-
te. Apenas eu. E, no PFL, acredito que a mesma coisa. 
O Senador Mão Santa também. Os demais votam, se 
quiserem, dos outros partidos, ou nos acompanham 
nesse pedido de obstrução.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, faço um apelo para que V. Exª toque a campai-
nha, solicitando a todas as Srªs e Srs. Senadores que 
estão em seus gabinetes que venham para a votação 
nominal que ocorrerá agora no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lideran-
ça do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente, 
a favor da constitucionalidade da matéria.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
Liderança do PT e do Bloco de apoio ao Governo en-
caminha “sim”, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas está em obstrução. Somente eu e o Senador 
Heráclito votaremos. Peço aos demais companheiros 
que não registrem o voto. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – A 
Liderança do PTB recomenda o voto “sim”.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, o PRB encaminha o voto “sim”. Faz 
um apelo à Base do Governo para comparecer ao 
plenário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB está em obstrução. Pede aos Srs. 
Senadores e Senadoras que não manifestem seus 
votos em plenário.

Registro, Sr. Presidente, enquanto se processa a 
corrida dos Senadores governistas à votação, registro 
o fato. Eu não o havia ouvido, mas o Senador Antonio 
Carlos Magalhães Júnior disse que oficiais de justiça 
foram transportados em viaturas – vou usar a expres-
são que é da polícia –, em automóveis da empreiteira 
OAS. Se é verdade, é um escândalo de proporções, 
Sr. Presidente, que quero trazer à preocupação de 
V. Exª, que sei que está sensibilizado com esse fato, 
sentando na cadeira que, honrosamente aliás, foi ocu-
pada, em duas ocasiões, pelo Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pelo PDT, eu quero falar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Osmar Dias, Líder 
do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, V. Exª se lembra que, na última sessão, tivemos a 
interrupção, a suspensão da sessão, por meia hora, 
para que houvesse um acordo de liderança. Nesse 
acordo de liderança, o que foi proposto é que o proje-
to de lei que está na Câmara dos Deputados desde o 
ano de 2001 fosse pautado e votado. O Governo as-
sumiu esse compromisso. O projeto de lei que trata do 
tempo de direção dos caminhoneiros e motoristas de 
ônibus, projeto de lei aprovado no Senado em 2001. 
Eu disse que, enquanto esse projeto não fosse votado 
ou pelo menos pautado na Câmara dos Deputados, eu 
votaria contra as medidas provisórias que chegassem 
a este plenário.
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Por isso, estou encaminhando aqui, Sr. Presi-
dente, como Líder. No meu partido, os Senadores 
que estiverem presentes – não estou vendo nenhum 
neste momento – podem votar como quiserem. Mas 
eu voto contra, porque, mais uma vez, o acordo não 
foi cumprido, a palavra não foi cumprida, o projeto não 
foi pautado na Câmara dos Deputados. E, enquanto 
não for, meu voto será sempre contra.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Valdir Raupp, Lí-
der do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, por entender que este 
projeto é de alta relevância para o País, e foi relatado 
por um grande homem público, o Ministro Senador 
Dornelles, que proferiu, diga-se de passagem, um 
brilhante relatório, peço à bancada do PMDB, do meu 
partido, que vote “sim”, Sr. Presidente. Encaminho o 
voto “sim”.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te Garibaldi...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Queria 
apenas uma informação de V. Exª. Eu e os Senado-
res Geraldo Mesquita, Mão Santa, Flexa Ribeiro e 
tantos outros Senadores aqui queremos saber qual 
foi a decisão da Comissão de Assuntos Econômicos 
com referência ao projeto dos aposentados, o PL nº 
58. Temos uma decisão a tomar com relação a esse 
assunto e gostaríamos de saber de V. Exª qual foi o 
procedimento da Comissão, se encaminhou à Mesa, 
se votou, se não votou. Parece-me que o projeto era 
terminativo, terminaria na Comissão, mas fui informa-
do, hoje pela manhã, que teria sido encaminhado à 
Mesa Diretora. V. Exª poderia nos informar, no decorrer 
desta sessão, se realmente o Projeto nº 58 e um outro 
projeto que também se refere aos aposentados foram 
encaminhados à Mesa? Gostaria de saber – todos os 
Senadores estão interessados nesse assunto – ainda 
na tarde de hoje. 

Agradeço a V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Tomarei as providências, Senador Mário Couto, 
para atender a V. Exª. Até o final desta sessão, darei a 
informação solicitada.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A infor-
mação e as providências.

Agradeço a V. Exª profundamente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço também a V. Exª.
Com a palavra, o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-

dente, são 18h20. Temos 35 Senadores com registro no 
painel. Consulto V. Exª sobre até que horas vai esperar 
para encerrar o painel e conferir a votação.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador José Agripino, darei o prazo de mais 
15 minutos para iniciar a verificação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – A verifi-
cação ou a abertura do painel?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A abertura do painel.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Às18h35, 
portanto.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC.) – Às 

18h35, Sr. Presidente? Há três Senadores que estão a ca-
minho. Acredito que, em cinco minutos, chegarão aqui.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Já que V. Exª está dando um tempo para 
fazer a abertura do painel, vou aproveitar esta oportu-
nidade para, como Senador representante do Estado 
da Bahia, o que muito me honra, dizer a V. Exª e aos 
Senadores desta Casa que a Bahia vive um momen-
to triste na sua história. É um fato que entristece a 
Bahia...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente... Sr. Presidente... Perdão, perdão!

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Arthur Virgílio.

Então, Sr. Presidente, dizia que o fato que está 
acontecendo, que ainda está transcorrendo na Bahia 
é de uma violência inominável, acobertado talvez por 
uma decisão da Justiça, de uma juíza que deveria se 
declarar impedida para esse tipo de ato, por seus laços 
de parentesco com pessoas que fizeram oposição for-
te ao Senador Antonio Carlos Magalhães. Essa seria 
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talvez a maneira mais correta de agir, e não perpetrar 
esse ato que, lamentavelmente, é a invasão de um 
lar, um lar respeitado, que tive a honra de freqüen-
tar e que freqüento com muita alegria e muita honra. 
Dona Arlete, uma pessoa que tem todo o respeito da 
Bahia, pela sua maneira serena, tranqüila, cordial, 
educada, não poderia estar sofrendo uma violência 
como essa. Uma pessoa de 78 anos, viúva do nosso 
colega Antonio Carlos Magalhães – duas vezes Pre-
sidente desta Casa, três vezes Governador da Bahia, 
Prefeito da cidade de Salvador, Deputado Federal, 
Deputado Estadual, Ministro de Estado, lembra aqui 
o Senador Heráclito Fortes –, neste momento sofre 
uma violência que é de uma brutalidade inaceitável 
pela sociedade baiana.

Estamos aqui trabalhando, todos nós, sob a égide 
de Rui Barbosa, e tenho certeza de que Rui Barbosa 
nunca concordaria que a Justiça fosse utilizada para 
um ato tão perverso, tão brutal. Sabe Deus o que há 
por trás desse ato!

Então, espero que o Senado Federal, em res-
peito a um Senador que esteve aqui, com mandato 
de 16 anos, duas vezes representando o Estado da 
Bahia, eleito democraticamente, possa, por meio da 
liderança de V. Exª, tomar providências mais enérgi-
cas, mais rápidas, para que realmente se faça justi-
ça verdadeira no Estado da Bahia. Que o Senado se 
pronuncie perante essa realidade triste que hoje vive 
o Estado da Bahia!

Queria, em meu nome pessoal, pela amizade que 
sempre nutri pelo nosso aqui colega Senador Antonio 
Carlos Magalhães, um grande líder político na Bahia, 
transmitir a minha solidariedade à família, ao nosso co-
lega Senador Antonio Carlos Júnior, aos seus netos, a 
todos os seus familiares e amigos da Bahia, que estão 
chocados com a brutalidade, a violência desse ato.

Quero, neste momento, agradecer também a to-
dos os Senadores que se manifestaram. Tenho certeza 
de que, se V. Exª fosse um pouco mais liberal, todos 
praticamente se manifestariam, porque não há o de-
sejo de obstrução aqui. Estou usando a palavra sem 
qualquer tipo de obstrução. Se há desejo de votar, que 
se vote. É o papel nosso nesta Casa.

Entretanto, prestar solidariedade a um Senador 
que se foi, mas que deixou sua marca de serviços 
prestados a esta Casa, ao País e à Bahia em particular 
acho que qualquer um faz de bom grado e de coração 
aberto. É isso que faço neste momento, sensibilizado 
e triste, porque esse não é o exemplo que a Bahia 
tem dado ao País – o exemplo de direito, o exemplo 
de Rui Barbosa.

Então, lamento profundamente e espero que a 
justiça possa vir a se fazer muito rapidamente no meu 
querido Estado da Bahia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, já podemos encerrar.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, já que atingimos o quórum, 
gostaríamos de solicitar a abertura do painel, para 
continuarmos a discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Uma vez atingido o quórum, Sr. Presidente, 
peço aos Senadores do PSDB que acorram ao Ple-
nário para o voto ”não” a essa matéria, que será dis-
cutida amplamente e que vai ser desnudada no que 
possa conter de intenções negativas em relação à 
economia brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Às 18 horas e 35 minutos abriremos o painel.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Ouço V. Exª, Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de me somar a todos os Senadores que mani-
festaram a sua justa solidariedade à Srª Arlete Ma-
galhães, viúva do nosso querido e saudoso Antonio 
Carlos Magalhães.

Não podemos, em hipótese alguma, concordar 
com esse ato de violência. Que as questões que even-
tualmente envolvam patrimônio sejam resolvidas na 
esfera legal apropriada, na família. Não dá para acei-
tarmos calados o fato de que um assunto como esse 
resvale para a seara política.

O fato de a juíza que concedeu a liminar autori-
zando a invasão à casa da Srª Arlete Magalhães ser 
esposa de um parlamentar, um parlamentar do PT, 
que ao longo de toda sua vida fez oposição à família 
nos deixa extremamente apreensivos em relação aos 
rumos que estão sendo tomados no Brasil em relação 
a esse tipo de atitude.
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O Senador Antonio Carlos Magalhães, in me-
moriam, D. Arlete e o nosso colega, Senador Antonio 
Carlos Júnior, merecem a nossa solidariedade e o 
nosso apoio irrestritos.

Era essa a razão de minha intervenção pela or-
dem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Pa-
paléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Agradeço a V. Exª, Sr. 
Presidente.

Quero também me solidarizar com a família do 
Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior em razão da 
brutalidade com que a Srª Arlete Magalhães, esposa 
do nosso querido e falecido Senador Antonio Carlos 
Magalhães, teve sua casa invadida.

Sr. Presidente, ouvi atentamente a palavra de to-
dos os Srs. Senadores – do Senador Tasso Jereissati, 
do Senador Arthur Virgílio, do Senador Mário Couto –, 
mas me chamou especialmente a atenção o que dis-
se o Senador Francisco Dornelles, que tocou em um 
ponto crucial, ponto que merece a atenção de todos 
nós: estamos passando batidos, sonolentos diante das 
arbitrariedades que estão ocorrendo em nosso País. 
Essa grave arbitrariedade ocorrida no Estado da Bahia 
é só mais uma das diversas ocorridas no País, e nós 
temos de ficar atentos, porque sempre há uma ligação 
com o Partido dos Trabalhadores.

A senhora juíza, que, coincidência ou não, é 
esposa de um líder petista na Bahia, deveria ter se 
declarado suspeita para tomar essa decisão. Contu-
do, não o fez e tomou uma decisão de força – logi-
camente amparada por um ambiente propício, que é 
o ambiente político, ambiente que, acredito, é muito 
agradável ao PT.

Sr. Presidente, quero aqui dar outro exemplo 
que serve para nós discutirmos politicamente essa 
situação.

A Polícia Federal invadiu a Secretaria de Saúde 
do meu Estado e levou presa uma cidadã, uma senhora 
bioquímica, que tinha o mesmo nome da empregada 
de um dos envolvidos nas suspeitas da Polícia. Essa 
senhora foi algemada e jogada na cela de uma cadeia. 
Somente depois de muito tempo de exposição à opi-
nião pública, de condenação pública, viu-se que havia 
um engano de nome.

Sr. Presidente, V. Exª já enumerou todas as pro-
vidências que serão tomadas por esta Casa, mas 
quero aqui prestar a minha solidariedade ao Senador 

Antonio Carlos Magalhães Júnior, ao Deputado Fede-
ral Antonio Carlos Magalhães Neto, a toda a família e 
também ao Senador César Borges, representante da 
Bahia e grande amigo do falecido Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Registro a minha solidariedade e o meu protesto 
contra esse gesto grosseiro. No meu entender, além 
da grosseria da Justiça, houve a grosseira alimentada 
pelo rancor político do marido da senhora juíza que 
determinou essa arbitrariedade na residência da Srª 
Arlete Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu me 
encontrava em outra dependência da Casa quando foi 
noticiado o ocorrido na residência de D. Arlete Maga-
lhães. Quero me solidarizar com D. Arlete e com toda 
a sua família, com os que se sentiram atingidos por 
esse ato brutal da Justiça, desnecessário sob todos 
os aspectos. É inaceitável e inadmissível a invasão à 
casa de uma senhora com uma história de luta, com 
uma tradição de serviços prestados à Bahia.

Queremos registrar este protesto e queremos 
nos solidarizar com D. Arlete e com os atingidos nesse 
episódio. Tenho, Sr. Presidente, o dever de fazer esta 
manifestação não somente pelo apreço, pela amiza-
de e pela convivência que tive com o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, mas principalmente pela convivên-
cia que tive com seu filho, Luís Eduardo, que marcou 
história no Congresso Nacional.

Esse é um episódio que não engrandece, esse 
é um episódio que não acrescenta, e a infeliz coinci-
dência das pessoas envolvidas no ato nos leva a crer 
que tenha sido um errado gesto de brutalidade política, 
inaceitável nos dias de hoje. Daí por que faço este re-
gistro, enviando minha solidariedade à D. Arlete e aos 
familiares atingidos por esse ato de violência. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – São 18h35min. Vou abrir o painel neste mo-
mento.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Kátia Abreu, permita-me só anunciar 
o resultado da votação.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Sr. Presidente.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO, 17 
Srªs e Srs. Senadores.

Nenhuma absolvição. Perdão, não é absolvição, 
mas abstenção. Não houve abstenções.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, esperamos que, nesta Casa, todos sejam 
absolvidos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Inclusive eu! Peço absolvição!

Total: 59 Senadores.
Foram aprovados os pressupostos de relevância, 

urgência e de adequação financeira e orçamentária.
Passa-se à apreciação do mérito.
Em discussão.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra a Senadora Kátia Abreu.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, aproveitando 
mais uma vez a comemoração do Dia Internacional da 
Mulher, uma bela comemoração presidida por V. Exª, 
e conforme conversamos na Presidência da Casa, 
gostaria de fazer aqui uma solicitação. Eu quero aqui 
trazer uma reivindicação de algumas jornalistas que 
foram abordadas na entrada do plenário do Senado 
porque não usavam saia ou calça comprida, mas ber-
muda na altura do joelho.

O nosso Regimento é muito antigo, Sr. Presi-
dente.

Nós poderíamos reformulá-lo no que diz respeito 
ao vestuário permitido na Casa. Atualmente é permiti-
do o uso de vestido, mas não se fala em comprimento. 
O que tem de valer é o bom senso.

A jornalista Adriana Vasconcelos, que me autori-
zou a dizer o seu nome, estava vestida com bermuda 
na altura do joelho, salto alto, blazer. É uma jornalis-
ta que tem todo o respeito da Casa e que anda com 
compostura.

Então, eu gostaria de pedir neste dia, em homena-
gem às mulheres, que possamos modernizar o nosso 
Regimento, que possamos acompanhar a modernidade 
e a moda, Sr. Presidente, fazendo com que prevaleça 
o bom senso de nossos seguranças, da Mesa Diretora 
da Casa. Que possamos permitir o uso cuidadoso de 
outro tipo de vestuário que não seja apenas o vestido 
e a calça comprida.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Senadora Kátia Abreu, estamos co-
memorando o Dia Internacional da Mulher. V. Exª 
será atendida.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente, mais uma comemoração para o 
Dia Internacional da Mulher.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu não entendi se a 
Senadora Kátia Abreu é contra ou a favor da medida 
provisória. Gostaria de saber para poder contabilizar 
a posição dela.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falando 
pelo PSDB, eu hipoteco a mais irrestrita solidarieda-
de à jornalista Adriana Vasconcelos. Entendo que, no 
terreno dos costumes, as mulheres conseguiram que 
se lhes reconhecessem direitos básicos, comezinhos 
e fundamentais, além das grandes conquistas civili-
zatórias, que são históricas, delas e dos homens que 
as compreendem.

Sr. Presidente, sinceramente, não vejo, no traje 
da jornalista Adriana Vasconcelos, nada que quebre o 
decoro desta Casa. Quebraram o decoro da Casa os 
mensaleiros que participavam do Congresso Nacional; 
quebraria o decoro um Senador que não se portasse 
com dignidade diante da coisa pública. Eu não vejo 
por que o Senado Federal não deva tomar agora, sob 
a orientação de V. Exª, uma atitude ousada: a de que-
brar esse tabu e permitir que à mulher seja concedido 
o direito de se vestir como ela queira e com o decoro 
que cabe à uma jornalista séria, correta, como é a jor-
nalista Adriana Vasconcelos.

Eu digo isso, Sr. Presidente, por entender que 
nós estamos comemorando muito mal o Dia Interna-
cional da Mulher: invasão da casa da Srª Arlete Ma-
galhães, proibição a uma jornalista de se vestir como 
ela deseja, algo que, sinceramente, empana a beleza 
da sessão que V. Exª presidiu com tanto brilho no dia 
de hoje em comemoração ao Dia Internacional da Mu-
lher, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para contestar, com a palavra o Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já tivemos 
duas orientações contrárias à medida provisória. Eu 
gostaria agora que usassem da palavra o Senador 
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Marcelo Crivella e o Senador Delcídio Amaral falando 
favoravelmente à matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Geral-
do Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, serei muito rápido. Na verdade, conver-
sando com a nossa querida Senadora, S. Exª me 
autorizou a dizer que, realmente, o nosso Regimen-
to é tão antigo que não admitia sequer a existência 
desse traje que a jornalista estava usando, que, na 
verdade, não é uma bermuda, mas um traje que se 
assemelha a uma bermuda, um traje moderno que 
o nosso Regimento, que é muito antigo, sequer ad-
mitia a sua existência.

Portanto, esta é uma retificação que a Senadora 
Kátia Abreu me permitiu fazer aqui, a bem da verda-
de, para que as jornalistas, as Senadoras, enfim, as 
mulheres de uma maneira geral possam freqüentar o 
Senado Federal e usar os trajes modernos que hoje, 
na sociedade, são absolutamente admitidos.

Era essa a retificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Lembro que estamos na discussão da matéria. 
Com a palavra, para discutir...

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Presidente, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Anto-
nio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem.) – Queria registrar o meu voto “não” na 
votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, questão de ordem, com base no art. 273 
e art. 274.

Art. 273. Anunciada a matéria, será dada a pala-
vra aos oradores para a discussão.

Art. 274. A discussão não será interrompida, 
salvo para:

I – formulação de questão de ordem [que 
ninguém fez, a não ser pela ordem];

II – adiamento para os fins previstos no 
art. 279;

III – tratar de proposição compreendida 
no art. 336, I;

IV – os casos previstos no art. 305;
V – comunicação importante ao Sena-

do;
VI – recepção de visitante;
VII – votação do requerimento de pror-

rogação da sessão;
VIII – ser suspensa a sessão (art. 18, I, f).

Portanto, o comprimento da saia ou da bermuda 
não faz parte da discussão da medida provisória sobre 
a questão do sistema elétrico.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para contestar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Por-
tanto, Sr. Presidente, faço uma questão de ordem. A 
discussão está iniciada.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Que 
possamos ter o debate da matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
contestar, Sr. Presidente, a questão de ordem.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, pri-
meiro orador inscrito para discutir.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, quero contestar a questão de ordem, an-
tes de tudo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quero 
contestar, quero oferecer as minhas razões.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
contraditar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
óbvio que juízes – e parlamentares o são, em certa 
medida – devem usar da figura do bom senso. Então, 
qualquer fato que perturbe o andamento normal dos 
trabalhos – como, por exemplo, a invasão da residên-
cia da Srª Arlete Magalhães; como, por exemplo, o 
episódio de uma jornalista impedida de cumprir com o 
seu trabalho, simbolicamente no Dia Internacional da 
Mulher – deve ser levado em conta por uma Casa que, 
não sei por que, está com tanta pressa, por que está 
tão absurdamente com pressa em relação ao atrope-
lamento da voz até dos que querem livremente, como 
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sempre foi praxe do Congresso – e não acredito que 
alguém intente mudar essa praxe.

Portanto, Sr. Presidente, não se tomou muito 
tempo. Foi a solidariedade do meu Partido e a solida-
riedade do DEM a uma jornalista impedida de cum-
prir com o seu trabalho. Não foi nada assim como se 
houvesse um tumulto aqui, algo que não acontece no 
Senado, porque é uma Casa de homens e mulheres 
educados. V. Exª não prosseguiria com a votação por-
que o tumulto se imporia.

Digo que há a letra fria da lei e há também a 
capacidade de tirar-se as inferências, de buscar-se o 
espírito da lei para que se dê liberdade ao julgador de 
agir com bom senso e com senso efetivo de justiça e 
de justeza. Eis aí, portanto, Sr. Presidente, antes de 
dirigir-me à tribuna, a forma que encontrei para con-
testar o que me pareceu um argumento frio, que não 
corresponde à consideração que temos pelos profis-
sionais de imprensa, que devem trabalhar de qualquer 
jeito. Quero que ela trabalhe. Está muito bem vestida. 
Quero que trabalhe, quero que observe o encaminha-
mento da sessão e veja, Sr. Presidente, se as coisas 
estão se processando de acordo com o Regimento, 
de acordo com a praxe, ou se há alguma vontade de 
se impor algum resquício de comportamento ditatorial 
aos encaminhamentos que vamos dar nesta Casa. Eu 
estou muito tranqüilo e vejo a Casa muito nervosa não 
sei por quê.

Agora, a jornalista é um assunto importante, sim; 
a mulher é um assunto importante, sim. Não é apenas 
colocar a Bandeira brasileira na mesa e, uma vez por 
ano, a respeitarmos. Respeitar a mulher o tempo in-
teiro. Então, neste momento, simbolizando a jornalista 
Adriana, estou aqui dizendo que o meu Partido respeita 
as mulheres o ano inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Com a palavra o Senador Efraim Morais.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, estamos em discussão da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Romero Jucá, tenha calma!
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Cal-

ma, Senador Romero; calma!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Efraim Morais.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, inicialmente, quero levar a minha 
solidariedade à família do ex-Senador Antonio Carlos 
Magalhães pela invasão levada a efeito na residência 
de D. Arlete. Também quero dizer que a polícia do Go-
verno do PT, na Bahia, invadiu a casa de uma senhora 

de 78 anos de idade. E é lamentável que isso venha a 
ocorrer, desrespeitando a história de Antonio Carlos 
Magalhães, de Antonio Carlos Magalhães Júnior e a 
do Líder do meu Partido na Câmara dos Deputados, 
ACM Neto. Foi uma verdadeira ação política contra a 
família de Antonio Carlos Magalhães. É lamentável que 
a Drª Juíza, que é esposa de um Deputado Federal 
do PT, que pretende disputar a Prefeitura daquela ca-
pital, tenha exatamente utilizado, no Dia Internacional 
da Mulher, maneiras tão brutais contra essa senhora 
e essa família.

Mas ainda quero dizer que não estou entendendo 
a agressividade dos aliados do Governo contra V. Exª, 
querendo pautá-lo. V. Exª é o Presidente desta Casa. 
Sua decisão é incontestável. Daí por que eu não en-
tender o motivo de tanto nervosismo e tanta violência 
contra V. Exª.

Peço, portanto, à Base do Governo que tenha 
respeito a V. Exª como Presidente desta Casa. Nin-
guém tem que pautar a sessão. V. Exª está acima de 
qualquer um dos nossos companheiros, porque pre-
side esta Casa. Peço, pois, respeito para com V. Exª 
pelos companheiros e companheiras que se encontram 
nervosos neste momento.

É este o apelo. Vamos conduzir, mas não que-
rendo pautar a sessão do microfone de apartes. V. 
Exª é quem comanda a sessão e a está comandando 
muito bem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
PSDB, Sr. Presidente, solidariza-se com V. Exª do mes-
mo modo. O PSDB se solidariza com V. Exª de corpo 
e alma, por entender que V. Exª, de fato, está sendo 
muito maltratado pela Base governista.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, queria anunciar que a jornalista Adriana Vas-
concelos acabou de adentrar o recinto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, con-
forme relatei a V. Exª ontem, comunico a esta Casa 
que recebi, na qualidade de Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, o Embaixador da Espanha 
no Brasil, Ricardo Peidró. A visita aconteceu em meu 
gabinete, com a presença de 12 Senadores.
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Quero dizer, Sr. Presidente, a bem da verdade, 
que o fato de o Embaixador Peidró concordar em vir 
ao Senado para manter essa conversa com os com-
panheiros da Comissão de Relações Exteriores já foi 
altamente positivo.

Participaram da reunião também representantes 
da Comissão de Educação e da Comissão de Direitos 
Humanos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Heráclito Fortes, faço um apelo a V. 
Exª para concluir.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Serei 
bem rápido, Sr. Presidente. Fique absolutamente tran-
qüilo, porque acho até que é um fato importante.

Veja bem, V. Exª, o Embaixador Peidró nos expôs 
a dificuldade que está se vivendo com relação a esse 
fluxo migratório. Justificou, inclusive, a possibilidade 
desses fatos terem se acirrado tendo em vista a apro-
ximação do pleito espanhol, que já ocorreu.

Os Senadores Fernando Collor, Pedro Simon, 
João Tenório, Eduardo Suplicy – quero registrar pelo 
menos esses Senadores –, todos os presentes usa-
ram da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, vou encerrar.

Tivemos, portanto, informações, algumas consi-
deradas sigilosas e outras não. Quero deixar bem claro 
que todos os Senadores mostraram e demonstraram 
a sua insatisfação com relação ao tratamento dado ao 
cidadão brasileiro em território espanhol.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Cum-
primos com a nossa parte. O Senador Romeu Tuma 
participou de maneira muito efetiva.

Sr. Presidente, não podemos dizer que estamos 
numa crise entre o Brasil e a Espanha, seria exagero. 
Temos um mal-estar, que precisa ser solucionado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª, Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Vou 
encerrar, Sr. Presidente.

O Senador César Borges foi altamente feliz, quan-
do disse que não podemos falar em retaliação, mas 
podemos falar em reciprocidade.

Queria prestar esse esclarecimento, Sr. Presi-
dente, pelo momento que vivemos nessa relação que, 
para nós, é histórica, da maior importância.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª, Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Daí 
por que faço esse registro na certeza de que esse 
encontro e abertura desse diálogo do Embaixador da 
Espanha com o Senado da Republica sirva para dimi-
nuir as tensões e que se possa construir um caminho 
que retome o diálogo que se sempre tivemos com o 
bravo povo espanhol e nós brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Faço um apelo ao Senador Romeu Tuma, 
para ser breve.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Queria fazer uma sugestão...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB–RN) – Senador Romero Jucá, dei a palavra 
ao Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Um segundo 
só, porque não poderia deixar de hipotecar solidarie-
dade ao Senador Antonio Carlos Júnior, porque o pai 
era muito amigo meu e a Dona Arlete era chamada de 
santa pelo próprio Senador.

A conduta correta seria o oficial de Justiça pro-
curar cumprir a ordem judicial sem a força policial, até 
que houvesse uma negativa ou um enfrentamento. 

A proposta de V. Exª de constituir uma comissão 
dá por satisfeito o Plenário, com a solidariedade ao 
Senador Antonio Carlos Júnior. 

Não poderia deixar de fazer isso, com todo o res-
peito e agradecimento a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos passar à discussão da matéria.

Com a palavra o Senador Papaléo Paes, con-
tra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Gostaria 
que fosse marcado o tempo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Depois o Senador Arthur Virgílio a favor.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vão falar 
a favor o Senador Marcelo Crivella, a Senadora Ideli e 
o Senador Delcídio.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Se o Senador Arthur Virgílio for falar a favor, Sr. Pre-
sidente, cedo a minha vez.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Houve uma confusão que precisa 
ser esclarecida. Acertou-se que haveria alternância de 
Senador a favor e Senador contra. A impressão que 
tive é a de que eu tinha pedido a inscrição em primeiro 
lugar. De qualquer maneira, peço ao Senador Papaléo 
Paes que troque comigo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª vai me permitir. 
V. Exª já falou tanto que precisa fazer uma pausa. En-
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tão, peço a V. Exª que compreenda e dê oportunidade 
ao Senador Papaléo Paes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
Senador. Permita-me, Sr. Presidente. Sei que V. Exª 
diz isso no bom sentido, porque a minha voz deve ser 
maviosa para os seus ouvidos. É que V. Exª precisa se 
munir de muita paciência para exercitar, como exerci-
ta tão bem, sob a nossa solidariedade, a Presidência 
da Casa. 

Preciso falar, porque sou Líder da Bancada. Gos-
taria de, na minha fala, orientar os meus liderados. Por 
isso, em uma questão de economia interna, proponho 
ao Senador Papaléo Paes que façamos algo corriquei-
ro. Estamos fazendo abertamente, mas poderíamos 
fazer em petit comité ou até mesmo com um único 
gesto. Bastava um pequeno gesto, até jovial, para sig-
nificar que estaríamos trocando de posição. Eu falaria 
em primeiro lugar para que fosse dada a orientação 
à Bancada; o Senador Papaléo falaria como próximo 
contra. Digo inclusive a V. Exª, Sr. Presidente, que peço 
a todos os Senadores do PSDB que se inscrevam para 
a discussão e, depois, para o encaminhamento. Todos 
os Senadores do PSDB estão dispostos a discutir e a 
encaminhar a matéria. 

Portanto, peço a V. Exª, Sr. Presidente, que mera-
mente registre que, se o Senador Papaléo concordar, 
sou o primeiro a falar e que o Senador Papaléo fala-
rá na vez que couber ao segundo contestador dessa 
medida provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a V. Exª que registre o meu voto “não” na vota-
ção anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto de V. Exª será consignado na Ata dos 
nossos trabalhos.

Vou dar a palavra, para discutir a matéria, ao Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Presi-
dente, gostaria de registrar também o meu voto “não” 
na votação anterior.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de pedir que fosse utilizado o cronô-
metro para marcar o tempo de dez minutos, que é o 
horário regimental.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou conceder cinco minutos para cada ora-
dor.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, cedo, para discussão, a minha palavra ao 
Senador Alvaro Dias.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, já que o Senador Romero pede tanto que se 
mantenha o Regimento, o Regimento diz que são dez 
minutos para cada parlamentar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
feitamente, Sr. Presidente, eu ia pedir a palavra, pela 
ordem, para esclarecer isso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, no caso da matéria que está trancando a pau-
ta e está em regime de urgência, o art. 347 diz que o 
tempo cai pela metade. Pelo Regimento, art. 347, são 
cinco minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, é praxe da Casa, em qualquer circunstância, 
desde que estou aqui. Aliás, sou até filho de Senador, 
e nunca a vi ser quebrada desse jeito. Um dia vem de-
pois do outro, Sr. Presidente. Uma noite antecede ao 
sol. Esperamos não ter de tomar medidas extremas 
daqui para a frente na convivência com o Governo. Não 
temos uma força insuficiente a ponto de admitirmos 
que patrolagem seja praticada contra nós.

Portanto, reivindico que V. Exª arbitre dez minutos 
para cada orador, conforme a praxe da Casa, conforme 
o que sempre se viu aqui, ou os Senadores se senti-
rão castrados na sua capacidade de intervir sobre os 
debates. Isso não será bom, inclusive para os futuros 
passos que o Governo tenha de dar.

Haverá quintas-feiras aqui, Sr. Presidente, em 
que acordos não serão feitos, haverá...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está sendo descontado o tempo de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se V. 
Exª agir assim, eu nem falo, Sr. Presidente. Significaria 
entrarmos quase em situação de ruptura, porque não 
comecei a falar. Estou questionando a atitude do Se-
nador Romero Jucá que não me pareceu justa, porque 
quebra uma praxe do Senado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
comecei arrazoar sobra a matéria. Essa matéria encerra 
a possibilidade de negociata contra o dinheiro público, 
e não posso fazer isso em cinco minutos. Isso é que é 
essencial, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem. Apenas para registrar que, da mes-
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ma forma que a Oposição está usando o Regimento 
para postergar as votações – e está indo inclusive além 
do Regimento –, estou me atendo ao Regimento, que 
define o tempo de cinco. E mais, o Regimento define 
que só tem o direito à palavra um Senador por partido. 
Já quero registrar que tem requerimento meu na Mesa, 
três encaminhamos contra, três a favor, votaremos o 
requerimento para encerrar a discussão e partir para 
a votação também usando o Regimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Insisto que V. Exª faça cum-
prir a praxe. A praxe é dez minutos por orador e sem 
limites de oradores. A obrigação do Governo é manter 
a sua Base aqui. É manter sua Base aqui. Fora disso, 
recomendo uma lembrança do que aconteceu recen-
temente com a CPMF, é coisa recente, recomendo 
uma imersão na história antiga, a vitória do General 
Pirro, que foi tão sangrenta que não valeu a pena ter 
sido obtida. Não sei se não é imprudente o que está 
propondo neste momento o Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª para colaborar com esta 
Presidência e passar a ocupar a tribuna na qualidade 
de primeiro orador inscrito para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por 
dez minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pelo 
prazo regimental, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá cinco minutos e uma prorroga-
ção...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 
cinco.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – … de três minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Fora do 
Regimento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho que 
V. Exª sabe que tenho um comportamento marcado 
pela ponderação e pela moderação. Acho que esta-
mos caminhando para um estado de desinteressante 
excitação. Matéria como a que vai ser votada vai ser 
votada com debate minimizado. Dessa forma, não se 
vai qualificar o voto de forma conveniente. Tudo isso 
acontece em função de uma disputa de obstrução, que 
é regimental e legítima, contra a vontade desesperada 
do Governo de votar a toque de caixa para chegar à 

tevê pública – na minha opinião, uma coisa desinte-
ressante ao interesse nacional.

Eu gostaria de fazer uma ponderação a V. Exª, ao 
Líder do Governo, para que, em nome da preservação 
das relações futuras, caísse na real e estabelecesse 
um diálogo respeitoso, conveniente, permitindo deba-
te racional, profundo, lógico, para que o voto pudesse 
ser dado com a devida coerência e com o devido co-
nhecimento de causa. Do contrário, estaremos agindo 
emocional e irracionalmente e, desta forma, estaremos 
caminhando para um comportamento que não é o que 
condiz com o do Senado da República.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nesse 
ritmo e até as coisas se consertarem – eu discutiria 
com o Senador José Agripino – pergunto se não é 
mais correto retirarmos a Bancada oposicionista e os 
dissidentes dos outros partidos do plenário. Aí votam 
tudo, votam até transformar o País em monarquia para 
coroar o Presidente Lula rei. É uma hipótese. Agora, a 
partir de amanhã, não passa mais nenhuma matéria 
em comissão nenhuma. Todas terão pedido de vista. 
Todas, sem exceção, inclusive pedido de nomeação de 
embaixadores. Nunca mais haverá acordo, nunca mais 
se votará nada numa quinta-feira aqui, a não ser que 
haja quórum da Base, que hoje vejo excitada e que 
vejo tão murcha às quintas-feiras, quando a obrigação 
é trabalhar segunda, terça, quarta, quinta, sexta e sá-
bado e, se V. Exª quiser, domingo, e o tempo todo.

Portanto, Sr. Presidente, acho que deveríamos 
parar para pensar. Se é assim, não vou deixar de dizer 
o medo que tenho desse caso da Eletrobrás. Mas, se 
a ganância, se essa coisa de se criar a TV Chávez é 
tão grande e se se vai partir mesmo – e se a Mesa vai 
anuir com isso – para se quebrar uma praxe, negan-
do a palavra aos Senadores de se explicitarem e de 
dizerem o que pensam o tempo todo, coisa que nunca 
vi nesses quase seis anos de Senado, posso perfeita-
mente retirar minha Bancada, sugerir ao Senador José 
Agripino para que faça a mesma coisa e aí aprovarão, 
em dez minutos, tudo o que quiserem aqui. Talvez va-
lha a pena para o Governo. Pode ser que não valha, 
porque, a partir de amanhã, nosso comportamento já 
será outro, inclusive no Orçamento; já será outro no 
Orçamento e será outro nas comissões. E será assim 
daqui até o final do Governo do Presidente Lula. 

Não reclamaremos mais de regras do jogo tro-
cadas em cima do laço, mas pedimos que nunca mais 
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nos peçam para negociar o que quer que seja, porque 
estaremos estabelecendo não mais aquela relação fra-
terna em que se perde ou se ganha dentro da regra do 
jogo democrático, e, sim, algo que se separará entre 
adversários, entre praticamente inimigos numa guerra, 
inimigos numa guerra que não deveria haver.

Eu gostaria de ter essa definição. Se for assim, 
irei a essa tribuna, farei a leitura, mas, estou dizendo 
a V. Exª que acaba o compromisso com o Orçamento 
amanhã. E, a partir de amanhã, pediremos vista, sis-
tematicamente, de todas as matérias nas comissões 
técnicas. De todas. A partir de amanhã, o Senado vi-
verá um clima de confronto entre Governo e Oposição, 
que não é que desejo. Queremos simplesmente dizer 
que há matérias inconvenientes. 

Essa matéria da TV Pública deveria ter vindo por 
projeto de lei. Poderia dar numa tevê francesa, mas 
querem uma tevê Chávez. Essa matéria e outra encer-
ram negociata. E quero dizer por que, Sr. Presidente. 
E a outra matéria encerra leviandade, a do meio, por-
que tiraram essa matéria da Câmara dos Deputados, 
a tramitação na Câmara, para facilitar o caminho da 
CPMF, e, depois, com uma cara dura inigualável, fize-
ram a matéria voltar sob forma novamente de medida 
provisória. Não podemos compactuar com isso. Isso 
diminui a Presidência de V. Exª, isso diminui o peso 
da Casa perante a Nação, isso desmoraliza o Con-
gresso Nacional.

Agora, se essa é a regra, podem determinar que 
eu fale dois minutos até. Podem até pedir que eu não 
fale. Agora, muda completamente nosso comporta-
mento em relação ao Governo. 

Eu gostaria de ouvi-lo e de ouvir o Líder do Go-
verno sobre isso.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, uma questão de ordem com base no art. 
347.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra V. Exª, para uma questão de 
ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do Orador.) – Sr. 
Presidente, o Senador Romero Jucá, Líder do Governo, 
competente que é, acaba de informar à sua Bancada, 
à Bancada do Governo e à Casa, que, no caso de 
discussão em regime de urgência, o tempo para dis-
cussão da matéria ou para encaminhamento de voto 
cai pela metade. E eu gostaria de discordar disso, Sr. 
Presidente, com base no Regimento Interno. O art. 347 
deixa claro que na discussão e no encaminhamento de 
votação das proposições em regime de urgência, no 
caso do art. 336, inciso I, só poderão usar da palavra, 
e por metade do prazo previsto para as matérias em 

tramitação normal, o autor da proposição e os relato-
res, além de orador de cada partido.

Sr. Presidente, quero remeter-me ao art. 336, 
inciso I. Ele diz respeito ao seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Marconi Perillo...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – “Art. 
336 – Urgência poderá ser requerida, quando se trata 
de matéria que envolva perigo para a segurança na-
cional ou de providência para atender à calamidade 
pública.”

Não é o caso, Sr. Presidente. Portanto, esse ar-
gumento não pode ser utilizado, salvo melhor juízo e 
salvo, inclusive, a contestação do Líder do Governo, 
que é, certamente, um ás do Regimento.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente. Sr. Presidente. Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra para...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Contra-
ditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ...contestar, o Senador Romero Jucá. Em se-
guida, darei a palavra ao Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO ) – 
Aguardo resposta, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente!

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – 
Aguardo resposta, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para con-
traditar. Sem revisão do orador.) – Quero dizer ao Se-
nador Marconi Perillo que a urgência está emblemada 
em duas questões: primeiro, no momento em que tran-
ca a pauta, passa a ter urgência de votação. Portanto, 
uma urgência regimental dentro da Casa. E mais do 
que isso, Senador Marconi Perillo: quem está dizendo 
que essa medida é urgente é a Constituição, no seu 
art. 62, que diz que “é utilizada a medida provisória 
para caso de urgência e relevância”. E nós já apro-
vamos a urgência e relevância agora. Portanto, essa 
matéria é urgente e relevante quer pela Constituição, 
quer pelo Regimento, que foi aprovado, porque está 
trancando a pauta.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente,...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Portan-
to, o prazo...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Para 
contestar, Sr. Presidente.

Trata-se de eufemismo grosseiro, Sr. Presidente, 
do Líder do Governo.
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Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar a V. 
Exª...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, uma questão de ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ...o 
cumprimento do Regimento Interno, Sr. Presidente. 
Ele está claríssimo!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, não pode haver argüição de questão de 
ordem, ela ser contraditada e, depois, haver réplica.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Claro! 
A Mesa decide.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Quem 
preside a sessão é V. Exª, Sr. Presidente. Não é aqui 
debaixo. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE) – É 
por isso que apelamos a V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – V. Exªs 
estão nervosos!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero fazer um apelo a V. Exªs no sentido de 
podermos encaminhar esta votação com tranqüilidade. 
Faço um apelo. Não vejo motivo para esse compor-
tamento de verdadeiro desespero, como o de alguns 
Senadores aqui. Afinal de contas, estamos votando 
matéria de um projeto de conversão de uma medida 
provisória, coisa que já foi feita aqui centenas de vezes 
na maior tranqüilidade. 

Então, faço um apelo a todos. Não vamos criar 
um clima mais desagradável nesta Casa por conta de 
dois minutos.

Concedo a palavra, então, ao Senador Arthur 
Virgílio por dez minutos.

O Sr. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Se são dois minutos apenas, tem a palavra 
V. Exª.

O Sr. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agora, para discutir a matéria...

O Sr. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, temos 
de esclarecer, porque está em jogo o destino do Se-
nado. Eu, desde que estou aqui, fui presidido pelo Pre-
sidente José Sarney, pelo Presidente Antonio Carlos 
Magalhães e pelo Presidente Renan Calheiros. Nunca, 
em nenhum momento, vi essa limitação ao exercício 
da Oposição aqui na Casa. Nunca vi. Dez minutos a 
mim, porque talvez eu seja uma pessoa chata, não é 
o que eu quero. As pessoas agradáveis não levariam 
os dez minutos. Quero que se consagre a praxe da 

Casa: de que é ilimitado o direito de se discutir. Cada 
Senador fala por dez minutos, depois por mais cinco 
minutos no encaminhamento.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 
com a palavra, Senador Romero. V. Exª poderá falar 
depois, à vontade.

Ao final, haverá uma sessão com quórum ou 
sem quórum. A obrigação da Base é a de estar aqui; 
a obrigação nossa é a de estar aqui fazendo o que se 
está fazendo. A quebra dessa praxe vai significar uma 
ruptura que, daqui a pouquinho, vai levar o Governo 
ao arrependimento, tudo isso para aprovar uma maté-
ria menor, de uma televisão que representa o caráter 
ditatorial do Governo. É uma matéria menor, sem im-
portância, que deveria vir por projeto de lei. Aqui es-
tamos, neste momento, vendo toda essa pressa para 
aprovar um projeto que pode gerar negociatas que, 
depois, vão abalar a credibilidade deste Governo mais 
uma vez, como se já não bastasse o que já abalou a 
credibilidade deste Governo do ponto de vista ético. 
Não estou falando, aqui, de distribuição de bolsa para 
ter voto, não. Estou falando de ética.

Então, Sr. Presidente, está em jogo, para mim, 
isso. Volto a dizer, antes de subir à tribuna, agrade-
cendo a V. Exª os tais dez minutos – finalmente, minha 
chatice serviu para alguma coisa...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de or-
dem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quero 
concluir, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, quero saber mesmo se vai ser as-
sim daqui para frente. Se for assim, vamos denunciar 
essa negociata; depois, estaremos fora das votações. 
E começaremos a agir no Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, não estou aqui para 
receber ameaça.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
é a V. Exª, não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não estou aqui para receber ameaça.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, não é a V. Exª. Saiba que não há nenhu-
ma ameaça. Estou dizendo a V. Exª o que vai aconte-
cer. Não é ameaça, não. Eu não sou obrigado a votar, 
Sr. Presidente. Não é ameaça, não. É o exercício de 
um direito. Ou é ameaça eu dizer que vou me retirar 
e vou ficar ali, vendo a televisão, o Congresso para-
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guaio funcionando, Sr. Presidente? Vou ficar vendo o 
Congresso paraguaio sem Oposição, um Congresso 
em que a Oposição tem a voz negada?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Já dei a palavra a V. Exª por dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vou 
usar a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª para ocupar o tempo 
reservado a V. Exª.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, V. Exª não respondeu a questão de or-
dem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Estou pedindo a palavra a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pedi 
a V. Exª que respondesse a questão de ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Oportunamente, darei a palavra a V. Exªs.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem, por favor. Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, eu tinha pedido a palavra.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – O 
que quero dizer tem a ver com a andamento dessa 
matéria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de ler a Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que diz o seguinte:

Art. 7º. O primeiro artigo do texto indicará 
o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplica-
ção, observados os seguintes princípios: (...)

...............................................................
II – a lei não conterá matéria estranha a 

seu objeto ou a este não vinculada por afini-
dade, pertinência ou conexão; (...)

É exatamente o caso dessa medida provisória, 
que trata, inicialmente, de recomposição do fluxo de 
caixa dos Certificados Financeiros do Tesouro e que 
pega carona em outro assunto completamente dife-

rente – o que, claramente, a lei complementar diz que 
não é legal –, que é o dispositivo que muda a norma 
regulatória do sistema energético brasileiro. Aqui, está 
claramente manifestada a irregularidade dessa medi-
da provisória.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente essa matéria foi vencida.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Essa matéria foi vencida, Sr. Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
gostaria de ouvir a palavra da assessoria de V. Exª, a 
palavra da Drª Cláudia.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não há 
o que discutir mais.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Darei a resposta a V. Exª oportunamente.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, eu solicitaria que fosse marcado o tempo.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, an-
tes de mais nada, não tome como ameaça a V. Exª, 
porque V. Exª está aqui como Presidente do Senado e 
como árbitro. E, como bom árbitro que é, merece todo 
o nosso respeito.

É uma decisão. Se se pretende tratar a Oposi-
ção brasileira como a oposição paraguaia, do tempo 
do Stroessner, vamos nos retirar do plenário, sim, e, 
daqui para a frente, começará uma guerra de guerri-
lha. Daqui para a frente, haverá dificuldade em todas 
as comissões técnicas. Daqui para a frente, e amanhã 
já será o primeiro dia, haverá dificuldades no Orça-
mento. Já está absolutamente destratado aquilo que 
foi contratado na reunião de hoje, no seu gabinete, se 
houver limitação à fala das Srªs Senadoras e dos Srs. 
Senadores.

É uma decisão, não é uma ameaça. Uma coisa 
é ameaça; outra é decisão. É a decisão que tomare-
mos, e não estaremos aqui para coonestar votação 
de televisão de Chávez, a menos que se discuta isso 
a partir da palavra de preferência de todos os Sena-
dores que queiram se manifestar, sem cerceamento 
a quem quer que seja.

Sr. Presidente, essa Medida Provisória nº 396, de 
04 de outubro de 2007, autoriza a União a permutar, 
até 31 de dezembro do corrente ano, Certificados Fi-
nanceiros do Tesouro, os CFTs, emitidos para caixas 
ou fundos de previdências estaduais na modalidade 
nominativos e inalienáveis, por outros títulos com as 
mesmas características, mediante aditamento do con-
trato firmado entre a União e o Estado. Determina que 
os Estados recomponham, no mínimo, o fluxo de caixa 
original dos CFTs resgatados, incluindo-se os juros e 
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as atualizações monetárias, calculados nos mesmos 
critérios dos CFTs originais.

Nos termos da emenda que acompanha a medi-
da provisória, em virtude de dificuldades financeiras, 
diversos Estados – e me refiro a essa exposição de 
motivos, Sr. Presidente – têm, sistematicamente, plei-
teado à União a antecipação do resgate desses títulos, 
o que poderá ocorrer até 2024, de modo a permitir que 
seus fundos previdenciários possam arcar com obri-
gações junto a aposentados e pensionistas, hoje sob 
o encargo do Estado.

Essa medida praticamente reproduz a Medida 
Provisória nº 137, de 2002, convertida na Lei nº 10.841, 
de 2004, de forma a permitir que a permuta se estenda a 
todos os Estados. Originalmente, essa possibilidade se 
restringia, devo dizer, a operações com o Rio de Janei-
ro e com seu fundo de previdência, o Rio-Previdência, 
mas, na Câmara dos Deputados, foi incluída – aten-
ção, Srªs e Srs. Senadores! – emenda que constitui um 
retrocesso significativo para o setor elétrico brasileiro. 
Hoje, a geração e a transmissão de energia são limi-
tadas pelo Sistema Eletrobrás e por suas subsidiárias 
ou controladas a 49% dos investimentos. A emenda 
acaba com essa limitação e constitui, na prática, a re-
estatização do setor elétrico, sob o manto de “se dar 
mais agilidade à Eletrobrás e às suas subsidiárias ou 
controladas para participarem de novos investimentos 
para geração de energia no momento em que o País 
atravessa o risco de uma nova crise desse setor, que 
pode afetar o crescimento econômico”.

O que é importante ressaltar, Sr. Presidente, é 
que o gargalo no setor em que nos encontramos hoje 
se dá exatamente em função da excessiva participação 
do setor público na atividade, durante décadas de má 
gestão, inclusive com a briga que se vê pela impren-
sa para indicar nomes para o setor. Aí, não teremos, 
evidentemente, bons resultados à vista.

O planejamento dos investimentos estatais no 
setor elétrico brasileiro não se tem materializado. Esse 
é um fato, Senador Delcídio Amaral; esse é um fato, 
Senador Jarbas Vasconcelos. Por outro lado, os em-
preendedores privados têm investido mais que as em-
presas estatais.

Percebam a freqüente frustração entre investi-
mentos previstos e investimentos realizados da Eletro-
brás. O mais relevante é lembrar que o Brasil precisa 
de cerca de R$15 bilhões anuais em investimentos de 
geração, transmissão e distribuição de energia. Os nú-
meros demonstram que é impossível que a Eletrobrás 
chame a si essa responsabilidade.

Especialmente num momento delicado como 
o atual, de déficit estrutural de energia, é importante 
sensibilizar o Governo e o Congresso para a neces-

sidade de convivência harmoniosa entre estatais e o 
setor privado.

O art. 2º da Medida Provisória nº 396, de 2007, 
foi incluído de forma intempestiva, sem nenhuma dis-
cussão com a sociedade. Aqui, hoje, se busca interditar 
ainda mais o diálogo do Parlamento com a sociedade 
e até do Parlamento com o próprio Parlamento, Sr. 
Presidente, o que leva a uma situação de agudização 
de convivência entre Governo e Oposição.

Essa alteração produz, Senador Francisco Dor-
nelles, pelos menos dois efeitos negativos. Primeiro, 
elimina o eficiente mecanismo que impõe disciplina 
empresarial às estatais, que hoje participam de pro-
jetos limitados à participação de 49,9% e, portanto, se 
vêem condicionadas, necessariamente, à racionalida-
de econômica e aos padrões privados de governan-
ça corporativa. Perdem os contribuintes brasileiros, 
que verão suas estatais destruindo valor com maior 
freqüência, vide os balanços da Eletrobrás e de suas 
subsidiárias. Segundo, Senador Francisco Dornelles, 
afasta a participação privada dos projetos por distorcer 
o ambiente da competição. Ao verificarem a atuação 
estatal sem nenhuma referência formal sobre raciona-
lidade econômica e empresarial, cai, dramaticamente, 
a atratividade dos projetos para os agentes privados. 
Perde toda a sociedade, que pode vir a ter de enfrentar 
novo racionamento de energia por falta de empreen-
dedores privados para executarem os projetos, uma 
vez que, conforme o gráfico demonstra, a Eletrobrás 
não tem conseguido arcar com toda a necessidade 
de expansão. 

O papel do Governo em relação aos investimentos 
em energia elétrica deve contemplar simultaneamente, 
a meu ver, dois princípios, Senador Francisco Dornel-
les: primeiro: que os investimentos sejam feitos com 
base na racionalidade econômica para contribuintes e 
consumidores; segundo: que a atuação direta do Go-
verno nos investimentos, via estatais, não se configure 
em fator inibidor para a atuação privada. 

O art. 2º da Medida Provisória nº 396, de 2007, 
incluído na Câmara dos Deputados, contraria frontal-
mente os dois princípios acima.

Sr. Presidente, na verdade, houve o loteamento 
do setor elétrico por partidos políticos. Já temos visto 
seguidos escândalos no interior do setor elétrico bra-
sileiro neste Governo. Isso dá, a quem hoje dirige o 
setor elétrico, a possibilidade de fazer consórcios, que 
não sei se serão de fácil fiscalização ou, quem sabe, 
de funestas conseqüências, do ponto de vista do cré-
dito do próprio sistema, e do crédito do País em rela-
ção aos investidores, e do crédito do País em relação 
à Justiça brasileira. 
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Volto a dizer, Sr. Presidente, que assiste inteira ra-
zão ao Senador Tasso Jereissati quando S. Exª mostra 
que não é possível mais a Mesa do Senado continuar 
aturando contrabandos em medidas provisórias. Me-
dida provisória fala em futebol, aí entra a medida do 
voleibol; fala em alguma coisa, entra uma outra coisa 
completamente diferente. Nós temos o direito, inclusive, 
de ir à Justiça; e iremos, se necessário for. 

Volto a fazer um apelo ao bom senso. A idéia, por 
mais que o Presidente Lula esteja puxando a orelha da 
sua base, imaginando que se deva impor ritmo ditatorial 
ao trabalho de uma Casa democrática, como é o Se-
nado da República, de se pensar que se pode patrolar 
uma oposição do calibre moral e do calibre numérico 
da nossa não é uma idéia fácil de ser executada. Nós, 
hoje, estamos vivendo um momento de luta. Essa maté-
ria, para mim, é muito mais importante até do que essa 
TV que visa a fazer propaganda oficial. Essa matéria 
é importante porque vejo nela a perspectiva de nós 
atrasarmos, ainda mais, o sistema elétrico brasileiro 
na sua capacidade de atrair investimentos. 

Mas eu digo a V. Exª, Sr. Presidente, não era 
ameaça alguma, eu registro aqui uma decepção ini-
cial, que espero não se confirme. Entendo que todos 
os Senadores que quiserem falar vão falar; os que não 
quiserem falar não falarão. Não se vai inaugurar, justa-
mente sob a sua Presidência – Presidência que mere-
ceu de mim apoio no primeiro momento –, justamente 
na sua Presidência, depois de eu ter sido presidido 
por José Sarney, por Antonio Carlos Magalhães, por 
Renan Calheiros, de repente, é aqui que se vai dizer 
que não se pode ter o debate amplo, que faz parte da 
tradição da Casa de Rui Barbosa.

Aguardarei isso impávido. Aguardarei isso na 
minha posição. Aguardarei isso para que possamos, 
a partir daí, tomar as providências concretas. E devo 
dizer a V. Exª, Sr. Presidente – quando lhe peço um 
minuto para concluir –, que sou uma figura afeita à 
luta, afeita ao combate, afeita ao confronto. Claro que 
me entristeço com os rumos propostos pelo Líder do 
Governo. Se for assim, vai ser assim. Quem sabe leve 
essa vitória de Pirro! Começaremos a mostrar, a partir 
de amanhã, que é vitória de Pirro mesmo. 

Senador Eduardo Suplicy, devo dizer que, pegan-
do V. Exª como símbolo, se tem algo que me causa 
decepção é V. Exª não lutar, como sempre foi a tônica 
da sua vida, para que se respeite o direito da minoria, 
para que se respeite o direito ao livre debate. Eu não 
estou me referindo a mais ninguém. Estou-me referindo 
a V. Exª, pelo respeito que V. Exª sempre mereceu de 
mim. V. Exª não poderia, a esta altura, falar em celular; 
não poderia, a esta altura, estar olhando para o outro 
lado; teria de, a esta altura, estar dizendo que não se 

pode quebrar essa praxe sob pena de se quebrar a 
harmonia com que funciona o Senado da República. 
Sr. Presidente, não me decepciono com mais ninguém. 
Estou dizendo ao Senador Suplicy, o que é uma prova 
de apreço por S. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
V. Exª, se quiser, fale em seguida, até pelo art. 14, se 
desejar. Sr. Presidente, eu já o citei. Apenas digo que 
peguei um símbolo, um símbolo de honradez, de éti-
ca, cantado em verso e prosa pelo País inteiro, luta-
dor pela democracia; não houve um dia, dos 21 anos 
da ditadura, em que o Senador Eduardo Suplicy não 
tenha feito alguma coisa para derrubá-la. De repente, 
como é que pode, pelo silêncio, compactuar com o 
que está sendo proposto nesta Casa, e que traz às 
raias da indignação qualquer um de nós e todos nós 
em conjunto! Tenho a impressão de que isso que foi 
proposto aqui estarrece a Casa, porque, de repente, 
três pessoas apenas falarem numa matéria tão grave, 
que pode redundar em prejuízos morais para o Pais, 
redundar em prejuízos morais para o setor elétrico, 
uma matéria tão grave! Três pessoas de um lado, três 
pessoas de outro. Se eu puder até adivinhar, os do 
lado de lá vão falar por um minuto, tentando ganhar 
tempo para provar e apresentar ao Presidente Lula, 
de maneira subserviente, serviçal, o resultado: “Olha, 
Presidente, hoje vencemos a oposição. Hoje, está aqui 
o resultado do nosso trabalho. Hoje, nós produzimos”. 
Não se constrói, Sr. Presidente, a dignidade de um Par-
lamento desse jeito! Não se constrói a independência 
de um Poder dessa maneira! Não se constrói a inter-
dependência dos Poderes dessa forma!

Por isso, Sr. Presidente, ao encerrar, volto a dizer 
da minha decepção com o Senador Eduardo Suplicy, 
que, para mim, é um símbolo. Volto a dizer. E tenho a 
impressão de que não adianta lhe fazerem acenos para 
não falar, porque eu me decepcionaria de novo. V. Exª 
nunca foi de ficar calado. Não vai ficar calado agora, 
porque, se ficar calado, V. Exª perderá, pode não ser 
muito para V. Exª, no meu conceito, de quem o admi-
ra e o estima de maneira fraterna, como alguém que 
nunca vai perder, qualquer que seja a idade que venha 
a obter na sua vida, o caráter de rebeldia que o faz o 
consagrado Senador eleito três vezes pelo Estado de 
São Paulo, Sr. Presidente.

Por ora, Sr. Presidente, vai prevalecer...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –…o 
bom senso, acreditando que vai prevalecer o sentimen-
to de respeito ao direito da minoria, à praxe da Casa. 
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Imaginando eu que vamos ter, em algum momento, o 
voto “sim”, mas vamos ter depois de uma discussão 
ampla. Porque este aqui – repito – não é o congresso 
paraguaio de Alfredo Stroessner. Vamos provar isso 
na prática, no momento em que for possível e neces-
sário fazê-lo.

Digo a V. Exª, Sr. Presidente, que me reservo o 
direito de usar da palavra, enquanto acreditar que a 
praxe vai ser mantida e que não vão desmoralizar o 
Congresso e a democracia sob a sua gestão. Eu co-
nheço V. Exª, não vão! V. Exª não vai agir pior do que 
agiu Renan, não vai agir pior do que agiu Sarney, não 
vai agir pior do que agiu Antonio Carlos! Não vai ser no 
seu governo sobre a Casa que vão minimizar o debate. 
Não vai ser! Posso dizer que aqui está empenhada toda 
a tradição de luta e todo vigor ético e cívico que fez 
com que o meu partido, da primeira hora, declarasse 
apoio a V. Exª, até quando V. Exª não sabia ainda se 
ia ser candidato. Eu disse: “O melhor, do lado do Go-
verno, para ser o candidato neste momento de crise 
do Senado chama-se Garibaldi Alves”. E não vai ser 
aí que eu teria de ter uma segunda decepção: de re-
pente, o debate acaba; de repente, isto aqui vira uma 
Casa de coonestação; de repente, vira uma Casa em 
que almoxarifes levam para o Presidente o inventário 
do que fizeram: “Aprovamos não sei quantas matérias; 
sufocamos a oposição”. No dia seguinte vão ver como 
não andam as Comissões; amanhã, vamos ver se anda 
o Orçamento, Sr. Presidente.

Por ora, era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Marcelo Crivella.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 

Presidente, peço-lhe permissão. Pedi uma resposta à 
Mesa sobre a Lei Complementar nº 95. Gostaria que 
fosse respondida pela Mesa, em voz alta, por favor. 
Se é ilegal ou não....

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Tasso Jereissati, vou encaminhar a 
questão de ordem de V. Exª à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania para que tenhamos o escla-
recimento da matéria. É regimental, como sabe V. Exª, 
esse expediente de se enviar a questão de ordem à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Com a palavra, o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores 
da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, 
hoje, este Parlamento vive um dia memorável. Depois 
de quatro meses em que não votamos nada, volta-se a 
fervilhar aqui o debate, a verve da Oposição e da Situ-

ação em torno de um assunto importante para o Brasil: 
o relatório do Senador Francisco Dornelles. E talvez 
não haja aqui autoridade maior que possa se referir à 
matéria, porque se trata de um Senador com extrema 
experiência nesse campo, porque já exerceu cargos 
ilustres, não neste Governo, mas nos anteriores, e que 
com muita sabedoria, eu diria, com muita competência 
e percuciência emitiu um relatório irretocável.

Sr. Presidente, gostaria de lembrar aqui de um 
dizer do Presidente Auro de Moura Andrade. S. Exª 
dizia o seguinte: “A maioria, como maioria, pode tudo, 
menos massacrar e passar por cima dos direitos da 
minoria. A minoria, como minoria, tudo pode, menos 
se negar a votar, que é a expressão da democracia”. O 
voto é a essência do mandato. Para isso, recebemos a 
ordenança do povo. “Sim” ou “Não”, mas votamos.

A Medida Provisória nº 396 autoriza a União... 
Não é uma autorização nova; é uma concessão de 
prazo. Aumenta-se o prazo para que possamos, até 
31 de dezembro de 2007, fazer com que os Certifica-
dos Financeiros do Tesouro, que haviam expirado em 
dezembro de 2003, tenham validade.

A medida provisória prevê que a permuta se rea-
lizará, observada a equivalência econômica dos títulos 
a serem trocados, mediante a substituição dos Certi-
ficados Financeiros do Tesouro emitidos para fundos 
ou caixas de previdência estaduais, na modalidade 
nominativos e inalienáveis.

Pretende-se, com o novo prazo para a permu-
ta dos mencionados títulos, apoiar financeiramente 
os Estados que promoverem a capitalização de seus 
respectivos fundos de pensão ou caixas de previdên-
cia por intermédio dos referidos certificados emitidos 
pela União.

Sr. Presidente, nada mais democrático, nada mais 
dentro das regras de mercado, nada mais justo, diria 
eu, no regime que hoje vivemos, de capitalismo aber-
to: permitir que esses fundos de pensão se recorram 
do mercado e possam, dentro das regras clássicas, 
capitalizar, e não deixar, no mundo financeirizado, que 
haja qualquer risco para as pensões e aposentadorias 
dos nossos servidores.

Mas não é apenas esse artigo que vamos apro-
var. Há também o art. 2º, que dá maior agilidade à Ele-
trobrás, que já tem autorização expressa da lei para 
fazer associações e parcerias. Hoje, o que se permite 
é que essas parcerias tenham a mesma dimensão 
daquelas realizadas com sucesso pela Petrobras no 
mundo inteiro.

Ora, sabemos que as fronteiras brasileiras são 
verdadeiros desertos demográficos. E, a partir do mo-
mento em que obras de infra-estrutura são realizadas 
com os parceiros, com os países vizinhos, coloca-se 
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em realce enormes disparidades e conflitos potenciais. 
Alguém neste plenário poderia supor que, amanhã, a 
Eletrobrás faria parceria com algum vizinho nosso mi-
noritariamente? Seria de bom alvitre, seria aconselhá-
vel, Sr. Presidente? Com toda a instabilidade política 
que vivem as repúblicas da América Latina?

Hoje, o que estamos fazendo aqui é permitir que 
uma empresa brasileira tenha soberania em acordos 
que faça para a produção e a geração de energia.

É isso, Sr. Presidente, que a Oposição tenta 
obstaculizar, tenta polemizar, mas que, tenho certeza 
absoluta, é de interesse do Brasil, de interesse dos 
brasileiros, e é, seguramente, para o bem da nossa 
infra-estrutura e do progresso do Brasil.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, com muita humildade devo afirmar que 
esta Casa há pouco cometeu uma imprudência da 
maior gravidade ao aprovar a admissibilidade, consi-
derando esta medida provisória jurídica e constitucio-
nalmente perfeita.

O que estamos votando, na verdade, é um mons-
trengo jurídico. Num linguajar bem popular, eu diria que 
esta medida provisória é uma espécie, no reino dos 
animais, de cruzamento de rinoceronte com javali. Eu 
não tenho a intenção de ofender os músicos dizendo 
que é o samba do crioulo doido, até porque sei que 
a Senadora Ideli Salvatti não gostaria. Não, não é o 
samba do crioulo doido. Isto é muito pior que qualquer 
confusão que a música possa retratar.

O Senador Tasso Jereissati já suscitou a neces-
sidade de uma verificação da legalidade dessa pro-
posta. Não temos dúvidas quanto à sua ilegalidade, 
porque, juridicamente, não se sustenta a junção de 
temas diametralmente opostos, totalmente diferentes, 
como ocorre nesta medida provisória.

O Senador Arthur Virgílio já se reportou a esse 
fato. Questões atinentes ao setor energético mistura-
das a questões que dizem respeito a emissão de títulos 
públicos para atender institutos de previdência. Com o 
maior respeito a quem possa deliberar favoravelmente 
a esta matéria, com ela não posso concordar.

Sr. Presidente, veja o que estamos votando. Esta-
mos aprovando a emissão de títulos públicos por parte 
do Tesouro Nacional numa antecipação de despesa da 
parte da União para o atendimento de necessidades 
dos Fundos de Previdência dos Estado do Rio de Ja-
neiro e de Santa Catarina.

O Relator destaca que para o Rio Previdência 
serão liberados R$1.580.000.000,00, com vencimen-
tos em 2010. E esses títulos do Tesouro atenderão à 
necessidade do Estado para cobrir o déficit previden-
ciário. Da mesma forma, com Santa Catarina. Seriam 
liberados R$650.000.000,00 em nome do Instituto de 
Previdência do Estado de Santa Catarina, com res-
gate em 2008.

A emissão de títulos públicos implica endivida-
mento. Eu me lembro, quando era governador do Pa-
raná, Tasso Jereissati era governador no Ceará, e o 
Presidente da República era José Sarney, que houve 
uma proibição: não se emitia títulos públicos àquela 
época em nome da contenção do endividamento pú-
blico, que se tornava cada vez maior.

Uma medida que tinha por objetivo sanear as 
finanças. Estamos na contra-mão dessa medida. A 
emissão de títulos públicos impulsiona a dívida públi-
ca. Em um primeiro momento, trata-se de uma ante-
cipação de despesa para a União e, posteriormente, 
os Estados terão de arcar com os débitos advindos 
da utilização desses títulos públicos, obviamente com 
juros e correção monetária.

Poderia questionar também o fato de não se res-
peitar o princípio da isonomia. A Previdência dos Esta-
dos, de modo geral, está falida; as dificuldades existem 
em todos os Estados: no Paraná, certamente no Rio 
Grande do Norte do Presidente Garibaldi, obviamente 
no Estado de Alagoas, que, governado por Teotonio 
Vilela, enfrenta as maiores dificuldades financeiras. E 
estamos verificando que há aqui um benefício explí-
cito, atendendo a dois Estados da Federação: R$650 
milhões para o Instituto de Previdência de Santa Ca-
tarina (IPESC) e R$1,58 bilhão, com vencimentos já 
em 2010, para o Estado do Rio de Janeiro.

Senador Mão Santa, é evidente que isso alivia as 
atuais gestões desses dois Estados. Agora, imagine 
V. Exª as conseqüências para as futuras gestões. Os 
Governos é que terão de arcar com esse débito con-
traído neste momento, com a utilização desses títulos 
do Tesouro Nacional.

O Governador Sérgio Cabral, Senador Arthur Vir-
gílio, bate palmas ao Presidente Lula. E bate palmas 
ao Senado Federal, que aprova esta Medida Provisó-
ria. Ele será extraordinariamente beneficiado e já foi 
anteriormente com uma medida dessa natureza.

Sr. Presidente, assim fica fácil governar. Governar 
dessa forma é viver no paraíso. Os buracos abertos 
hoje ou ontem, não importa quando, nem mesmo por 
que, se pela incompetência de gerenciamento ou se 
pela corrupção, mas buracos que foram abertos podem 
ser tapados graças à generosidade do Governo, que, 
emitindo uma medida provisória, autoriza a emissão de 
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títulos públicos, que aumenta a dívida pública interna 
do País, para atender às necessidades conjunturais 
de alguns Estados privilegiados, administrados por 
parceiros do Presidente da República.

Não se respeita o princípio da isonomia. Eu in-
dagaria aqui: R$1,58 bilhão para o Rio de Janeiro, 
e quanto para o Paraná? Lá também é o Estado do 
Senador Flávio Arns, que é do PT, governado pelo 
Governador Roberto Requião, que é aliado do Pre-
sidente da República. Há o Paraná Previdência, que 
vive dificuldades.

Portanto, Sr. Presidente, não creio ser esse o 
modelo de gestão que se almeja para o Brasil. Au-
menta-se a dívida pública interna, que já é impagável, 
e depois, é claro, o Governo acaba esticando o braço 
longo, com a mão grande no bolso do contribuinte, 
aumentando alíquotas de impostos, como ocorreu 
em janeiro, exatamente no dia 2, com o aumento da 
alíquota do Imposto sobre Operações Financeiras. E 
o Presidente da República certamente gostaria que a 
Oposição o aplaudisse neste momento. O Presidente 
Lula, numa reunião do Conselho Político, no dia 11 
de março, afirmou: “A Oposição está falando mais do 
que o Governo. Chegou a hora de virar o jogo. Não dá 
para ficar refém da Minoria. Quem está no Governo 
tem que ser Governo”.

Ora, o Presidente da República não quer que a 
Oposição fale.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Entende 
que a Oposição fala mais do que o Governo. Mas cabe 
a quem falar? Ao Governo cabe agir.

Senador Arthur Virgílio, a quem vou conceder o 
aparte, quando deixei o Governo do Paraná afirmei, 
Senador José Agripino, que não me arrependia de 
nada que havia feito, mas sim de algumas coisas que 
havia dito, porque quem governa deve falar menos e 
fazer mais. O Presidente Lula acha que tem de falar 
mais que a Oposição.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Arthur 
Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador Al-
varo Dias, será de maneira muito breve. O Presidente 
tem todo o direito de cobrar fidelidade da sua base, 
e, de preferência, não a peso de cargos que resvalem 
por essa iniciativa deste Deputado, que para mim tem 
um comportamento estranho: o Deputado Eduardo 
Cunha. Mas o Presidente não pode é cobrar que se 
coloque de joelhos o Senado Federal, que se coloque 
de joelhos o Congresso Nacional, que se coloque ge-
nuflexa a Câmara dos Deputados – o que querem e 
não conseguirão. Perceberão, ao longo dos próximos 

momentos, dos próximos dias após essa tentativa de 
atropelamento das Oposições hoje, que é vitória de 
Pirro. Quem avisa, bom adversário é. É vitória de Pir-
ro, se tiverem a vitória no dia de hoje, porque terá sido 
algo escatológico mesmo, algo típico da excrescência 
interditar-se o debate – pela primeira vez, na história 
do Senado; acho que nem no período ditatorial isso 
aconteceu –, limitando-se um número “x” de um lado 
ou de outro. V. Exª faz um discurso muito feliz, e eu o 
parabenizo por isso.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Arthur Virgílio. Acrescento que esta 
medida provisória é um desestímulo à austeridade na 
gestão pública, é a facilitação dos maus costumes na 
gestão do dinheiro público. Provocar endividamento, 
para superar dificuldades emergenciais é confortável 
para quem governa. É desconfortável para quem as-
sume depois a herança maldita que dessa postura 
advém. 

Não gostaria, Sr. Presidente, de ser pitonisa de 
mau agouro, mas é evidente que não é solução para 
as dificuldades previdenciárias enfrentadas pelos Es-
tados brasileiros o que o Governo propõe por meio de 
medida provisória e que o Senado Federal aprova nesta 
noite. É, sem dúvida alguma, uma solução passageira, 
eventual, que beneficia os governantes de agora, mas, 
a médio e longo prazo é um desastre para a adminis-
tração pública do País. 

Entre tantas razões que nos levam a votar con-
tra esta medida provisória, essa talvez passasse des-
percebida...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ... mas, 
Sr. Presidente, é uma das razões mais relevantes, 
para que todos nós reflitamos sobre a necessidade de 
adotarmos uma nova postura em relação às finanças 
públicas do País.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que gostaria 
que a Oposição passasse a obstruir sempre a vota-
ção de todas as medidas provisórias inconstitucionais 
nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra à Se-
nadora Ideli Salvatti.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra, o Senador Mar-
coni Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para informar a V. Exª que a Oposição apresentou uma 
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emenda, propondo a retirada do texto do art. 2º, pro-
cedente da Câmara.

Nós consideramos uma excrescência o que foi 
aprovado na Câmara e temos absoluta convicção de 
que, levando-se em consideração o interesse público, 
esta sessão haverá de fazer a derrubada do art. 2º, 
conforme emenda proposta pelo ilustre Senador Arthur 
Virgílio, Líder da nossa Bancada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª será atendido na hora oportuna. O des-
taque será votado.

Com a palavra, a Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, vou ser muito breve, até porque 
este País não pode esperar. Este País não pode estar 
submetido a esta situação de paralisia quando estão 
em jogo matérias tão relevantes, tão importantes para 
a sustentabilidade do nosso crescimento. 

Amanhã, o IBGE deverá divulgar o número re-
ferente ao crescimento do PIB no ano de 2007. Tudo 
leva a crer que teremos um crescimento do PIB da 
ordem de 5,2% ou talvez até 5,3%. Tudo se desenha 
para que, este ano, tenhamos algo em torno de 6% 
de crescimento do PIB. Portanto, este País precisa de 
energia suficiente para dar sustentabilidade e segu-
rança a seu crescimento, garantindo aos investidores 
que o crescimento poderá se manter nesse ritmo e 
com essa pujança tão importantes e tão fundamentais 
para o nosso País. 

Portanto, nada mais correto do que o que faz essa 
medida provisória, que dá condições à Eletrobrás de 
adotar procedimentos semelhantes aos da Petrobras, 
podendo participar, em condições de igualdade, confor-
me a iniciativa privada, dos investimentos em energia 
elétrica dos consórcios no Brasil e no exterior.

São inúmeras as possibilidades de obras que 
nós temos, inclusive em conjunto com os países do 
Mercosul, aqui na América Latina, e é muito importan-
te que a Eletrobrás tenha condições, principalmente 
diante dos investimentos internacionais, de não ser 
minoritária nesses investimentos. 

O crescimento deste País, que felizmente vem 
sendo acompanhado por distribuição de renda e cresci-
mento do emprego e da inclusão social, precisa ter na 
geração de energia seu principal elemento de sustenta-
bilidade. A medida provisória que apreciamos dá essa 
sustentabilidade, essa garantia ao nosso crescimento, 
permite que a Eletrobrás sinalize nesse sentido por meio 
dos investimentos que poderá fazer e dos consórcios 
dos quais passará a ter condições de participar.

Portanto, sem mais delonga: quem não quer que 
não atrapalhe o crescimento do País. Para nós, é muito 
importante que este País continue crescendo, gerando 
empregos e distribuindo renda. Quem for contra isso 
que se manifeste de forma clara, mas não impeça que 
o País cresça e que o povo brasileiro tenha melhores 
condições de vida.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Mário Couto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente, conforme o art. 403 do 
Regimento Interno da Casa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, para uma questão de ordem, 
o Senador Arthur Virgílio. Depois darei a palavra a V. 
Exª, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, pretendo chamar a Casa à razão. 

O art. 15 da matéria em tela diz que:

(...)
§ 1º A Eletrobrás, diretamente ou por 

meio de suas subsidiárias ou controladas, 
poderá associar-se, com ou sem aporte de 
recursos, para a constituição de consórcios 
empresariais ou participação em sociedades, 
com ou sem poder de controle, no Brasil ou 
no exterior, que se destinem, direta ou indire-
tamente, à exploração da produção ou trans-
missão de energia elétrica, sob o regime de 
concessão ou autorização.

Muito bem, Sr. Presidente. 
Vou, agora, ao art. 246 da Carta Magna 

do País, que diz o seguinte:
Art. 246. É vedada a adoção de medida 

provisória na regulamentação de artigo da 
Constituição cuja redação tenha sido altera-
da por meio de emenda promulgada entre 1º 
de janeiro de 1995 até a promulgação desta 
emenda, inclusive. ([EC nº 6/95, EC nº 7/95 e 
EC nº 32/2001)

Sr. Presidente, aí vamos para o que chamarei 
aqui de o verdadeiro pulo do gato, ou seja, a solução 
estaria aqui, no art. 241 da mesma Constituição Fe-
deral, Sr. Presidente:

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios disciplinarão por meio 
de lei [e não de medida provisória] os consór-
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cios públicos e os convênios de cooperação 
entre os entes federados, autorizando a gestão 
associada de serviços públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, ser-
viços, pessoal e bens essenciais à continuidade 
dos serviços transferidos. (EC nº 19/98)

Ou seja, Sr. Presidente, a medida provisória em 
apreço agride frontalmente a Constituição vigente no 
País. V. Exª, outro dia, mostrava justa revolta – e eu 
me solidarizava com sua revolta – contra as medidas 
provisórias de crédito orçamentário. Derrubamos uma, 
felizmente, e estamos com três ADINs, entre DEM e 
PSDB, contra todas as medidas provisórias de crédi-
tos extraordinários. 

Agora, estamos diante de uma outra medida provi-
sória que não deveria sequer ser apreciada nesta Casa, 
porque o art. 241 da Constituição diz expressamente 
que o que se quer fazer deve ser feito por projeto de 
lei e não por medida provisória. 

Repito, para que fique bem claro para a Casa, o 
art. 241. Faço-o com a voz mais tranqüila, mais zen-
budista que alguém possa usar, e gostaria de obter 
resposta para isso. 

Vamos ao art. 241 da Constituição Federal:
Art. 241. A União, os Estados...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, fiz uma questão de ordem. Estou...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Sena-

dor Arthur Virgílio já discutiu a matéria e está voltando 
a discuti-la.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Romero Jucá, V. Exª terá a palavra 
para contestar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, estou levantando algo fundamental. Quem 
achava que a Constituição...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Romero Jucá, V. Exª terá a palavra 
para contestar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quem 
achava que a Constituição não era importante era o 
General Walter Pires. Pelo amor de Deus! A Consti-
tuição é importante, é fundamental. Não vamos agora 
trabalhar medida provisória acima do que prega e do 
que reza a Carta Magna do País.

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios disciplinarão por meio de lei [e não 
de medida provisória] os consórcios públicos e os 
convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, 
bem como a transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços transferidos. (EC nº 19/98)

Trata-se, Sr. Presidente, da Emenda Constitu-
cional nº 19 de 1998. Estamos, portanto, votando aqui 
uma ilegalidade, perpetrando uma agressão à Carta 
Constitucional, o que nos dá subsídios para, na hipó-
tese de aprovação desse mostrengo, irmos à Justiça 
deste País para repor a verdade jurídica dos fatos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
para contraditar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. V. Exª tinha me dado a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, é apenas para registrar...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, em seguida concederei 
a palavra a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Quero 
que a palavra seja concedida ao Senador Mário Couto, 
que está na tribuna. Essa matéria já teve sua consti-
tucionalidade discutida e aprovada. O Senador Arthur 
Virgílio já teve doze minutos para discutir a matéria. 
Essa é uma questão de mérito. Vamos discutir e votar, 
Sr. Presidente. Não há o que contraditar, porque o Se-
nador Arthur Virgílio levantou uma questão preclusa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, o Senador Romero Jucá quer ocupar a sua 
cadeira.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra, 
mas por dois minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Agradeço a V. Exª.

Quero aqui dar testemunho da forma como V. 
Exª dirige o Senado Federal: de forma independente 
e democrática. Não fica ouvindo a base do Governo, 
que quer comandar a sessão, assumir a Presidência, 
que é, de direito, de V. Exª.

Então, quero pedir a V. Exª a minha inscrição para 
discutir a matéria.

V. Exª já me disse que o Senador Romero Jucá 
deu entrada na Mesa a requerimento para limitar a 
discussão a três Senadores. S. Exª está assumindo o 
espírito de Hugo Chávez! É impossível!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, faço um apelo para 
que V. Exª encerre. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu atendo 
a todos os apelos de V. Exª, desde que V. Exª me per-
mita discutir a matéria. Nós não podemos retroceder no 
processo de desenvolvimento do País. Além de praticar 
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uma inconstitucionalidade, como já colocou aqui o Líder 
Senador Arthur Virgílio, querem ainda que andemos 
feito caranguejo, querem fazer com que o Brasil ande 
para trás. Nós já lutamos muito para chegar à condição 
em que a Senador Ideli Salvatti vem à tribuna anunciar 
crescimento de 5%, 6% – nós queríamos que fosse 
de 8% ou 9% e não de 5% ou 6% Quer dizer, o Brasil 
está crescendo apesar do Presidente Lula, apesar do 
Presidente Lula. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Ainda 
não conclui, Sr. Presidente. 

Concluo, pedindo a V. Exª minha inscrição para 
discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido oportunamente.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores...
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 

Presidente, o Senador Romero Jucá tem de ficar um 
pouco mais calmo. S. Exª está muito nervoso. V. Exª 
está calmo, todos estão calmos, e o Senador Romero 
está muito nervoso. O Senador Romero não é assim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, se nós...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Peço silêncio! 
Peço silêncio!

Tem a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se nós votar-
mos essa matéria hoje, ratificaremos aquilo que, quase 
todos os dias, digo nesta tribuna: minha preocupação, 
que, tenho certeza, é a de muitos políticos brasileiros. 
Estamos vendo claramente que a matéria que se dis-
cute hoje, aqui, é inconstitucional, o que está provado 
na Constituição, o que está provado por todos aque-
les que podem ler a Constituição brasileira. Assim, se 
votarmos essa matéria hoje – mais uma vez, afirmo –, 
caminharemos para uma ditadura política.

O Presidente da República, este Governo faz o 
que quer. Falam sobre as medidas provisórias. “Ah, em 
outros Governos, também havia medidas provisórias!”. 
Havia medidas provisórias, sim, mas este Governo bate 
todos os recordes, todos os recordes na história da 
República Federativa deste País. Nunca se emitiram, 
Senador Arthur Virgílio, tantas medidas provisórias!

E há algo mais constrangedor, Senador. Quando 
cheguei aqui, Papaléo Paes, quis me inteirar com o 

Senador Flexa Ribeiro, que é do meu Estado, o Pará, 
do porquê de tantas medidas provisórias. E S. Exª dis-
se o seguinte: “O pior, Senador, é que, quando todas 
essas medidas provisórias vêm ao Senado Federal, 
o dinheiro já foi gasto”. A população brasileira tem de 
saber disso. Olha a ditadura política implantada nes-
te País! O Governo manda os Senadores discutirem 
uma matéria, Sr. Presidente, cujo dinheiro já foi gas-
to, cujo orçamento já está sendo aplicado, sem que a 
matéria passe nas Comissões, sem que se discuta a 
matéria, Presidente Collor, que é de suma importância 
para este País. Não adianta mais: aprovemos ou não, 
o plano já está em execução, Senador. Estamos aqui 
fazendo papel de tolos, de bobos. Estamos discutindo 
o quê? Uma medida provisória inconstitucional. E o 
Governo já está executando o que está sendo pedido, 
Senador Papaléo.

Dizem: “Ah, é de extrema emergência”. Não o 
é, não, Senador. Cito um exemplo, Senador. A TV do 
Governo é de extrema urgência, Presidente Collor? É 
de extrema urgência? Com certeza, não o é. De ex-
trema urgência, Senador Arthur Virgílio, é a situação 
dos aposentados deste País. Isso é que é de extrema 
urgência, porque eles estão na miséria, sofrendo, men-
digando com o pires na mão. E o Governo bloqueia os 
projetos neste Senado.

É triste a situação deste País, porque se esque-
ceram dos aposentados. E o Presidente da República 
não tem a dignidade de mandar uma medida provisó-
ria para os aposentados, como manda todos os dias 
a respeito de coisas que não têm emergência e sobre 
as quais o Senado teria, obrigatoriamente, de discutir. 
Por que não manda, Senador Papaléo, uma medida 
provisória em respeito aos aposentados? Essa, sim, 
Senador Cícero Lucena, seria uma medida provisória 
de urgência, de dignidade. Seria uma medida de dig-
nidade em respeito àqueles que sofrem, que não têm 
plano de saúde, que trabalharam tanto por este País! 
Eles devem estar vendo esta discussão na TV Senado 
e dizendo assim: “Isso é emergência? E por que no 
nosso caso não é?”.

Câncer, hipertensão, diabetes, doenças de to-
dos os tipos acometem aqueles que têm mais de 60 
anos. Eles sofrem com essas doenças. E V. Exª, que é 
médico, sabe quantas são. Quantas são, Senadores? 
Esses homens e mulheres que trabalharam com tanta 
dignidade neste País não têm o privilégio de contar com 
uma medida provisória para resolver seus problemas, 
Senador? Não contam com isso, estão abandonados. 
E quantas promessas fizeram a eles? E quantas pro-
messas tem o Governo Lula em relação a eles? Mas 
absolutamente nada se resolve.
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Amanhã, Senador, quero poder dar a notícia de 
uma decisão que foi tomada hoje na Comissão a res-
peito de todos os aposentados e pensionistas deste 
País, que têm, aqui nesta Casa, um representante 
chamado Paulo Paim.

Senador Paulo Paim, eu gostaria de votar uma 
medida provisória do seu Governo. V. Exª é o gran-
de comandante dos aposentados e dos pensionistas 
nesta Casa. Gostaria, Senador Paulo Paim, de votar 
uma medida provisória neste Senado, para resolver 
a situação daqueles miseráveis que estão com o pi-
res na mão, que estão nas ruas: os aposentados e os 
pensionistas deste País, que tanto V. Exª defende, com 
toda a sensibilidade e com todo o coração.

O que V. Exª acha, Senador Paulo Paim? A ma-
téria de hoje é mais importante do que a situação dos 
aposentados? A TV Brasil, ou TV pública, é mais im-
portante do que a situação dos aposentados? Será que 
a situação dos aposentados não é uma emergência 
muito maior do que essas medidas que estão man-
dando para cá, todas inconstitucionais?

Se pode fazer, se pode mandar, se o Governo 
tem força para passar por cima da nossa Constitui-
ção... E está claro, está visível, está no nosso nariz 
– está no nosso nariz, Senador! – que o Governo faz 
o rolo compressor e diz que nossa Constituição não 
precisa ser respeitada neste Senado. Como não vai 
ser respeitada? O que pensam os brasileiros de nós 
e deste Senado quando o Líder Arthur Virgílio prova 
que a matéria é inconstitucional, lendo a Constituição, 
provando que a Constituição está sendo rasgada no 
dia de hoje neste plenário?

Ninguém liga para isso, ninguém quer saber dis-
so! Querem saber de agradar o Presidente, aprovan-
do matéria sem caráter de emergência, sem que seja 
constitucional. As matérias de extrema necessidade 
e de emergência estão aí, como a que diz respeito à 
situação dos aposentados e dos pensionistas, e nin-
guém liga.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não, 
Senador. É com muita honra que o escuto.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Mário Couto, V. Exª chama a atenção neste debate para 
dois aspectos muito importantes. Primeiro, há a ques-
tão dos aposentados, da insensibilidade, do descom-
promisso do Governo de resolver um problema que se 
agrava a cada reajuste do salário mínimo, fazendo com 
que todos sejam iguais, mas por baixo, sem assistência 
de saúde, sem melhores condições de vida.

Daqui a pouco os aposentados estarão, se brin-
car, com salário igual ao do bolsa-família. Aqueles que 

despenderam suas vida no trabalho, luta, dedicação e 
deixaram, muitas vezes, de dar melhor condição para 
a sua família para contribuírem com a Previdência, ao 
chegarem ao momento de maior necessidade, a apo-
sentadoria, não podem ter tranqüilidade, pelo menos 
no lado financeiro, para enfrentar os problemas que se 
agravam com o avançar da idade. E a demonstração 
que V. Exª faz é exatamente da insensibilidade do Go-
verno nesse sentido, porque usa a urgência urgentís-
sima da medida provisória, atropelando a nossa Carta 
Magna, fazendo com que esta Casa se curve, como 
está parecendo hoje, a uma cobrança. Como diz na 
minha terra, na Paraíba, trata-se de um “puxavanco” 
de orelha do Presidente da República com a sua base 
aliada, no sentido de atropelar a Constituição para 
aprovar aquilo que o Governo acha conveniente neste 
momento, sem o olhar do futuro. Por isso, V. Exª está 
de parabéns. Devemos debater e discutir a urgência 
urgentíssima dos verdadeiros temas e assuntos que 
merecem colaborar para a melhoria da qualidade de 
vida do povo brasileiro.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado, Senador.

Desço desta tribuna, Sr. Presidente, primeiro, 
solicitando a V. Exª que faça uma avaliação do pedido 
do Senador Arthur Virgílio.

Sr. Presidente, se aprovarmos a matéria hoje, 
tenha certeza de que o Senador Mário Couto, mais 
uma vez, vai sair deste sessão decepcionado, porque 
a matéria é visivelmente, Sr. Presidente, visivelmente, 
inconstitucional. 

Desço da tribuna também pedindo que V. Exª ain-
da hoje, sem o estar pressionando, com todo o respei-
to, responda-me como vão ficar os dois projetos dos 
aposentados que vieram para a Mesa no dia de hoje. 
Até que enfim, Sr. Presidente, até que enfim, graças 
a Nossa Senhora de Nazaré, meu eterno Governa-
dor Tasso Jereissati, graças a minha Santa Filomena, 
desengavetaram, Senador, desengavetaram hoje o 
projeto, até que enfim, graças ao nosso Presidente, 
desengavetaram os projetos dos aposentados e pen-
sionistas. Estão na mão do Presidente.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não tenho 
dúvida nenhuma.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou. 
Não tenho dúvida nenhuma, Sr. Presidente, de que 
V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– AM) – Senador Papaléo, peço que V. Exª colabore, 
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porque o tempo do Senador Mário Couto está esgo-
tado.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Serei bre-
ve.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu lhe dou 
aparte e depois eu concluo.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Muito obri-
gado, Senador Mário Couto. Quero parabenizar V. Exª 
que realmente expõe à sociedade brasileira a usurpa-
ção que o Executivo faz no Legislativo, tirando nosso 
dever, nossa obrigação de votar. O Governo está le-
gislando pelo Congresso Nacional, usando a ditadura 
do poder em cima do Congresso Nacional. Parabeni-
zo V. Exª. Acerca das medidas provisórias, temos um 
grande exemplo que cabe muito bem com respeito 
aos aposentados. O Governo está tirando dinheiro dos 
aposentados para jogar nessa tal TV Pública, onde já 
conseguiu uma série de cabides de emprego. A tevê 
já está funcionando, o dinheiro público já está sendo 
gasto, e agora vamos ter de aprovar, de qualquer ma-
neira, para não desmontarem essa criação do Governo? 
Eu não entendo por que ela foi criada. Será que não é 
um preparo para a continuar a imitação do presidente 
deles, o Hugo Chávez? Então temos de tomar muito 
cuidado com isso. Temos pelo menos de fazer a nossa 
parte como Oposição. Se o PT hoje, com a base alia-
da, quer atropelar a Constituição, atropele-a, esqueça 
seu passado, mas temos de viver o nosso presente, 
denunciando o fato à sociedade brasileira.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Má-
rio Couto, V. Exª me concede um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto, peço a V. Exª que não 
conceda mais apartes.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, gostaria de ter a oportunidade de conceder um 
último aparte ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O tempo de V. Exª está esgotado. Faço um 
apelo ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – São apenas 
30 segundos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª terá oportuni-
dade de falar.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Só para pa-
rabenizar o Presidente. V. Exª me permite?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É um Se-
nador do meu Estado, e eu não posso dizer não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Agradeço, 
Sr. Presidente. V. Exª cada vez mais dá provas da sua 

independência e da forma correta como comanda os 
trabalhos, não se deixando levar pelos gritos da base 
do governo que quer ganhar a votação no grito. Aqui, 
no grito, não vai ganhar, não, porque o Senador Mário 
Couto grita mais que qualquer um, pelo conjunto de 
toda a Oposição. Ele vai para a tribuna e, se for para 
gritar, vamos gritar juntos. Senador Mário Couto, V. Exª 
falou da indignação de todos nós. O Presidente não 
vai deixar rasgar, mais uma vez, a Constituição brasi-
leira, a nossa Carta Magna. A Constituição de 1988, 
que está fazendo vinte anos, tem de ser respeitada, e 
o Presidente é constitucionalista. Então, ele vai acom-
panhar exatamente o que diz a Carta Magna. V. Exª, 
Senador Mário Couto, trouxe aqui...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, faço um apelo a V. Exª 
para encerrar.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Já concluo, Sr. 
Presidente. Não posso deixar de atender a um apelo 
de V. Exª, mas já concluo. Quero dizer ao Senador Má-
rio Couto que V. Exª, da forma como dirige esta Casa, 
vai trazer para o plenário a PEC nº 58, dos aposen-
tados, remetida pelo Senador Aloizio Mercadante, da 
CAE, sem o parecer do Líder Romero Jucá, que não 
disse se era contra ou a favor e encaminhou-a para 
o plenário. Então, queremos pedir a V. Exª que paute 
a PEC nº 58, porque precisamos atender aos nossos 
aposentados. E V. Exª sabe que lá no Rio Grande do 
Norte há uma porção muito grande de seus eleitores 
que são aposentados ou recebem benefícios da Pre-
vidência Social.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Já concluo, 
Sr. Presidente. E estão necessitando que se discuta 
essa questão no plenário do Senado Federal. Para-
béns pela forma como V. Exª conduz os trabalhos. V. 
Exª tem de nós todo o apoio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Votarei em V. 
Exª novamente para Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Muito obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quero que 
V. Exª olhe para mim um instantinho só. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Tenho to-
tal admiração por V. Exª e tenho absoluta certeza de 
que V. Exª vai continuar dirigindo este Senado como 
está dirigindo. Por favor, Sr. Presidente, não deixe este 
Senado se desmoralizar na tarde de hoje. A matéria é 
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inconstitucional. Responda a questão que o Senador 
Líder do meu Partido fez, responda que V. Exª vai ver 
que a matéria é inconstitucional. 

Não deixe, Sr. Presidente, este Senado se des-
moralizar na tarde de hoje. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Delcídio Amaral.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, faço um apelo a V. 
Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou aguar-
dar para falar depois do Senador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou 
ser bastante objetivo na minha fala, primeiro para di-
zer que a juridicidade e a admissibilidade da medida 
provisória já foram votadas. Acho que não está mais 
em questionamento esse assunto, mas gostaria de 
esclarecer que o art. 241 da Constituição Federal fala 
de consórcio entre entes públicos, União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal. E o PLV nº 1, de 2008, 
fala em consórcios empresariais. É muito diferente o 
conceito. Portanto, não se aplica o art. 241 da Cons-
tituição Federal. 

Sr. Presidente, falo com absoluta tranqüilidade, 
todo mundo conhece as minhas posições.

Acompanhei um processo parecido na Petrobras, 
que é o objetivo desta medida provisória: o fortale-
cimento da Eletrobrás. A Eletrobrás patina há muito 
tempo, porque ela tem sido preterida nos investimen-
tos na área de energia elétrica. Foi uma decisão de 
Governo até então seguida, ainda porque existia uma 
legislação que impedia a Eletrobrás de participar de 
projetos, especialmente na expansão do setor elétri-
co brasileiro. A única possibilidade era atuando como 
minoritária. E, muitas vezes, ela era impedida até por 
decisões de Governo.

A primeira questão que eu gostaria de registrar, 
Sr. Presidente, é o medo de essa medida provisória 
viabilizar a participação da Eletrobrás na privatização 
da Cesp. Isso não existe! Até há uma decisão: entre as 
empresas que se inscreveram para o leilão da Cesp, 
que será realizado no dia 26 de março, não consta ne-
nhuma empresa estatal. Esse é o primeiro ponto.

Segundo, a impressão que passa é que a Eletro-
brás vai tomar conta de tudo. A Eletrobrás tem, natural-
mente, um planejamento estratégico; a Eletrobrás vai 
investir naquilo que o portfólio indica como importante, 
que consolida a posição da empresa e que, mais do 
que nunca, traz retorno para seus acionistas. A Ele-

trobrás é uma empresa que tem acionistas privados; 
a Eletrobrás está na iminência de lançar ADRs nível 
2 na Bolsa de Nova York.

Então, esse projeto vem a calhar; esse projeto é 
importante, porque ele valoriza a Eletrobrás, que tem 
um grande portfólio, grandes ativos na Eletrosul, na 
Chesf, na Eletronorte e em Furnas. As centrais nu-
cleares também estão sob o comando da Eletrobrás, 
além de Itaipu e das termoelétricas a carvão, no Rio 
Grande do Sul.

Portanto, empresarialmente, essa é uma deci-
são correta.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, nobre Senador Delcídio?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – A 
Eletrobrás terá, mais que nunca, um papel fundamental 
nas bolsas de valores, e vamos ter ações da Eletrobrás 
que correspondem ao valor intrínseco da companhia, 
que foi bastante desvalorizado, subestimado e depre-
ciado, em função da inatividade da Eletrobrás.

Este projeto, mais do que nunca, vai fortalecer 
as ações da Eletrobrás, sem deixar de dar o espaço 
necessário aos investidores privados. A Eletrobrás 
não tem recursos para investir em todos os projetos 
de geração e de transmissão. A Eletrobrás vai colocar 
seus recursos nos projetos em que seus acionistas, 
seu Conselho e sua Diretoria entenderem como os 
mais razoáveis, ou naqueles que atendam aos objeti-
vos empresariais da Eletrobrás.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, nobre Senador Delcídio?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Meu caro Senador Flexa Ribeiro, prefiro fazer toda 
a defesa dessa proposta. V. Exª sabe da admiração e 
do carinho que tenho por V. Exª, mas, infelizmente, não 
vou conceder apartes. Embora seja um debatedor, Sr. 
Presidente, democraticamente, não concederei apartes 
durante esta minha exposição.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Agradeço a 
V. Exª por não me conceder apartes, mas eu queria 
aprender com V. Exª, fazendo algumas perguntas im-
portantes.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Então, Sr. Presidente, continuando a exposição, quero 
salientar uma questão de absoluta relevância, sobre a 
qual não ouvi menção, que é a integração energética. 
Como é que começou a Comunidade Econômica Eu-
ropéia? Pela integração energética, geração de ener-
gia na França, gás natural siberiano. A Comunidade 
Econômica Européia nasceu com a energia. Não vai 
ser diferente com o Mercosul na América do Sul. Há 
integração por meio das linhas de transmissão, por 
meio da geração de energia, do gás natural. Assim, 
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vamos consolidar um grande mercado e um grande 
bloco comercial com a participação dos principais paí-
ses da América do Sul, especialmente os do Cone Sul. 
Como é que vamos fazer essa integração energética? 
Claramente: vamos fazer essa integração energética 
discutindo com os países vizinhos.

Portanto, a participação da Eletrobrás, principal-
mente em projetos fora do País, tem uma importância 
muito grande para o Brasil. Vamos ter condição de trocar 
energia entre sistemas, aproveitando a sazonalidade 
dos países vizinhos com as condições intrínsecas do 
setor energético brasileiro.

Portanto, acho que essa medida vem no mo-
mento correto. É uma medida importante. Como foi 
dito aqui, o desafio da energia é fundamental para o 
País crescer.

Enfrentei vários racionamentos, Sr. Presidente: 
na Região Nordeste, na Amazônia; enfrentei raciona-
mentos que afetaram o Brasil inteiro. E o Governo, o 
País, todos nós temos de, mais do que nunca, não só 
incentivar os investimentos privados, mas ter partici-
pação efetiva, principalmente por meio da Eletrobrás 
– como a Petrobras também o faz –, em um setor que 
é crucial e estratégico para nosso crescimento, que é 
o setor de energia elétrica.

Portanto, Sr. Presidente, quero deixar muito cla-
ra minha posição, minha convicção: haverá espaço 
para a Eletrobrás voltar a ter um papel fundamental, 
um espaço para que ela se valorize, mas também um 
espaço para a iniciativa privada. Isso é incontestável, 
porque a Eletrobrás sozinha não vai ter os recursos 
necessários para fazer todos os investimentos e não 
vai se envolver em todos os investimentos.

Por último, a integração energética, que é abso-
lutamente fundamental para o nosso País...

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– (...) para garantir a otimização dos sistemas interli-
gados futuros.

Sr. Presidente, era isso o que eu gostaria de falar. 
Quero agradecer a oportunidade e...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
me permitiria um aparte, Senador Delcídio Amaral?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– (...) tenho absoluta convicção de que o Senado Fe-
deral está tomando uma medida...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Permite-
me um aparte, nobre Senador Delcídio?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, Sr. Senador...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – (...) 
está votando um projeto absolutamente coerente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Permite-

me um aparte, Senador Delcídio?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Uma 

questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Delcídio Amaral, que 
usou apenas sete minutos dos dez.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Uma 
questão de ordem, Presidente, com base no art. 180.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Te-
mos três minutos. Gostaríamos de aparteá-lo nesses 
três minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
base no art. 180 do Regimento da Casa, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas ele já desceu da tribuna, Senador!

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ele 
volta; são três minutos!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, com base no art. 180 do Regimento Interno da 
Casa, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio, para 
mais uma questão de ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sem dú-
vida. V. Exª mostra como gosta de mim, porque o povo 
do Amazonas sabe que não durmo. Estou presente, 
seja a defendê-lo, seja a cuidar dos interesses do meu 
Partido, Sr. Presidente, e do País, pelo meu ângulo.

Muito obrigado a V. Exª.
Sr. Presidente, art. 180. Posso estar enganado, 

mas consultei várias pessoas, e elas não ouviram V. 
Exª prorrogar a sessão.

Eu gostaria de resgatar as notas taquigráficas, 
porque o art. 180, do Regimento Interno, diz o seguinte: 
“Seção V – Da Prorrogação da Sessão...”

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem razão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
Sr. Presidente, mas tem conseqüência isso.

Art. 180. A prorrogação da sessão poderá 
ser concedida pelo Plenário, em votação simbó-
lica, antes do término do tempo regimental:

I – por proposta do Presidente;
II – a requerimento de qualquer Sena-

dor. 
§ 1º A prorrogação será sempre por prazo 

fixo, que não poder ser restringido, salvo por 
falta de matéria a tratar ou de número para o 
prosseguimento da sessão.
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§ 2º Se houver orador na tribuna, o Pre-
sidente o interromperá para consulta ao Ple-
nário sobre a prorrogação.

§ 3º Não será permitido encaminhamento 
da votação do requerimento.

§ 4º Antes de terminada uma prorroga-
ção, poderá ser requerida outra.

Sr. Presidente, isso vem complementar 
o espírito do art. 189.

Em outras palavras, no meu entendimento, Sr. 
Presidente, caiu a sessão. Vamos ser justos! Não foi 
feito o requerimento. Temos de cumprir com a forma-
lidade neste momento, Sr. Presidente.

Esta é a questão de ordem que, imagino, será 
respondida positivamente por V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O pro-
cesso está em votação!

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Caiu 
a sessão, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, mas, antes de concedê-
la...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, atente para art. 178, porque só leram metade 
do Regimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De-
pois, vou para o art. 177, Sr. Presidente, para comple-
tar a leitura.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, calma!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Va-
mos ouvir o Presidente com o respeito que ele me-
rece, Srªs e Srs. Senadores. Esta é a mais alta Casa 
Legislativa do País.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Agradeço a V. 
Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, V. Exª pode considerar a palavra do 
Senador Arthur Virgílio, que pediu que a sessão, hoje, 
fosse até a madrugada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
não deu a resposta que lhe pedi, no plano ético, com 
relação a seu comportamento. Fiquei decepcionado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Estou atendendo à exigência de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
silenciou e está-se portando como mais um governis-
ta qualquer.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço a V. Exªs...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Estou atendendo à exigência de V. Exª, respondendo 
o ponto certo que V. Exª pediu.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
não respondeu a interpelação.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Eu tive de desli-
gar os microfones. Não é possível!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A 
primeira vez...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não é possível!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso 
é muito ruim.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço serenidade. Peço serenidade aos Senado-
res para que eu possa ler o art. 353, parágrafo único:

Art. 353. .................................................
Parágrafo único. Terão, ainda, a tramita-

ção prevista para o caso do art. 336, II, inde-
pendentemente de requerimento, as propo-
sições sujeitas a prazo, quando faltarem dez 
dias para o término desse prazo.

E o art. 179:
Estando em apreciação matéria constan-

te do art. 336, I e II, a sessão só poderá ser 
encerrada quando ultimada a deliberação.

Portanto, a sessão não será encerrada, respon-
dendo a questão de ordem do Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ou-
tra questão de ordem. Artigo nº 177, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Outra questão de ordem?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Outra 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Seção IV, do Término do Tempo da Sessão:

Art. 177. Esgotado o tempo da sessão ou 
ultimados a Ordem do Dia e os discursos pos-
teriores a esta, o Presidente a encerrará.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Tem de 
acabar a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
vejo assim, Sr. Presidente, não vejo assim.

Sr. Presidente, eu só falo na minha vez. V. Exª me 
conhece pela disciplina. Só falo na minha vez. Estão 
tentando falar pela minha vez. Só falo na minha vez.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Parabenizo V. Exª pela forma 
enérgica e justa com que conduz a sessão.

Sr. Presidente, tem gente catimbando. Está pa-
recendo jogo do Uruguai, aqui.

Sr. Presidente, não havendo a prorrogação, con-
sidere-se – na verdade, este é o espírito da lei, este é 
espírito do Regimento – encerrada a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, a Presidência já decidiu 
e pede a V. Exª que receba com espírito democrático 
a decisão da Presidência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Claro. 
Então, Sr. Presidente, aceito, com o espírito que não pode 
me faltar, porque sempre defendi democracia neste País. 
Aceito por entender que de V. Exª não partiria nada que 
não se casasse com o bom senso e com o apego ao direi-
to. Eventualmente, pode até cometer um erro, mas V. Exª 
não erraria por má-fé. E, por isso, aceito e me resguardo 
para os novos momentos de luta que estão a vir. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
V. Exª terá dez minutos, improrrogáveis, agora.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, veja V. 
Exª como é importante o debate, como é importante 
que se dê oportunidade às pessoas que se debruçam 
sobre os assuntos que estão em apreciação para que 
possam emitir opinião e para que, com a opinião ou-
vida, o voto possa ser de convicção.

Ouvi, com muita atenção, a palavra do Senador 
Delcídio Amaral, Senadora Kátia Abreu, que é um ex-
pert. Ele já foi Ministro das Minas e Energia, já foi di-
retor da Petrobras, e teceu comentários airosos com 
relação ao fortalecimento da Eletrobrás. É onde temos 
a nossa grande divergência e onde podemos cometer 
o grande equívoco desta noite. 

Senador Geraldo Mesquita, só não houve apagão 
porque choveu. Não houve apagão por quê? Porque 

não houve investimento do setor privado, principalmen-
te na geração de energia elétrica. Por quê? Porque se 
privilegiaram, neste País, os investimentos públicos e 
desestimulou-se o investimento privado. O processo de 
privatização, neste País, está satanizado. O que aconte-
ceu com o processo de privatização das concessionárias 
de distribuição de energia elétrica deste País? 

Senadora Lúcia Vânia, fui Governador por duas 
vezes. Havia uma empresa, no meu Estado, chamada 
Cosern – havia e há. No meu tempo, ela era estatal, 
deficitária. Para fazer os ramais de eletrificação rural ou 
urbana, não tinha um real, um centavo para investir, de 
capital próprio. Era uma empresa estatal, como eram 
as distribuidoras de energia elétrica de Pernambuco, 
de Alagoas, da Bahia, do Maranhão, do Piauí. Todas 
elas deficitárias, quase todas elas deficitárias. 

Houve o processo de privatização. Quando eu fa-
zia investimentos, o fazia com o dinheiro do Estado, do-
ado por convênio à Cosern. Fiz muita coisa investindo 
dinheiro do Estado na companhia elétrica. Depois que a 
companhia elétrica foi privatizada e foi vendida pelo en-
tão Governador Garibaldi Alves Filho – que fez um belo 
negócio e vendeu-a por US$700 milhões, na época –, a 
empresa progressivamente se capitalizou e, hoje, é, senão 
a maior, uma das três maiores recolhedoras de impostos 
do Estado do Rio Grande do Norte. No meu tempo, não 
recolhia nada. E investe tudo que precisa investir. É uma 
empresa saudável, produto de quê? Da privatização. 

Muito bem. Privatizou-se o setor de distribuição 
de energia elétrica. Agora, e a geração de energia 
elétrica, Senador Casagrande? Teve a mesma sorte? 
Não. A geração de energia elétrica, no Brasil, conti-
nua, em enorme medida, completamente estatizada. E 
o que é que se pretendeu fazer há três, quatro anos? 
A modernização do setor, abrindo a perspectiva para 
investimentos privados na geração de energia elétrica, 
com o elemento chamado marco regulatório. O que 
houve com o marco regulatório? Eu debati demais. 
Lembro-me demais da Ministra Dilma Rousseff, no 
gabinete do Senador Aloizio Mercadante, então Líder 
do Governo, numa reunião de Líderes – o Senador 
Arthur Virgílio estava lá e o Senador Sérgio Guerra 
creio que estivesse lá também –, quando debatemos 
e eu praticamente ameacei a Ministra de que levaria 
o meu pessoal todo a votar contra, a obstruir, a lutar 
para derrubar aquele marco regulatório, porque o que 
se propunha era o imenso prestígio do capital velho, 
da energia velha, em detrimento da energia nova. O 
que é energia velha? É a energia gerada pelas esta-
tais: Furnas, Três Marias, Itaipu, Chesf. Em detrimento 
de quê? Da energia nova. Qual é a energia nova? É a 
energia, que está por vir, da iniciativa privada.
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Privilegiaram-se as estatais Furnas e Itaipu. Com 
que objetivo? O de estatizar o setor ainda mais, possibili-
tando a empresas que tinham capital já amortizado, com 
uma tarifa boa, capitalizar, ganhar dinheiro e crescer. Em 
detrimento de quê? Da energia nova, à qual se deu uma 
tarifa pequena, pouco atrativa, que não gerou os investi-
mentos que tinham de ser gerados, levando-me a dizer, 
no começo das minhas palavras: só não houve apagão 
porque choveu! Não houve apagão porque choveu!

Em jogo está um conceito. O que se está que-
rendo votar? Entre outras coisas, a possibilidade de 
a Eletrobrás se associar em capital, majoritariamen-
te, com outras empresas para, possivelmente, operar 
geração de energia elétrica. Competindo com quem? 
Com as afiliadas dela: com Furnas, Três Marias, Itaipu. 
É pôr a mãe competindo com o filho, e com o filho que 
não deu certo. E desestimulando quem? O filho que 
pode dar certo, que é o capital privado. Quanto mais 
exclusividade se der ao setor público, menos estímulo 
se dará à iniciativa privada.

O que se quer aqui, Senador Sérgio Guerra, é 
possibilitar o gigantismo do Estado, o gigantismo da 
Eletrobrás, com um detalhe: competindo com aque-
les a quem já se deu a oportunidade privilegiada da 
tarifa da energia velha que não fez com que Furnas e 
Três Marias crescessem ao ponto de fazer o que eles 
queriam, ou seja, associar-se, em capital majoritário, 
com outros empreendimentos. Por que eles não deram 
certo? Agora, querem que a Eletrobrás, numa volta ao 
passado, dê certo. É por que querem o quê? Querem 
que o Brasil dê errado?

Em nome de um Brasil certo, voto “não” a essa 
Medida Provisória.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Concede-
me um aparte, Senador José Agripino?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Ouço, 
com prazer, o Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador José 
Agripino, V. Exª faz um discurso magnífico, abordando, 
com muita segurança, os defeitos técnicos da Medida 
Provisória. Isso vem somar-se à deformação da própria 
Medida Provisória, que admitiu – o que é tradicional, in-
felizmente – contrabandos para resolver questões outras 
que não aquelas do escopo essencial da própria Medida 
Provisória. V. Exª vem complementar o questionamento 
feito pelo Senador Tasso Jereissati, que será secundado 
pelo Senador Mão Santa, na sua intervenção nesta Casa, 
porque não acredito que alguém pense em interditar o 
debate na Casa – sinceramente, não penso assim, não 
acredito que alguém possa pensar isso. E chegará a vez 
de o Senador Mão Santa falar. V. Exª ouviu o questiona-
mento do Senador Jereissati, o que já nos dá um pé para 
irmos à Justiça. E há mais: V. Exª ouviu, certamente, meu 

modesto questionamento, em que argumentei, com base 
em dois artigos da Constituição, quanto à impossibilidade 
de se criarem os tais consórcios sem ser por projeto de 
lei. Ou seja, o desrespeito é total. O desrespeito do Go-
verno ao Congresso é absurdo, é absoluto. Estou vendo, 
aqui, a notícia da Radiobrás. E a Radiobrás não tem pejo 
em publicar isto: “Café com o Presidente (10/03)”. Então, 
vem aquela conversa em que o apresentador faz aque-
las bazófias todas, e o Presidente diz: “Luciano, quero 
crer que os Senadores e os Deputados têm responsa-
bilidade com o Brasil tanto quanto eu. E não posso crer 
que apenas eu queira trabalhar e eles não”. O Presiden-
te não despacha com seus Ministros, não tem o hábito 
de despachar com seus Ministros; não se interessa por 
questões técnicas; trabalha essencialmente o desgaste 
do Congresso Nacional, numa atitude pouco democráti-
ca; não busca parceria. Se, em relação a essa TV Públi-
ca, tivesse vontade de fazê-la como a TV francesa, teria 
usado a forma democrática do projeto de lei, mas não 
perde uma oportunidade sequer de dizer, primeiro, essa 
balela de que ele próprio é dedicado ao trabalho e de, 
segundo, o insulto de que o Congresso não o seria. Meus 
parabéns a V. Exª pelo belíssimo pronunciamento que faz, 
complementando todas as questões aqui levantadas, que 
mostram por que essa Medida Provisória não deve nem 
ser apreciada, quanto mais ser aprovada.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, nobre Senador?

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Peço-lhe um 
aparte, nobre Líder.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com mui-
to prazer, ouço o Senador Marconi Perillo, o Senador 
Tasso Jereissati, a Senadora Kátia Abreu e o Senador 
Flexa Ribeiro, se der tempo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador José Agripino, o tempo de V. Exª está 
esgotado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Marconi Perillo, peço-lhe um minuto só.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sena-
dor Agripino, tenho absoluta convicção de que nosso 
Presidente, democrático como é, do Estado de V. Exª, 
permitirá que o debate flua. V. Exª deveria responder 
ao Senador Arthur Virgílio. Depois, eu gostaria de 
aparteá-lo; em seguida, o Senador Tasso Jereissati o 
faria, bem como o Senador Flexa Ribeiro. Conhecen-
do o espírito democrático do Senador Garibaldi, es-
tou convencido de que S. Exª permitirá, Senador José 
Agripino, nosso Líder...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Meu espírito é democrático, mas o espírito do 
Regimento não o é nesse aspecto. O Regimento não 
o permite.
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O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Mas V. Exª 
pode fazer como fazia o Senador Renan, então Pre-
sidente; o Senador José Sarney; o Senador Antonio 
Carlos. Um tema tão importante como esse precisa ser 
debatido à exaustão, Sr. Presidente. Não se nega a pa-
lavra a um Senador da República, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço ao Senador José Agripino que conclua 
o pronunciamento.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – São apartes 
necessários, Senador Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Lamento 
muito não poder ouvi-los. Tenho a certeza absoluta de 
que as idéias que o Senador Marconi Perillo, o Senador 
Tasso Jereissati, a Senadora Kátia Abreu, o Senador 
Flexa Ribeiro iriam aduzir ao meu modesto pronuncia-
mento enriqueceriam muito o debate. Lamento não ter 
essa oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Também lamento, mas o Regimento não per-
mite isso.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, não vou dialogar com a Mesa, até porque 
minhas relações políticas e pessoais com V. Exª são 
muito estreitas. Então, acolhendo a recomendação do 
Regimento e de V. Exª, vou concluir, dizendo que cada 
Senador, na hora em que for votar, Senador Marconi 
Perillo, tem de avaliar se está votando contra o futuro do 
Brasil ou se está votando a favor do futuro do Brasil.

Aqui, podemos cometer o segundo erro. Quan-
do votamos um marco regulatório defeituoso lá atrás, 
pretendemos fortalecer as estatais, não conseguimos 
e desestimulamos as empresas privadas a virem a in-
vestir, produzindo a iminência de um novo apagão se 
hoje não chovesse.

Se votarmos “não” a essa Medida Provisória, es-
taremos dizendo “não” ao gigantismo do Estado, que 
deu errado. Na prática, deu errado. Dá errado aqui, dá 
errado no mundo inteiro. Estaremos abrindo, como de-
mos no caso da CPMF, um aviso ao Brasil e ao mundo 
de que aqui se quer prestigiar a iniciativa privada e a 
competência, mas se dando a oportunidade real, não 
estimulando a exclusividade do setor público, forta-
lecendo a Eletrobrás, para que esta estabeleça uma 
competição com seus afiliados que não deram certo.

É erro em cima de erro. E, para não errar duas 
vezes, vou votar contra essa Medida Provisória.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador José Agripino.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está sobre a 

mesa um requerimento que invoca o art. 275 do Regi-
mento Interno, que pede a suspensão, o encerramento 
da discussão quando já tiverem falado três oradores 
a favor e três contra. Assim sendo, já houve mais de 
três oradores contra e três a favor. Portanto, solicito a 
V. Exª que possamos votar meu requerimento, para 
irmos diretamente à votação da matéria.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, estou inscrito há bastante tempo. Aqui, em 
meu lugar, discretamente, estou esperando a chance de 
falar. Entendo que a tentativa de cercear nossa palavra 
pelo Líder Romero Jucá não faz jus à sua tradicional 
vida democrática.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – À vida de S. Exª, não é?

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – À vida 
de S. Exª, é claro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra pela ordem, o Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para ser 
bem prático, a depender do resultado que, suponho, no 
levantar de braço, seja favorável à proposta do Líder 
Romero Jucá, o Senador José Agripino, eu próprio, o 
Senador Cícero Lucena, o Senador Marconi Perillo, 
somente nós levantaremos a mão na hora em que pe-
dirmos a verificação de quórum, para conferirmos se 
há sustentação da Casa para o requerimento.

Eu não faria isso sem antes avisar, Sr. Presidente, 
com muita serenidade, que estamos trocando de patamar 
no relacionamento político desta Casa. Vai acontecer o 
que nunca aconteceu nesta Casa, já amanhã. Amanhã, 
o PSDB pedirá vista de matéria que trata de embaixa-
dores na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional; o PSDB pedirá vista da tramitação de autori-
dades na Comissão de Infra-Estrutura; o PSDB pedirá 
vista de todas as matérias, quaisquer que sejam elas, 
em todas as Comissões técnicas. Já estou pedindo à 
minha assessoria que se organize para fazer esse papel, 
porque não compactuaremos com o fato de, em plena 
democracia, fazer-se uma violência desse porte aqui. É 
uma coisa impressionante! Rui Barbosa está olhando, 
ali atrás. Está atrás de V. Exª. Se V. Exª olhar para trás, 
verá que ele está ali atrás. Rui Barbosa está olhando. É 
algo grave, tratando-se do Senado. É algo que tem de 
ter conseqüências, que terá conseqüências.

Portanto, V. Exª, ainda há pouco, interpretou mal, 
e eu lhe expliquei muito bem: não há nada de ameaça a 
quem quer que seja; é um direito. Não é um direito pedir 
vista de um processo? É. É vexatório? É. É vexatório o 
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embaixador fulano de tal ter sua indicação retardada. 
O que o país lá pensará? Vai pensar mal, com certeza. 
Temos a dizer que, depois do acordo que fizemos, por 
parte do Senado, sem poder falar pela Câmara, eviden-
temente, não temos mais compromisso com a votação 
do Orçamento amanhã. Iremos enfrentar as forças do 
Governo no Orçamento, cumprindo a parte que nos cabe, 
de acordo com o que a nossa consciência aponte.

Se é essa a decisão, nós, simplesmente, vamos 
tentar mostrar para o Governo, na prática do dia seguinte, 
que o Governo terá obtido, quem sabe – hoje, não sei; a 
noite é uma criança para mim –, ao fim da jornada, uma 
Vitória de Pirro. A Vitória de Pirro é aquela em que o rei, 
de repente, percebe que a vitória lhe custa tanto – tanto 
sangue, tanto prejuízo, tantos homens, tantas riquezas 
–, que não vale a pena aquela vitória ser obtida.

Nós estamos aqui, portanto, muito claros, em 
posições que são, neste momento, muito claramente 
antagônicas, muito claras para todos nós. E vamos, 
então, para a regra do jogo, tal como o Governo a pro-
põe, sabendo que não vai adiantar tentar mudar o jogo 
depois. Está previsto que todos nós aqui teremos vida 
muito longa. Todos nós temos, uns um mandato lon-
guíssimo, e outros um mandato ainda bastante longo 
pela frente. Aqueles que, como eu, como o Senador 
Aloizio e tantos outros nos elegemos em 2002 temos 
muita convivência pela frente. Tenho certeza, tanto 
quanto estou vivo neste momento, de que este fato é 
premido pelos puxões de orelha do Presidente Lula, 
que de parlamento entende muito pouco, até porque 
não foi um Deputado operoso como constituinte. O Pre-
sidente Lula depois vai perceber que não andou bem, 
não andou bem a ordem que deu, e não terá sido boa 
a vitória colhida, se é que vai colher alguma vitória.

Lembro que temos o Presidente falando em corte 
de gastos e temos aí uma TV estatal, não é TV pública 
coisa nenhuma, que vai consumir mais de R$1 bilhão 
por ano. A gente percebe qual o padrão do Governo 
quando se fala de austeridade em gastos. Sei quanto 
custa cada TV Cultura dessas, e sei quanto será isso 
aí multiplicado por 27 Estados, enfim. Mas, de qual-
quer maneira, é uma opção que se fez. Só espero que 
aceitem a opção que nós próprios estamos fazendo em 
relação ao Orçamento, em relação ao funcionamento 
da Casa, seja no plenário, seja nas comissões. A par-
tir de amanhã, nossa presença já será sentida, e eu 
lamento, até porque meu desejo era ver V. Exª ter a 
mais fluida das administrações. V. Exª merece isso. Mas, 
infelizmente, a democracia merece atitudes e rasgos 
acima de V. Exª e de mim, para que não permitamos 
que o Senado vire uma Casa de “senta, levanta”, para 
que não permitamos que o Senado vire uma Casa do 
“sim, senhor”, para que não permitamos que o Senado 

vire uma Casa agachada, para que não permitamos 
que o Senado vire uma Casa homologatória do que 
quer que venha do Palácio do Planalto. 

Vamos procurar, com todas as nossas forças psi-
cológicas, políticas, morais, evidenciar qual é o ponto de 
vista correto. E o futuro dirá. Já dizia um colega nosso, 
Senador por Alagoas – e tenho que repetir essa filo-
sofia –, que o tempo é senhor da razão. Vamos ver a 
quem ele conferirá razão, ao fim e ao cabo. Estamos 
prontos para a luta, e vamos com ela até o final.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Heráclito, é sobre a matéria?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É sobre a palavra 
de V. Exª, sobre o que V. Exª afirmou, e que para mim 
é da maior importância.

V. Exª, há poucos minutos, numa tentativa de 
negar a palavra ao Senador Arthur Virgílio, alegou o 
Regimento. E é baseado no que V. Exª disse, Sr. Pre-
sidente, que quero fazer um apelo a V. Exª perante 
todo este plenário. É chegada a hora de uma revisão 
urgente no Regimento desta Casa. Estamos vivendo 
num mundo globalizado, estamos vivendo uma outra 
época, e este Regimento...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª já foi aten-
dido...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
queria apenas justificar o apelo que faço.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Porque existe uma comissão, já designada pela 
Mesa, para fazer uma revisão no Regimento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Há 
quanto tempo, Sr. Presidente? A minha questão...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Há pouquíssimos dias, mas já foi publicado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, a questão é que estamos com um Regi-
mento que veio do Rio de Janeiro, com a mudança 
para Brasília. Nós não podemos... E hoje aqui está um 
exemplo. V. Exª, democrata como é, sei o quanto lhe é 
constrangedor muitas vezes se ver obrigado a impedir 
que se debata, de maneira livre, temas importantes 
para o País como este, exatamente por estar preso a 
questões regimentais.

Sr. Presidente, o apelo que faço a V. Exª é no 
sentido de que sua passagem pela Presidência desta 
Casa seja marcada por transformações e por mudan-
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ças, que têm que começar exatamente pela mudança 
do Regimento. V. Exª criou a comissão...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
essa comissão, Sr. Presidente, tem que ter rapidez, tem 
que ter urgência. Estamos aqui, muitas vezes, sendo 
vítimas de filigranas regimentais para não poder exer-
cer o papel de oposicionista, para não poder exercer 
nem expressar nossas convicções. 

O poder é transitório, Sr. Presidente. Hoje, está na 
mão do Partido dos Trabalhadores; amanhã, poderá estar 
na mão de outro partido. Temos que ter um Regimento 
que não sirva a esses caprichos que possibilitam esses 
emperramentos por firulas regimentais. Temos que fazer 
um Regimento para o Senado, temos que fazer um Regi-
mento para o Brasil. E tenho certeza de que a administra-
ção de V. Exª marcará essa mudança nesta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pela Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 238, DE 2008

Requeiro, nos termos do inciso II do art. 275 do 
Regimento Interno, o encerramento da discussão do 
Projeto de Lei de Conversão nº 1/2008.

Sala das Sessões,11 de março de 2008. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço à Senadora Serys Slhessarenko.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para dis-
cutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. Pre-
sidente, estou inscrito há mais de cinco horas, e não 
vai ser o Senador Romero Jucá, por mais inteligente 
que seja, que vai nos fazer calar.

Ele já foi da oposição, já foi do Governo, e sabe 
que o melhor é respeitar a democracia. Não é uma boa 
atitude essa de querer calar os companheiros.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, V. Exª não irá concordar com isso. Estou inscrito 
e há mais de duas horas aguardando para falar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadores...

Com a palavra, o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria que os Senadores 
de oposição me escutassem com muita atenção. Neste 
Senado, já fui líder do governo Fernando Henrique, sou 
Líder do Governo do Presidente Lula. Tenho agido aqui 
com toda responsabilidade, toda distinção, toda com-
preensão, e não há neste plenário – pode haver igual 
– ninguém que tenha procurado mais o entendimento 
e a construção coletiva do que eu. Posso falar isso com 
muita tranqüilidade. Muitas vezes, aqui, nós deixamos de 
votar matérias em entendimento com a oposição, mes-
mo o Governo sendo maioria, para construir o clima de 
construção futura, entendendo a circunstância do papel 
da oposição. Muitas vezes. Em algumas delas, ouvindo 
desaforo, mas relegando, em nome do entendimento e 
do papel da construção política. 

Pois bem, quantas vezes nós fizemos acordo 
aqui neste plenário? Agora, sempre preservando a 
responsabilidade e o papel de cada lado. 

O que está ocorrendo hoje aqui? Está ocorrendo 
uma inversão de papéis. Desculpem-me. Se alguém 
está radicalizando, se alguém está fazendo chicana, 
se alguém está catimbando, não é a base do Governo. 
A base do Governo quer votar.

Aqui, nós já discutimos o modelo de saia de uma 
jornalista, da semana passada, já discutimos a invasão 
de um apartamento por decisão judicial, já discutimos 
de tudo, e não nos centramos no tema definitivo, que 
não é essa matéria. Vamos ser sinceros. O Governo 
quer votar a TV Pública e a oposição quer atrapalhar e 
não votar a TV Pública. Esse é o cerne da questão.

E eu quero dizer, com muita tranqüilidade: da 
mesma forma, da mesma forma...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – É a prá-
tica da lei. É o não atropelamento.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Da mes-
ma forma que agi, continuarei agindo, dentro do Regi-
mento. Se a oposição está utilizando o Regimento para 
obstaculizar a votação, eu tenho a responsabilidade 
de usar o mesmo Regimento para trazer a votação da 
matéria, porque eu não teria responsabilidade se dei-
xasse cair essa matéria da TV Pública por decurso de 
prazo. Não deixarei isso acontecer, pelo menos no que 
estiver no meu alcance. Não vão ganhar, para mim, no 
grito. Desculpem-me, não vão, não vão.

Nós queremos votar. Na quinta-feira, nós fizemos 
um entendimento. Nós deixamos cair a medida provisó-
ria de suplementação, dentro de um entendimento para 
votarmos hoje as duas medidas provisórias antes da TV 
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Pública, e isso não ocorreu. Isso não ocorreu. Estamos 
aqui, ainda, a uma hora desta, com os Senadores se sa-
crificando, como o Senador Epitácio Cafeteira, que veio 
do hospital na responsabilidade de votar essa matéria, e, 
em vez de discutir e ir para o voto, ficam fazendo manobra 
para atrapalhar a votação. É legítimo? É legítimo. Está 
no Regimento? Está no Regimento. Agora, desculpem-
me, se usam o Regimento para postergar a votação, eu 
usarei o Regimento para buscar a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
estou inscrito, há duas horas. Agora, há mais de duas 
horas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A palavra 
está comigo, Sr. Presidente.

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ago-
ra, eu preciso falar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Este é 
o papel que tenho de fazer. A Oposição não dobrará 
a base do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a companhia.) – Srs. Senadores, 
deixem o orador concluir.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RN) – A base 
do Governo, que é Maioria, quer votar. Se a Oposição 
disser, aqui e agora, que faz um entendimento para 
votar esta matéria, antes de ela cair por decurso de 
prazo, fazemos um entendimento. Está posta a mão, 
aqui estendida. Se quiserem fazer, construímos um 
entendimento. Agora, não vamos nos curvar e deixar a 
matéria cair. Não vamos fazer isso, Sr. Presidente. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Com todo 
o respeito que a Oposição merece, não é nossa intenção 
passar por cima de ninguém. Agora, não é nossa intenção 
também baixar a cabeça e deixar que a minoria diga o 
que se vota e o que não se vota aqui neste Senado. Isto 
aqui é o Senado da República! Não é a favela “Portelinha”, 
em que o Juvenal Antena manda e desmanda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – É o 
que parece. Às vezes, parece.

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Que óti-
ma analogia!

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Às 
vezes parece.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Aqui não 
há Juvenal Antena. Aqui tem Senadores iguais, que 
vão votar pelo Regimento – a Maioria – na forma como 
a Maioria quiser votar. 

Essa é a minha posição, e eu a defendo agora.
 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente. Pela ordem...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem, como Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Srs. Senadores…

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem, como Líder do PSDB.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
estou inscrito há mais de duas horas, Sr. Presidente, 
e não consigo falar.

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srs. Senadores, com a palavra o Senador Tasso 
Jereissati. Advirto que, no encaminhamento da votação 
do requerimento, só falará um Senador por bloco par-
tidário. Parágrafo único do art. 308: um representante 
de cada partido ou de bloco partidário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, pela ordem. O Senador Romero 
Jucá fez uma série de ponderações...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Tasso Jereissati.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – ... nas 
quais prejulga companheiros. Ele não tem a menor 
autoridade, para dizer que ninguém vai catimbar coi-
sa alguma, até porque não sabe que alguns não iam 
falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem, como Líder do PSDB.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Qual 
é a autoridade que o Senador Romero tem para dizer 
que vou catimbar ou qualquer outro Senador? Que 
conversa é essa?
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
o bom andamento dos trabalhos desta Casa. Pela or-
dem, como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadores...

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Nós 
não temos essa prática.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, não me negue o direito de contraditar o 
Senador Romero Jucá.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Não 
quero catimbar: quero criticar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Ele vai encaminhar a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, dois minutos para que eu diga algumas 
coisas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª falará oportunamente. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
posso aceitar o apelo. Pela ordem, tenho que colocar...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Exerça a sua autoridade, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... para 
que reponhamos em ordem o andamento da Casa, Sr. 
Presidente. Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Após a palavra do Senador Tasso Jereissati...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, eu peço antes do Senador Tasso Jereis-
sati...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... que vai encaminhar pelo PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem, peço antes do Senador Tasso Jereissati, porque 
vou falar de uma questão política muito clara.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – O Senador Arthur Virgílio quer conduzir os 
trabalhos do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não é possível, Senador...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Peço a V. Exª: não negue a palavra 
ao Líder de um Partido, com assento nesta Casa.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – O Senador Arthur Virgílio quer conduzir os 
trabalhos desta Casa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Senador Arthur 
Virgílio, peço a V. Exª que colabore.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, não negue a palavra ao Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Há um orador do PSDB na tribuna.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele 
concede que eu fale antes dele, neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peça um aparte a ele.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, a ditadura se recusava a caçar Líderes. A 
exceção foi Alencar Furtado. A ditadura se recusava a 
caçar Líderes. Eu peço a palavra como Líder do PSDB, 
Sr. Presidente, por dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu peço ao Senador Tasso Jereissati que, 
dentro do seu tempo, conceda um aparte ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu já 
começo aparteando o Senador Tasso Jereissati.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Eu faço 
o maior empenho que o Senador Arthur Virgílio fale, 
mas por que vai falar o Senador...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu vou abrir uma exceção, porque, inclusive, 
não cabe aparte em encaminhamento. Mas eu estou 
profundamente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu já 
pedi o aparte ao Senador Tasso Jereissati.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... decepcionado e constrangido...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... com o comportamento de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
também, Sr. Presidente.

Senador Tasso Jereissati, peço a V. Exª aparte e, 
já que está tudo errado, vou falar em pé – eu deveria 
falar sentado.

Sr. Presidente, não foi feliz o Senador Romero 
Jucá. Não dá para considerar de somenos importância 
a invasão da residência de uma senhora por força poli-
cial de um partido adversário do marido dela, falecido. 
Não dá para se considerar de somenos importância.

 A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Or-
dem judicial.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Or-
dem judicial, conferida por uma senhora casada com 
um Deputado do partido do Governador.
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O PT 
não tem polícia, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, Sr. Senador Tasso Jereissati, não dá para 
considerar de somenos importância o direito de uma 
jornalista exercer o seu trabalho. E não quero aqui 
trazer a conversa para esse nível de Juvenal não sei 
de quê. Eu não quero isso. Quero dizer apenas que é 
profundamente grave o que se está perpetrando nes-
te momento; é profundamente grave. O Senado está 
indo para um outro patamar. Isso não será bom para os 
trabalhos da Casa; isso não será bom, Sr. Presidente, 
para a Presidência de V. Exª; isso não será bom para 
o aproveitamento das bancadas.

A nossa decisão já foi tomada. 
Nós temos absoluta convicção de que tudo que 

estão querendo – disse o Líder que tudo que querería-
mos seria não aprovar a TV Pública, que não é pública, 
é estatal. E eu diria: tudo que querem é aprovar esse 
sorvedouro de dinheiro novo, que cria um imposto, in-
clusive, achando que isso é tão importante, a ponto de 
passarem por cima do que aqui falamos a respeito da 
Srª Arlete, do direito da jornalista. Em outras palavras, 
vou ouvir seu discurso, Senador Tasso Jereissati – mui-
to bem representado está o nosso Partido –, sabendo 
que V. Exª saberá fazer o protesto indignado de quem 
não vai permitir – como não vamos permitir – que força 
nenhuma externa venha colocar de joelhos o Senado 
da República, Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Eu 
vou ficar sem falar? Não vou, não. Não vou, não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Eu 
gostaria de dizer que o discurso do Senador Romero 
Jucá foi um dos mais lamentáveis que já ouvi aqui nes-
ta Casa, a começar pelo momento em que acusou de 
catimbar esta sessão aqueles Senadores que fizeram 
um protesto pelo que aconteceu com a viúva do nosso 
querido Senador Antonio Carlos Magalhães. 

É lastimável essa declaração do Líder do Gover-
no, o eterno Líder do Governo, Romero Jucá, que, em 
nome da Maioria, também qualificou qualquer tentati-
va de que fizéssemos valer a verdade e a legalidade 
das propostas aqui apresentadas como uma indevida 
atitude de catimba por parte da Minoria. 

E não vou aqui hoje dizer, Senador Romero Jucá, 
como essa Maioria é construída. Não vou dizer como 
essa Maioria é construída, porque, infelizmente, o Bra-
sil todo sabe – está nos jornais todos os dias – como 
essa Maioria é construída.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Essa 
MP explica como essa Maioria é construída.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Essa MP 
explica como essa Maioria é construída. Há muita coisa 
que explica como essa Maioria é construída. O Orçamento 
explica como essa Maioria é construída; o empenho do 
Governo em votar o tal do Anexo I – ilegal, ilegal e cor-
rupto – explica como essa Maioria é construída. 

Vamos entrar num debate fundo sobre este as-
sunto, de agora em diante: como essa Maioria é cons-
truída, comandada aqui por essas Lideranças que são 
eternamente do Governo!

Segundo ponto: é triste, Senador Delcídio Amaral, 
que eu tenha vindo fazer aqui um discurso – e agora 
o próprio Senador Romero Jucá –, para discutir nesta 
Casa, Presidente Garibaldi, um modelo energético bra-
sileiro. Aqui foi dito por eles, não por mim. O Senador 
Delcídio Amaral disse aqui, com todas as letras, como 
um profundo e maior conhecedor de energia desse 
Partido: “Estamos discutindo aqui o modelo energético 
brasileiro. Não estamos discutindo apenas uma peque-
na questão ou outra: estamos discutindo a integração 
da América Latina via integração de energia.

E isso tudo, Senador Delcídio – que tristeza! –, 
por medida provisória. Nós estamos discutindo o mo-
delo energético brasileiro, numa noite, por medida pro-
visória! A que ponto, Senador Garibaldi, chegou este 
Senado Federal! A que ponto de humilhação o Poder 
Executivo está nos levando: ver que homens de valor, 
como Delcídio e outros aqui, aceitam discutir o modelo 
energético brasileiro, que influi na integração energética 
da América do Sul, por medida provisória!

Isso é uma humilhação!
É um dos dias mais tristes que já vivi nesta Casa. 

E, atrás disso, ainda vamos discutir a criação de uma 
medida... Isso tudo – vejam bem! – serve para ter uma 
tevê estatal na frente. Estamos ultrapassando, pulando o 
limite de discutir nesta Casa o que há de mais importante 
em termos de infra-estrutura, que é o modelo energético, 
reestatizando – não vou entrar no mérito –, reconstruin-
do, fazendo com que a Eletrobrás se torne uma Petro-
bras da energia elétrica, sem ter de lançar licitações, por 
exemplo, tendo condições de fazer obras ou compras no 
exterior sem licitação e sem a fiscalização do Tribunal de 
Contas da União (TCU). E isso está sendo feito por meio 
de medida provisória, em quinze minutos!

Ninguém, aqui – a não ser V. Exª, que entende do 
assunto –, está sabendo que hoje se está discutindo 
isso. Duvido que alguém aqui esteja sabendo que es-
tamos fazendo alterações como essas por meio dessa 
medida irresponsável, por medida provisória.

Senador Garibaldi, Senador-Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tenho muita pena de ver determina-
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dos Senadores de valor humilhados, cabisbaixos, de 
quatro mesmo – de quatro, Senador Suplicy! –, diante 
dessa humilhação que o Executivo está impondo a esta 
Casa. É uma humilhação que não podemos aceitar. E 
muito menos vamos aceitar que líderes profissionais 
venham dizer que não podemos falar por que isso se 
torna uma catimba. Não vamos aceitar isso!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra com base no art. 14 
do Regimento Interno.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pelo art. 14 do Regimento. Fui 
citada pelo Líder Romero Jucá e gostaria de ter essa 
prerrogativa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª foi citada?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Fui citada, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O nome de V. Exª foi citado?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Foi citado, 
Sr. Presidente, na matéria que discutimos anteriormente 
com relação à jornalista Adriana, do jornal O Globo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Kátia Abreu, tenho de acreditar em 
V. Exª, principalmente porque comemoramos o Dia 
Internacional da Mulher.

Concedo a palavra a V. Exª.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Para uma 

explicação pessoal. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, gostaria que as mulheres pudessem ser 
homenageadas todos os dias por V. Exª, assim como 
na noite de hoje.

Sr. Presidente, por favor...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Tem a palavra V. Exª.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Sr. Presidente, dois Senadores ocu-
pam a tribuna?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Pre-
sidente, quero apenas dizer ao Líder que, há pouco, 
mencionou a matéria que discutimos que não venha 
menosprezar as discussões dos Senadores desta Casa 
quando não tratam de matérias de interesse do Go-
verno. S. Exª tem suas prioridades, suas prerrogativas, 
suas obrigações, mas não pode impor a nós, Senado-
res da Oposição, o que quer que façamos.

Mencionei o episódio das jornalistas que foram bar-
radas na entrada desta Casa, porque esse é um assunto 
importante, sim. Não é S. Exª nem outro Senador desta 
Casa que vai medir minhas palavras e a importância do 
que aqui eu possa dizer, a não ser o povo do meu Estado, 
que me elegeu para estar aqui no dia de hoje.

O Senador Romero Jucá disse que não queremos 
a aprovação da TV Pública. Não queremos mesmo! 
Está aqui um exemplo claro do que o Presidente da 
República tem na mão hoje: a Radiobrás. No programa 
“Café com o Presidente” de ontem, tive o desprazer, o 
dissabor de ouvir o Presidente chamando a atenção 
do Congresso Nacional.

Disse o jornalista Jânio de Freitas: “Lula ontem 
meteu o nariz nas coisas do Legislativo”. É expressão 
usada por ele próprio. Com a TV Pública, vai fazer o 
que está fazendo com a Radiobrás, vai usá-la para 
chamar a atenção de Senadores e Deputados por não 
votarmos o Orçamento.

O Presidente responde ao locutor: “Quero crer que 
os Senadores e os Deputados têm responsabilidade com 
o Brasil tanto quanto eu. Não posso crer que apenas eu 
queira trabalhar e eles não, que apenas eu queira fazer 
as obras e eles não. É de interesse de todo mundo”.

O Presidente vai usá-la, sim, Sr. Presidente, as-
sim como usa a Radiobrás contra a Oposição. Nem 
parece que esteve na oposição durante vinte anos, 
pois não respeita a Oposição nesta Casa, não respeita 
a posição da Minoria.

Quero aqui deixar meu protesto com relação a 
essa participação terrível, mesquinha. O Presidente 
usa o Brasil, usa os pobres do Brasil e usa a Radiobrás 
em seu favor, à sua maneira, numa atitude populista 
e demagógica.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem, de acordo com o art. 14, X, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para uma questão de or-
dem, ao Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos en-
caminhando o requerimento do Senador Romero Jucá. 
V. Exª já leu a regra e o que estabelece o Regimento 
Interno da Casa: é um Senador por partido ou, quando 
houver bloco, um Senador por bloco. Já houve os pro-
nunciamentos dos Senadores Arthur Virgílio e Tasso 
Jereissati, e meu amigo Senador Sérgio Guerra está 
na tribuna do Senado Federal.

Então, com todo o respeito que tenho por V. Exª, 
como seu apoiador e eleitor, devo dizer-lhe: se V. Exª 
não passar a seguir o Regimento, não teremos como 
organizar o trabalho da Casa. V. Exª precisa respeitar 
o Regimento Interno da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Renato Casagrande, V. Exª precisa 
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entender que não vou aqui receber ameaça, seja do 
Governo, seja da Oposição. Não estou aqui para ser 
ameaçado, para ser pressionado; estou aqui para cum-
prir este Regimento, porque ele é nossa bíblia. Não há 
possibilidade, a esta altura, de adotarmos outra forma 
de organizar os nossos trabalhos que não seja nos 
valendo deste Regimento.

Então, faria um apelo ao Senador Sérgio Guerra 
no sentido de que, pela ordem, falasse durante três mi-
nutos, numa liberalidade em homenagem à figura de 
S. Exª, que ainda não teve oportunidade de falar hoje. 
Depois, vou submeter o requerimento à votação.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está decidido! Não admito diálogo. Ninguém 
pode dialogar com a Presidência. Está decidido!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, vou falar pelo Bloco da Minoria, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está decidido!

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Pre-
sidente, falei pelo art. 14 do Regimento. Agora, quero 
falar pelo meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está decidido. Senadora Kátia Abreu, faço um 
apelo a V. Exª. No Dia Internacional da Mulher...

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Não falei 
pelo Partido, Sr. Presidente; falei pelo art. 14 do Re-
gimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas V. Exª já concluiu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Não, Sr. 
Presidente. Eu apenas me defendi.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O tempo está esgotado.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Almeida Lima, V. Exª tem a palavra 
para uma questão de ordem.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o art. 23, II, do Regimento Interno estabelece 
que constituirá desacato ao Senado: “II – agressão, por 
atos ou palavras, praticada por Senador contra a Mesa 
ou contra outro Senador nas dependências da Casa”. 
O Art. 24 determina: “Em caso de desacato ao Senado, 
proceder-se-á de acordo com as seguintes normas: I – o 
Segundo-Secretário, por determinação da Presidência, 
lavrará relatório pormenorizado do ocorrido;...”.

Sr. Presidente, a questão de ordem é para re-
querer a V. Exª providências em conformidade com 
o art. 24, inciso I, diante do que foi dito pelo Senador 
do PSDB, ex-Presidente Nacional do PSDB, quando 
afirmou textualmente, referindo-se a toda a Base do 
Governo...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Almeida Lima, conclua sua questão 
de ordem.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, solicito a V. Exª a adoção das providências 
determinadas pelo inciso I do art. 24 do Regimento 
Interno, por entender ter ocorrido desacato, desres-
peito ao Senado, agressão a Senadores da Base do 
Governo.

Sou da Base do Governo, sou do PMDB, e aqui 
não me encontro agachado diante do Governo.

Isso é uma agressão e um desacato, sobretudo 
a informação de que sabe como o Governo constrói a 
maioria nesta Casa.

Se os demais aceitam é problema dos demais. 
Não aceito, porque não sou vendido, não sou compra-
do pelo Governo. Eu me respeito, tenho dignidade e 
aqui não me encontro agachado.

Portanto, a questão de ordem: em decorrência 
do descumprimento do art. 23, peço a V. Exª que tome 
as providências do inciso I do art. 24 do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As providências serão adotadas oportuna-
mente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, Sr. Presidente, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio Guerra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, questão de ordem, por favor. 

Sr. Presidente, quero uma questão de ordem, 
por favor.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, se é questão de ordem...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Art. 14, 
Sr. Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Olha, 
eu fui acusado aqui formalmente, de uma maneira...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exªs vão me obrigar a suspender a ses-
são...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Não, temos que respeitar o Regimento, Sr. 
Presidente.
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Va-
mos votar, Sr. Presidente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Questão de 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A 
base não permite, não aceita.

Suspenda a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN. Fazendo soar a campainha.) – Com a palavra, 
o Senador Sérgio Guerra.

Está suspensa a sessão por cinco minutos.

(Suspensa às 21 horas e 21 minutos, a 
sessão é reaberta às 21 horas e 23 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra...

Senadores! Senadores!
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Guerra.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não, não, 

não, Presidente. O Senador Tasso Jereissati foi citado, 
Sr. Presidente. Ele tem o direito de falar pelo art. 14. 
Ele foi citado, o Senador Tasso Jereissati. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Será dada opor-
tunamente a palavra a ele.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não, Sr. 
Presidente. Ele tem direito regimental, ele tem o direito 
de falar, ele foi citado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Vai ser dada 
oportunamente!

Com a palavra, o Senador Sérgio Guerra!
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não, Pre-

sidente. V. Exª está equivocado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN. Fazendo soar a campainha.) – Vai ser dada, sim!
Fala, Senador Sérgio Guerra.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Fala, Sér-

gio. Deixa ele falar primeiro, ele tem direito regimen-
tal.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria apenas fazer uma consulta, mas, primeiro, é 
fundamental que retomemos o mínimo de tranqüilida-
de. O Senador Romero Jucá fez aqui um discurso, eu 
diria, desequilibrado, vários tons além daqueles que 
S. Exª normalmente percorre, que produziu a reação 
que está aí. Segundo, o Senador Tasso Jereissati foi 
questionado de maneira bastante contundente por um 
Senador de Sergipe. Gostaria de perguntar ao Presi-
dente, com todo respeito e solidariedade – devemos 
ser solidários a S. Exª –, se o Senador Tasso Jereissati 

terá a palavra a seguir para responder às considerações 
feitas sobre S. Exª pelo Senador de Sergipe.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não concedi a palavra ao Senador Tasso Je-
reissati porque V. Exª está na tribuna. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Tudo 
bem. Estou apenas consultando V. Exª com a maior 
tranqüilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Querem que V. Exª desça da tribuna, mas eu 
não quero.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Não. 
Ninguém quer que eu desça da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, fala V. Exª.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, Sr. Presidente, Sr. Presidente...

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Então, 
Presidente, queria dizer o seguinte...

Sr. Presidente, queria pedir aos companheiros 
um pouco de atenção.

Não há nada mais natural do que um procedi-
mento no qual o Governo deseja votar uma matéria e 
a oposição deseja discutir essa matéria. O fato de essa 
discussão tomar tempo, ganhar tempo faz todo sentido 
parlamentar. Não inauguramos isso hoje. Isso acontece 
muitas e muitas vezes em todos os parlamentos.

Além dos que já falaram hoje, três ou quatro, não 
mais do que isso, estavam inscritos para falar.

O Senador Romero Jucá fez uma intervenção 
desproporcional. Eu não queria estabelecer nenhum 
tipo de confrontação com o Senador Romero. S. Exª 
tem todo o direito de defender o Governo – é uma ta-
refa que tem que cumprir –, mas S. Exª tem que en-
tender que é neste Congresso, é neste Senado que 
S. Exª vive...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ele não tem 
o direito de cassar a minha palavra, não! Isso ele não 
tem direito, não!

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – ... e que 
aqui é muito mais importante a convivência e o respeito 
pela opinião e pela atitude dos outros...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Há um orador na tribuna!

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) –... do 
que qualquer necessidade compulsiva de resolver, 
em 30 ou 40 minutos, uma votação que interessa ao 
Governo.

O nosso problema aqui no Congresso não é, 
de forma nenhuma, do Congresso; o nosso problema 
no Congresso é a submissão do Congresso ao auto-
ritarismo permanente do Governo Federal. O nosso 
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problema no Congresso é a produção em massa de 
medidas provisórias.

Não faz dois dias, o Governo foi anunciar que ia 
mandar dezenas ou centenas de medidas provisórias 
para o Congresso. O Governo que afirma isso não tem 
respeito pelo Congresso nem pelos parlamentares, no 
plural. Tem que haver indignação, tem que haver afir-
mação do Congresso. E, para que haja a afirmação 
do Congresso, Senador Romero Jucá, mais importan-
te do que cumprir a tarefa do rei é ter alto, elevado e 
compreensivo espírito democrático, respeitar a opinião 
dos outros e ouvi-los, mesmo que a sua palavra pre-
judique objetivos que o senhor tenha traçado para a 
sua Liderança de Governo. 

Tem que ouvir, sempre foi assim. Por que não 
fez assim agora? Terá sido porque o Presidente esta-
va irritado esses dias? Terá sido porque o Presidente 
fez gestos agressivos com o Congresso há poucos 
minutos: “Eu trabalho e os outros não!”? 

Não dá para continuar desse jeito! São duas ma-
térias que estão em discussão. A primeira, é evidente 
que essa matéria não poderia vir aqui por medida pro-
visória, muito menos a da TV Pública. Qualquer pessoa 
de bom senso sabe disso. No entanto, argumentos são 
levantados a cada instante para dar substância a uma 
atitude que é esta: de desrespeito aos direitos do Con-
gresso e à democracia no geral. Temos que reconhecer 
à democracia esses direitos, oposição e Governo, e 
não ficar nessa defesa ensandecida do que não me-
rece verdadeiramente defesa. 

O Senador Romero sempre teve a minha compre-
ensão, por exemplo, mesmo em momentos difíceis para 
a sua vida pública. Fui daqueles que se levantou aqui 
para dizer que ele estava sendo injustiçado por acusa-
ções feitas a ele. Era da oposição, sou da oposição e vou 
continuar nela. Mas tive a coragem de afirmar isso. O Se-
nador Romero não deve fazer o que fez agora: mandar 
um requerimento apressado para inibir que companhei-
ros seus, que sempre conviveram de forma democrática, 
pudessem expressar aqui as suas palavras. 

Se V. Exª mantém esse requerimento, provoca 
um confronto e um enrijecimento nas relações que 
nos coordenam, de forma a levar todo este plenário a 
um processo de radicalização.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª para concluir.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – TV Pú-
blica e todas essas medidas são polêmicas, precisam 
ser discutidas à exaustão.

E ninguém deve ser cassado por isso, até por-
que nós Senadores não trabalhamos assim demais. 
Então quero pedir ao Senador Romero Jucá que não 
mantenha esse requerimento, que mantenha a dis-

cussão, porque ela é da democracia e é muito cedo 
ainda para terminar o debate hoje aqui. Vamos levá-
lo adiante, que no final vença a maioria, mas que ela 
tenha trabalho para isso também, porque assim que 
tem de ser a luta democrática.

Além do mais, Sr. Presidente, reconheço toda as 
suas intenções. Sei que V. Exª é uma pessoa correta, 
de profundo senso democrático, quer acertar na Pre-
sidência do Senado e penso que todos devemos co-
laborar para isso. Espero que o seu primeiro discurso 
aqui, que foi convincente, seja correspondido em todo 
o seu mandato de Presidente do Senado.

(Interrupção do som.)

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Faço 
um apelo ao Senador Romero para que não mantenha 
essa disposição belicista, regimental ou não, mas que 
não honra a sua tradição aqui.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Tasso Jereissati, 
pelo art. 14.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pelo art. 14 também, logo após 
o Senador Tasso Jereissati.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para uma questão de ordem. Fui 
usurpado no meu direito de falar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª falará.

Com a palavra o Senador Tasso Jereissati.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para uma 

explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, gostaria primeiro de esclarecer 
algumas coisas que são muito caras para mim, que é a 
convivência neste Senado Federal. E talvez até a minha 
indignação tenha nascido desse apreço e desse respeito 
que tenho por esta Casa do Senado Federal.

Vou esclarecer algumas coisas sobre o que aca-
bei de dizer. Disse que sabia como era construída a 
maioria deste Governo. Não generalizo porque reco-
nheço pessoas ilustres, lideranças dignas, que têm 
sua independência e a defendem legitimamente por 
acreditar naquilo que estão fazendo e o fazem com na 
plenitude do seu direito.

Quero deixar isso bem claro. Mas quero deixar 
bem clara também uma interpelação que fiz e que foi 
mal-entendida, infelizmente, não sei por quê, pelo Se-
nador Eduardo Suplicy. Olhei para ele e disse: “Senador 
Eduardo Suplicy, me dá pena ver este Senado agachado 
diante do que está acontecendo, medidas como essas, 
questões estratégicas nacionais, por pressão e por or-
dem do Governo, votadas por medida provisória”.
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Senador Eduardo Suplicy, estranha-me ver isso 
acontecendo e me dá pena deste Senado. Não disse que 
V. Exª estava agachado, nem que V. Exª estava de cabeça 
baixa. Mas quis dizer que me estranhava que V. Exª, que 
sempre gritou tanto pelos direitos desta Casa, estivesse 
calado neste momento, enquanto isso acontecia.

Acho que ficou bem clara a minha posição. Es-
perava mais de V. Exª realmente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor, V. Exª me concede um aparte?

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Cla-
ro.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Tasso Jereissati...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo Suplicy, depois concederei 
a palavra a V. Exª, pelo art. 14.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Já não é 
mais possível, também vou falar pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não há oportunidade, porque só podem falar 
dois oradores pelo art. 14. Não é permitido aparte.

Espero que haja um mínimo de sensibilidade dos 
Srs. Senadores para com esta instituição que tanto res-
peitamos, dando-me um crédito de confiança para que 
eu possa conduzir esta sessão de maneira equilibra-
da. V. Exªs reconhecem em mim esse equilíbrio, mas 
agora, de repente, estou sendo contestado, quando 
não estou aqui privilegiando nenhum bloco partidário, 
nenhum partido político. Então, peço a compreensão 
de V. Exª e peço desculpas...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
respeitar o apelo de V. Exª e apenas reiterar que sempre 
tratei o Senador Tasso Jereissati com muita civilidade 
e espero que ele sempre faço o mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo novamente a palavra a V. Exª.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não pode Senador. Senador Epitácio Cafe-
teira...

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Pelo 
amor de Deus, sou líder de um partido que o nobre 
Senador Tasso Jereissati disse que sabia como era 
construído...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Não 
falei do seu partido.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Sou 
Líder de homens dignos.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Não 
falei do seu partido.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Pelo 
menos esse esclarecimento...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Qual 
é seu partido mesmo?

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Partido 
Trabalhista Brasileiro.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Cla-
ro. Desculpe-me.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Nós 
somos da base do governo.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Cer-
to. Acabei de reiterar que existem homens dignos que 
fazem parte deste Governo e que muito me orgulha 
ser companheiro deles nesta Casa, mas que boa par-
te da maioria deste Governo é construída de maneira 
absolutamente fisiológica, com trocas de cargos, que 
estão aí nos jornais, todos os dias. Não sou a primeira 
pessoa que está dizendo isso. 

(Interrupção do som.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – E que 
se não fossem esses cargos não estariam no Governo. 
Isso não sou eu que estou dizendo, Senador Cafeteira, 
com todo o respeito que V. Exª me merece, não sou 
eu que estou dizendo, nos jornais, todos os dias, lide-
ranças declaram que se não tiverem tal cargo vão sair 
do Governo. Se tiverem aquilo, se não tiverem aquilo 
outro... Não sou eu que estou dizendo, está nos jornais. 
Se quiser, eu lhe mando uma coleção de jornais.

Acho que está bem esclarecido, mas reconheço 
o acentuado número de grandes líderes que fazem 
parte da base aliada do Governo.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Pois é, 
eu me dou por satisfeito com o esclarecimento de V. 
Exª.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Entendo a 
que ponto se chegou no acirramento da coisa, mas pedi 
a palavra porque conheço os homens do meu Partido. 
Sei, como Líder, o que está se tratando no Governo e 
nunca visamos negociação de cargos.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pa-
rabéns, Senador Cafeteira.

Senador Garibaldi, repito aqui o que eu disse, 
com muita tranqüilidade: lamento muito, quando falei 
de pessoas que trocam de partido em função das fa-
cilidades ou benesses que lhe são oferecidas aqui e 
acolá, quando falei de pessoas que, num dia, são os 
adversários mais ferrenhos do Governo e, no dia se-
guinte, são os maiores defensores do Governo, sem 
ninguém entender por que mudanças tão bruscas, sem 
ninguém compreender o que houve na psicologia ou 
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no dia-a-dia de cada um, essas pessoas, às vezes, 
vestem a carapuça sem a gente estar se referindo 
especificamente a ninguém. Estão ali o Senador Tião 
Viana – estou vendo rapidamente –, o Senador Renato 
Casagrande, o Senador Marcelo Crivella, ilustres no-
mes com quem tenho a maior relação de debate e, ao 
mesmo tempo, de respeito na adversidade das nossas 
idéias. No entanto, existem outros, aqui e, na maioria, 
na Câmara dos Deputados, que estão aí em troca de 
cargos, em troca de vantagens, em troca de emendas. 
Isso está nos jornais todos os dias. Se alguém se sentiu 
atingido a ponto de se exasperar, a ponto de ameaçar 
até com violência física, quero dizer que lamento pro-
fundamente, porque a coisa mais triste que poderia 
haver nesta Casa seria algum tipo de agressão física. 
Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho, na minha 
vida, nunca participei de nenhum episódio de agressão 
física. Nunca, na minha vida, participei disso. Participei 
de grandes embates políticos. Evidentemente, gostaria 
que o Conselho de Ética desta Casa verificasse, com 
cuidado, essas ameaças que acontecem aui.

Alguns acham que podem, de uma maneira ou 
de outra, evitar discursos mais claros, mais explícitos 
sobre como se constrói essa maioria parlamentar, que 
acho que vai ter de vir à tona, e que isso pode ser feito 
até por meio de ameaças de agressão física. Isso é 
profundamente lamentável, triste! Lamento profunda-
mente ter participado, Senador Sérgio Guerra, de um 
momento como este. Até procurei me resguardar aqui, 
no canto, o máximo possível, para não parecer que iria 
participar de qualquer ato de pugilato, de demonstra-
ção de hombridade, de músculos, de masculinidade. 
Estou fora dessa, não participo disso.

Não quis me referir a ninguém, Senador Mão San-
ta, especificamente. Existe isso. Está nos jornais. Se 
quiserem, podemos fazer um levantamento de todos 
os nomes que estão nos jornais: se algum tem cargo, 
se outro não tem cargo. Podemos fazer isso tranqüila-
mente numa sessão, numa reunião, para saber se isso 
existe, se isso não existe. Faremos isso tranqüilamente 
sem precisar de nenhuma demonstração de masculi-
nidade, nem de macheza de parte de ninguém.

Era isso o que eu queria esclarecer aqui, pedindo 
desculpas a V. Exª, a quem prezo tanto e admiro tanto, 
pelo que aconteceu.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Antes de dar a palavra ao Senador Mão Santa, 
eu gostaria de fazer um apelo ao Senador Romero 
Jucá no sentido de que prevalecesse o acordo: fala-
riam dois oradores contra e dois oradores a favor. Após 

isso, então, encerraríamos a discussão. Ou então, três 
e três. (Pausa.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, qual é a proposta?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu gostaria...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Qual 
é a proposta, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu gostaria que o Senador Romero Jucá... Só 
S. Exª pode retirar o requerimento de sua autoria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
voltamos à praxe.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu pediria a ele para retirar...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
se limita o número de discursos?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não. Haveria um acordo de Lideranças.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sem li-
mitação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não; com limitação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, deixe eu lhe dar minha opinião.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Presidente, 
minha questão de ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Só um 
minuto. Sr. Presidente, deixa eu lhe dar uma opinião.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estou na fila 
das questões de ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Um minuto, Senador 
Flexa, por favor.

Sr. Presidente, há uma praxe que, neste mo-
mento, está sendo desrespeitada. Não quero discutir 
as razões. O Senador Romero deve tê-las. Não estou 
aqui para colocar gasolina em fogueira nenhuma. Só 
estou dizendo, Sr. Presidente, que, se me julgo por-
tador de um direito, prefiro que esse direito me seja 
retirado à força do que eu tenha de conceder esse 
direito. Prefiro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Romero Jucá, dê uma de Juvenal Antena e con-
corde, já que V. Exª está na Portelinha!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Heráclito Fortes!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Vis-
ta-se de Juvenal...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Senador Heráclito 
Fortes, por favor!
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Estou 
fazendo uma proposta ao Senador Romero.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não dei a palavra a V. Exª. Por favor!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Estou 
tentando ajudar V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu, que tanto prezo V. Exª, ser obrigado a 
chamar a sua atenção? Isso é um constrangimento 
a mais!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Presidente, constrangimento é, para mim e para 
o País, ver o que estamos vivendo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas devemos colaborar, Senador!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sim, 
mas procurei foi colaborar com V. Exª. Minha intenção 
foi exatamente colaborar com V. Exª. Pedi ao Senador 
Romero Jucá, que hoje resolveu viver aqui a Porteli-
nha, não sei por quê que se vestisse no espírito de 
um daqueles personagens mais famosos e perdoasse, 
revogando a decisão anterior. Acho que essa posição 
solicitada por V. Exª é positiva.

Não quis, de maneira alguma, Sr. Presidente, 
prejudicar. Pelo contrário, quis ajudar V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não havendo acordo nem sobre isso... Hoje não 
há acordo aqui sobre nada – essa que é a verdade!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quero a mi-
nha questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Mão Santa. 

Peço a V. Exª que seja breve.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma ques-

tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Atentai bem, 
Presidente Garibaldi! Rui Barbosa. Atentai bem: “Um 
homem que não luta pelos seus direitos não merece 
viver” – Rui Barbosa. Está ali. 

É direito adquirido. Chegando aqui, como Senador 
da República, pelo Piauí, fomos presididos pela sen-
sibilidade e experiência do Presidente Sarney. Nunca 
dantes me foi imposto não poder usar da palavra por 
dez minutos para discutir e por cinco minutos para en-
caminhar. Seguiu-se, também com muita sensibilidade, 
o Senador Renan Calheiros. Nunca dantes fomos im-
pedidos de discutir por dez minutos e de encaminhar 
por cinco minutos. Seguiu-se o Presidente Tião Viana, 
e V. Exª é extraordinário. A expectativa é a esperança. 
Nenhum o excede em sensibilidade política, em justiça 
e firmeza. Então, eu me sinto usurpado pelo decreto do 
Romero Jucá. Ele chegou aí e bagunçou o coreto.

Eu me preparei, auscultei os companheiros sobre 
a problemática, aprendi com os mais experimentados. 

Está aqui. E o Romero, com um decretozinho, tirou meu 
direito. O direito é igual para todos. Se os outros fala-
ram, por que eu não posso? Não abro mão disso, em 
respeito a Rui Barbosa e com confiança em V. Exª.

Sempre foi assim, é praxe, é tradição, é correto, 
é Montesquieu, é o espírito da lei. Todos têm direito.

Esse negócio de líder... Sou líder do povo do Piauí. 
Jamais, em um milímetro, Romero Jucá tem firmeza e 
dignidade para me afastar do meu direito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou submeter a votos o requerimento do Se-
nador Romero Jucá.

Em votação o Requerimento nº 238, de 2008.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir, pelos Democra-
tas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para encaminhar, então.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Para en-
caminhar ou discutir.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra para encaminhar o re-
querimento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, vou fazer uma consta-
tação, o que faço com muito pesar. Estamos vivendo 
aqui uma crise de truculência, o que não é normal, 
principalmente na forma de agir do Senador Romero 
Jucá, que hoje está irreconhecível. Aqui e acolá, S. 
Exª recebe cumprimentos de membros da Base, que 
o aplaudem e o incentivam.

Vou revelar o meu sentimento íntimo: o Senador 
Romero Jucá tem sido conciliador e tem tido alguns 
êxitos. Ainda hoje, instalou-se a CPMI em clima de ra-
zoável entendimento; elegeu-se a Presidente Marisa 
Serrano, que indicou o Relator; e elegeu-se o Vice-
Presidente.

Tudo isso produto de quê? De atitude racional, 
lógica, razoável do Senador Romero Jucá, que, sei, foi 
criticado pela Base do Governo na Câmara dos Depu-
tados, mais especificamente pelo Partido do Presidente 
da República, que está como a que a exigir de S. Exª 
prestação de serviço, em atitude que entendo – posso 
estar errado – tem de ser tomada custe o que custar. 
Só que acho que o que vai custar é desinteressante 
ao próprio Governo.

O que estamos apreciando? Uma medida provi-
sória. A discussão dessa medida provisória mostrou 
uma série de coisas que está irritando o Plenário. Se-
nador Crivella, estamos votando medida provisória 
claramente inconstitucional, reconhecidamente incons-
titucional pelo Regimento, pela Constituição. Mas foi 
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dito: “Já se votou a constitucionalidade!” Votou-se na 
marra, no rolo compressor; votou-se com base no nú-
mero de integrantes do Governo versus o da Oposição. 
Isso irritou o Plenário? Claro que irritou! Uma medida 
provisória claramente inconstitucional, que foi votada 
no rolo compressor.

O mérito dela é discutível. Ficam alguns com um 
modelo; outros, com outro modelo energético, mas o 
processo de radicalização está posto. 

Neste momento, Senador Arthur Virgílio, há um 
claro desafio do Governo aos Partidos de Oposição, 
eu não tenho nenhuma dúvida. Esse desafio é mau 
conselheiro. Pode até ser que ganhe esse round ago-
ra, mas haverá um segundo, um terceiro, um quarto, 
e o Governo vai perder.

Senadora Kátia Abreu, o que está acontecendo 
aqui é a importação do espírito de Tocantins. O Presi-
dente Lula chegou lá e disse que só ele trabalhava, que 
o Congresso não trabalhava e desafiou todo mundo. 
Salto do sapato: 40. Aqui, os Líderes do Governo ado-
tam a postura truculenta do Presidente da República e 
provoca-se o confronto, confronto que nunca levou a 
lugar nenhum nas relações entre Governo e Oposição, 
que vão caminhando, bem ou mal, mas vão caminhando 
– é verdade que, ultimamente, com dificuldades, pelo 
acúmulo de edição de medidas provisórias.

Senador Valdir Raupp, V. Exª que está aí obser-
vando o panorama, que é um bom conselheiro, que 
é um homem de diálogo, chame seu companheiro 
Romero Jucá e diga-lhe: “Romero, volte a ser o que 
você era. Você vinha dando certo. Romero Jucá, aca-
be com essa truculência. Não importa o princípio do 
Palácio do Planalto, não. Aqui, as relações são mais 
igualitárias. Aqui, não há imposição de cima para bai-
xo, não. Pode até ser que ganhe agora, mas perderá 
amanhã. Volte a ter o seu sentido de conjunto, a sua 
visão de conjunto.”.

Na minha opinião, Senador Papaléo, se o Líder 
Romero Jucá voltar a ser o Romero, o Romerinho que 
eu conheço, ele virá à tribuna e dirá: “Vamos comple-
tar o processo de discussão.”. Faltam quatro ou cinco 
Senadores completarem o processo de exposição 
dos seus pontos de vista. Feito isso, vai-se votar. Ine-
vitavelmente, vai-se votar. Mesmo com algum tipo de 
procrastinação, vai-se votar. Vota-se, quem tiver mais 
voto ganha e encerra-se esta sessão. Ao invés de re-
querimento de encerramento de discussão truculen-
to, encerra-se a sessão, Presidente, para ver se uma 
ducha fria na cabeça dos exaltados retoma a raciona-
lidade nas votações. 

É isso que eu desejo propor. 

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Não sei 
nem se tenho o “de acordo” dos meus companheiros de 
Oposição do PSDB, mas, em nome da racionalidade, 
dever-se-ia tentar esse tipo de entendimento. Quem 
está inscrito fala, completa-se o processo de exposi-
ção e retira-se esse requerimento de encerramento de 
discussão, que não é bom conselheiro nas relações 
entre Governo e Oposição. É um fato novo e ruim. Em 
seguida, vai ter que se votar. Ou às 21h30min, ou às 
22h, ou às 22h30, vai ter que se votar, mas vota-se e 
encerra-se esta sessão, porque não se vai chegar a 
lugar nenhum depois disso. A menos que o Líder Ro-
mero Jucá, sentindo-se desafiado, queira insistir. Se 
quiser insistir, ficamos aqui até às 5h da manhã, com 
os nervos à flor da pele, acumulando estresse, vamos 
cumprir a nossa obrigação, mas eu não sei se vamos 
fazer o melhor procedimento. 

Esta é a proposta que desejo fazer em nome do 
meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para encaminhar, ao Se-
nador Valdir Raupp, Líder do PMDB.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Presidente, 
peço a palavra pela ordem. Está assegurado o meu 
direito de encaminhar?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, faço um apelo a V. Exª: 
colabore com a Presidência e V. Exª falará ainda nesta 
sessão, nem que seja para encerrar.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srªs e 
Srs. Senadores, o Senador Garibaldi, hoje, está pas-
sando pelo teste da paciência, da tolerância, e eu o 
parabenizo por isso.

Sugeri a ele, quando o Senador Sérgio Guerra 
estava na tribuna, dizendo que o Senador Romero 
Jucá realmente deveria retirar o requerimento porque 
faltavam apenas três oradores, que cedesse a palavra 
aos três oradores e conversássemos com o Senador 
Romero Jucá para retirar o requerimento. 

Já falaram os Senadores Tasso Jereissati, Mão 
Santa e José Agripino.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Eu 
estou inscrito. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Já fala-
ram três. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu não fa-
lei. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Neste 
momento, sugiro: se forem apenas três para falar por 
cinco ou dez minutos, é possível. O Arthur não aceitou. 
Quando o Presidente sugeriu que falassem dois de cada 
lado, dois da Oposição e dois da Situação, o Senador 
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Arthur, Líder do PSDB, não concordou, disse que se 
deveria liberar para todos os que quisessem falar. Se 
for assim, vamos ficar aqui até de madrugada.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E daí? Fique. 
Não é nada demais ficar até de madrugada. É dever. 
Estamos ganhando muito bem para isso.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Estamos 
aqui já há mais de seis horas...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E daí?
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – ... sem 

encaminhar uma votação – apenas a relevância da me-
dida provisória – e vejo que, neste momento, há uma 
atitude um tanto deliberada, mesmo, de não se votar. 
Agora, se for para um acordo, vamos discutir. 

Eu sou o que menos fala nesta Casa. Eu sou o Líder 
do maior Partido, da maior Bancada e sou o que menos 
fala. Há Senadores que já falaram oito, cinco, quatro, três 
vezes hoje. Deve existir um limite. Se o limite for falarem 
mais três, vamos chegar a um entendimento para falarem 
mais três, mas não podemos ficar aqui, indefinidamente, 
procrastinando, sem votar nenhuma matéria. 

Essa é a minha proposta, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Consulto o Senador Romero Jucá sobre se aceita 

fazer esse acordo.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, tenho procurado o acordo desde o início da 
votação. Aqui, está-se falando uma coisa e fazendo 
outra, na prática. Na minha visão, quem não quer acor-
do é a Oposição. 

Temos a votação dessa primeira medida provisória; 
temos uma segunda medida provisória, que vai ter uma 
votação de constitucionalidade e, depois, de mérito; e 
vamos ter uma terceira medida provisória. Ou seja, ou 
usamos o Regimento e fazemos um pacto de entendi-
mento para encaminhamentos, ou, ao me calar e ao 
me dobrar, eu estarei colocando as medidas provisórias 
na vala da desaprovação. Não farei isso. Se houver en-
tendimento, vamos suspender o requerimento. Se não 
houver entendimento, farei requerimento agora e farei 
requerimento nas outras medidas provisórias, porque 
não posso deixar caírem essas medidas provisórias. 

Aqui não está nenhum radicalismo. É minha fun-
ção como Líder do Governo. Não posso abdicar dis-
so. Sou solidário a cada Senador. Todos sabem, aqui, 
dessa relação.

O Senador Sérgio Guerra disse que foi solidário a 
mim, mas eu também sempre fui solidário ao Senador 
Sérgio Guerra. Sou amigo do Senador Arthur Virgílio 
também, do Senador José Agripino e de todos. Agora, 
não podemos misturar as coisas. Não é em troca da 
amizade e da relação fraterna que sempre tivemos, que 

a maioria vai-se curvar e deixar de aprovar algo que o 
Governo acha importante e que a Oposição acha que 
não é importante. Então, vamos discutir no voto aquilo 
que, efetivamente, pode ser feito ou não.

Usei o Regimento agora como usei quando fui 
Líder do Governo Fernando Henrique. Isso não é a 
primeira vez que acontece neste plenário. Já fizemos 
outras vezes. Agora, fizemos em casos emergenciais. 
Este caso é emergencial porque, na próxima semana, 
cai a medida provisória e é Semana Santa. Se hou-
vesse mais prazo, estaríamos discutindo e levando ao 
prazo máximo, só que não tenho mais prazo.

Do jeito que eu disse aqui, na minha primeira fala, 
não fui agressivo com ninguém e continuo com a mão 
estendida para que possamos fazer o entendimento. 
Agora, não me peça a Oposição que imole a maioria 
e que imole a medida provisória sem nenhum tipo de 
reação, sem nenhum tipo de esforço. Não posso fazer 
isso. Desculpem-me, não posso fazer isso.

Então, Sr. Presidente, se houver entendimento 
para votação das matérias, concordo com qualquer 
tipo de entendimento, desde que seja razoável. Se 
não houver, os requerimentos ficam mantidos, esse e 
os outros que já preparei para as outras matérias que 
virão em seguida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
sinceramente, entender as razões do Líder Romero 
Jucá. Não quero duvidar de sua lógica, porque vejo 
que é uma premência, uma exigência do Palácio, que 
entope o Congresso com medidas provisórias, humilha 
o Congresso Nacional e, agora, quer a aprovação de 
qualquer jeito. Agora, não com a nossa anuência.

Vou ser bem franco, Sr. Presidente, como temos 
de ser mesmo. 

Façamos de conta que não há ninguém nos ou-
vindo; que isso é uma conversa tête-à-tête, bem franca 
mesmo: prefiro ser derrotado hoje; prefiro ser derrotado. 
E prefiro que, depois do evento, vejamos e meçamos 
as conseqüências disso. O Senador Romero tem as 
suas razões, mas não posso aceitá-las. Já que ele usou 
a linguagem do futebol, da catimba, enfim, vou usar 
uma outra: não podemos fazer com o Governo uma 
marmelada, ou seja, combinarmos, aqui, algo que, no 
final, vai dar na aprovação de matérias que julgamos 
nocivas para o País, a começar por esta.

Então, vamos pedir verificação de quórum daqui a 
pouco. Vou dizer a V. Exª que será o Senador Mão San-
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ta, o Senador Sérgio Guerra, o Senador Flexa Ribeiro, e 
pronto. Que ninguém mais levante a mão. Vamos entrar 
em obstrução. Não vamos mais ficar com esse constran-
gimento. Afinal de contas, não queremos uma concessão 
dada pelo Senador Romero nem pelo Governo; não que-
remos uma concessão. Temos o direito, que é consagrado 
há muito tempo, de falar, os Senadores todos. De repente, 
vi o Senador Mão Santa não podendo falar; o senador 
beltrano pode não querer falar, é um problema dele, Sr. 
Presidente. Então, vamos ser bem francos e acabar de 
uma vez por todas com qualquer véu de hipocrisia que 
possa estar nas faces de uns ou de outros.

Sr. Presidente, vou dar minha opinião: não va-
mos aceitar concessões. Prefiro lutar para resgatar 
um direito. O Senador Mão Santa diz muito bem: “O 
homem que não luta pelo que julga que é seu direito 
não merece viver”. Prefiro ser derrotado, se for assim, 
e que o Governo assuma as conseqüências da sua 
“vitória de Pirro”.

Então, vou anunciar outra vez: Senador Mão Santa, 
Senador Tasso Jereissati, Senador Flexa Ribeiro e eu 
iremos pedir verificação de quórum. Muito bem; após 
a verificação de quorum, entraremos em obstrução 
– acredito que o DEM, do Senador José Agripino, e, 
com certeza, o PSDB, que é o Partido que lidero nesta 
Casa – e vamos tocar a segunda medida provisória, a 
depender do resultado desta, com a mesma disposição 
de luta que aqui estamos. Agora, fica advertido que, 
antes da segunda medida provisória e, a seguir desse 
episódio da verificação de quórum, teremos – e V. Exª 
sabe disso, e como ninguém a Drª Cláudia – a fase do 
encaminhamento. Não vi que o Regimento diga que tem 
limitação para o encaminhamento. Talvez daqui a pouco 
surja um outro requerimento para nos cercear o direito 
de encaminhar. Aí, talvez, o Senador Mão Santa não 
consiga falar de novo. Mas vamos, depois, brigar pelo 
máximo de encaminhamentos possíveis com clareza.

Vamos ser bem claros, Sr. Presidente: não que-
remos aprovar esta matéria porque entendemos que 
a matéria é nociva ao País. Entendemos que a outra, 
a matéria que reestatiza o setor de energia, não deve 
ser aprovada, porque significa, a meu ver, um lance 
fisiológico, dando privilégio a partidos políticos e contra 
os interesses do País.

Temos, em seguida, outra matéria, que foi grotes-
camente retirada de tramitação da Câmara para abrir 
caminho para a CPMF. Depois o Governo, com muita 
cara dura, fez novamente essa matéria tramitar, sob a 
forma de outra medida provisória, na Câmara, e ela aqui 
está. Não somos a favor de aprovar essa matéria.

A terceira é a da TV pública. Não consigo achar 
justo que se priorize esse tipo de investimento em um 
País com tantas carências, com tantas necessidades.

Alguém disse que o que queremos é barrar a TV 
pública. Não! Queremos barrar a TV pública; queremos 
barrar a segunda medida provisória; queremos barrar 
esta que está em tela. Com muita sinceridade, vamos, 
então, trabalhar com franqueza. Quero deixar o Líder 
Romero muito à vontade para apresentar todos os 
requerimentos que deseje, todos. Amanhã, faremos, 
então, o nosso retorno. Amanhã, agiremos em relação 
ao Orçamento, em relação às Comissões, em relação a 
embaixadores, em relação a autoridades na Comissão 
de Infra-estrutura do jeito que nos caiba agir.

Sendo assim, no Orçamento, eu já disse, estare-
mos firmes na obstrução, porque estamos sendo atro-
pelados e não vamos consentir nisso. Tenho a impres-
são de que poderemos agora, até em linguagem muito 
civilizada, sem essa coisa de “ficar arrastando o pé” – e 
isso aqui não é gafieira para se ficar arrastando o pé, 
de jeito algum –, ficar aqui, de maneira bem civilizada, 
com clareza, de pé, nós, impávidos, nós...

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Esse negó-
cio de impedir Senador de falar não dá não!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
mas eles querem impedir! Então, nós vamos ter de con-
quistar o nosso direito, vamos ter de conquistar o nosso 
direito. Impedir não dá; eu concordo que não dá. É muito 
melhor perder uma medida provisória dessas do que im-
pedir Senador de falar. Mas se acham que podem, que 
arquem com a responsabilidade. Não sou eu quem estou 
aqui a radicalizar coisa alguma, não. A radicalização vem 
de quem não está aceitando a regra do jogo.

Então, tem uma medida provisória, a da TV pú-
blica, Sr. Presidente... Se o Governo quiser tomar uma 
atitude digna... Eu peço, Senador Mão Santa, silêncio, 
que me ouça um minuto. Não sou contra TV pública; 
sou contra TV estatal. Sou contra o Presidente Lula, 
eventualmente, caindo dez pontos numa pesquisa, re-
solver ocupar, a la Fidel Castro, por seis horas, uma TV 
como se fosse propriedade dele. Sou contra isso. Por 
que não retira isso e manda por projeto de lei? Discu-
tiríamos para valer e em profundidade, e certamente 
chegaríamos a um modelo parecido com o francês, que 
eu admiro muito. E essas outras medidas provisórias 
temos o dever, como opositores e fiscalizadores do 
Governo que aí está, de tomar conta delas.

Então, sem mais nenhum hipocrisia: somos con-
tra a aprovação das três medidas e ficaremos aqui 
até de madrugada. Não temos nenhum compromisso; 
aliás, todo mundo aqui tem família, eu suponho. Não 
é agradável ficar aqui, mas não é nada de estranhar 
não, viu?! Não é nada de estranhar!

O cumprimento do dever exige que se fique na 
trincheira...

(Interrupção do som.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então, 
não vamos estranhar não: porque é tarde, por que não 
sei o quê. Não é tarde coisa alguma para tomarmos as 
atitudes que convém à consciência de cada um. Que 
cada um assuma as suas responsabilidades. Estou 
aqui, de maneira muito frontal, assumindo as minhas. 
Por mim, não passa nenhuma. Vou enfrentar os reque-
rimentos como puder e, amanhã, agirei do jeito que o 
meu Partido entende que deva ser a reação à atitude 
de arbítrio que o Governo está tomando, tentando pôr 
de joelhos o Senado da República, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Em votação o requerimento de autoria do Se-

nador Romero Jucá, que assim está redigido: “Nos 
termos do inciso II do art. 275 do Regimento Interno, 
requer o encerramento da discussão do Projeto de Lei 
de Conversão nº 1, de 2008”.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ve-

rificação de quórum, Sr. Presidente, com apoio do 
Senador Tasso Jereissati, eu próprio, o Senador Mão 
Santa e o Senador Flexa Ribeiro. Apenas os quatro, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Aprovado o requerimento.

Vamos agora fazer a verificação.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, gostaria de solicitar a V. Exª que acionasse 
as campainhas, recomendando o comparecimento 
ao Plenário de todas as Srªs e os Srs. Senadores que 
estão em seus gabinetes.

A Liderança do Governo encaminha o voto “sim”, 
Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A Mi-
noria está em obstrução. O PSDB está em obstrução, 
Sr. Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, o PRB, lamentando os rumos dessa 
discussão numa Casa cuja tradição é a moderação, 
o equilíbrio, a ponderação, encaminha nesse requeri-
mento, como único caminho e única hipótese, o voto 
“sim”.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – O 
PTB encaminha o voto “sim”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela Minoria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, o Democratas, por inteiro, mantém-se em obs-

trução. Nenhum de nós pediu a verificação; nenhum 
de nós está, portanto, obrigado a votar; nenhum de 
nós haverá de registrar o nome no painel.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra, o Senador Mar-
coni Perillo.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras já po-
dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Para en-
caminhar, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Para 
encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, solicito a V. Exª que estabeleça o tempo 
para o encerramento da votação, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Começou agora, Senador, e V. Exª já quer 
encerrar?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Não, 
Sr. Presidente; não quero encerrar agora, só quero 
saber o tempo que V. Exª destinará para a conclusão 
da votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Para 
encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O encaminhamento já foi encerrado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, eu não encaminhei pela Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agora estou dando a palavra aos Líderes para 
que eles possam orientar as suas Bancadas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu quero 
orientar a Minoria; estou na Liderança da Minoria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, é hora do encaminhamento. Para cada 
Senador, cinco minutos. Essa é a praxe da Casa, e é 
isso que eu recomendo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não é essa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É, Sr. 
Presidente. Eu sou Senador há menos tempo que V. Exª. 
V. Exª está no segundo mandato e eu no primeiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nós estamos no processo de votação.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Perdão, 
V. Exª tem razão desta vez. Vencida esta etapa, nós 
entraremos na fase do encaminhamento da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não foi só desta vez não.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
desculpas por todas, e mais pelas futuras. Depois en-
traremos na fase de encaminhamento do mérito.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, para encaminhar.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, vou ter que melhorar minha voz.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não há encaminhamento, Senador Flexa Ri-
beiro. Estamos num processo de votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É para 
orientar a Minoria, para orientar a votação.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o Partido Trabalhista Brasileiro vota “sim”. 
Sr. Presidente...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, em nome do PT e o Senador Epitácio Ca-
feteira está pedindo a palavra em nome do PTB.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu gostaria de lembrar que ainda vai haver o 
encaminhamento da votação da matéria. Estamos ago-
ra votando o requerimento. É porque está havendo um 
certo açodamento aqui no plenário, infelizmente.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para orientar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
para orientar sua bancada.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 
encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente, e pede às Srªs 
e aos Srs. Senadores que estiverem nas dependências 
da Casa que venham ao plenário para votar.

Obrigado.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – O 

PTB vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 

palavra para orientar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Epitácio Cafeteira.
Concedo a palavra, para orientar sua bancada, 

à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, a Bancada do PT orienta o voto “sim”. 
Mas pediria a V. Exª que deixasse claro quais foram 
os Senadores que pediram a verificação de quórum, 
tendo em vista que o Senador José Agripino anunciou 
que ninguém do PFL, do Democratas, não sei como 
se chama agora...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Ideli Salvatti, atendendo ao pedido 
de V. Exª, os Senadores que solicitaram a verificação 
foram: o Senador Mão Santa, o Senador Sérgio Guerra, 
o Senador Arthur Virgílio, o Senador Tasso Jereissati 
e o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Tasso 
Jereissati e Sérgio Guerra não, Sr. Presidente. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – AC) – En-
tão, só para conferência, Sr. Presidente: Senador Tasso 
Jereissati, Senador Mão Santa, Senador Arthur Virgílio 
e Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou pedir aos Senadores que colaborem co-
migo pelo menos nisso.

Os Senadores Arthur Virgílio, Mão Santa, Sérgio 
Guerra e Flexa Ribeiro.

Sérgio Guerra não?
Peço ao Senador Arthur Virgílio que...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, não é o Senador Sérgio Guerra. É o Se-
nador Tasso Jereissati. Foram os nomes que anunciei 
por último.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, desculpe V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida. Não há de quê.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em vez de Sérgio Guerra, entra Tasso Je-
reissati.

Faço um apelo aos Srs. Senadores que não es-
tiverem em plenário que venham votar.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Renato Casagrande com a palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, V. Exª conseguiu serenar o ambiente 
aqui no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Por hora. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Serenou 
nada, não. Só depois...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Por hora.
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O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – V. Exª conseguiu serenar. Mesmo que as con-
vicções sejam muito arraigadas e as decisões de cada 
partido e cada bancada...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha, não pode 
falar por mim, não. Eu não estou sereno, não. Você li-
dera lá o seu Partido. Eu estou é injustiçado...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, me garanta a palavra, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Presidente, 
eu fui estuprado. Está aqui na Constituição, para o Ro-
mero ler, “Dos Direitos e Garantias”,...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Toda regra tem exceção, Sr. Presidente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Igualdade...
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES) – Toda regra tem uma exceção, Sr. Presidente.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Igualdade, 

no art. 5º. Eu peço igualdade.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES) – Sr. Presidente, toda regra tem uma exceção. 
O Senador Mão Santa não está sereno ainda. Ainda 
não está. Acho que um dia ficará. 

Mas V. Exª conseguiu serenar o ambiente. Os parti-
dos estão muito fincados nas suas posições, e o Senado 
é uma Casa do debate, é uma Casa onde é natural que 
haja disputa, é natural que a Oposição queira obstruir, 
que o Governo queira votar. Agora, o que não é natu-
ral, Sr. Presidente, é que nós, de fato, não tenhamos o 
Regimento sendo cumprido. Isso não é natural.

V. Exª conseguiu serenar. Daqui para frente, o pulso 
de V. Exª vai determinar o ambiente e o clima que vamos 
vivenciar. Mesmo que haja disputa, mesmo que haja 
posições bastante firmes, mas é importante que V. Exª 
continue do jeito que está neste momento, conduzindo 
com mão firme, pulso firme, esta sessão até o final.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Peço a Deus, peço a Deus que me ilumine.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ques-

tão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, apenas para fazer um registro. Sr. Presidente, 
apenas para fazer um registro à Base do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para fazer um regis-
tro à Base do Governo, que nós teremos ainda cinco 

votações nominais na noite de hoje. Portanto, peço 
que todos continuem firmes para que possamos votar 
essas matérias, e elas não caiam na próxima semana. 
Elas são fundamentais para o País, e nós votaremos, 
hoje, as três Medidas Provisórias. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem, 
com base no art. 308 do Regimento Interno da Casa.

O SR PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio para 
uma nova questão de ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Muito 
bem, Sr. Presidente.

Então, Regimento Interno, Subseção V, Do Enca-
minhamento da Votação. “Art. 308. Anunciada a votação 
de qualquer matéria, é lícito ao Senador...” Ou seja, a V. 
Exª, não neste momento, como Presidente, mas ao Se-
nador Sérgio Guerra, ao Senador Mão Santa, à Sena-
dora Kátia Abreu, a todos e a cada um, e esta é a minha 
interpretação. E para mim está meridianamente claro isto 
aqui no Regimento, e vou repetir a redação: “Anunciada 
a votação de qualquer matéria, é lícito ao Senador usar 
da palavra por cinco minutos para encaminhá-la”.

O Senador. Ou seja, cada Senador. Então, não 
me parece que desta vez caiba limitação do tipo: “Agora 
vamos com o requerimento A, com o requerimento B”. 
Parece-me que agora nós temos o direito de encami-
nhar. Ou seja, se ninguém quiser encaminhar, facilita-se 
no tempo o retorno a casa para quem quiser retornar 
mais cedo para casa.

Se quiser encaminhar; ou seja, se o Senado qui-
ser encaminhar por inteiro e por cada um, nós, então, 
teremos que entrar na madrugada. A madrugada inspira 
poetas, a madrugada torna as pessoas mais criativas. 
Eu, por exemplo, acordo muito devagar e vou ficando, 
assim, menos lento ao longo do tempo. A madrugada 
para mim é uma maravilha. 

Eu estou pronto aqui para isso, e meus compa-
nheiros também, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para contraditar a questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB-RN) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvat-
ti, para contraditar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
contraditar. Sem revisão da oradora.) – É para con-
traditar, Sr. Presidente, até porque eu prefiro ocupar 
minhas madrugadas com outras atividades. 

Art. 347. Na discussão e no encaminhamento de 
votação das proposições em regime de urgência [que 
é o caso, no caso do art. 336, inciso I] só poderão usar 
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da palavra, e por metade do prazo previsto para as ma-
térias em tramitação normal, o autor da proposição e 
os relatores, além de um orador de cada partido. 

Portanto, o art. 347 se sobrepõe ao art. 308, co-
locado pelo Senador Arthur Virgílio, para a sanidade 
das nossas madrugadas, inclusive desta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, isso já foi matéria de uma questão de or-
dem levantada pelo Senador Marconi Perillo, que vai 
repeti-la para talvez elucidar a compreensão da Se-
nadora Ideli Salvatti.

Volto a dizer, Sr. Presidente, antes de encerrar, 
que nós não podemos esquecer algo que é muito forte 
na tradição deste Congresso, que é a praxe. Ou seja, 
se recorrermos ao General Pirro ele nos avisa, numa 
sessão espírita, que não foi boa aquela vitória para 
ele. Mas o Senador Perillo vai retomar a sua questão 
de ordem, e nós estamos reivindicando com clareza 
neste momento que os Senadores que quiserem en-
caminhar a matéria – e eu gostaria de fazer a mesma 
coisa, gostaria de ser o primeiro, se não tiver ninguém 
inscrito, eu já me inscrevo para encaminhar a matéria 
–, que cada Senador tenha o prazo de cinco minutos, 
Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, para uma questão de ordem, 
o Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nesta questão de ordem, eu gostaria de 
confirmar a minha inscrição. Fui o primeiro a me ins-
crever para encaminhar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está inscrito.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Em 
primeiro lugar, não é, Sr. Presidente? Estou aguardan-
do há quatro horas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em primeiro lugar, graças à generosidade do 
Senador Arthur Virgílio. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, vamos à questão de ordem. Eu acabei de 
ler, ainda há pouco, o art. 347, que remete essa questão 
da redução à metade do tempo ao art. 336, inciso I. 

O inciso I do art. 336 dispõe que:

Art. 336. A urgência poderá ser reque-
rida:

I – quando se trate de matéria que envol-
va perigo para a segurança nacional ou de pro-
vidência para atender a calamidade pública.

Portanto, não está de acordo com o que está 
sendo proposto pela Senadora Líder do PT.

Era o que eu tinha a colocar.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, o Plenário...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – O Plenário desta 
Casa é absolutamente soberano. O Plenário desta 
Casa, em votação nominal, aprovou a urgência desta 
matéria. Portanto, estamos cumprindo a deliberação 
do Plenário. Esta matéria está em regime de urgência 
por deliberação soberana do Plenário. Portanto, esta 
matéria tem metade do prazo previsto para as matérias 
em tramitação, e só poderão usar da palavra o autor da 
proposição, os relatores e um orador de cada partido. 
Isso é o que estabelece o nosso Regimento.

E há procedimentos aqui que são respeitados 
por todos nós quando há acordo. Não havendo acor-
do, como aconteceu, infelizmente, nesta sessão, vale 
o nosso Regimento. E o nosso Regimento é claríssimo: 
a matéria está em regime de urgência, o Plenário se 
manifestou soberanamente, por maioria, por votação 
nominal de todos os membros desta Casa.

Então, não há mais o que discutir. É cumprir o 
Regimento, que todos nós juramos cumprir quando 
assumimos o mandato de Senador ou de Senadora.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, para réplica.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência vai decidir de acordo com a 
prestimosa colaboração da nossa Assessoria, princi-
palmente da nossa Secretária-Geral da Mesa.

Estabelece o art. 347 do Regimento Interno:

Art. 347. Na discussão e no encaminha-
mento de votação das proposições em regime 
de urgência no caso do art. 336, I, só poderão 
usar da palavra, e por metade do prazo pre-
visto para as matérias em tramitação normal, 
o autor da proposição e os relatores, além de 
um orador de cada partido.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ele 
remete ao art. 336, I, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Art. 336: “(...) quando se trate de matéria que 
envolva perigo para a segurança nacional”.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Não 
é o caso.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não é o caso.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Até 
pode ser, Sr. Presidente; pelo que li ali, até pode ser.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – “(...) ou de providência para atender a cala-
midade pública”.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Não 
é o caso, Sr. Presidente. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Não 
é o caso. Não vamos ganhar no grito, Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para uma questão de ordem, com base 
art. 336 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para uma questão de ordem, com a palavra, 
o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, ao contrário até do que se possa imaginar, 
esta sessão está fazendo história: está mostrando for-
ças muito vivas, combatendo pelos fatos e pelas coisas 
em que acreditam.

Muito bem; como a urgência na medida provisória não 
se refere a nada constitucional, então ela não poderia ter 
sido requerida. Mas vamos lá: supostamente, não envolve 
perigo para a segurança nacional – tomara que não envol-
va perigo para as finanças públicas também – nem visa a 
atender a situação de calamidade pública. Outra situação 
seria: quando se pretendesse “a apreciação da matéria 
na segunda sessão deliberativa ordinária subseqüente 
à aprovação do requerimento”. Não é o caso. Inciso III: 
quando se pretendesse “incluir em Ordem do Dia matéria 
pendente de parecer”. Também não é o caso.

Então, Sr. Presidente, não consigo imaginar lógica 
nem respaldo regimental ou constitucional para nós, mais 
uma vez – e aí volto à praxe –, fugindo à praxe, obsta-
culizarmos, com tudo que vai acontecer de novo aqui, 
a palavra das Srªs e dos Srs. Senadores que queiram 
expender os seus pontos de vista sobre a matéria.

Ainda há pouco, fui avisado por uma querida 
colega da Bancada do Governo que ali estamos com 
a tribuna de honra repleta de ilustres representantes 
da Eletrobrás. Se não fosse importante, não estaria 
ninguém aqui.

Então, se é importante, Sr. Presidente, como se 
pode pedir a um Senador que não fale? Como se pode 
pedir a um Senador que não argua? Como se pode 
pedir a um Senador que não inquira?

Suponho que deve haver ali gente contra e gente a 
favor – a maioria, torcedora do Flamengo, com certeza. 
Mas diria que estão todos ali atentos. Não sei se todos 

morrendo de satisfação comigo, mas, enfim, a democra-
cia eu ajudei um pouquinho a construir, para que possa-
mos, tranqüilamente, ter esse tipo de convivência.

Muito bem. O fato é que a matéria é importante. 
É um bloco; é um grupo de pessoas ligadas à Eletro-
brás.

Agora, vamos dizer o seguinte: eles têm a obri-
gação, cumprindo o dever deles – concorde eu com o 
ponto de vista deles, ou não; isso é o de menos –, de 
ficar aqui. E os Senadores não têm o direito de falar, 
Sr. Presidente? De repente baixa-se um dictat, e se 
tem de aprovar de qualquer jeito.

Sr. Presidente, quero lembrar – e não é mais dos 
Presidentes anteriores: sei que V. Exª é capaz desse 
rasgo, até porque já o teve em duas ocasiões, em duas 
CPIs momentosas. Em uma, eu não estava, não era 
seu colega, mas V. Exª se portou muito bem. Na outra, 
eu era seu colega e vi a sua energia.

Vou me lembrar de Adauto Lúcio Cardoso, quando 
o Ato Institucional nº 2 levou o General Meira Mattos a 
pensar que gratuitamente invadiria a Câmara dos Depu-
tados para resgatar três Deputados cassados, entre os 
quais Doutel de Andrade, que era líder do antigo Partido 
Trabalhista Brasileiro. Adauto disse: “Eu não entrego”. 
Fecharam a luz, cortaram a água, tomaram as medidas 
mais extremas, e Adauto Cardoso disse que não os en-
tregava. O General Meira Mattos, com as luzes apagadas, 
invadiu e disse: “Represento o poder militar”. E Adauto 
disse: “Eu represento o poder civil”. Não se poderia fazer 
mais do que aquilo. O gesto foi esboçado.

Ou seja, é cabível imaginarmos que a sessão 
transcorra calma, tranqüila, serena e plácida se a deci-
são não for fala um, fala outro? Presidente, apelo para o 
bom senso de todos. Não é possível desconhecer o peso 
simbólico e numérico da Oposição brasileira em lugar 
nenhum. Nesta Casa é impossível, Sr. Presidente!

O Governo colherá as mais amargas lembran-
ças da noite de hoje se não tornar a enveredar pelo 
caminho do equilíbrio, aceitando vitórias e derrotas. 
E ele tem tido muito mais vitórias do que derrotas no 
convívio conosco, muitas vezes, inclusive, com nossa 
ajuda na aprovação de matérias. Sem a nossa ajuda, 
não aprovaria certas matérias. Ou o Governo aceita a 
vitória ou a derrota como contingência da democracia, 
ou terá percalços. Aí, sim, conhecerá, depois de uma 
vitória de Pirro, o sabor amargo de derrotas que vão 
se seguir, Sr. Presidente.

Gostaria que V. Exª se pronunciasse, porque 
aqui está a questão de ordem e não vejo... Só tenho 
dúvida em relação ao Inciso I, porque, de repente, se 
acontece aquilo tudo... O Deputado acho uma pessoa 
estranha. De repente isso pode representar uma ca-
lamidade pública mesmo.
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para uma nova questão de ordem, concedo a 
palavra à Senadora Ideli Salvatti.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, para orientar minha bancada. Já que foi atingido 
o quórum, gostaria de recomendar aos companheiros 
do Partido Democratas que votem “não”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A mes-
ma coisa, Sr. Presidente, digo ao PSDB, que, aliás, já 
estava votando. Na verdade, o Governo colocou o quó-
rum com certa ajuda nossa, dos quatro que pediram 
verificação. Os tucanos já estão assinando. Peço que 
todos os demais firmem suas assinaturas eletrônicas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Senadora Ideli tem a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, nem por uma madrugada, da forma como 
o Senador Arthur Virgílio propõe, nem por todas as ca-
lamidades que S. Exª apregoa, caso não cumpramos 
o Regimento da Casa – apocalípticas, como me diz o 
Senador Gerson Camata, auxiliando-me.

Há uma resolução, a Resolução nº 01/2002, que 
dispõe sobre a apreciação pelo Congresso Nacional 
das medidas provisórias a que se refere o art. 62 da 
Constituição Federal e dá outras providências. Portanto, 
os Regimentos, tanto da Câmara quanto do Senado, 
estão subordinados a essa resolução.

O art. 8º da Resolução nº 01/2002 estabelece:
Art. 8º O Plenário de cada uma das Casas do Con-

gresso Nacional decidirá, em apreciação preliminar, o 
atendimento ou não dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência de Medida Provisória ou de 
sua inadequação financeira e orçamentária, antes do 
exame de mérito, sem a necessidade de interposição 
de recurso para, ato contínuo, se for o caso, deliberar 
sobre o mérito.

Portanto, o Plenário desta Casa votou, sim. Estão 
tentando dizer que foi votada apenas a constituciona-
lidade. Não. O Plenário desta Casa votou a urgência. 
Portanto, como o nosso Regimento estabelece que, em 
caso de urgência, diminui o tempo e só fala o autor, 
os relatores e um por cada partido, nós estamos ab-
solutamente acobertados pela Resolução nº 1 e pelo 
artigo do Regimento que estabelece como se procede 
em caso de urgência quando não há acordo. 

Nós não fizemos acordo. Se tivéssemos feito 
acordo, como sempre fazemos... Aliás, o ideal é que 
tivéssemos feito acordo. Aliás, tínhamos feito o acordo 
de votar as duas MPs hoje, não é? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
Não fizemos, não. Não participei desse acordo, não. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Já 
que não foi possível construir o acordo, eu invoco o 
artigo do Regimento da nossa Casa que estabelece 
a regra de votação em regime de urgência baseado 
na Resolução nº 1, de 2002. A norma específica pre-
valece sobre a geral.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de or-
dem, com base nos arts. 347 e 336. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
espero, Sr. Presidente, que V. Exª estabeleça a regra 
regimental e da Resolução como soberanas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra com base nos arts. 347 
e 336. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª pede a palavra para uma nova questão 
de ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª vai contraditar o Senador Arthur Virgí-
lio? 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Não, 
vou contraditar a Senadora Ideli. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de ser atendido no meu pedido 
de questão de ordem com base no art. 347 e, depois, 
eu retorno ao art. 336.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, evidentemente, V. Exª vai ter de decidir, e 
é claro que a decisão é grave.

O SR. PRESIDENTE (PMDB – RN) – V. Exªs não 
me estão deixando decidir...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Meu 
papel é procurar, como procura a Senadora Ideli, dar-
lhe a maior quantidade possível de subsídios para que 
V. Exª possa decidir.

Não há sequer uma menção no texto do art. 347 
às palavras “medida provisória”. Vou lê-lo:

Art. 347. Na discussão e no encaminhamento de 
votação das proposições em regime de urgência no 
caso do art. 336, I, só poderão usar da palavra, e por 
metade do prazo previsto para as matérias em trami-
tação normal, o autor da proposição e os relatores, 
além de um orador de cada partido.
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Não há referência a medida provisória. 
Volto a dizer, Sr. Presidente, que não há menção 

à urgência constitucional na propositura que aqui es-
tamos a apreciar. Volto a dizer isso. 

E mais: se V. Exª compulsar os Anais da Casa a 
partir de 2003, não vai encontrar... Eu quero disputar 
o seu ouvido com os dois; senão, eu perco.

O Senador Romero disse que atropelou muito 
do Governo Fernando Henrique... Eu não prego nada 
errado, prego que rompamos com o erro. 

Sr. Presidente, se V. Exª compulsar os Anais da Casa 
de 2003 para cá, não vai encontrar nada parecido com 
isso, nada parecido, nunca houve isso. Mais: já teríamos 
esgotado os oradores, já teria sido esgotado o encami-
nhamento e já teria sido votada esta matéria – a segunda 
ainda não, mas esta matéria provavelmente já teria sido 
decidida pela maioria dos votos, pendesse para que lado 
pendesse. Ou seja, é grave. Nós não podemos concordar 
passivamente com a tentativa de inovarem hoje, firman-
do uma jurisprudência que significará o cerceamento de 
nossa palavra o tempo inteiro, Sr. Presidente. 

Nós não vamos merecer o direito de sermos Par-
lamentares, capazes de fiscalizar o Governo, se nós 
nos abastardarmos e cedermos a algo que é inédito 
nos Anais da Casa – V. Exª pode se dar ao trabalho 
de compulsar os Anais da Casa de 2003 para cá. Eu 
nunca vi isso. Isso nunca ocorreu. E já houve momen-
tos de confrontos – e confrontos bonitos – aqui. Eu já 
vi muitos. Nunca aconteceu isso. 

Significa dizer, Sr. Presidente, que, daqui a pouco, 
ficará impossível fazer transitar qualquer proposta de 
emenda constitucional aqui, a exemplo do que acon-
teceu com a proposta do imposto do cheque.

Portanto, aguardo, com ansiedade, que V. Exª aja 
como o juiz que vai à letra da lei com o espírito aberto 
– até pela analogia –, pela compreensão política que 
tem – não é um juiz togado – do quadro que o envolve 
e da grave responsabilidade de deliberar sobre os fatos 
que estamos argüindo aqui perante V. Exª.

Só digo a V. Exª que, às 22 horas e 34 minutos, não 
conseguimos votar a primeira. Estamos discutindo agora 
como faremos o encaminhamento da primeira medida 
provisória. Esta, pelos meus cálculos e pela experiência 
da Casa, já teria sido votada, e estaríamos discutindo a 
segunda a esta altura, mas, de repente, apareceram os 
falcões a imaginar que nós não teríamos direito à pala-
vra, a não ser quando a nossa palavra não ofendesse 
os interesses do Governo que aí está constituído.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Congresso não vai se conformar com isso. Essa é a 
postura da Oposição forte e rígida que aqui está se 
manifestando, essa é a minha palavra neste momen-
to, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Questão de 
ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Apenas para fazer um 
registro, Sr. Presidente: a Mesa já tomou essa decisão, 
que é a urgência, quando tivemos os encaminhamen-
tos anteriores, e foram cinco minutos. V. Exª deu cinco 
minutos e depois deu três minutos ao Senador Arthur 
Virgilio. Isso é matéria preclusa. A Mesa já decidiu. 

Gostaria que V. Exª tomasse a decisão e pudés-
semos avançar nas votações.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Questão de 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o entendimento é que não cabe o cercea-
mento da palavra dos Senadores, que se deve conce-
der cinco minutos a cada um dos que quiserem falar 
para encaminhar a matéria.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Questão de 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa 
para uma questão de ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, entenda as coisas. Foi longo e sinuoso o caminho 
para chegar aqui com dignidade. Aprendi, sou cristão, 
obedeço às leis de Deus. 

O País todo revive... Quem pode falar pelo PMDB 
é Ulysses, que beijou a Constituição – 5 de outubro de 
1988 – e disse: “Desobedecer à Constituição é rasgar 
a bandeira brasileira”.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Muitos países 
já fizeram isso e não deu certo.

Então, jamais – só na cabeça do Romero! – um 
Regimento pode ser superior à Constituição. Temos 
de obedecer à Constituição, e V. Exª está aí para ze-
lar por isso. 

Disseram que se jurou o Regimento. Não é pre-
ciso jurá-lo não: temos a obrigação de obedecer à 
Constituição. Desobedecer, disse Ulysses, é rasgar a 
Bandeira do Brasil. 

Atentai bem: 

Titulo II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais
Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Co-

letivos
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
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no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade [...].

Eu não tive direito a essa igualdade. Eu fui injus-
tiçado pelo Romero, que está ditando aqui as normas. 
Ele não é meu líder, não tem virtude para sê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vou apurar a votação e depois decidir sobre 

a questão de ordem.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM, a favor do requerimento, 41 Srs. 
Senadores; e, NÃO, 17 Senadores.

Não houve abstenção.
Total: 58 votos.
Foi aprovado o requerimento.
Está encerrada a discussão.
Passa-se à votação...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 

Sr. Presidente. Falta a decisão da questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Há, sobre a mesa, requerimento a ser lido pelo 
Sr. 1º Secretário. 

Antes da leitura, porém, a Mesa informa que de-
cidiu que cada orador terá cinco minutos. As inscrições 
já foram abertas, e já há quatro oradores inscritos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para-
benizo V. Exª, Sr. Presidente, pela grandeza do gesto 
e pela coragem de afirmar a soberania do Senado 
Federal.

O SR MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pa-
rabéns, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço minha inscrição para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está inscrito, Senador Alvaro Dias.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 239, DE 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro destaque para 
Votação em Separado, para suprimir o art. 2º do PLV 
nº 1, de 2008 (proveniente da Medida Provisória n0 

396, de 2007).
Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Se-

nador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de destaque para 
votação em separado de autoria do Senador Arthur 
Virgílio. S. Exª pretende suprimir o art. 2º do PLV nº 
01, de 2008, proveniente da Medida Provisória nº 396, 
de 2007.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra para encaminhar a matéria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos submeter o requerimento à votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar o reque-
rimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas já estamos em processo de votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
Sr. Presidente. Estou pedindo para encaminhar meu 
requerimento. Quero esclarecer à Casa o que penso 
sobre o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.

V. Exª terá cinco minutos improrrogáveis, mas 
improrrogáveis mesmo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, se eu puder, concluirei em 4 minutos e 55 
segundos.

Sr. Presidente, vamos ao que é justo: desta vez, tem 
razão o Líder Romero Jucá, pois só tem razão em fazer 
o encaminhamento o autor do requerimento. Das outras 
vezes, não. Isso fazia parte da praxe da Casa, e a praxe 
foi mantida neste episódio agora, e não me insurjo contra 
ela. Se eu fosse trabalhar num raciocínio governista, eu 
estaria aqui a cobrar – e aí, sim, usando a expressão do 
Líder, a catimbar – que déssemos o mesmo tratamento 
que se dá ao mérito, obrigando a Mesa a aceitar a ins-
crição de todos os Senadores, e sinto que isso não seria 
direito. Isso não é direito, e não o fazemos.

Então, Sr. Presidente, volto a dizer que a tentati-
va é a de tirar o que, pela lavra do Deputado Eduardo 
Cunha, a meu ver, abre espaço para manobras nebu-
losas nesses consórcios. Traçando o quadro, Sena-
dor Delcídio Amaral, em miúdos, transmito aqui meu 
sentimento à Casa. Estamos vendo, do ponto de vista 
ideológico, a regressão, a reestatização do sistema, 
o prosseguimento do fracasso, porque não tem havi-
do investimento significativo no campo da energia, e 
o que foi dito pelo Deputado Cunha, nesse episódio, 
é precisamente a brecha que não está aclarada nas 
suas conseqüências finais para esse setor reestatizado 
fazer os consórcios mais esdrúxulos.

O Senador Tasso Jereissati foi de extrema felici-
dade quando aqui se referiu à não-licitação. Há pouco 
tempo, houve um problema com a Petrobras. Foram 
US$8 bilhões. Alguém aqui, Sr. Presidente, ouviu falar 
naqueles US$8 bilhões outra vez? A licitação era para 
ser feita, talvez, quem sabe. São viúvas do quem sabe, 
viúvas do talvez. Já que me lembrei tanto da ditadura 
hoje aqui, estou me lembrando agora do grande Alen-
car Furtado. Licitações foram feitas pela Petrobras com 
o governo holandês, muito pouco preocupado com a 
lisura dos instrumentos licitatórios. Ou seja, vejo aí uma 
brecha para a fuga da licitação; vejo aí uma brecha para 
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a negociata; vejo aí, além do retrocesso do ponto de 
vista da gestão da economia, Senador César Borges, a 
transferência para a Eletrobrás de alguns defeitos dos 
quais deveria livrar-se essa grande empresa brasileira, 
que é orgulho de todos nós, que é a Petrobras.

O Senador Tasso Jereissati obrou com muita per-
cuciência, com muita clarividência, com muita nitidez, 
ao nos ter dito, ao nos ter provado, ao nos ter exibido 
que, no fundo, no fundo, isso pode ser um subterfúgio 
para escapar às licitações, para escapar à fiscalização 
do Tribunal de Contas da União, para escapar ao crivo 
do Ministério Público, para tornar obscura a aplicação 
de um dinheiro que é muito suado, muito sofrido por 
parte da sociedade brasileira.

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de ver essa 
votação ferida após esse arrazoado. Gostaria de ver 
essa votação decidida sempre na idéia de que não 
haveria aqui grupos monolíticos. E eu, muitas vezes, 
não vi aqui grupos monolíticos.

Votamos tantas vezes a favor do Governo em 
matérias essenciais, como a Lei-Geral das Micro e 
Pequenas Empresas, como a nova Lei de Falências, 
que prefiro chamar de “lei de reabilitação de empre-
sas”. Foram tantas matérias, tantas quintas-feiras sem 
quórum aqui, e nós concedendo e concedendo e con-
cedendo, em nome do interesse público. Foram vota-
ções simbólicas; se fossem elas...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, o tempo de V. Exª está 
encerrando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se V. 
Exª olhar para o painel, verá que não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – São 35 segundos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Olhe, 
preste atenção: vou terminar com cinco segundos a menos. 
Não vou nem pedir prorrogação dessa interrupção tão agra-
dável, Sr. Presidente. Vou terminar. Fique atento, que sou 
preciso nisso: 25, 24, 23 segundos. Vamos já acabar.

Peço apenas que esta Casa se abra para acabar 
com essa coisa de bloco monolítico. Se já se vai, quem 
sabe, aprovar a matéria, que eu condeno, pelo menos 
que se retire algo que pode cheirar à falta de decoro, 
Sr. Presidente. E preste atenção para o relógio: cinco 
segundos, e encerro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

Em votação o requerimento de destaque.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, o PSDB vota “sim”. Onde está a liderança 
do PMDB?

 A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O 
Bloco é contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento foi rejeitado.

Passa-se ao encaminhamento da votação.
Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 

tem preferência regimental.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo, 

por cinco minutos improrrogáveis.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 

me inscreveu, Sr. Presidente?
O SR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-

sidente, poderia informar quantos estão inscritos?
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, meu tempo já está contando.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pode começar, Senador.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui, com 
muita tranqüilidade, apresentar minha opinião em re-
lação a essa Medida Provisória. E o faço na qualidade 
de Presidente da Comissão de Infra-Estrutura.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não são permitidos apartes.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O 
que deforma essa Medida Provisória, sobremaneira, Sr. 
Presidente, é exatamente a adução do art. 2º, que foi, 
na minha opinião, incluído de forma indevida durante 
a discussão na Câmara. Na minha opinião, essa Medi-
da Provisória, com o acréscimo do art. 2º, significará, 
representará um grande retrocesso, uma espécie de 
reestatização do setor elétrico.

O pior de tudo, Sr. Presidente, é que estamos 
apreensivos. Eu particularmente, como Presidente da 
Comissão de Infra-Estrutura, tenho conversado com 
investidores do Brasil e do mundo, com investidores 
de todas as áreas da infra-estrutura e da logística, 
não apenas do setor elétrico. Segundo a opinião da 
maior parte deles, o problema é que, se não houver 
excesso de chuvas, muito mais do que o esperado, 
certamente já haverá racionamento sério ou apagão 
a partir deste ano.

Eu alertava, no ano passado, a Ministra Dilma 
Rousseff e o Ministro Paulo Bernardo, quando, em con-
junto com o Senador Aloizio Mercadante, propusemos 
uma audiência pública para discutirmos o PAC, que, a 
partir de 2009/10, corríamos o risco de um apagão elé-
trico. Mas, pelas informações de que disponho, o Brasil 
corre sério risco de já ter, a partir de agora, um raciona-
mento sério. Conseqüentemente, não teremos como ver 
o Brasil crescer à altura das nossas expectativas. 
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O País amargou, nos anos 2005/06, um cresci-
mento pífio, até porque não tínhamos planejamento 
estratégico algum. Cresceu acima apenas do Haiti na 
América Latina e cresceu, na média mundial, abaixo 
da metade da média de crescimento de outros países, 
incluindo os africanos.

Essa medida provisória em nada contribuirá para 
que o Brasil possa efetivamente garantir condições para 
crescer, do ponto de vista de agregação de energia, 
para atendimento das demandas, que são crescentes.

Além disso, estamos diante da possibilidade real 
e concreta de racionamento também do gás veicular, 
do gás combustível. O pior de tudo é que os órgãos 
reguladores, as agências reguladoras, estão cada vez 
mais desacreditadas e cada vez têm menos autonomia 
e menos independência.

Senador Tasso Jereissati, há um ano ou mais, vi 
o esforço de V. Exª para aprovação de uma PEC que 
procurava garantir autonomia e independência às agên-
cias reguladoras. Até hoje, Sr. Senador, ex-Presidente 
Tasso Jereissati, não conseguimos ver, em função do 
trancamento da pauta por conta das medidas provisó-
rias, a aprovação da PEC de V. Exª.

Eu próprio, como Presidente da Comissão de Infra-
estrutura, já apresentei outras PECs e outros projetos de 
lei ordinária e complementar buscando assegurar às agên-
cias reguladoras a autonomia de que elas precisam.

Essa medida provisória, Sr. Presidente, elimina o 
eficiente mecanismo que impõe disciplina empresarial 
às estatais. Essa medida provisória...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Marconi Perillo...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Eu 
estou sabendo.

Essa medida provisória está na contramão...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – ... fique de olho no relógio.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Essa 

medida provisória está na contramão do processo de 
modernização do Brasil, que foi fortemente impulsiona-
do no Governo do Presidente Collor, aqui presente. Ela 
está na contramão, Sr. Presidente, porque certamente 
vai retirar a possibilidade de termos maiores investimen-
tos por parte do setor privado e, conseqüentemente, 
teremos menos condições de garantir o suprimento de 
energia de que o Brasil necessita.

Temos uma série de outras razões, de outros 
argumentos para defender a rejeição dessa medida 
provisória. O Brasil vai sofrer um pouco mais a partir 
da aprovação dessa medida provisória, na minha opi-
nião extremamente equivocada.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio para encaminhar a votação, por cinco minutos, im-
prorrogáveis.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, saúdo, antes de mais 
nada, o retorno à praxe que, a meu ver, conduz à con-
vivência parlamentar civilizada. Porque seria descabido, 
sob todos os prismas, Senador Jarbas, sob todos os 
primas, até pelo ângulo do pragmatismo, que o Governo 
de repente se arvorasse dono da vontade do Senado 
Federal, torcendo a verdade das urnas, que deu à mi-
noria a posição forte de que aqui desfruta, a ponto de 
ter sido essa minoria capaz de articular algo tão justo 
para a sociedade brasileira como o fim do malfadado 
imposto do cheque, a Contribuição Sobre Movimenta-
ção Financeira, CPMF. Seria um desajuste.

A segunda medida provisória foi retirada do cami-
nho da CPMF para facilitar a tramitação desse imposto 
e, portanto, naquele momento, o Governo desafivelou 
uma certa máscara, porque quando ele edita uma me-
dida provisória, ele o faz, supostamente, atendendo às 
exigências constitucionais de urgência e relevância, e, 
depois, diz que não é urgente nem relevante e retira 
de tramitação a medida provisória para dar passagem, 
para fazer o abre-alas para o carro da escola de samba 
da CPMF. Agora, volta essa matéria. Vamos discuti-la e 
muito – vamos discuti-la e muito – e vamos pedir veri-
ficação de quórum, vamos fazer o que nos cabe fazer, 
porque isso significa, Senador Mão Santa, dizermos 
ao Governo que cobramos respeito. 

Não nos fechamos para o diálogo. O meu parti-
do, contrariando muitos companheiros da oposição – o 
DEM, tão bem liderado por este fraterno amigo que é o 
Senador José Agripino –, foi ao Ministro Guido Mantega 
para negociar a CPMF, e dissemos: “CPMF por um ano 
e se aprova, neste ano, a reforma tributária”. E, àquela 
altura, o Ministro Mantega dizia: “Mas, Arthur, pelo amor 
de Deus, é ano de eleição no ano que vem, não dá para 
aprovar a reforma tributária agora”. Agora, estão achan-
do que dá para aprovar. Ou seja, isso me leva a não 
crer na seriedade da proposta de uma efetiva reforma 
tributária neste País, porque, se não dava àquela altura, 
meses atrás, como é que dá agora? 

Mas, neste episódio, considero que a Mesa to-
mou uma atitude histórica, mantendo a praxe, interpre-
tando com correção, com sensibilidade, com justeza 
o Regimento.

Volto a dizer que os argumentos são muito sim-
ples, são muito claros. Para falar com tranqüilidade, 
gostariam mesmo, os que engendraram a tal emen-
da, era de fazer a fuga das licitações, transferir, repi-
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to, defeitos desta grande empresa que é a Petrobras, 
defeitos que ela não nasceu com eles, para a Eletro-
brás. Com isso, Senador Alvaro Dias, burlando as leis 
e pelo lado do jeitinho, propiciar mais desperdício de 
dinheiro público, propiciar mais perda de densidade 
para a economia pública brasileira. 

Estudamos isso sob todos os ângulos; cada Se-
nador abordou de uma forma; cada Senador formou 
a sua própria visão sobre a questão. Ouvimos aqui o 
Senador Cícero, o Senador Tasso, o Senador Flexa 
Ribeiro, vamos ouvir o Senador Mão Santa, ouvimos 
os Senadores do Governo, que merecem de mim todo 
o acatamento, todo o respeito. Ouvimos a visão dos 
Senadores do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, o tempo de V. Exª está 
quase esgotado. Faço um apelo para que V. Exª...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
não pode me pedir que acabe quando ainda tenho um 
minuto. Sr. Presidente. Em um minuto sou capaz de 
meter o meu corpo entre uma bala e V. Exª. Em um 
minuto dá para salvar a sua vida. Então, não me corte 
a expressão para que eu não lhe peça a prorrogação 
do tempo. Mas esteja certo: o amor é tão grande que 
eu me meto entre V. Exª e uma bala. Morro por V. Exª. 
Morro de paixão fraterna, enfim. Mas vou encerrar no 
tempo, precisamente no tempo. Cinco segundos antes. 
V. Exª parece que já não gosta mais de me ouvir. Eu 
pensei que gostava. Antigamente parecia tão deleitado 
ao me ouvir... Eu era vaidoso com isso. Eu dizia para os 
meus netos – tenho dois netinhos que não entendem 
nada de português – e dizia para os meus filhos.

Mas, Sr. Presidente, para cumprir a palavra, como 
V. Exª cumpriu a sua, encerro neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, principalmente o anúncio 
desse gesto heróico.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
por cinco minutos improrrogáveis.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero fazer um registro que intriga a muitos, que foi a 
mudança de comportamento da figura sempre doce, 
sempre amena, do nosso Líder Romero Jucá.

O Senador Romero Jucá, que sempre primou pela 
cortesia, hoje exibiu um comportamento de quem teve 
as orelhas puxadas e tinha de mostrar serviço a esta 
Casa. Vai ver que a carapuça caiu sobre ele quando o 
Presidente mandou o Congresso trabalhar.

Evidentemente, deve ter sido o recado dirigido 
ao Governo e à Base, como que a pedir ao Governo 
e à base de sustentação que parem de ficar no Pa-

lácio, pedindo cargo, e venham cumprir seu dever no 
Congresso. Parece que surtiu efeito, Sr. Presidente, o 
recado presidencial, ouvido por todos, hoje, na con-
versa do rádio. 

De maneira pouco usual, pouco comum, final-
mente, vê-se a base aqui no plenário; evidentemente 
que sem querer discutir e querendo votar, para amanhã 
chegar aqui novamente e continuar com suas reivindi-
cações ao Presidente da República.

Fico feliz, meu caro Senador Raupp, que V. Exª 
tenha resistido e continue, no plenário, a figura afável 
e amena que sempre é. 

À Liderança do Governo, que cabe ao Senador 
Romero – já treinado nessa tarefa há vários anos – cou-
be a responsabilidade de convocar seus colegas a vir 
a este plenário, finalmente, cumprir com seu dever.

Sr. Presidente, ouvimos aqui provocações. Pe-
diu-se que a Oposição não atrapalhasse, quando, na 
realidade, o que a Oposição faz é colaborar.

Estamos votando, Sr. Presidente, medida provi-
sória. E já não se sabe mais distinguir o que é impor-
tante do que é desimportante.

A banalização da medida provisória faz com que 
assunto dessa natureza, um assunto delicado, que é 
a modificação no funcionamento da Eletrobrás – para 
fortalecê-la, é claro –, deixe esta Casa toda em dúvida; 
dúvida com as intenções, com as entrelinhas e com o 
objetivo do Governo.

Quero parabenizar a Bancada do Rio de Janei-
ro. Quero parabenizar a Bancada de Santa Catarina, 
porque somente as duas foram contempladas – so-
mente as duas, meu caro amigo Dornelles – com re-
cursos antecipados de LTN. O Rio de Janeiro tem o 
que comemorar. Santa Catarina, também. Por isso, 
Santa Catarina pediu pressa. Claro, tem de pedir. E 
nós outros? E nós, nordestinos, Presidente, vamos, 
amanhã, dizer o quê? 

Senador Sibá Machado, V. Exª, aqui, ontem...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Heráclito Fortes, faltam 48 segundos 
para V. Exª...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Con-
fio na sua generosidade, uma vez que estou falando 
da sua região.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Minha generosidade acabou. (Risos.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, protesto. Ela é inesgotável. Protesto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
arrancou risos da base do Governo, mas a falta de ge-
nerosidade com meu tempo fez com que ele se esgo-
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tasse. A interrupção é legítima, mas V. Exª vai ter de ser 
generoso, porque V. Exª interrompeu minha fala.

Senador Sibá Machado, V. Exª, ontem, fez uma 
defesa do Piauí que nós, piauienses...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Heráclito Fortes, vou dar um minuto 
a V. Exª e ainda vou dizer: serei com esse gesto um 
homem muito generoso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Está-
se vendo, e agradeço!

Sr. Presidente, o Senador Sibá Machado fez uma 
apologia, ontem, ao Piauí que não conhecíamos. Se 
hoje, Senador Sibá Machado, o Piauí que V. Exª de-
fendeu ontem – que não temos coragem de defender 
com a convicção com que V. Exª defendeu – está aqui, 
passando batido mais uma vez, sendo humilhado pelo 
Governo de V. Exª, como é que podemos votar sem 
discutir questões como essa? Como é que V. Exªs, que 
estão aqui, baixam a cabeça sem defender, em primei-
ro lugar, o interesse do Estado de cada um? Somos 
representantes de Estado e temos de ter, em primeiro 
lugar, a convicção de que, do jeito em que se encontra, 
do jeito que foi conduzido esse projeto, vamos atirar 
contra nossos Estados e contra nossa gente.

O Governo, com essa mania de rolo compressor, 
de querer levar tudo na calada da noite e no empurrão, 
está prestando um grande desserviço ao País. 

No momento em que parabenizo o Senador Dor-
nelles, o Senador Crivella, o Senador Paulo Duque, o 
Rio de Janeiro, lamento pelo resto do Brasil.

Senador Tasso Jereissati, temos de ficar atentos 
às medidas provisórias do Governo, porque sempre há, 
nas entrelinhas, as maldades, as pegadinhas. 

O Senador Romero Jucá tem razão: estão trans-
formando isto aqui em uma Portelinha. Só que quem 
a comanda é a base do Governo, e não a Minoria, a 
quem não querem dar sequer o direito de gritar; a quem 
não querem dar nem o direito... 

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Fora do 
microfone.) – ...de protestar.

Portanto, Sr. Presidente, fica aqui o registro do 
protesto do Piauí pela condução, nesta noite, dessa 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. 

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, por 
cinco minuto improrrogáveis.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, esse embate entre 

Oposição é Governo é da tradição do Parlamento e 
deveria sempre valorizar, engrandecer, a instituição. 
Isso é verdadeiro, quando esse confronto se dá na 
lei e na ordem, em obediência ao Regimento. Não se 
trata de responsabilizar quem quer que seja. Todos 
somos responsáveis. 

Há muito tempo não respeitamos o Regimento 
nesta Casa. Antes, quando não tínhamos a TV Sena-
do, as conseqüências do embate anti-regimental não 
chegavam à opinião pública e, com isso, não compro-
metiam a imagem da instituição.

Hoje, não nos podemos esquecer de que es-
tamos sempre diante dos olhos da Nação, por meio 
dos veículos de comunicação que nos levam a todos 
os cantos do País. E preservar a instituição deve ser 
preocupação permanente de todos nós. É possível até 
que se admita o desgaste individual, mas não podemos 
contribuir para que ocorra o desgaste permanente do 
coletivo, da instituição onde estão fincados alicerces 
básicos do estado democrático de Direito. 

Alimento uma esperança, Sr. Presidente – e es-
pero que seja também a esperança de todos nós: esta-
mos proclamando a hipótese de termos um Regimento 
renovado. Quem sabe a mudança do Regimento, a 
reforma do Regimento possa estabelecer o marco de 
um novo rumo, possa estabelecer um novo tempo de 
respeito regimental? Se isso ocorrer, será uma vitória. 
O fato novo da reforma regimental pode nos estimular 
a respeitá-lo. Não é só o Regimento, Sr. Presidente. A 
Constituição, acima de tudo, Senador Tasso Jereissati, 
tem sido afrontada constantemente pelo Poder Execu-
tivo com respaldo do Legislativo. 

Essa medida provisória não deveria estar sendo 
debatida no plenário do Senado Federal. Se instituísse-
mos a tramitação preliminar pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, certamente ela já teria sido 
arquivada, por não guardar relação com os pressupostos 
básicos indispensáveis da relevância e da urgência.

Estamos debatendo, há muito tempo, procedi-
mentos que devem ser adotados com o objetivo de 
contermos esse processo crescente de edição de 
medidas provisórias inconstitucionais. Se estabele-
cêssemos essa preliminar de toda medida provisória, 
obrigatoriamente, passar pelo crivo de Parlamentares 
habilitados a conferir juridicidade e constitucionalidade, 
certamente, eliminaríamos mais de 80% das medidas 
provisórias que tramitam no Congresso Nacional e não 
estaríamos sujeitos a esse debate interminável. Mas 
discutimos sempre e não praticamos o discurso.

O Senado deveria ser o principal guardião da Cons-
tituição do País. Se o Senado não respeita a Constitui-
ção, que exemplo oferece à Nação? Se o Senado não 
respeita a Constituição, como pretende alterá-la, como 
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faz constantemente? Com que autoridade política apre-
sentamos emendas à Constituição do País, para, depois, 
rasgá-la e jogá-la na lata do lixo da História?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Alvaro Dias, faltam-lhe 31 segun-
dos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Estou con-
cluindo, Sr. Presidente.

Por essa razão, Sr. Presidente, em respeito a 
quem nos assiste neste momento, estamos num proces-
so de obstrução, porque não queremos que se aprove 
uma medida provisória absolutamente inconstitucional, 
que institui, que cria a TV estatal no País. Como disse o 
Senador Arthur Virgílio, não somos contra a TV. Somos 
contra a medida provisória, somos contra o modelo.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Queremos 
discutir o modelo.

Sr. Presidente, só quero dizer: até logo!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Até logo, Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-

gado, Sr. Presidente.
Apenas quero dizer “até logo” ao Presidente Ga-

ribaldi. Até breve, Sr. Presidente!
Queremos discutir o modelo. Não queremos apro-

var, instituir uma TV pública no País, desrespeitando 
a Constituição e, sobretudo, onerando ainda mais o 
contribuinte brasileiro, que terá de pagar mais impos-
tos para oferecer sustentação financeira a essa TV 
que deseja o Presidente Lula. Desejou-a tanto, que 
a instalou antes que o Congresso pudesse aprová-la. 
Exatamente essa é a outra distorção constante, porque, 
quando discutimos medida provisória, seus efeitos já 
se fazem sentir na sociedade brasileira.

Portanto, Sr. Presidente, vamos respeitar a lei, 
acima de tudo.

Até logo, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Alvaro Dias.
Concedo a palavra, por cinco minutos improrro-

gáveis, à Senadora Kátia Abreu.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente. Hoje, estou-me lembrando dos 
tempos da Câmara Federal: são cinco minutos para 
cada Deputado, e olhe lá, quando há tempo.

Sr. Presidente, estamos aqui, nesta noite, mais 
uma vez, pegando carona numa medida provisória, 
tratando de matéria completamente diferente do que 
diz a ementa dessa Medida Provisória.

Para quem não foi curioso e não deu uma olha-
dinha na ementa dessa Medida Provisória, lembro 
que ela diz o seguinte: “Autoriza o Tesouro Nacional a 
resgatar antecipadamente títulos emitidos para fundos 
de previdências estaduais”. Sinceramente, nem sei o 
que é isso direito. Dentro dessa Medida Provisória, o 
próprio Governo, por meio do Relator, pega uma ca-
rona e trata do setor elétrico, da Eletrobrás.

Eu gostaria muito de lembrar aos colegas Sena-
doras e Senadores quem foi o Relator dessa Medida 
Provisória na Câmara: foi o mesmo Deputado da Base 
do Governo que levou 75 dias para entregar o relatório 
da CPMF, até que ganhasse o cargo de Furnas. Esse 
Relator da CPMF, que trocou a entrega do relatório por 
Furnas, é o mesmo Relator dessa Medida Provisória 
na Câmara, a qual nada tem a ver com a Eletrobrás. 
Então, no momento em que ganhou o casamento com 
Furnas, usou essa Medida Provisória no seu relatório, 
para também levar o enxoval junto.

Sr. Presidente, estamos caminhando para o atraso 
do setor elétrico. Estamos caminhando para a estatiza-
ção desse setor. Estamos inibindo os talentos nacionais. 
Estamos impedindo que a iniciativa privada cresça.

Há, aqui, três medidas provisórias, e ainda somos 
obrigados a ouvir o Presidente, usando a Radiobrás no 
seu programa “Café com o Presidente” e nos palanques 
montados pelo Brasil, quer seja em Recife, quer seja em 
Alagoas, quer seja no meu Estado, Tocantins – como foi 
no dia de hoje –, num eterno comício, tratando a Oposi-
ção da forma como vem tratando atualmente.

Parece que o Presidente se esqueceu, Senador 
Paulo Paim, de que foi oposição por 20 anos e que 
seu Partido mereceu o respeito desta Casa, pois usa 
esses palanques para nos desmoralizar, dizendo que 
acabamos com a CPMF no intuito de prejudicar os 
pobres, que só tratamos dos ricos e dos Bancos. Te-
mos os dados e os números para mostrar que nunca 
o empresariado e os Bancos ganharam tanto dinheiro 
neste País. Continua mentindo o Presidente, insistindo 
na mentira de que a CPMF não é tirada do bolso dos 
pobres. Mente nos palanques deste País, querendo 
desmoralizar a Oposição nos nossos Estados.

Quero dizer a Vossa Excelência, Senhor Presiden-
te, que não tenho medo da sua demagogia, que não 
tenho medo do seu gogó, porque o povo do Tocantins 
me conhece muito bem e conhece meu trabalho há 20 
anos. Não será com meia hora de palanque, queren-
do desmoralizar a Oposição no meu Estado, que Vos-
sa Excelência vai conseguir denegrir minha imagem. 
Vossa Excelência precisa cuidar da imagem do seu 
Governo, dos 40 mensaleiros que foram denunciados 
ao Ministério Público, dos seus usuários de cartões 
coorporativos! Deixe de mandar medidas provisórias 
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para cá, mentindo para o Brasil, para esconder a CPI 
das ONGs, para esconder os cartões coorporativos!

Mente ao Brasil, mais uma vez, ao dizer que está 
interessado numa reforma tributária. Essa é uma reforma 
tributária mentirosa, uma reforma tributária que não vai 
chegar a esta Casa, que não vai chegar ao Senado. Se 
o Governo quisesse, de verdade, a reforma tributária, 
estaria usando aquela Comissão Mista em que Virgílio 
Guimarães foi Relator em 2003, que já andou meio ca-
minho, pois já foi aprovada na CCJ. É a Comissão Mis-
ta montada. Se tivesse mesmo esse desejo, assim se 
estaria mostrando e cancelaria a emissão de medidas 
provisórias. Já há mais uma medida provisória após o 
protocolo da reforma tributária nesta Casa.

É essa seriedade e esse tipo de discurso que o 
Presidente quer trazer ao Senado e à Câmara Federal, 
para enganar todo o País. Mas não nos vai enganar, 
não nos vai intimidar com seus discursos demagógicos, 
querendo colocar a Oposição contra o povo. Vamos 
continuar com a luta contra os impostos, sim, pois os 
impostos estão saindo do bolso do trabalhador, da tra-
balhadora, da dona de casa, do pai de família.

Essas mentiras não vão alcançar...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senadora Kátia Abreu, queria dizer a V. Exª 
que lhe restam seis segundos.

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Faltavam 
sete segundos quando V. Exª começou a falar, mas 
tudo bem, Sr. Presidente. V. Exª tem sido delicado com 
todos nós. Quero apenas dar um tchau.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Há mais 
um minuto.

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Peço-lhe 
mais um minuto, Sr. Presidente.

Apenas quero pedir aos colegas Senadoras e Se-
nadores que observem o que esse Governo está tentan-
do fazer conosco: uma desmoralização pública. Quando 
vai à Radiobrás, no programa “Café com o Presidente”, 
cita todos nós, Base e Oposição, como um grupo que 
não quer trabalhar. Diz que só ele trabalha para o Brasil 
e que não queremos votar o Orçamento.

Não votamos o Orçamento por causa de um 
anexo escuso e imoral, que a Oposição não vai acei-
tar votar, por conta da maioria de medidas provisórias 
que aqui são implementadas, pela CPMF que foi atra-
sada, porque ele colocou no Orçamento um dinheiro 
que não tinha o direito de colocar, porque não tinha 
sido aprovado por esta Casa.

Responsabilizar-nos, não, Senhor Presidente! 
Temos esta tribuna. Vossa Excelência tem a Radiobrás 
e quer uma televisão pública, mas temos a nossa tri-
buna e os palanques espalhados em nossos Municí-
pios e em nossos Estados para levar a consciência e 

a verdade ao povo brasileiro, especialmente ao povo 
do meu Estado, o Tocantins.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN.) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por 

cinco minutos, improrrogáveis.
Antes de conceder a palavra ao Senador Mão 

Santa, quero comunicar a Casa que está cancelada a 
sessão do Congresso Nacional que estava convoca-
da para amanhã, às 11h. Ao mesmo tempo, convoco 
sessão conjunta do Congresso para amanhã, às 15h, 
destinada à apreciação do Orçamento. Em virtude 
disso, está cancelada a sessão deliberativa ordinária 
de amanhã. 

A Presidência convoca sessão extraordinária do 
Senado Federal a realizar-se amanhã, às 10h, com a 
mesma pauta da sessão ordinária.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN.) – Agradeço ao Senador Mão Santa, e fique cer-
to de que V. Exª terá mais um minuto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Parlamentares, brasileiros e brasileiras, olha, 
quero lhe ajudar, Presidente Garibaldi. Este Governo é 
fraco, são despreparados, eles não foram como nós. Foi 
longo e sinuoso o caminho para chegarmos aqui, fomos 
Prefeitinho. Eles fizeram uma porcaria de uma medida 
provisória que acabou com os velhinhos: taxou-os. E 
nós, aqui, sabemos, porque somos os pais da Pátria, 
que não nos roubaram. Paim, o melhor do PT, se sensi-
bilizou e fez uma medida paralela para minimizar. Então, 
foi por isso, porque nós sabemos, nós entendemos, nós 
somos os pais da Pátria – não esses aloprados! Isto é 
uma imoralidade: medida provisória! Não tem urgência 
e nem prevalência. Ô Luiz Inácio, pegue um dicionário, 
olha ao menos essas palavras: urgência e prevalência. 
Os seus aloprados, quarenta – não sabe o nome de dez 
– querem mostrar serviço e entopem isso aqui. 

Atentai bem! Sarney nos dava a palavra, o Renan 
nos dava, Tião, ô Garibaldi, V. Exª é o irmão camara-
da. Eles querem lhe comprometer. Então, nós é que 
melhoramos essas porcarias que vêm dos aloprados. 
Esta aqui é uma imoralidade. 

“Mal pela raiz”, vou resumir. Ele diz aqui, um ar-
tigo muito bem feito, em O Globo, “Mal pela raiz”: “O 
Governo erra ao usar medida provisória para ampliar 
atuação da Eletrobrás. È o problema energético do País 
uma.complexidade. “É preferível que esse mal seja logo 
cortado pela raiz”. Vocês vão se arrepender, vocês es-
tão se agachando, muitos estão se vendendo!

Atentai bem! Medida provisória. Quem foi o relator 
da CPMF na Câmara? É o mesmo dessa porcaria, e já 
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ganhou o seu cachê, conforme denúncia já feita. Essa é 
a verdade. esta é a verdade. E quero dizer o seguinte, eu 
sei, eu fui prefeitinho, governei o Piauí. O Piauí, que tem 
22 obras inacabadas desse governo despreparado. Ele 
disse ontem – atentai bem! – que tem vôo internacional 
na minha cidade. Olha, pode pegar esse vôo. Ele disse 
que, em cinco horas, estaremos em Lisboa. Olha, pode 
pegar esse avião, eu pago as passagens. Não tem nem 
teco-teco pra gente ir para Fortaleza e para São Luís. É 
um governo da mentira. Goebbels do Hitler já dizia: “uma 
mentira repetida se torna verdade”. São esses alopra-
dos!. Até quando, até quando Luiz Inácio vai abusar da 
nossa paciência? Hoje o alopradinho cassando o direi-
to de falar. Jamais, jamais, jamais, Garibaldi! Eu sou é 
do Piauí. Nós fomos, numa batalha sangrenta, expulsar 
os portugueses, que eram bem melhores que os alo-
prados que aí estão, porque cobram menos impostos. 
Mas os aloprados, o que eles querem? É só isto: não 
se sujeitarem mais à Lei nº 8.666. Sabe o que é isso? É 
a licitação. Esses aloprados, malandros, traquinos, com 
a licitação eles estão fazendo todo malabarismo. Nunca 
dantes houve tanta corrupção! Collor, você foi um injus-
tiçado. É para pequenas causas aquele negócio do Fiat 
Elba. A roubalheira é grande, é imensurável. 

E Ulysses? Eu represento o PMDB! Ô Renan, na 
Bahia, de Rui Barbosa, Senador Papaléo Paes, domin-
go passado houve um Congresso, MDB Jovem. Não 
foram esses que cassaram a minha palavra, fui eu que 
ganhei a escolha; fui eu que representei a juventude, 
que é a pureza. E disse: “A corrupção é o cupim que 
corrói a democracia”. Isso aqui é a corrupção, é para 
essa malandragem. Então, isso não pode. O Senado é 
a única esperança de aprimorar a democracia!. 

Ernest Hemingway, no livro “O Velho e o Mar” 
– cadê o Senador José Sarney e seu livro O Lobo e o 
Mar? –, disse: “Não se pode perder a esperança. É a 
maior estupidez. Podemos ser derrotados. O homem 
não é para ser derrotado. Pode até ser destruído. Não 
vamos aceitar essa derrota.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, já concedi um minuto na 
prorrogação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esse foi do 
tempo. E a generosidade?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Acabou. A generosidade, Senador Mão Santa, 
já disse: acabou.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, queria 
apenas pedir que Deus... assim fez Castro Alves diante 
do navio negreiro ao dizer: “Ó Deus, onde estás? Eu 
digo: Ó Deus! Ó Deus! Salve este Senado da Repú-
blica para salvar a democracia!

Pode tirar o som, mas, não tira a verdade. 

A verdade é que V. Exª tem de trazer para cá a 
Medida nº 58. Vocês vão ganhar, mas nós vamos dis-
tribuir para o Luiz Inácio devolver o que ele tirou dos 
velhinhos aposentados, o que está devendo. 

Tasso Jereissati, demos 16,7% e ele baixou para 
4%. Tem o projeto do Paim, o PL nº 58 para pagar, e o 
Governo se alvoroça. Paga os gringos, aos banquei-
ros, deve aos velhinhos e aposentados. Vamos restituir 
isso a partir do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, por cinco minutos improrro-
gáveis, ao Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos participamos, 
desde cedo, do debate, em particular sobre o objetivo 
maior, que seria a medida provisória. Quem não estava 
presente, quem não teve a oportunidade de participar 
dos debates, das discussões ou mesmo dos diálogos 
que ocorreram paralelamente às discussões, que por-
ventura tivesse ouvindo a Rádio Senado ou assistindo 
a TV Senado teria muitas indagações a fazer sobre o 
dia de hoje nesta Casa. 

O Senador Mário Couto chamou a atenção para 
o achatamento das aposentadorias, mas não ecoou 
nesta Casa um assunto tão importante como deveria 
ter ecoado. Alguns vão dizer que não era a oportunida-
de, havia outros temas mais importantes, para alguns, 
a serem discutidos.

Falou-se sobre a legalidade. E aquele jovem, 
talvez estudante de Direito, universitário, que estives-
se assistindo à TV Senado, ouvindo a Rádio Senado, 
deveria estar se perguntando se não é nesta Casa, se 
não é neste fórum que deveria ser discutida a cons-
titucionalidade no nosso País. Como é que ele viu o 
debate? De uma forma clara, colocada, que estamos 
votando algo inconstitucional, e tantos fazendo de 
conta que isso não é relevante, que não é importante, 
Senador Romeu Tuma. Coloque-se com o ouvido no 
rádio ou com a visão em uma televisão. Em todos os 
recantos deste País, os jovens, aqueles que não co-
nhecem leis, entendem que o que não é constitucional 
não é legal. Mas isso aqui também foi desprezado, foi 
relegado ao interesse que, de repente, pareceu maior: 
votar uma medida provisória que foi apresentada com 
um objetivo e totalmente distorcida.

Imagine, Presidente Garibaldi Alves, se essa 
moda pega! O que será desta Casa? O que estão pen-
sando os ex-Senadores que aqui já tiveram assento 
e que participaram de tantos debates? O que estarão 
pensando futuros Senadores que pensam, um dia, 
chegar a esta Casa?



5242  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

A tarde e a noite de hoje do Senado merecem uma 
reflexão de todos nós, independentemente do resultado 
que venham a ter as votações a serem concluídas, mas 
muito mais pelo faz-de-conta feito aqui. Nós temos a obri-
gação, sim, de conhecer o Regimento Interno, mas não 
é possível que, em cinco ou seis horas de debate, o que 
mais se tenha discutido tenha sido o direito ao aparte, o 
tempo estabelecido, a oportunidade de quem pode falar, 
de quem deve falar, quem tem o direito e quem não tem 
de falar. E aquele que está atrás da televisão? Está sem 
voz, não está podendo falar nesta Casa, porque não es-
tão dando oportunidade para que ele possa ouvir.

É por isso que temos o dever e a obrigação de 
dizer à Nação que, independentemente do resultado 
desta votação, se discutiu, Senador Delcídio Amaral, um 
dos itens mais importantes da infra-estrutura do País, 
que é como vai ser a Eletrobrás daqui para frente. E 
eu conversava com V. Exª e dizia que sou defensor da 
reestruturação da Eletrobrás, que ela seja, amanhã ou 
depois, uma empresa dinâmica, eficiente e capaz.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Cícero Lucena, o tempo de V. Exª 
está esgotado. 

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Espero 
que V. Exª me conceda pelo menos...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Um minuto.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Então, que a Eletrobrás adote as medidas neces-
sárias. Não precisava de medida provisória, precisava 
de um bom gerente; precisava de uma decisão política, 
da responsabilidade e do compromisso com o futuro 
deste País. Para a Eletrobrás se transformar em uma 
Petrobras, como muitos dizem, não precisava dessa 
medida provisória; precisava adotar postura de geren-
ciamento, de gestão eficiente, de compromisso com a 
coisa pública, não de uma medida provisória apensa-
da a outra medida provisória. Por isso, registro, neste 
momento, meu pronunciamento e minha posição, sem 
discutir o mérito. E deixo o meu protesto pela condução, 
não pelo Presidente, mas da forma como foi discutido 
um item tão importante para o futuro da Nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há pou-
cos instantes, minha Líder veio me pedir que eu deixasse 
para lá, e não ocupasse a tribuna. Acontece que eu não 
iria dormir direito se não dissesse o que vou dizer. Hoje, 

a Eletrobrás vive uma situação irreal do ponto de vista de 
sua estrutura administrativa, de sua estrutura de organiza-
ção como ente estatal da Administração do País. É uma 
empresa que precisa de flexibilidade; que precisa, para 
sobreviver, não apenas de apoio do Governo, da União, 
mas também do apoio da iniciativa privada.

E é isto que está propondo a medida provisória: 
consórcio, sociedade com empresas privadas, a fim de 
que ela possa se capitalizar e fazer os investimentos 
que o Brasil precisa para enfrentar futuras crises que 
poderão advir, se não mudarmos essa postura no se-
tor elétrico brasileiro.

Sr. Presidente, já houve tempo em que eu vi nesta 
Casa venderem empresas estatais que renderam R$60 
bilhões ao Brasil. Na época, dizia-se que a venda dessas 
empresas era para o pagamento da dívida. E o que se 
viu é que o Governo Fernando Henrique Cardoso deixou 
uma dívida de quase R$700 bilhões. Com arrecadação 
de R$60 bilhões, queria pagar quase R$700 bilhões!

Sr. Presidente, venderam a Vale do Rio Doce por 
R$3,3 bilhões e, dentro de três anos, ela deu tanto 
lucro que dava para pagar o preço da venda e ainda 
sobrava mais de R$1 bilhão. Estou vendo que alguns 
de nossos colegas estão levantando os cabelos porque 
estamos querendo fortalecer uma empresa estatal; e, 
na época, foi vendida a preço de banana uma empresa 
estatal que, hoje, é a segunda mineradora do mundo, 
a Vale do Rio Doce.

Que orgulho, sem dúvida alguma, para o Brasil. 
Mas ela passou das mãos da União para o setor priva-
do. E, naquela época, não vi ninguém gritar, como eu 
vi tantos e tantos Senadores com uma postura que eu 
não vi quando se vendeu a Vale do Rio Doce. E, agora, 
o que se quer? Fortalecer uma estatal, e há essa rea-
ção tremenda, que eu não sei por quê, Sr. Presidente! 
A serviço de quê! Porque o setor privado também, sem 
dúvida alguma, será prestigiado, porque poderá se as-
sociar a uma empresa estatal do porte da Eletrobrás, 
que não cresce mais por falta de capital; não melhora 
sua prestação de serviços porque não dispõe de di-
nheiro, de recursos; só depende da União.

Por isso, Sr. Presidente, minha palavra aqui é de 
reconhecimento à validade dessa proposta do Governo. 
E, nesse ponto, o Senador Delcídio Amaral falou com 
mais propriedade do que eu, porque ele é uma pessoa 
que entende do setor, é uma pessoa experiente, e sabe 
o que está falando. Delcídio Amaral merece, portanto, 
o nosso respeito e a nossa admiração, e suas palavras 
merecem, sem duvida alguma, o nosso respaldo.

Acompanhando o nobre Senador Delcídio Amaral, 
voto conscientemente a favor dessa medida provisória, 
porque sei que estou votando pelo fortalecimento de uma 
estatal, e não vendendo o capital nacional para beneficiar 
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outros países, como fizeram no passado, empobrecendo 
o Brasil e estimulando que distribuidoras de energia elé-
trica fossem vendidas também a preço de banana.

Por isso, Sr. Presidente, aqui estou, com a mes-
ma coerência, como fiz no passado, votando contra a 
Vale do Rio Doce. Muitos votaram favoravelmente e 
hoje estão gritando contra a Eletrobrás.

Voto, agora, Sr. Presidente, pelo Brasil. Voto com 
a Eletrobrás, para fortalecer não o Governo, que é pro-
visório, mas o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, 
por cinco minutos improrrogáveis.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presidente 
Garibaldi, o “improrrogável” que V. Exª usou para mim 
foi dito com mais ênfase do que para os outros. Não 
entendi o motivo. Gostaria que V. Exª recomeçasse a 
contar o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Começou de novo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O Se-
nador Romero Jucá está comandando a sessão e, de 
lá, já está dizendo: “Já está contando o tempo”. Eu 
sei que já está contando o tempo, Senador Jucá. Está 
contando, e faço questão de perder alguns segundos 
para valorizar V. Exª como Líder: Líder deste Governo, 
Líder do Governo Fernando Henrique Cardoso, Líder 
do próximo Governo do PSDB. V. Exª é o Líder laico; 
então, está a serviço dos Governos que passaram, 
dos que estão e dos que virão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A ser-
viço do País.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu queria, 
Presidente, Senador Garibaldi Alves, conversar com o 
meu professor Delcídio Amaral. Ele, lamentavelmente, 
não permitiu o aparte, mas sabe muito bem como se 
avalia a segurança de suprimento.

V. Exª sabe o que é um balanço estrutural, o que 
é um risco de racionamento. V. Exª sabe, com certeza 
absoluta, que, no dia 8 de novembro de 2007, o Pre-
sidente da República disse: “Este País já tem energia 
garantida até 2012. Probleminha de gás no Rio”. Nesse 
mesmo dia, o Dr. Gerson Kelman, Diretor-Geral da Aneel, 
disse: “Não é possível descartar a possibilidade de um 
racionamento em 2008. É necessário um plano B”. Mais 
adiante, no dia 10 de janeiro, veio o então Ministro de 
Minas e Energia, Dr. Nelson Hubner, que disse: “Gover-
no determina aumento de 800 megawatts de geração a 
óleo e analisa possibilidade de aumentar a geração das 
termelétricas a gás”. Volta o Presidente Lula, no dia 15 
de janeiro, a dizer: “Apagão está descartado. É boato! 

Vamos dar a prioridade do gás às termelétricas. O que 
sobrar atende à indústria e aos veículos”.

V. Exª, Senador Delcídio Amaral, sabe que o Presi-
dente Lula, se racionasse o gás para a indústria, levaria 
o setor produtivo ao caos; ele diminuiria a capacidade 
produtiva da indústria brasileira em mais de 50%.

Então, isso é demagogia, é querer enganar o 
povo brasileiro, Senador Garibaldi Alves. V. Exª, com a 
independência que mostrou em seu discurso de posse, 
não pode aceitar isso. O Senador Delcídio Amaral sabe. 
Estou citando o Senador para que S. Exª use o art. 14; 
para que possa falar pelo art. 14. S. Exª sabe muito bem 
que a Eletrobrás não cumpriu com as suas metas de 
investimento ao longo dos últimos cinco anos.

Aqui está...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Flexa Ribeiro...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já aca-

bou meu tempo, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª tem mais dois segundos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Dois se-

gundos ou dois minutos?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Segundos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não 

acredito.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Ah, dois minutos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª 

já começa a preocupar-me. A amizade que nos une 
não permite que V. Exª, além de dizer que meu tempo 
era improrrogável com mais ênfase, queira cortar dois 
minutos de minha fala. Já ganhei mais dois minutos. 
Esse primeiro não valeu, Sr. Presidente.

Continuando...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Esse um 
minuto não valeu, Presidente. 

Continuando, Sr. Presidente, quero dizer que a 
Eletrobrás não tem capacidade de recursos para ban-
car seu programa de investimentos. Não fez isso nos 
últimos quatro anos. O que vai acontecer com o setor 
energético? O Senador Antonio Carlos Valadares está 
enganado, Senador: não somos contra o fortalecimento 
da Eletrobrás; somos contra o fato de a Eletrobrás ser 
majoritária. O que foi dito pelo Senador Delcídio Amaral 
é que ele estava aqui querendo fortalecer a Eletrobrás. 
Nós queremos também fortalecer a Eletrobrás, mas a 
Eletrobrás pode continuar investindo, minoritariamente, 
e o capital privado, que está...

(Interrupção do som.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Meus 
dois minutos, Sr. Presidente. 

E o capital privado, que tem buscado as parce-
rias, evidentemente se afastou, ao longo desses últi-
mos quatro anos, porque houve a mudança do marco 
regulatório. A sinalização da então Ministra de Minas 
e Energia, hoje Ministra-Chefe da Casa Civil, era para 
que isto acontecesse agora: a reestatização do setor 
elétrico. Isso estava dito pelo Governo há cinco anos. 
E hoje ele pretende fazer isso por meio de uma me-
dida provisória.

Vou encerrar, aproveitando meu último minuto, 
Presidente. V. Exª me comeu dois minutos. Dê-me um 
minuto a mais, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª ainda tem um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Ah, ainda 
tenho um minuto? Fora o outro que V. Exª tomou.

Agora, quero aproveitar para fazer aqui um apelo. 
Quero fazer um apelo às Bancada do Pará, de Minas, 
dos Estados exportadores. Quero fazer um apelo, pela 
TV Senado, à Governadora Ana Júlia, do meu Esta-
do do Pará, para que pegue um avião de madrugada 
e venha para cá, para Brasília, para defender os in-
teresses do Estado do Pará, que poderá ser cortado 
em mais de R$700 milhões da Lei Kandir pela Base 
do Governo, pelo PT. Não sei quanto isso vai trazer, 
Presidente Garibaldi, para o seu Estado, mas, para o 
meu Estado, é um prejuízo de mais de R$80 milhões 
pela falta de recursos da Lei Kandir.

É por isso que não vamos votar o Orçamento 
amanhã. O meu Partido, pela sua Liderança, já se co-
locou em obstrução ao Orçamento.

A Governadora Ana Júlia tem de vir para cá, a 
fim de, junto com a Bancada, defender os interesses 
do Estado; tem de sair de lá da comodidade. Venha 
para cá, Governadora Ana Júlia! V. Exª não quer a TV 
Senado em Belém, porque não quer que o povo ouça 
as verdades que são ditas aqui, neste plenário.

Querem calar a voz dos Senadores. Senador 
Garibaldi Alves, a minha voz só quem cala é o povo 
do Pará. Não é o Líder do Governo que vem calar 
ninguém aqui, não. Pode pôr quantos requerimentos 
quiser, porque não calará a voz de nenhum dos Sena-
dores. Pode ser a dele, que se dobra aos interesses 
deste Governo que ele hoje defende.

Boa noite, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Flexa Ribeiro, adeus!
Com a palavra, o Senador Tasso Jereissati. Depois 

falarão, consecutivamente, os Senadores Mário Couto, 
Marisa Serrano, José Agripino e Sérgio Guerra.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi Alves, Srªs e Srs. Se-
nadores, mais uma vez, volto à tribuna hoje e não o 
faço com alegria. V. Exª, Sr. Presidente, sabe que não 
sou muito usual nesta tribuna, pelo contrário.

Realmente, o dia de hoje é muito importante 
para todos nós. Vemos o Senado Federal votar me-
didas importantes, fundamentais, para a discussão 
do futuro deste País dessa maneira, num dia só, sob 
a ameaça da medida provisória, sem a oportunidade 
de discutir, sem a oportunidade de emendar, sem a 
oportunidade de corrigir, jogando fora, assim, todas as 
prerrogativas de um Congresso, todas as prerrogativas 
de um Parlamento, fazendo quase uma confissão de 
inutilidade, quase admitindo que podemos ser consi-
derados inúteis.

Continuo acreditando muito em V. Exª, Senador 
Garibaldi. Infelizmente, eu não estava aqui no dia de sua 
posse, mas foi um dos melhores discursos de posse de 
um Presidente a que já assisti. V. Exª apenas ratificou, 
na voz de Presidente, aquilo que toda esta Casa vem 
falando ao longo de vários governos: “Se não acabar-
mos com as medidas provisórias, estas vão acabar 
conosco”. E estão acabando conosco. Basta ver o re-
sultado de qualquer tipo de enquete que se faça junto 
à opinião pública, por qualquer órgão: o Congresso 
Nacional aparece com o menor nível de credibilidade 
entre todas as instituições brasileiras.

E não é à-toa. Hoje, por exemplo, estamos aqui 
novamente, todos nós, agachados. O Senador Suplicy 
se aborreceu comigo quando eu disse que estávamos 
agachados aqui – espero que não invoque o art. 14 do 
Regimento por causa disso. Estou apenas dizendo a 
verdade. Estamos, sim, agachados aqui, porque, apesar 
de reclamarmos todos os dias das medidas provisórias 
e do mal que estão fazendo a este Congresso, desti-
tuindo-o de todas as suas prerrogativas, estamos aqui 
hoje votando, na marra, três medidas provisórias que 
não poderíamos votar. Em uma delas, a ilegalidade é 
flagrante, Senador Marco Maciel. A Lei Complementar 
nº 95, se não me engano, fala, com toda clareza, que, 
numa mesma lei, não podem ser votados dois assuntos 
distintos, não podem ser colocados dois pontos dis-
tintos. No entanto, estamos votando aqui uma propo-
sição do Governo Federal que tem a ver com fluxo de 
caixa das beneficências dos Estados e, na mesma lei, 
estamos votando praticamente uma reformulação da 
lei relativa ao marco regulatório do sistema energético 
brasileiro, coisas que nada têm em comum. Quando 
votamos urgência e relevância, não sabemos nem o 
que estamos votando, não sabemos se dizem respeito 
a um assunto ou a outro. Fere-se, assim, de maneira 
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fatal, toda a inspiração do legislador quando determinou 
nosso papel, quando estabeleceu nosso papel.

Estamos discutindo, como bem disse aqui o Se-
nador Delcídio Amaral – faço questão de ressaltar as 
palavras do meu amigo –, a estratégia de longo prazo 
para o setor energético do País, a política energética, 
e estamos fazendo isso numa noite só, por meio de 
uma medida provisória, sem poder, como eu disse, 
nem remendar, nem corrigir, nem sequer criticar, por-
que somos premidos pelo tempo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Mais 
um minuto só, e já termino, Senador Garibaldi.

Ainda na mesma proposição, estamos votando 
questões que têm referência direta com as finanças dos 
nossos Estados, mas somos incapazes de defendê-
las, porque não sabemos sequer as razões que levam 
um Estado a receber mais de R$1 bilhão enquanto 
outros nada recebem. Por que razão meu Estado, por 
exemplo, o Estado do Ceará, não está recebendo? Por 
que razão, Senador Sérgio Guerra, o seu Estado de 
Pernambuco não está recebendo? Desafio quem quer 
que seja aqui a dizer por que seu Estado não está re-
cebendo. É porque não tem Letra do Tesouro? É por-
que não tem sistema de previdência? Por que razão 
isso acontece? No fundo, a grande questão é: por que 
um Estado recebe R$1 bilhão, que é dinheiro, que é 
liberação de recursos, e outro Estado, não?

É com muita tristeza que vejo este dia. É uma 
desmoralização flagrante para todos nós. Estamos 
aqui jogando fora tudo o que dissemos, tudo o que 
defendemos. Estamos até desmoralizando nossos 
mandatos ao votarmos, por medidas provisórias, es-
sas proposições que estão aí.

Senador Eduardo Suplicy, com toda certeza, eu 
esperava muito mais de vários dos Senadores que 
estão aqui em relação a essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto 
por cinco minutos improrrogáveis.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero 
parabenizar o meu Líder Arthur Virgílio.

Senador Arthur Virgílio, saiba V. Exª que, na noite 
de hoje, V. Exª engrandece este Parlamento. Bravamen-
te, como Líder da Oposição, lutou por uma causa justa. 
Todos nós, Senador José Agripino, que vamos para casa 
daqui a pouco fazer nossas orações antes de dormir, 
vamos pensar, vamos refletir sobre o que aconteceu: 
foi-nos tirado o direito de falar na noite de hoje.

Presidente Collor, este Senado, na noite de hoje, 
sai enfraquecido. Este Senado, na noite de hoje, Se-
nador Jarbas Vasconcelos, sai enfraquecido, principal-
mente pela atitude do Líder do Governo.

Meu prezado Senador Romero Jucá, notei que 
V. Exª não foi amparado nem pelos seus Pares hoje. 
Acho que alguém quer tirar o seu lugar. A maneira 
como V. Exª se conduziu na noite de hoje, Senador... 
Olhe para mim, Senador Romero Jucá! Com um ano 
de Senado, sinceramente, eu o admirava; hoje, saio 
daqui decepcionado. Não vi, em toda a minha histó-
ria parlamentar – são dezessete anos de Parlamento, 
Senador! –, algo assim. Fui Líder de Governo. V. Exª, 
ainda agora, passou por mim e disse que há notas ta-
quigráficas de quando eu era Líder. Não há problema; 
leia-as na tribuna deste Senado! Eu, nunca na minha 
vida, vi um Líder de Governo se portar da maneira 
como V. Exª se portou, comparando os Senadores de 
Oposição com Juvenal Antena.

Aliás, V. Exª está por dentro da programação da 
Globo. Ainda agora, perguntei a V. Exª quem ficou no 
“Big Brother Brasil”, no BBB, e, na hora, V. Exª falou 
que quem saiu do BBB foi aquele Marcelo.

E V. Exª, na hora, falou que quem saiu do BBB 
foi aquele Marcelo. V. Exª está por dentro da progra-
mação da Globo. V. Exª não sabe que a figura de Ju-
venal Antena, e V. Exª como Líder... Poderia até eu 
dizer, não sou Líder de Governo. Era suave para mim 
dizer isso, Senador, mas para V. Exª, não. Para V. Exª 
é duro, Senador. É muito duro como Líder do Governo 
dizer isso, Senador.

Mesmo nos nove meses que V. Exª passou com 
o PL nº 58 dos aposentados em sua gaveta, eu, em 
momento nenhum, saí da minha linha para criticá-lo. 
Tive vontade de fazê-lo, mas em respeito à admiração 
que tenho por V. Exª não o fiz. Mas hoje não poderia 
ir para a minha casa sem dizer que V. Exª – desculpe 
a expressão, o linguajar brasileiro – “pisou na bola”. V. 
Exª, hoje, pisou na bola. Não venho discutir nem o mé-
rito. Eu acho que a maioria dos Senadores... Se esta 
matéria, Senador Papaléo Paes, viesse por meio de um 
projeto de lei do Governo, com certeza iríamos discutir, 
não iríamos criar nenhum problema. A causa aqui são 
as medidas provisórias. Precisamos acabar com isso, 
Senadores. Percebam, Senadores, que a democracia 
deste Parlamento vai saindo pelo ralo sucessivamente, 
a cada dia, a cada momento, Senadores. Percebam 
isso! A mim, não! A mim, não! A mim, eu digo igual a 
Arthur Virgílio, ninguém me calará. Eu não preciso, Se-
nador Tasso Jereissati, de cargo público; não preciso 
para exercer minha função aqui neste Senado.

Eu quero representar o meu Estado com dignida-
de. Quero dizer o que penso. Não quero ser impedido 
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por troca de favores. Jamais! Não quero ser impedido 
por troca de favores. Não me ajoelho a nenhum rei. Ajo-
elho-me no pé do meu povo, no pé do paraense. Beijo 
o pé de um paraense, mas não me ajoelho a nenhum 
rei. Pensem na democracia deste Parlamento que está 
indo e caindo pelo ralo.

Sr. Presidente, espero que V. Exª ainda nesta 
noite possa me dar uma definição sobre o PL nº 58 
dos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Marisa Ser-
rano.

V. Exª terá cinco minutos improrrogáveis.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, eu ficaria muito triste se V. Exª não disses-
se “improrrogáveis”.

Quero colocar aqui aos nobres Pares e a todos 
que ainda nesta hora da noite possam estar nos vendo 
e ouvindo por meio da televisão que, em um mundo 
globalizado como o nosso, em um mundo que anda 
celeremente para a modernidade, em um mundo do 
empreendedorismo, em um mundo da iniciativa privada, 
em um mundo em que todos procuram – e, aí, quando 
falo de todos, falo inclusive da China comunista que 
todos pensavam que nunca poderia enveredar pelos 
caminhos da iniciativa privada, de forçar a que a inicia-
tiva privada possa trazer desenvolvimento, possa trazer 
empregos, possa trazer riquezas –, é difícil vimos aqui 
a esta tribuna falar de uma possível reestatização. É 
difícil pensarmos nisso; é difícil imaginarmos que um 
Governo que quer colocar um PAC em funcionamento, 
que fala em jogar o País para o futuro possa pensar 
em segurar, em trazer para perto de si, em amordaçar 
empresas que, por intermédio da iniciativa privada, po-
dem contribuir para o desenvolvimento brasileiro.

Não vejo como o Brasil pode crescer e se desen-
volver se não tiver energia farta. A energia é a mola 
propulsora do desenvolvimento.

E estamos aqui, nesta noite, discutindo uma ben-
dita ou maldita inclusão, uma mudança em uma MP 
que, por si só, já é preocupante. E essa mudança no 
art. 2º, que foi incluído na MP nº 396, mostra que é 
possível a nossa maior empresa de energia, a Eletro-
brás, chamar a si a responsabilidade de elevar a sua 
participação em até 100%, quer dizer, o total, para ge-
ração e transmissão de energia. Isso preocupa. E pre-
ocupa porque dá a idéia de que estamos caminhando 
na contramão da História.

E, quando falo assim, também falo que medida 
provisória nos deixa com muito pouca condição de 
discutir e muito menos de aprofundar as discussões. 
É por isso que estamos contra as medidas provisórias 

que estão chegando de enxurrada. E o Governo ain-
da diz que poderão vir muitas e muitas mais. E estão 
pensando em votar, nesta noite, quiçá na alta madru-
gada, a TV Pública.

Gente, comunicação hoje é a mola que move o 
mundo também. A mudança na condição de cidadania 
de um povo também se faz por meio da comunicação. 
Quantos dos senhores e das senhoras aqui têm em-
presas de televisão? Quantos dos senhores lutaram 
para ter um meio de comunicação na sua família por-
que sabem da força da palavra? E vamos votar por 
medida provisória, sem discutir?! Isso me deixa muito 
irritada, principalmente quando não tenho possibilidade 
de fazer com que todos os brasileiros, cidadãos deste 
País, tenham oportunidade de discutir uma emenda 
como esta que foi colocada numa medida provisória 
que muda a feição energética deste País.

Se isso não é importante, gostaria de saber o 
que é importante para se discutir. Votar como esta-
mos votando, na alta madrugada, sem saber muito 
bem aquilo que pode trazer de maléfico para o futuro 
do País? Vejam: o Presidente que aí está, passa, mas 
o Brasil não passa.

As discussões têm que ser feitas pensando não 
só no hoje, mas no futuro. Eu não gostaria que, daqui 
a dez anos, as pessoas dissessem que não tivemos 
a responsabilidade de votar contra algo que pode ser 
maléfico para o futuro do nosso País. É por isso que 
me aperta o coração quando vejo que até as agências 
reguladoras, que deveriam estar tendo todo o apoio jus-
tamente para garantir a liberdade de empreendimento 
das pessoas, estão sendo sucateadas e amordaçadas 
para que nem isso se faça, ou seja, a fiscalização e o 
controle, e que as empresas particulares possam ser 
vistoriadas...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Marisa Serrano, o tempo V. Exª está 
terminando.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

Possam ser despojadas daquilo que é mais im-
portante que é o acompanhamento da área pública, 
da comunidade, das pessoas que trabalham e que 
produzem neste País.

E quero deixar a minha fala a todos os senho-
res e senhoras. Não é assim que se constrói um País 
grande, um País para o futuro, um País que pode nos 
orgulhar e orgulhar os nossos filhos. Não é estatizan-
do, não é amordaçando as nossas grandes empresas 
que vamos melhorar a performance de todos aqueles 
que querem fazer do Brasil um País grandioso, como 
eu disse, mas, principalmente, um País de que todos 
nós podemos nos orgulhar.
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Quero dizer que é triste para nós votarmos essa 
MP. Tenho ouvido os discursos de tantos que hoje es-
tão calados e que sempre vêm a esta tribuna falar da 
iniciativa privada, do empreendedorismo, da força da-
queles que produzem neste País, da importância de 
uma civilização voltada para a globalização e para a 
difusão das riquezas entre todos aqueles que vivem 
num País tão grande e tão distinto como o Brasil. Fico 
triste porque sei que, neste momento, estão pensan-
do em outros interesses que não o interesse maior 
de fazer do Brasil o melhor para todos nós e para os 
nossos filhos.

Sr. Presidente, agradeço a possibilidade de ter 
colocado um pouco das minhas idéias. É mais de 
meia-noite de um dia estafante, mas gostaria de dei-
xar essas palavras para a reflexão de todos aqueles 
que estão aqui presentes.

Obrigada, Sr. Presidente, pelo tempo que me 
concedeu e quero dizer a V. Exª que, hoje pela manhã, 
instalamos a CPI dos Cartões e elegemos como Vice-
Presidente, que não havia sido indicado pelos Líderes, 
o Deputado Marcelo Coelho, do PMDB de Goiás. 

Eram essas as minhas palavras, agradeço pela 
possibilidade de ter apresentado minhas propostas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, obrigado por não recomendar os cinco 
minutos. Vou lhe premiar com um minuto a menos do 
que o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, veja só. São 0h11min e o Plenário ainda está 
sortido. Todo mundo cansado de trabalhar, diferente-
mente do que o Lula diz, demagogicamente. Demago-
gicamente! Estamos aqui trabalhando, Senador Fer-
nando Collor, para, no entendimento de uns, aprovar o 
que interessa ao Brasil e, no entender de outros, para 
evitar um mal que o Brasil não merece. De qualquer 
maneira, estamos aqui para votar medidas provisó-
rias. Vejam só! 

Senador Renan Calheiros, V. Exª foi presidente 
desta Casa. Eu me lembro bem da discussão do mar-
co regulatório, endereçado a esta Casa por projeto de 
tramitação como lei normal. Tramitando por comissões, 
com debate aberto, com emendas, com aprimoramen-
to de texto, com discussão acalorada, com puxa e en-
colhe. Eu mesmo tive oportunidade de, no gabinete 
do líder do Governo, na época Aloizio Mercadante, 
ter uma posição extremada e negociar. O que esta-

mos negociando? Coisa alguma. Quem é o Relator? 
É alguém da base do Governo. Quem foi Relator na 
Câmara? Foi o mesmo Deputado que foi Relator da 
CPMF, que manteve 75 dias a matéria presa, até que 
deram ao PDMB Furnas. Foi ele o Relator na Câmara 
e mandou para cá o projeto que estamos votando. É 
este o projeto, sem tirar nem pôr, porque os destaques 
que apresentamos caíram.

Estamos discutindo uma coisa que é fundamental, 
a projeção para o futuro dos investimentos em matéria 
de geração de energia elétrica, sem direito a emendar, 
a mudar, a opinar, a debater, por um defeito chamado 
medida provisória, que não começou neste Governo, 
começou antes. Só que este Governo é useiro e ve-
zeiro, entope a pauta, uma atrás da outra.

Eu não sei a que horas vamos terminar esta ses-
são. Se o quórum se mantiver, vamos para a próxima 
e, depois da próxima, para a próxima, e não termi-
na, porque, depois de amanhã, depois de depois de 
amanhã, tem mais MPs. Tem vinte na Câmara, vinte; 
instrumentos que nos colocam de goela abaixo pelo 
próprio processo de discussão. É uma Comissão que 
não se reúne nunca, uma Comissão Mista para apre-
ciar, não tem debate, não tem coisa nenhuma e, no 
final, se vota. Se é bom para o País, ótimo. Se não é 
bom, o País engole goela abaixo. 

É isso que estamos votando à meia-noite e quin-
ze. Já se vão quatro minutos, Presidente Garibaldi, e 
vou já terminar.

Eu já disse e vou repetir: eu vou votar contra 
essa matéria; vou votar contra e, ah, se conseguís-
semos voto para derrubá-la! Porque o recado que 
passaríamos como o recado bom da CPMF é que 
aqui neste País tem gente que pensa para frente, que 
oxigena um pouco a cabeça, que acredita que, como, 
no mundo moderno, não é o Estado que deve operar 
o investimento graúdo, principalmente o Estado que 
não é rico como é o Estado brasileiro. Quem tem de 
operar é a iniciativa privada, estimulada por uma tarifa 
conveniente, oferecendo um serviço de boa qualidade, 
oferecendo a oportunidade de, com os investimentos 
privados, ajudar o crescimento do País.

E, com a oportunidade que se abre com essa 
medida provisória para a Eletrobrás se agigantar, va-
mos dar um passo para trás. Deus queira que esta 
Casa vote certo e não dê um passo para trás. Jogue 
certo e jogue naquilo que já deu certo: na privatização 
da telefonia, na privatização das concessionárias de 
distribuição de energia elétrica e na privatização que, 
se Deus quiser, haverá de vigorar neste País também 
para a geração de energia elétrica. 

O voto do nosso Partido é entusiasticamente 
“não”.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Sena-
dor Sérgio Guerra por cinco minutos, improrrogáveis.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Permita-me, Sr. Presidente, apenas dar um aviso 
breve? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas não no tempo do Senador Sérgio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Não; 
no meu, não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não, apenas 30 segundos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Darei a V. Exª um minuto e não vou descontar 
no tempo do Senador. 

V. Exª tem a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
amanhã está prevista a vinda a esta Casa do Ministro 
Celso Amorim, uma vez que os Senadores gostariam 
muito de que S. Exª pudesse nos explicar todos es-
forços para o bom relacionamento entre o Equador, a 
Colômbia, a Venezuela, o Brasil e outros.

Então, quero informar que está confirmada a vinda 
de S. Exª às 15 horas. Acredito que, dados os esforços 
que estão sendo feitos, o tempo das 15 às 16 horas 
será suficiente para que, no momento em que começar 
a Ordem do Dia do Congresso Nacional, possamos ter 
concluído a reunião.

Eu quero até fazer um apelo a todos os membros 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
para iniciarmos, pontualmente, às 15 horas, amanhã, 
o diálogo com o Ministro Celso Amorim.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Lembro a V. Exª que está convocada uma ses-
são do Congresso Nacional para amanhã, às 15 horas, 
para a votação do Orçamento.

Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a estruturação eco-
nômica do nosso País nos últimos anos produz, nes-
se instante, bons resultados. Não foi obra do Governo 
Lula, é uma obra de muito tempo, de muitos anos, que 
teve momentos importantes. 

No Governo do Presidente Collor, sinais muito 
claros para uma nova capacidade de o Brasil conviver 
com o capitalismo foram dados e foram produzidos 
resultados. Nos Governos subseqüentes, houve certa 
continuidade no processo de integração brasileira.

O Governo do Presidente Fernando Henrique re-
compôs o País, fez com que ele tivesse capacidade de 

assumir uma posição real de uma sociedade econômica 
a caminho da modernidade. A construção de uma moe-
da – não há país sério nem respeitável sem uma moe-
da –, a definição de uma nova estrutura para o Estado 
brasileiro e a construção de um novo ambiente para as 
atividades econômicas prosperaram de maneira segura 
no Governo do Presidente Fernando Henrique.

O Governo do Presidente Lula começa com a 
ameaça no discurso do PT, que o Presidente, com 
sabedoria, revogou na prática. Os compromissos de 
sempre do PT, suas palavras de sempre foram simples-
mente abandonadas, para o bem do País. Prevaleceu 
a posição defendida por outros Ministros da economia 
e por dirigentes do Banco Central, que conduziram o 
País num princípio de equilíbrio e bom senso. 

Produz-se um novo ambiente econômico e social 
no Brasil. Nessa nova construção, é fundamental que em-
presas brasileiras tomem envergadura, escala, assumam 
dimensões internacionais. Política sensata é fazer com 
que empresas brasileiras que demonstrem capacidade 
– e são várias – reúnam condições reais para se trans-
formarem em grandes empresas do mundo, empresas 
que o Brasil tem pelo mundo afora, a exemplo da Vale 
do Rio Doce e de tantas outras empresas brasileiras no 
ramo da siderurgia, de maneira especial, que poderiam 
transitar da mesma forma no conteúdo e no desempenho 
de empresas capitalistas, empresas privadas.

Eis que, de repente, não mais do que de repente, 
determinado grupo propõe uma reversão de expectativas: 
“Vamos, agora, restabelecer o capitalismo que defende-
mos no passado”. Emerge uma espécie de nacionalismo 
primitivo, do qual são sócias pessoas sem a menor res-
peitabilidade, como as que tomaram de assalto Furnas, 
em troca da CPMF – e depois não pagaram ao Presiden-
te da República. Compraram Furnas e não pagaram aos 
brasileiros nem ao Governo a empresa que levaram. 

Essa gente, agora, começa a fazer projetos, que 
são mais amplos. Amplifica-se por dentro o sistema 
elétrico, no campo de energia. No princípio, era abso-
lutamente inconsistente, porque, se há dificuldade no 
sistema brasileiro de produção de energia, essas difi-
culdades se devem à falta de capacidade, de definição, 
de regulamentação, enfim, de mobilização de interes-
ses privados e públicos para projetos que tivessem 
dimensão, escala e eficiência para suprir a demanda 
brasileira de energia. Nada disso. Agora, querem dar 
ao Estado ou às estatais capacidade de voltarem a 
padronizar sistemas estatais de produção. 

Essa discussão não é de um minuto ou de dois, 
nem de dez. Aqui tem gente com capacidade técnica 
de promovê-la, mas vamos ter de votar a matéria por 
medida provisória, ao sabor das pressões de um infeliz 
movimento do Líder Romero Jucá, que, nunca tendo 
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feito isto, resolveu agora produzir para seus colegas 
constrangimento: cassar a palavra de companheiros, 
coisa que nunca ninguém fez aqui com ninguém, nos 
cincos anos em que sou Senador, presidido pelo Se-
nador José Sarney, por Renan Calheiros e, agora, pelo 
meu companheiro, honrado, Senador Garibaldi. Isso 
nunca se deu aqui; isso não serve à construção de um 
ambiente democrático entre nós.

Se a oposição protela, discute, fala mais do que 
devia, vamos conviver com isso. Não vamos produzir 
constrangimentos, nem radicalização. Há que haver 
inteligência, unidade de definição da base do Gover-
no, para que ela termine prevalecendo e mostrando 
sua maioria. Nada de atividades desse tipo, que só 
criam constrangimentos e barreiras entre as pessoas 
e influem na convivência do Congresso, de maneira 
geral, e do Senado, que sempre esteve imune a esse 
tipo de constrangimento. 

Essa votação é precária, não é democrática, não 
serve ao Brasil, não serve ao setor elétrico, não serve 
ao desenvolvimento de uma nova sociedade econô-
mica no Brasil. Servirá a alguns interesses e servirá a 
essa política de entregar empresas brasileiras a gen-
te que não tem competência, como estão fazendo na 
Petrobras. Há um desserviço sendo produzido, neste 
instante, ao sistema brasileiro na Petrobras, com a 
introdução de gente sem qualidade para assumir po-
sições que jamais poderiam assumir. 

Essa é que é a realidade, sobre a qual será que o 
Senado não vai falar, nada vai dizer, não vai ser ouvido? 
Vamos aqui, pela madrugada afora, apenas contar o 
tempo para, no final, o Governo aprovar e conseguir uma 
vitória que não vale nada, porque não tem conteúdo, não 
tem a aprovação da consciência dos brasileiros. Esse ne-
gócio de o Presidente Lula ser popular ou não ser popular 
é conjuntural. O Brasil vale muito mais que isso. 

Acho que devemos votar contra essa medida. 
Convicção e firmeza. Isso não é uma questão de Go-
verno e oposição. O melhor é que o Senador Romero 
vá para casa, e vamos derrotar essa medida provisória 
hoje, porque ela deve e precisa ser derrotada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao último orador inscrito, 
o Senador Papaléo Paes, por cinco minutos impror-
rogáveis.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, quero fazer meu protesto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª, antes de protestar, já vai ter um minu-
to a mais. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida 
Provisória nº 396, de 2007, altera a Lei nº 10.841, de 
2004, que autoriza a União a permutar Certificados 
Financeiros do Tesouro, e a de nº 3.890-A, de 1961, 
que autoriza a União a constituir a Eletrobrás.

Essas alterações, em suma, prorrogam até 31 
de dezembro de 2007 o prazo que permite à União 
permutar Certificados Financeiros do Tesouro, emiti-
dos para fundos ou caixas de Previdências estatais, 
na modalidade nominativos e inalienáveis, por outros 
Certificados Financeiros do Tesouro com as mesmas 
características.

No entanto, o que pretende, na verdade, a refe-
rida medida provisória é mudar a lei que proíbe o con-
trole acionário de empresas estatais no setor elétrico, 
abrindo a possibilidade para que a Eletrobrás entre 
na disputa pela compra da Companhia Energética de 
São Paulo – Cesp. 

Com a alteração incluída na Câmara dos Depu-
tados, as estatais poderão controlar empresas do setor, 
em associação com privadas. Hoje, as estatais somente 
podem ter 49% do capital se os demais sócios forem 
privados. Lembro que a Eletrobrás é uma holding que 
controla seis estatais, entre elas Furnas e a metade 
da Hidrelétrica de Itaipu.

O problema, Sr. Presidente, é que analistas do 
mercado prevêem que esse movimento afugentaria 
os investidores privados, porque o preço que a estatal 
estaria disposta a oferecer é maior do que o oferecido 
pelas empresas privadas. Argumentam ainda que faltam 
regras seguras de governança corporativa nas estatais, 
principalmente nesse momento em que se discutiram 
tantas indicações eminentemente políticas para a Eletro-
brás, quando o ideal seria ter gestores indicados pelos 
melhores critérios usados na iniciativa privada.

Em resumo, o texto da medida provisória volta a 
autorizar as estatais do setor elétrico a participarem 
de forma majoritária em novos consórcios. Como a 
portaria editada pelo governo estadual para leilão da 
Cesp proíbe apenas outras empresas públicas estatais 
que oferecem lances de compra, a empresa federal 
poderá entrar no páreo.

Para concluir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero deixar claro que autorizar a Eletrobrás a constituir 
consórcios, com ou sem poder de controle, no Brasil e no 
exterior, para a sua atividade de exploração, produção e 
transmissão de energia, é uma temeridade, nessa linha 
de afogadilho, lateralmente embutida numa medida pro-
visória que não tem relação com o setor elétrico.

Sr. Presidente, como sou autor de um projeto de 
lei que extingue as medidas provisórias, quero deixar, 
como Senador da República e como cidadão brasilei-
ro, como alguém que está representando o povo do 
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Amapá, o meu protesto contra as medidas provisórias 
que o Governo usa para entulhar e desmoralizar esta 
Casa, assim como a Câmara dos Deputados, fazendo 
com que o nosso dever, a nossa missão de legislado-
res seja usurpada pelo Poder Executivo.

Se fizermos uma análise política, e muitos estão 
de olhos fechados para isso, vamos ver ou sentir que 
a maioria das medidas que o Governo está mandan-
do para cá tem uma segunda intenção. Além dessa 
medida que trata da Eletrobrás, cito a da TV Pública, 
que é uma verdadeira usurpação do nosso direito de 
discutir, como deveríamos estar discutindo um projeto 
de lei do Governo sobre a questão da Eletrobrás. Como 
disse o Senador Arthur Virgílio, não somos contra, mas 
queremos ter esse direito de discutir.

Presidente Collor, desde o momento em que V. 
Exª teve o seu mandato cassado eu já acreditava em 
sua inocência, mas, a cada dia que passa, vejo que 
realmente fizeram uma grande injustiça contra V. Exª. 
V. Exª não usou o Poder Executivo para subornar votos 
na Câmara e no Senado Federal para...

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – PA) ... se man-
ter no Governo. V. Exª deixou a democracia agir. A 
democracia agiu de forma errada, cassando-o, mas 
V. Exª não interferiu nas ações democráticas, como 
está ocorrendo com o Governo.

Nós todos, brasileiros, gostando ou não de Lula, 
depositamos as nossas esperanças num homem tra-
balhador, num presidente de sindicato. Como cidadão 
brasileiro – sou do PSDB, mas não estou falando como 
membro do Partido –, este Senhor Presidente da Re-
pública me decepcionou completamente. 

A cada dia ele ajuda a destruir as instituições de-
mocráticas, principalmente o Legislativo e o Judiciário, 
e está mostrando que não tinha preparo para ser um 
democrata e para assumir aquilo que, realmente, o Brasil 
merece: a participação do povo em todas as decisões.

Ele está-nos impondo tudo, de cima para baixo, 
e a maior prova que temos dessa imposição é que ele 
já tomou conta do Senado e da Câmara. Nós, da Opo-
sição, temos o dever e a obrigação de ficar ao lado do 
povo, mostrando-lhe que o Executivo não faz conosco 
o que bem entende, não. 

O Executivo tem de ser simpático. O Presidente 
da República faz seus discursos simpáticos, dizendo 
que não sabe de nada, e vai levando, vai levando com 
uma irresponsabilidade aparente, mas, por trás disso, 
como diz o Senador Mão Santa, há um monte de alo-
prados deixando o Brasil numa situação muito...

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – ... difícil 
e insustentável política e democraticamente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Encerrado o encaminhamento, passa-se à 
votação do Projeto de lei de conversão, que tem pre-
ferência regimental.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Já que estamos lutando 
pela boa praxe na condução dos trabalhos do Senado 
Federal, quero anunciar, antecipadamente, a V. Exª e 
às nossas Bancadas de oposição que quatro de nós 
pediremos votação nominal e, a depender do resultado, 
o PSDB já anuncia que entrará em obstrução. 

O Senador José Agripino, eu próprio, a Senadora 
Marisa Serrano e o Senador Marconi Perillo, nós quatro, 
pediremos votação nominal tão assim seja proclamado 
o resultado, qualquer que seja ele.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à votação.

As Srªs Senadores e os Srs. Senadores que 
aprovam o Projeto de Lei de Conversão queiram per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 
prejudicadas a medida provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a verificação de quórum, com o apoio 
do Senador José Agripino, da Senadora Marisa Ser-
rano e da Senadora Kátia Abreu. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos, então, proceder à verificação solici-
tada por V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, solicito a V. Exª que faça soar a campainha. Quero 
convidar todas as Senadoras e Senadores que estão 
nos seus gabinetes para virem ao plenário votar.

A orientação da Liderança do Governo é o voto 
SIM, Sr. Presidente, a favor da medida provisória que 
amplia a condição do País de investir em energia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria que V. Exª registrasse que são meia-noite e 
35 minutos. V. Exª poderia dar 10 minutos para o processo 
de votação. As pessoas devem estar aqui e eu gostaria, 
portanto, que V. Exª, aos 45 minutos, encerrasse a vota-
ção, para avaliarmos se teremos ou não quórum.
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Quero comunicar que os meus companheiros 
estão orientados para não votar. O Partido está em 
obstrução.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB está, também, em obstrução.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Para en-
caminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN.) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gados a votar, eu próprio, o Senador Marconi Perillo e 
a Senadora Marisa Serrano.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, solicito o tempo de até 15 minutos, para que 
se dê o quórum de 41. Se for antes dos 15 minutos, 
fica aqui o prazo que foi já mantido.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 
Presidente, o PR encaminha o voto SIM e pede aos 
Senadores que votem com a orientação do Governo.

 A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pelo 
Partido dos Trabalhadores, Sr. Presidente, estamos 
orientando o voto SIM, pedindo que todos venham rapi-
damente, inclusive antes do prazo, para que possamos 
ouvir ainda mais algumas intervenções do Senador Ar-
thur Virgílio, com todo o prazer, nesta madrugada em 
que ele nos convocou para passar junto a ele, aqui no 
plenário do Senado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O PRB, Sr. Presidente, encaminha o voto SIM.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para mim, chega a ser emocionante pen-
sar que vou passar a madrugada na companhia da 
Senadora Ideli Salvatti.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O PRB, encaminha o voto SIM, Sr. Presidente.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 
encaminha o voto SIM, Sr. Presidente. Acredito que, 
no caso de uma matéria cuja discussão durou quase 
seis horas, podemos demorar 20 minutos para votar. 
Peço aos Senadores que estejam fora do plenário que 
venham votar. O PMDB encaminha o voto SIM.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
para mais uma questão de ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, diz o art. 293, inciso VIII: 

Art. 293. (...)

VIII – verificada a falta de quorum, o Pre-
sidente suspenderá a sessão, fazendo acio-
nar a campainha durante dez minutos, após 
o que está será reaberta, procedendo-se a 
nova votação.

Ou seja, na verdade, dez minutos parece que são 
justamente o prazo que, a esta altura, caberia como 
lógico, levando-se em conta o avançado das horas, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Só depois de verificada a falta de quórum.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Exata-
mente, Sr. Presidente. Só quando for visível a falta de 
quórum, o que não é o caso aqui agora.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Se for praxe, estamos de acordo, Senador Arthur 
Virgílio. Se for praxe, estamos de acordo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É da 
praxe. A boa praxe, Senador Inácio, é para ser segui-
da. A gente não deve seguir a má praxe, mas a boa 
praxe é para ser seguida.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, por mim, pode abrir.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, ainda há Senadores votando, aguarde um 
pouquinho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Sérgio Zambiasi...

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – O Se-
nador Cafeteira está chegando e vai votar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Cafeteira é o maior exemplo de 
dedicação ao Senado Federal na noite de hoje.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para orientar a Bancada. Já está atingido o 
quórum, recomendo aos companheiros Democratas 
que votem “não”. Podem votar. O voto é “não”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, do mesmo modo, os Senadores tucanos 
estão convidados a também aporem os seus votos, 
ficando evidente que sem esses votos a sessão já 
teria caído.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel para fornecer o resulta-
do.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, ainda não deram os quinze minutos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quantos minutos?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Quinze 
minutos até atingir o quórum, Sr. Presidente.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Pelo Regimento, são só dez.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
Dez, após constatada a verificação de quórum, ou 
seja, teria mais dez, se fosse o caso. Mas acho que 
bastam cinco para cumprir a boa praxe, como gosta o 
Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, a essa altura não estou 
buscando só a praxe, estou buscando a paz.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E V. 
Exª não se esqueça daquele provérbio latino: Si vis 

pacem, para bellum – se queres a paz, prepara-te 
para a guerra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Es-
tamos todos armados. Vamos abrir esse painel.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
relação à V. Exª, não tenho nenhuma dúvida. Sempre 
a vi armada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel e fornecer o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e, NÃO, 17.

Não houve abstenções.
Total: 58 votos.
Foi aprovado o Projeto de Lei de Conversão.

Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 
prejudicadas a Medida Provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 397, DE 2007

Discussão em turno único...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, para uma questão de or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, gostaria de trazer a V. Exª uma questão.

Ainda há pouco, V. Exª estava coberto de razão. 
De acordo com o art. 178, do Regimento: “Se o térmi-
no do tempo da sessão ocorrer quando iniciada uma 
votação, esta será ultimada independentemente de 
pedido de prorrogação”.

Estava errado eu àquela altura. V. Exª não havia 
feito pedido de prorrogação, como parece que não 
fez até o momento. Agora se trata de outra matéria, 
e não estamos em processo de votação. Trata-se de 
outra matéria. Diz o art. 177: “Esgotado o tempo da 
sessão ou ultimados a Ordem do Dia e os discursos 
posteriores a esta, o Presidente a encerrará”. Ou seja, 
parece-me que é o caso agora de, que com o mes-
mo senso de justeza que V. Exª aplicou ao momento 
anterior, declarar encerrada a sessão ordinária que 
estávamos vivendo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador, para contraditar...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para contra-
ditar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não tem 
o que contraditar. Estamos em processo de votação na 
Ordem do Dia. Votamos o primeiro item, vamos para o 
item segundo. Não é possível que a Oposição continue 
querendo evitar a votação! Estamos aqui presentes; 
estamos com 58 Senadores na Casa, não há nem o 
que contraditar. O consenso é a contradição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agora 
é discussão, Sr. Presidente. Não é votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Tasso 
Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Vi todo mundo cor-
rendo para esse ilustre senhor de cabelo branco que 
está ali, e fiquei curioso para saber se ele é o presi-
dente da Eletrobrás, é um dos que está querendo ser, 
é o que é ou é o que está na disputa?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É diretor 
da Eletrobrás.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – É 
porque tenho visto nos jornais que existe um, que vai 
ser de um, que vai ser de outro... Curiosidade. Não 
posso saber? Ô Juvenal da favelinha, não se pode 
saber? Eu não posso fazer uma pergunta, Juvenal da 
favelinha?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Tasso, se o Presidente não ralhar comigo dessa 
vez, eu vou esclarecer: ele é o que foi.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ele 
é o que foi.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É o 
que foi.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, lembro a V. Exª que o 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno diz 
o seguinte:

Art. 353 [...]
...............................................................
Parágrafo único. Terão, ainda, a tramita-

ção prevista para o caso do art. 336, II, inde-
pendentemente de requerimento, as propo-
sições sujeitas a prazo, quando faltarem dez 
dias para o término desse prazo.

Apelo novamente para o espírito democrático do 
Senador Arthur Virgílio, e sei que S. Exª há de compre-
ender o ofício, o dever do Presidente da Casa de inter-
pretar o Regimento, como eu estou interpretando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB –AM) – Sr. 
Presidente, em relação à boa-fé de V. Exª, eu não te-
nho dúvida alguma. V. Exª é aquele tipo de homem que 
quando erra, erra de boa-fé e quando acerta, acerta de 
boa-fé. Isto, todos reconhecem em V. Exª, isso está na 
sua face. Eu apenas cumpro, aqui, o meu dever de vigi-
lância. Inclusive, V. Exª chegou a concordar comigo: 

“De fato eu não prorroguei a sessão”, como quem 
devesse ter prorrogado e não o fez, como quem tives-
se se esquecido de prorrogar, não o tendo feito. Mas 
digo a V. Exª que o que está em jogo não é nem isso. 
O que está em jogo aqui, Sr. Presidente, é que nós ti-
vemos o requerimento do Senador Jucá, que causou 
um enorme mal-estar aqui na Casa, que causou um 
clima que amanhã nos leva mesmo a interromper o fun-
cionamento de todas as comissões técnicas da Casa, 
a romper o acordo feito para a votação do Orçamento, 
tudo aquilo que eu havia dito com muita clareza, com 
muita tranqüilidade.

Estou pedindo a todos os Senadores tucanos 
que permaneçam no plenário, estou solicitando a to-
dos eles que se inscrevam para a fase de discussão. 
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Eu serei, outra vez, o primeiro. Peço a inscrição em 
primeiro lugar, se nenhuma outra pessoa pediu. Gos-
taria de me inscrever outra vez e pedir que todos se 
inscrevam, todos falem, a menos que apareça de novo 
um daqueles requerimentos que nunca aconteceram 
nos meus quase seis anos de Senado. Em cinco anos 
e não sei quantos meses de Senado, nunca vi esse 
tipo de requerimento que visava cercear a opinião 
dos Senadores. E não obtive do meu amigo Suplicy, 
nem a fórceps, não obtive a manifestação de S. Exª. 
Eu queria aquele Suplicy altaneiro, altivo, aquela figu-
ra rebelde. Fiquei mais triste do que qualquer outra 
pessoa ficaria.

Mas, muito bem, eu gostaria, Sr. Presidente, de 
deixar bem claro que deu toda essa confusão, estamos 
aqui quase a 1 hora da manhã. Teríamos votado, se 
todos tivessem falado, muito antes, esta matéria. Não 
é fácil se votar uma matéria quando se tem uma opo-
sição numericamente expressiva e se tem um governo 
determinado a votar. Não é fácil, mas teríamos votado 
antes, se tivéssemos feito o normal, seguido a praxe. 
Não seguimos a praxe. Houve a tentativa do golpe. O 
golpe foi rechaçado. Os Senadores ficaram indignados. 
Nunca vi o Senador Mão Santa tão indignado. Percebi 
que no Senador estava doendo a tentativa de lhe cas-
trarem o mandato, de lhe castrarem a expressão, de 
lhe castrarem a vontade, de lhe castrarem a opinião. 
Isso é um mau começo. Isso corresponde ao espírito do 
café da manhã do Presidente Lula, àquela história de o 
Congresso não trabalha, eu trabalho. Nossa Senhora! 
Em verdade, a essa hora, ele deve estar onde? Eu sei 
onde estou, trabalhando eu aqui, a esta hora, enfim, 
junto com adversários e com companheiros.

Mas, Sr. Presidente, então, eu estou pedindo a 
todos os Senadores tucanos que se inscrevam para 
debatermos a matéria seguinte, e peço para ser o 
primeiro, deixando claro que vamos cumprir todas as 
etapas num processo que é nitidamente de obstrução, 
porque não temos interesse em ver aprovada esta me-
dida provisória...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... que 
é uma bofetada no rosto do Congresso.

Já concluo, Sr. Presidente.
Uma bofetada no rosto do Congresso, porque o 

Presidente disse que era urgente e era relevante, era 
relevante e urgente, portanto constitucional a medida 
provisória. Depois, para facilitar o caminho da CPMF, 
tira de circulação a medida provisória. Depois, torna a 
considerá-la urgente e relevante, para, enfim, chegar 
aos seus intentos. Manda para cá, atravanca a pauta 
do Congresso. No final do ano, dizem que o Congresso 

não trabalha, que pouco se votou, que pouco se fez... 
Eu, então, tenho todo interesse em debater ardente-
mente esta matéria, Sr. Presidente.

Portanto, eu serei o primeiro inscrito se V. Exª 
me permite.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª já está inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
a todos os companheiros meus solicito que façam a 
mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 397, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 397, de 2007, que revoga a Medi-
da Provisória nº 385, de 22 de agosto de 2007, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 1º da 
Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, para 
estender ao trabalhador rural enquadrado como 
contribuinte individual o prazo previsto no art. 
143 da Lei nº 8.213, de 24 de junho de 1991.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não deliberação do item 1 
da pauta.

Transcorre hoje a oitava sessão da matéria cons-
tando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à medida provisória não foram apresentadas emen-
das.

– a proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 22 de outubro, tendo sido apreciada na-
quela Casa no dia 13 de fevereiro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Eudes Xavier (PT – CE);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 71, de 2007, e se esgotará 
no dia 19 de março de 2008;

– a medida provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 19 de fevereiro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, o Relator, certamente, lerá o seu relatório agora.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Relator-Revisor da ma-
téria, o Senador Romero Jucá.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – S. 
Exª vai fazer um longo relatório, tenho muita certeza 
disso.

PARECER Nº 172, DE 2008 – PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 397, na 
verdade, revoga a Medida Provisória nº 385. O pare-
cer que eu darei, apesar de ser um assunto relevante, 
a matéria perdeu a urgência porque matéria idêntica 
já foi aprovada na Câmara dos Deputados. Portanto, 
meu parecer é pela queda da urgência e, portanto, 
pela rejeição do princípio da constitucionalidade da 
urgência e relevância.

O voto é “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O parecer do Relator revisor, Senador Ro-
mero Jucá, conclui pelo não-atendimento dos pres-
supostos constitucionais de urgência e relevância e 
pela adequação financeira e orçamentária da medida 
provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002 – CN.

Em votação os pressupostos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu lhe confesso que 
é como se eu tivesse recebido um hook no fígado. Eu 
não entendi. O Senador Romero Jucá votou contra o 
Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu vo-
tei contra a urgência da medida, tendo em vista que 
matéria idêntica já foi aprovada na Câmara. O meu 
parecer é contrário à urgência e relevância. Portanto, 
é contrário à medida provisória.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Isso 
é uma palhaçada, Sr. Presidente. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É a 
segunda vez que esta matéria deixa de ser relevante 
e urgente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Está 
fazendo de brincadeira esta Casa, Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É a 
segunda vez! Sr. Presidente, isso é um deboche, é 
um escárnio com o Congresso Nacional. É um des-
respeito ao Congresso Nacional! É a segunda vez 
que esta matéria é considerada não urgente e não 
relevante, depois de ter sido considerada urgente e 
relevante pelo Presidente da República. Isso mostra, 
Sr. Presidente,...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Um 
minuto só, Senador Jereissati.

Isso mostra a que ponto está chegando o des-
respeito do Palácio do Planalto para com esta Casa. 
Ou esta Casa se dá o respeito... Minha avó tinha uma 
expressão... Minha avó às vezes era um pouco rude. 
Ela dizia: “Quem muito se abaixa, meu filho, aparece 
algumas coisas lá”.

Não é hora de se abaixar. É a segunda vez. Tudo 
porque o Governo quer votar, quer apreciar a tal... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, permita-me falar. Fui vítima de uma vio-
lência. Isso é uma violência, Sr. Presidente. Fui víti-
ma de uma violência agora. Eu não mereço essa sua 
campainha agora. Fui vítima de uma violência. Eu digo 
eu, a Oposição brasileira. Eu e a parte da população 
brasileira que quer um Congresso funcionando, inde-
pendentemente do Poder Legislativo. 

Eu quero o direito de falar. Eu quero o direito de 
expressar. Quero o direito de espernear. Ninguém vai 
me enforcar sem que eu esperneie. Eles querem en-
forcar a prerrogativa de este Congresso se manter de 
pé. Este Congresso vai se manter de pé, a depender de 
mim e a depender de todos os meus companheiros.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pre-
sidente, passou de todos os limites. Isso é uma pa-
lhaçada que não tem tamanho. Está se gozando com 
a cara do Congresso Nacional. Eu não tenho dúvida 
nenhuma mais dos intuitos deste Governo que está aí, 
e usando esse tipo de artifício e de palhaçada. Não dá 
mais para agüentar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É um 
desrespeito a V. Exª, Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se 
continuar desse jeito,...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Presi-
dente, V. Exª não deveria permitir isso, como Presidente 
da Casa, representante de 81 Senadores.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª não merece...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Fica-
mos até uma hora da madrugada pelo direito de ação, 
Sr. Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
não merece isso, Sr. Presidente.
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O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Esta 
Casa não merece e não aceita isso, Presidente. Eu 
não aceito isso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Implantou-
se neste Senado uma ditadura política, Presidente. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – É a 
sem-vergonhice institucionalizada.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quere-
mos respeito.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – En-
cerre a sessão, Sr. Presidente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, não aceitamos isso. V. Exª, como Presidente 
da Casa, poderia encerrar esta sessão.

(Superposição de intervenções das Srªs 
e Srs. Senadores.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Che-
ga de canalhice aqui dentro!

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, tratar a gente igual cachorro!

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – É uma 
avacalhação desse Governo petista com o povo bra-
sileiro, desmoralizando o Congresso Nacional.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Essa ses-
são não pode continuar, Sr. Presidente.

(Superposição de intervenções das Srªs 
e Srs. Senadores.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – La-
mento que pessoas de bem entreguem seu caráter, 
seu pudor a peso de ...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, é hora de impor a autoridade de sua Pre-
sidência. Está havendo um claro desrespeito ao Con-
gresso Nacional.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É preciso 
defender o Congresso Nacional, Presidente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – O próprio 
líder do Governo vem se desmoralizar aqui. Desmora-
liza com o Governo, com a Casa, com todo mundo, Sr. 
Presidente. Peço a V. Exª, como Presidente da Casa, 
que não aceite essa avacalhação que o Executivo quer 
fazer com a Casa. Solicito a V. Exª... V. Exª poderia 
muito bem encerrar a sessão em nome do Congresso 
Nacional, em nome do Senado, Presidente, da demo-
cracia brasileira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Não 
deixar o Executivo fazer o que quer fazer com o Con-
gresso Nacional. Lembre V. Exª que a única maneira 
de combater essa ditadura do Governo Lula é esta 
Casa. Todos estão rindo aí...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem, como líder do PSDB.

(Superposição de intervenção das Srªs 
e Srs. Senadores)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não 
aceite, Sr. Presidente, em nome do Senado Federal, 
essa avacalhação que o Presidente da República quer 
fazer aqui através de seus representantes que votam 
por interesses pessoais.

(Superposição de intervenção das Srªs 
e Srs. Senadores)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
ceda-me a palavra, como líder do PSDB, para me di-
rigir ao Plenário da Casa que pertenço.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Honre 
a sua honra, Sr. Presidente. V. Exª foi eleito por nós 
Senadores. Encerre esta sessão, em nome da sua 
dignidade, em nome do Congresso Nacional, do Se-
nado Federal e de todos os brasileiros que estão aqui 
representados por 81 Senadores.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª a palavra como líder do PSDB 
para me dirigir a Casa a que pertenço. Quero me dirigir 
ao Plenário, olhando nos olhos de cada companhei-
ro, de cada adversário, daquela tribuna, se V. Exª me 
concede a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

(Tumulto no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou conceder a palavra...

 A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, vamos encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... para encaminhar a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, como encaminhar? Nem discutimos, Sr. 
Presidente. Permita-me, estamos vivendo uma crise. 
Permita-me falar sobre essa crise.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Presi-
dente, V. Exª vai deixar o Senado Federal desmoralizar-
se por causa do Líder do Governo, que se predispõe a 
fazer essa palhaçada aqui na nossa frente?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que-
ro falar sobre essa crise. Quero falar sobre essa crise 
aos meus companheiros. Quero recordar um episódio 
histórico. Tenho certeza de que vai sensibilizar V. Exª 
e, quem sabe, os corações e os cérebros das pessoas 
da base governista. 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Concedo a pala-
vra a V. Exª, para encaminhar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra a V. Exª, para falar sobre essa 
crise. Há uma crise. Pode ser como Líder. Pode ser, Sr. 
Presidente, que nem fiquemos neste plenário...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Como Líder, ele já falou.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pode 
ser que nem fiquemos neste plenário, tamanha a agu-
dez da crise que vivemos. Não estou disposto a enca-
minhar coisa alguma por ora. Estou precisando de que 
V. Exª me conceda a palavra como Líder do Partido, 
para dirigir-me aos meus colegas sobre um momento de 
crise que significa a desmoralização do Congresso.

Se o resultado for um, encaminharemos e vota-
remos; se for outro, podemos nem ficar no plenário, 
deixando que o Governo faça o que quiser aqui, na 
noite de hoje. Peço a V. Exª a palavra como Líder de 
um Partido de Oposição do peso do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Dou a palavra a V. Exª, se a tranqüilidade vol-
tar ao plenário. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tenho 
a impressão de que ela voltará, nem que seja com a 
nossa ausência em seguida.

Peço a V. Exª a palavra. Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª terá cinco minutos improrrogáveis. 
V. Exª, Senador José Agripino, usará da palavra.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores...

(Tumulto no plenário)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
que não conte o tempo, Sr. Presidente, antes de...

Senador Mão Santa...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu era um jovem... 
Senador Tasso Jereissati... Senador Tasso Jereissati, 
gostaria muito de ser ouvido pelos meus colegas. 

(Tumulto no plenário)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio. 

(Tumulto no plenário)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Com a palavra, 
o Senador Arthur Virgílio.

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, eu...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, eu não falei. O painel está marcando qua-
tro minutos. (Pausa.)

Sr. Presidente, reponha o tempo, por favor, que 
vou começar a falar. Reponha o tempo.

Reponha o tempo, por favor, Drª Cláudia. Repo-
nha o tempo, por favor. (Pausa.)

Sr. Presidente, Srªs e Srs...

(Tumulto no plenário)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Com a palavra, 
o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores...

Senador Papaléo Paes, peço a V. Exª que me 
ouça.

Senador Garibaldi Alves, eu era um jovem Depu-
tado Federal, e a ditadura militar mandara para o Con-
gresso Nacional um decreto dito de arrocho salarial. 
Um grupo de pessoas, um grupo de jovens Deputados 
inexperientes, entre os quais eu próprio, o Deputado 
José Genoíno, o Deputado Márcio Santilli, o Depu-
tado Domingos Leonelli, um grupo muito especial de 
companheiros, nós estávamos prontos para cometer 
um gesto de rebeldia imperdoável que redundaria na 
cassação dos nossos mandatos, que seria deslocar da 
Mesa o Presidente Nilo Coelho, caso ele respondesse 
a uma questão de ordem que havia sido formulada pela 
Liderança das Oposições de maneira comprometida 
com o Governo ditatorial.

Senador Mão Santa, V. Exª me honrará muito, se 
me ouvir com tranqüilidade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Senador Nilo Coelho foi responder à questão de or-
dem, e havia um frisson. As pessoas todas da cha-
mada base governista – o Senador Renan Calheiros 
se lembra disso muito bem – estavam supondo que 
Nilo Coelho iria fazer o jogo do Palácio do Planalto. 
E o ditador de plantão se chamava João Baptista de 
Oliveira Figueiredo. 

Tive uma surpresa que me emocionou à época 
e que me emociona até hoje, até porque veio de onde 
eu não esperava. Eu vivia um certo maniqueísmo: 



5260  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

quem estava comigo, com meu Partido e com meus 
companheiros era bom, e quem estava contra mim, 
contra meu Partido e contra meus companheiros era 
alguém que não deveria merecer respeito. O Senador 
Nilo Coelho, sentado na cadeira de Presidente do Con-
gresso Nacional, na Câmara dos Deputados, iniciou a 
sua oração, dizendo as palavras que não precisariam 
ser seguidas de nenhuma outra. Ele disse: “Sou Presi-
dente do Congresso Nacional, não sou Presidente do 
Congresso do PDS”. Ele decidiu a questão de ordem 
a favor do que lhe pedira a Liderança do PMDB – na 
época, se não me engano, encarnada pelo Deputado 
Freitas Nobre.

Sr. Presidente, aquilo a que assisti hoje aqui é 
um agravo a V. Exª. As conseqüências virão amanhã. 
As conseqüências começarão no momento seguinte 
ao do encerramento desta infeliz sessão.

Estou começando a ficar convencido, Sr. Presi-
dente, de que estão pagando qualquer preço. Se é Ele-
trobrás para uns – a bancada da Eletrobrás já foi toda 
embora daqui –, se é essa TV estatal, que não sei para 
que serve, parece-me claramente que tem um caráter 
“fasticizante”, um caráter pouco democrático, a ponto 
de desrespeitarem, como fizeram, a autoridade de V. 
Exª; a ponto de fazer o que fizeram, neste momento, 
com a retirada da urgência, de novo, de uma medida 
provisória que não deveria nunca ter sido editada, por-
que jamais foi urgente, jamais foi relevante.

Sr. Presidente, sugiro ao Senador José Agripi-
no, a quem ouvirei com o respeito e a admiração de 
sempre, uma coisa bem simples. Já que não se vai 
discutir a outra medida provisória; já que se percebe o 
Governo inebriado com essa tal “TV Chávez” dele – e 
não interprete como pressão sobre V. Exª, mas é uma 
decisão que vamos tomar –, esta sessão não tem a 
menor condição moral de continuar. Não tem.

Esta sessão não continuará com a minha pre-
sença, com a presença do PSDB. Esta sessão não 
continuará com a presença do DEM, a depender do 
que imagino que seja o pensamento do Senador José 
Agripino.

Quero ver o Governo referendar sozinho. Vá apro-
var, numa sessão de fancaria, numa sessão falsa, numa 
sessão tipo feira do Paraguai, à base do golpe, sem 
ter legitimidade para fazê-lo, a tal TV e depois amargar 
uma convivência absolutamente dura, improdutiva e 
contraproducente com a bancada de Oposição.

Sr. Presidente, V. Exª não vai precisar, com o 
seu bom humor habitual, me fazer nenhuma obser-
vação a respeito do tempo. Hoje já falei mais do que 
todo mundo. Estou muito cansado, minha garganta 
me acusa isso.

V. Exª vai poder, tranqüilamente, decidir agora. 
Esta sessão não tem, repito, condições morais de ser 
mantida. V. Exª sabe disso no fundo de seu coração. 
No fundo de seu coração e de seu cérebro de homem 
honrado, V. Exª sabe disso.

V. Exª é um homem honrado. V. Exª hoje tem a 
oportunidade de afirmar o seu comando ou de sim-
plesmente virar um Presidente do qual a bancada do 
Governo vai fazer o que quiser. Acima de tudo, o exem-
plo a ser seguido não é outro, é o exemplo de Nilo Co-
elho. V. Exª não é Presidente do Congresso do partido 
do Presidente Lula; V. Exª é Presidente do Congresso 
Nacional e deve, a esta altura, zelar pelo decoro, zelar 
pelo respeito, zelar intangibilidade da instituição que 
preside e para qual nós o indicamos com tanto afeto, 
com tanto calor, com tanta responsabilidade.

Esta sessão não prossegue com o PSDB. Poderá 
prosseguir num convescote governista, e as conseqü-
ências virão amanhã, Sr. Presidente.

Por hora, era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senador Arthur Virgílio, V. Exª estava aqui 
e, portanto, não viu a coisa mais triste que, na minha 
opinião, hoje aconteceu: no corredor, à direita, um gru-
po de Senadores ouvia atentamente a sua palavra. Por 
incrível que pareça, o Senador Sibá Machado, a Se-
nadora Fátima Cleide, o Senador Aloizio Mercadante 
e a Senadora Ideli Salvatti gargalhavam.

Não entendo, não entendo, não entendo: Ideli, 
Fátima Cleide, Sibá e Aloizio Mercadante gargalhando. 
Gargalhando de quê, Presidente Garibaldi? Da des-
moralização da nossa Casa? Do discurso que V. Exª 
fez em sua posse condenando as medidas provisórias 
em excesso? E o que dizer das ridículas, como as que 
estamos apreciando?

Veja em que o Governo transformou o Congres-
so. O Senador Romero Jucá, lépido, fagueiro, rápido, 
sobe à tribuna e nega aquilo que entrou e saiu, entrou 
e saiu e, pelas mãos de S. Exª, saiu mais uma vez: 
saiu, junto com a MP, a credibilidade do Líder e a cre-
dibilidade do Congresso.

Temos a obrigação, Senador Tasso Jereissati, 
de manter a credibilidade. V. Exª foi Governador, eu 
fui Governador. Temos a obrigação de manter a credi-
bilidade desta Casa. Não temos outro caminho senão 
esse. Nada de algazarra. Não!

Vamos nos retirar. Se querem aprovar essa brin-
cadeira, que aprovem sozinhos; que apodreçam sós. 
Se querem aprovar a medida provisória da TV Pública, 
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aprovem sozinhos, apodreçam sós, prestem contas à 
opinião pública depois sozinhos. Nósnão! Nós, não!

Desculpem-me a sinceridade. Eu tenho vergonha 
na cara e, pela vergonha na cara que eu tenho, convi-
do os meus companheiros para nos retirarmos deste 
plenário em manifestação de respeito ao Congresso 
Nacional e ao Senado da República.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, antes de uma decisão extrema como essa, 
ouço V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srs. Senadores, esta sessão não tem sido uma 
sessão muito feliz, mas não pensem os senhores que 
a infelicidade recaiu apenas sobre a cabeça da Opo-
sição ou sobre a cabeça do Governo. Esta sessão se 
tornou infeliz por erros cometidos de parte a parte, por 
excessos cometidos de parte a parte. Quem observou 
esta sessão com imparcialidade, quem observou esta 
sessão com tranqüilidade, quem não se deixou envol-
ver por esse clima emocional viu, lamentavelmente, 
que nós não nos comportamos à altura das nossas 
responsabilidades.

Não poupo ninguém. Eu sou rigoroso comigo 
mesmo. Sei que até mesmo eu posso ter cometido 
erros. Mas, se esta sessão transcorreu assim, não te-
nhamos o melancólico desfecho que V. Exªs querem 
dar a ela, até porque, sendo ela apenas uma sessão, 
amanhã virá o dia seguinte, e o dia seguinte levará os 
senhores a uma reflexão. Ninguém, ninguém, movido 
por qualquer convicção, haverá de bater no peito e di-
zer que é dono da razão, ainda porque já se disse que 
só o tempo é o senhor da razão.

Vejo aqui que algumas pessoas assumiram o 
que, para mim, nunca se constituiu motivo de temor. 
Não tenho temor daqueles que se dizem donos da 
verdade. Não tenho temor daqueles que se dizem os 
donos do tempo e da hora das decisões. Eu tenho a 
minha consciência absolutamente tranqüila de que o 
meu comportamento não concorreu para o que está 
acontecendo e para o que vai acontecer melancolica-
mente nesta Casa.

Sonhei – sonhar é humano – com um Senado 
diferente; não sonhei com isto. Quando pedi para ser 
Presidente do Senado Federal, pensei que iria encon-
trar um Senado amadurecido para fazer as reformas 
e as mudanças necessárias para que se afirmasse 
como poder.

Mas o poder não se afirma por gritaria. Ninguém 
ganha no grito. Eu nunca havia gritado como hoje fui 
obrigado a gritar. É uma coisa, meus caros colegas 
Senadores e Senadoras... 

Faço um apelo a V. Exªs. Se quiserem, eu me dis-
ponho a suspender a sessão por alguns minutos para 

que possamos ajustar uma conduta, um procedimento. 
Faço um apelo a todos no sentido...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, permita-me...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, permita-me encerrar. 
Peço apenas para concluir e, depois, darei a palavra 
a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srªs e Srs. Senadores, desculpem-me. Este 
não foi o Senado que sonhei presidir. Este não é o Se-
nado que a opinião pública espera que vote as trans-
formações de que este País precisa.

O Governo tem exorbitado, o Governo tem violen-
tado este Congresso. Fui o primeiro a dizer isso, como 
V. Exªs relembraram. Fui o primeiro a dizer isto durante 
a instalação dos trabalhos do Legislativo: este Governo 
está concorrendo para a queda das nossas instituições, 
para a fragilidade das nossas instituições.

Este Governo merece uma resposta, mas não a 
resposta que V. Exªs estão dando. Permitam-me dizer 
isto: não é essa a resposta. A resposta a ser dada a 
este Governo é votar, para que as medidas provisórias 
não tranquem a pauta; é votar, para que as medidas 
provisórias sejam barradas. Devemos votar, como está 
lá na Câmara, uma proposta de emenda à Constitui-
ção. Pela primeira vez, temos um entendimento entre 
Senado e Câmara que vai possibilitar que essa pro-
posta seja votada.

A resposta ao Governo não é essa que ouvi aqui. 
A resposta ao Governo é a votação dos vetos, que 
estão encalhados, que estão aí cheirando a mofo. A 
resposta ao Governo é uma proposta de emenda à 
Constituição que reformule a Comissão de Orçamento. 
Quem fala assim, quem diz isso não é um Presiden-
te auxiliar do Governo. Não vim ser Presidente para 
ajudar o Governo, vim ser Presidente para ajudar a 
Nação! Meu compromisso não é com o Governo, mas 
não pense a Oposição que meu compromisso é com 
a Oposição. Não tenho compromisso nem com o Go-
verno nem com a Oposição.

Não vim aqui para macular uma carreira que se 
fez vitoriosa ao longo do tempo, levando-me a ser, 
durante quatro vezes, o Deputado Estadual mais vo-
tado do Rio Grande do Norte, o Prefeito de Natal da 
redemocratização do País, o Senador que aqui che-
gou sem ter sido antes Governador e que aqui não se 
pôde demorar, porque o povo me convocou para ser 
seu Governador. E fui Governador eleito e reeleito.

Agora, voltei ao Senado. Não pensava em ser 
Presidente. Sou um homem modesto, rigoroso e mo-
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desto comigo mesmo. Não pensei em ser Presidente; 
as circunstâncias me levaram a ser Presidente. Mas o 
que digo é que, se as circunstâncias concorreram para 
isso, não vou decepcionar como Presidente do Senado. 
Não me interessa o que a Oposição possa pensar! Não 
me interessa o que o Governo possa pensar! Vou dirigir 
o Senado com independência e com retidão.

Se V. Exªs têm alguma coisa a dizer a mim, que 
não deixem para amanhã! Digam-me hoje, digam-me 
agora, levem-me para uma reunião em que possamos 
chegar a um entendimento!

Não podemos abrir mão de conquistas que se 
estão avizinhando. Não podemos abrir mão da possi-
bilidade de termos, pela primeira vez, algo de concreto 
que faça barrar essas medidas provisórias que só vie-
ram trazer a cizânia, a desunião e a desmoralização 
deste Congresso.

Eu gostaria de dizer estas palavras: já tenho um 
mandato muito curto, talvez o mandato mais curto da 
história dos Presidentes do Senado, e, se V. Exªs qui-
serem encurtá-lo ainda mais, que o encurtem, mas 
não vou abrir mão das minhas convicções! Ninguém 
vai me desmoralizar. Ninguém vai se sobrepor a mim, 
não porque sou eu que estou deslumbrado com o 
poder. Ninguém vai se sobrepor a mim, porque, na 
verdade, estou aqui para dizer aos senhores que vim 
servir e não para ser servido. Eu, aqui, tenho uma 
oportunidade que agradeço aos senhores, mas os se-
nhores, se quiserem retirar subitamente aquele crédito 
de confiança que me deram, retirem-no. No entanto, 
não contem comigo para ser condescendente com 
ninguém. Só vou ser aqui o Presidente que, se Deus 
quiser, irão reconhecer como aquele que não foi con-
descendente com ninguém, que não baixou a cabeça 
para ninguém, que foi um Presidente que sonhou com 
um Congresso melhor.

O sonho terminou em um sonho, não se trans-
formou em uma realidade. Há um chavão, uma coisa 
que se repete, mas é importante que se diga: se você 
quiser apenas sonhar, você pode sonhar sozinho, mas, 
se quiser transformar o sonho em realidade, você tem 
de sonhar com todos.

Se V. Exªs querem acabar com meu sonho, eu 
me recolho à minha realidade. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 

me permite, pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Desculpe-me V. Exª, é a emoção.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Compreendo e res-
peito a emoção de V. Exª, porém, se o achincalho per-
petrado pelo Líder do Governo em relação à medida 
provisória que seria a segunda matéria da pauta não 
é motivo para que V. Exª suspenda a sessão, não te-
nho outra saída...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Peço a 
palavra, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... res-
peitando a sua emoção, a não ser lhe dizer que, neste 
momento, o PSDB se retira do recinto do plenário do 
Senado Federal, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Peço a palavra, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Eu quero dizer a V. Exªs que me dispus ao di-
álogo e que estou suspendendo a sessão...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... para que amanhã não digam que fui intran-
sigente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu suspendo a sessão por vinte minutos para 
que os Senadores possam, com a minha participa-
ção, refletir e assumir compromissos com o Senado 
Federal.

(Suspensa à 1 hora e 31 minutos, a ses-
são é reaberta à 1 hora e 37 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está reaberta a sessão.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, já estando 
em andamento o processo de votação e não havendo 
acordo, vou continuar a votação desta matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – E da pró-
xima, Sr. Presidente, das duas medidas provisórias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Reservo-me a uma decisão a respeito da pró-
xima matéria depois de apreciarmos esta. Não posso, 
de maneira nenhuma, interromper uma votação que 
já foi iniciada.

Então, após o parecer contrário do Senador Ro-
mero Jucá...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pela re-
jeição, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela rejeição da matéria.

Já que os pressupostos de relevância, urgência e 
adequação financeira e orçamentária não foram aten-
didos na sua plenitude, coloco a matéria e os pressu-
postos em votação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas registrar que sou o único da oposição pre-
sente e que vou retirar-me em protesto aos recentes 
acontecimentos. 

Lamento apenas, Sr. Presidente, que o Senador 
Romero Jucá, que hoje foi um herói, quero reconhe-
cer, já tenha pautado V. Exª com relação às votações 
seguintes. Estou falando isso para a Nação, Sr. Pre-
sidente, para o País. Vamos nos retirar, lamentando 
que o Senador Romero Jucá, em um desrespeito à 
Casa, já tenha pautado as duas próximas votações, 
sem aguardar uma decisão de V. Exª. Vamos nos reti-
rar. Os acontecimentos estão aí, a história está aí para 
ser contada, estão aí as imagens do que aconteceu 
para que todos analisem com cautela, com calma, 
com serenidade. 

Lamentamos, Sr. Presidente. E concordo com V. 
Exª, este não era o sonho que V. Exª sonhava. Isto está 
se transformando num pesadelo, infelizmente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB – RN) – Agradeço a V. Exª.

Continuam em votação os pressupostos de re-
levância e urgência e a adequação financeira e orça-
mentária. 

Vamos, então, colocar em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitados.
Rejeitados os pressupostos de relevância e ur-

gência, a matéria vai à Comissão Mista, nos termos 
do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Flávio 
Arns. Em seguida, o Senador Almeida Lima e, depois, 
o Senador Aloizio Mercadante. 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só 
gostaria que V. Exª esclarecesse um aspecto, se for 
possível, em relação ao item 2 da pauta, porque esta-

mos tratando da Medida Provisória nº 397, que revoga 
a Medida Provisória nº 385.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Exatamente. 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – E disse-
mos, em relação à Medida Provisória nº 397, que ela 
não atende aos pressupostos constitucionais – acaba-
mos de votar isso – de urgência, relevância e adequa-
ção financeira. Na minha ótica, se recusarmos essa 
medica provisória, passa a valer a Medida Provisória 
nº 385. Inclusive, a Câmara dos Deputados, dentro do 
parecer que li do Deputado Relator, votou pela urgên-
cia e relevância da 397, para revogar a 385. E nós, 
aqui, no Senado, votamos contrariamente à urgência 
e à relevância. 

Então, parece-me que há um conflito entre a po-
sição do Senado e a posição da Câmara e me parece 
que continua, de acordo com nossa decisão, vigendo 
a MP nº 385, que foi revogada na Câmara e que con-
tinua em vigor no Senado, salvo melhor juízo.

Eu gostaria de trazer essa questão de ordem a 
V. Exª para que houvesse, se possível, alguma orien-
tação nesse sentido.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para um esclare-
cimento ao Senador Flávio Arns, Sr. Presidente: essa 
matéria já foi aprovada como projeto de lei na Câma-
ra dos Deputados. Então, ao cair a medida provisória, 
restabelece a 385, que também vai perder a eficácia 
por conta do prazo e vai ficar valendo o projeto de lei 
que já foi aprovado na Câmara dos Deputados. Por-
tanto, a matéria não tem nenhum prejuízo quanto ao 
resultado prático.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Não. 
Quanto ao resultado prático, Sr. Presidente, se V. Exª 
me permite contraditar, sei que não há diferença, mas 
há um vício, na minha opinião, um vício formal de en-
caminhamento dessa matéria, porque na Câmara dos 
Deputados votaram pela urgência e pela relevância da 
397, que revoga a 385. E o objeto dessa medida pro-
visória já foi aprovado em lei em dezembro de 2007. 
Porém, aqui, no Senado, não votamos pela urgência 
e pela relevância. Nós a recusamos, porque a matéria 
não atende aos pressupostos – não sei por que não 
atende aos pressupostos se a Câmara decidiu de ma-
neira contrária em relação à 397. 

Na minha ótica – eu só queria que isto constas-
se, porque precisa ser esclarecido –, se se recusa a 
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397, continua valendo a 385, porque a 397 estava a 
revogar a 385. Na minha opinião, o Relator se equivo-
cou no relatório. Deveria ter dito que são atendidos os 
pressupostos de urgência e de relevância. Deveríamos 
ter votado a favor da medida provisória, e não contra 
ela, porque, senão, também não vamos, na verdade, 
revogar a 385.

V. Exª me entende? Desculpe-me até por ter-me 
prolongado demais, mas acho que isso é algo impor-
tante, que vai dizer, eu até diria, da validade ou não 
da nossa votação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Presidente 
Garibaldi, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra, o Senador Tião 
Viana, pedindo a compreensão do Senador Almeida 
Lima e do Senador Aloizio Mercadante.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Vou levar menos de um mi-
nuto, Sr. Presidente.

Em se tratando dessa questão levantada pelo 
Senador Flávio Arns, trago apenas à memória do ple-
nário do Senado que, há menos de três meses ou, no 
máximo, quatro meses, o Senador Romero Jucá su-
biu a esta tribuna para falar sobre medida semelhante. 
Disse que votava contra os pressupostos de urgência 
e relevância, e a Casa inteira concordou com ele. Não 
houve divergência de nenhum parlamentar. Entra a re-
vogatória, e passa a vigorar a medida provisória que 
estava na Câmara dos Deputados.

Hoje é a mesma coisa. A medida provisória está 
lá, há alguns dias, em vigência, e ela passa a vigorar 
imediatamente, com a queda desta aqui. É um recur-
so absolutamente normal dentro do Parlamento em 
termos de interpretação. E há decisão do Supremo 
Tribunal Federal sobre esse tipo de procedimento, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Almeida Lima. 
Em seguida, ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi a pa-
lavra apenas para prestar um esclarecimento, a des-
peito das palavras do nobre Senador Heráclito Fortes 
há poucos instantes. 

S. Exª disse que estávamos pautando o trabalho 
da sessão de hoje. Devo dizer que, ao ser convocado 
para esta sessão, que é a 27ª, acompanho os traba-
lhos via on-line, instrumento regimental que nos indica 
a Ordem do Dia. Vejo, portanto, a pauta: o primeiro item; 
o segundo item, que acabamos de votar; o terceiro; o 
quarto; o quinto e se prolonga até o quadragésimo sexto 
item. Portanto, essa não foi uma pauta feita pela base 

do Governo aqui no plenário, na noite de hoje. Essa é 
uma pauta previamente estabelecida pela Presidência 
e com as lideranças, para a qual fomos convocados 
com antecedência.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu queria fazer, de forma muito breve, o seguinte co-
mentário: ao longo desta noite, mantive meu silêncio. 
Acho que foi a forma que encontrei de contribuir para 
que os trabalhos pudessem evoluir de forma positiva. 
Nos momentos mais tensos, tentei conversar e dialogar 
com a oposição e buscar sempre uma saída mediada, 
que é meu estilo. 

Não consigo compreender por que meu sorriso 
possa criar qualquer tipo de constrangimento ou o que 
quer que seja. É da natureza humana – e, por sinal, 
um dos mais belos gestos da natureza humana –, e 
não havia outro sentido, a não ser rir de um comentá-
rio que me foi feito.

No entanto, entendo que essa pauta foi convo-
cada, e, se foi difícil esta sessão, mais difícil é o Con-
gresso, durante quase 40 dias, não estar votando, não 
estar debatendo, não estar confrontando matérias re-
levantes para a sociedade brasileira.

Esta noite, a matéria mais importante, no meu 
ponto de vista, é a votação que precisamos fazer. É a 
criação do sistema público de comunicações, porque 
o sistema público de comunicações está previsto na 
Constituição brasileira, no art. 223, há 20 anos! Há 20 
anos que a Constituição estabeleceu que haveria um 
sistema privado, um sistema estatal e um sistema pú-
blico, tarefa que o Congresso não concluiu, e para a 
qual este Governo busca encontrar um caminho.

Esse debate sobre a democracia; sobre o plu-
ralismo; sobre o papel que os meios de comunicação 
têm na educação popular, na construção da cidada-
nia; sobre o porquê de um sistema público em que 
haja controle da sociedade, em que haja outros me-
canismos de participação da sociedade, dos meios de 
comunicação, que poderiam estar sob o controle do 
Governo, como a TVE e a Radiobrás, que estão sen-
do fundidas neste momento, esse debate precisamos 
travar nesta noite.

Foi a única matéria para a qual me inscrevi e 
gostaria, sinceramente, que pudéssemos iniciar o 
debate.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Aloizio Mercadante.
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Acredito que o Senador Flávio Arns, depois dos 
esclarecimentos prestados, concorda com o que foi 
aqui dito.

V. Exª tem a palavra.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de fato, 
apesar de a assessoria também ter-me explicado, devo 
confessar a V. Exª que ainda continuo na dúvida.

Foi editada a Medida Provisória nº 397, que revoga 
a de nº 385, e o Supremo Tribunal Federal, conforme 
o Senador Tião Viana disse, afirma que uma medida 
provisória pode revogar outra medida provisória. Isso, 
inclusive, está no parecer. Até aí, está tudo bem. Mas 
os dois pareceres foram diferentes. O parecer da Câma-
ra se deu no sentido de acatar a Medida Provisória nº 
397, dizendo: “É relevante, é urgente. Com base nisso, 
está revogada a MP nº 385, cujo conteúdo já havia sido 
aprovado em novembro”. E nós, no Senado, estamos 
dizendo: “Não, não é urgente, não é relevante e não 
atende os pressupostos constitucionais”.

Então, nesse sentido, parece-me que, no mínimo, 
existe uma divergência entre o que a Câmara deliberou 
e o que o Senado deliberou. Quer dizer, existe uma 
divergência, que, parece-me, pode, eventualmente, 
causar algum transtorno na tramitação legislativa.

Então, é só esse ponto que, de fato, Sr. Presidente 
– até me desculpe pela insistência –, não ficou muito 
claro, para que eu pudesse entender.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço-lhe, Senador Flávio Arns, a com-
preensão. Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República e à Câmara dos Deputados a 
respeito da decisão adotada por esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero fazer um registro antes de submeter 
à discussão e à votação a matéria seguinte, o Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 2, de 2008, que institui 
os princípios e objetivos do serviços de radiodifusão 
pública explorados pelo Poder Executivo. Infelizmen-
te, não há aqui a presença do Senador Mário Couto. 
Sendo assim, vou apenas deixar registrado que, se S. 
Exª tivesse permanecido no plenário, ouviria minhas 
informações a respeito do que solicitou.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 3:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 398, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2008, que institui os 
princípios e objetivos dos serviços de radiodi-
fusão pública explorados pelo Poder Executivo 
ou outorgados a entidades de sua adminis-

tração indireta; autoriza o Poder Executivo a 
constituir a Empresa Brasil de Comunicação 
– EBC; altera a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 
1966; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 398, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não deliberação do item 1 
da pauta.

Transcorre hoje a quinta sessão da matéria cons-
tando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à medida provisória 131 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 24 de outubro de 2007, tendo sido aprecia-
da naquela Casa no dia 26 de fevereiro último;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Valter Pinheiro (PT – BA);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 72, de 2007, e se esgotará 
no próximo dia 21 de março;

– a medida provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 27 de fevereiro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Renato 
Casagrande, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 173, DE 2008 – PLEN

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, devo 
dizer que o Projeto de Lei de Conversão nº 2 atende 
aos pressupostos constitucionais de relevância e de 
urgência. Sugerimos a votação e a aprovação com re-
lação à urgência e aos pressupostos constitucionais.

Quanto ao mérito, Sr. Presidente, eu me preparei 
para um debate mais acirrado com a Oposição, que, 
desde o primeiro momento, tomou a decisão de fazer 
um enfrentamento político nessa matéria.

Naturalmente, como Relator designado pelo Pre-
sidente do Senado, aprofundei-me no tema e debati-o 
com as entidades, com as pessoas do Governo ligadas 
ao setor da comunicação pública. Nesse processo de 
análise, de estudo, verificamos, Senador Marcelo Cri-
vella, que, pela primeira vez, os princípios e os objetivos 
da radiodifusão pública brasileira estão colocados numa 
proposta. Pela primeira vez, Senador Renan Calheiros, 
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há a definição e a regulamentação de princípios e de 
objetivos para a radiodifusão pública.

Hoje, existe a Radiobrás. Ouvi, aqui, a argumen-
tação de alguns Senadores e de algumas Senadoras 
da Oposição de que o Presidente da República, no 
programa “Café com o Presidente”, fez críticas ao 
Congresso Nacional, como se esse fosse um compor-
tamento adotado após a edição da medida provisória. 
Já tínhamos o sistema Radiobrás, com a TVE do Rio, 
com a TVE do Maranhão. Já tínhamos e ainda temos 
esse sistema. Esse programa citado pela Oposição 
é feito pelo Presidente da República há muito tempo. 
Então, não é essa a razão do voto da Oposição ou 
da anunciada posição contrária à matéria, porque já 
existia antes dessa medida provisória, da proposta do 
Governo, o sistema Radiobrás.

Esse projeto, que estabelece princípios e obje-
tivos, além de começar um debate efetivo sobre a rá-
dio-comunicação pública brasileira, vai também fazer 
com que os Estados que têm sistema de comunicação 
– muitas vezes, esse sistema de comunicação não 
tem o controle da sociedade – possam ter, efetiva-
mente, um sistema semelhante ao sistema nacional, 
com controle.

Além de estabelecer princípios e objetivos, a 
Medida Provisória cria também a Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC). E a questão da EBC é impor-
tante que seja votada – mesmo que não haja, aqui, 
a presença da Oposição – com tranqüilidade, naquilo 
que estamos debatendo, posicionando-nos com tran-
qüilidade com relação ao mérito.

Pela primeira vez, um diretor-presidente de uma 
empresa de comunicação vai ter um mandato de quatro 
anos. Será um mandato de quatro anos. Pela primeira 
vez, um diretor-presidente da EBC terá um mandato 
de quatro anos.

Pela primeira vez, teremos um Conselho Curador, 
com 22 membros, sendo um membro indicado pelo 
Senado, um membro indicado pela Câmara, não par-
lamentares, mas profissionais indicados pelo Senado 
e pela Câmara, como funciona no Conselho Nacional 
de Justiça, como funciona no Conselho Nacional do 
Ministério Público. Teremos um representante dos ser-
vidores, teremos quatro Ministros e quinze entidades 
da sociedade civil. Então, um Conselho Curador com 
diversas funções, entre elas a de estabelecer voto de 
confiança para o diretor. Se o diretor não tiver a com-
petência para coordenar uma programação adequada 
para a empresa pública de comunicação, o Conselho 
Curador, que é um Conselho independente, vai poder 
dar o voto de desconfiança para que o diretor possa 
ser afastado de seu cargo e o Presidente faça uma 
nova nomeação. Esse voto de desconfiança é uma 

inovação. Essa Empresa Brasil de Comunicação in-
corpora a Radiobrás. A Radiobrás não vai continuar 
existindo; ela será incorporada pela EBC, Senador 
Delcídio Amaral.

Esses exemplos demonstram, efetivamente, que 
passamos a ter, senão um projeto perfeito... E tenho 
algumas sugestões, que serão encaminhadas como 
sugestões, porque, se alterarmos o Projeto de Lei de 
Conversão, ele terá de retornar à Câmara e, portan-
to, não teríamos tempo de votar essa matéria, que é 
apoiada por todas as entidades do setor de produ-
ção, de comunicação, de jornalismo do Brasil. Todas 
as entidades fizeram um ato público aqui no Senado 
manifestando apoio à iniciativa. Se não votarmos essa 
matéria, vamos jogar a água suja com a criança fora. 
Então, precisamos votar a matéria e fazer as suges-
tões de aperfeiçoamento necessárias.

A Câmara a aperfeiçoou, e a aperfeiçoou bem. O 
Deputado Valter Pinheiro trabalhou bem ao apresentar 
uma fonte do Fistel, do Fundo de Telecomunicações, 
10% da taxa de fiscalização. Isso vai dar R$150 milhões 
por ano para ajudar a financiar a empresa. A empre-
sa tem ouvidoria. Então, temos toda uma estrutura de 
controle social estabelecida. Se o Governo quisesse 
manter uma empresa e um sistema estatal ou gover-
namental, permaneceria com a Radiobrás do jeito que 
ela era. Do jeito que ela era. Se quisesse permanecer, 
seria do jeito que ela era. 

Então, estamos tranqüilos no sentido de que vo-
taremos votando um projeto que avança. Poderíamos 
avançar mais. Portanto, estou sugerindo e recomendan-
do alguns pontos para o Governo, que poderá depois 
encaminhar como proposta de lei. Se o Governo não 
encaminhar, nós poderemos apresentar conjuntamente 
essa proposta aqui.

Ainda mais: a aprovação, pelo Senado, do Dire-
tor Presidente. Aprovar, pelo Senado, o Diretor Presi-
dente da Empresa Brasil de Comunicação, para dar 
mais independência ainda. Passar de cinco para dez a 
produção independente. O mínimo de produção inde-
pendente veiculado por essa empresa. E de dez para 
quinze a produção regional.

Quanto aos eventos esportivos, que a Câmara 
anunciou que a Empresa Brasil de Comunicação pode-
ria transmitir, caso a empresa detentora do direito não 
transmitisse, estamos dizendo que, primeiro, a empresa 
pode oferecer a outra empresa privada e, depois, se 
nenhuma outra empresa privada quiser nem a empresa 
detentora, a Empresa Brasil de Comunicação pode, de 
fato, transmitir esses eventos esportivos.

Também há uma alternativa, qual seja, a de re-
comendarmos o veto a este art. 31, que é uma pos-
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sibilidade real, que o Senador Romero Jucá já está 
tratando também.

Então, estamos encaminhando este tipo de su-
gestão. Mas, se o Governo achar que não há a possi-
bilidade de encaminhar por iniciativa do Governo, acho 
que nós deveremos fazer essas apresentações, após 
a sanção dessa legislação.

Sr. Presidente, é o relatório pela aprovação da 
matéria.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº 173, DE 2008

De Plenário, sobre o Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2008, que institui os 
princípios e objetivos dos serviços de ra-
diodifusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou outorgados a entidades de 
sua administração indireta; autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC); altera a Lei nº 5.070, 
de 7 de julho de 1966; e dá outras providên-
cias, proveniente da Medida Provisória nº 

398, de 10 de outubro de 2007.
Relator-Revisor: Senador Renato Casagrande

I – Relatório

Nos termos do art. 7º da Resolução nº 1, de 2002, 
do Congresso Nacional, é submetido à apreciação 
desta Casa o Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 
2, de 2008, que institui os princípios e objetivos dos 
serviços de radiodfusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou outorgados a entidades de sua adminis-
tração indireta; autoriza o Poder Executivo a constituir 
a Empresa Brasil de Comunicação (EBC), altera a Lei 
nº 5.070, de 7 de julho de 1966; e dá outras providên-
cias, oferecido pela Câmara dos Deputados à Medida 
Provisória (MPV) nº 398, de 10 de outubro de 2007. 
Da ementa do ato normativo original não constava a 
referência à alteração da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 
1966, que cria o Fundo de Fiscalização das Telecomu-
nicações (FISTEL) e dá outras providências, incluída 
em vista de dispositivo acrescentado pelo relator da 
matéria no art. 32 do PLV.

O texto final foi aprovado pela Câmara dos Depu-
tados, com os respectivos destaques, no dia 26 de 
fevereiro de 2008, conforme parecer proferido em 
plenário pelo Relator, o eminente Deputado Walter 
Pinheiro, que concluiu pelo atendimento dos pressu-
postos constitucionais de relevância e urgência; pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
da medida provisória; e, no mérito, pela aprovação 
desta MPV e pela aceitação das Emendas de nos 10, 

12, 52, 59, 62, 72, 83 e 123, na forma do projeto de 
lei de conversão apresentado.

A MPV nº 398, de 2007, tem dois propósitos bem 
definidos: (1) instituir os princípios e os objetivos dos 
serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder 
Executivo ou outorgados a entidades de sua adminis-
tração indireta e (2) autorizar a criação da Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC), empresa pública vin-
culada à Secretaria de Comunicação Social da Presi-
dência da República.

O art. 2º da medida provisória estabelece que a 
prestação dos serviços de radiodifusão pública deverá 
observar os seguintes princípios:

– complementaridade entre os sistemas 
privado, público e estatal;

– promoção do acesso à informação por 
meio da pluralidade de fontes de produção e 
distribuição do conteúdo;

– produção e programação com finalida-
des educativas, artísticas, culturais, científicas 
e informativas;

– promoção da cultura nacional, com 
estímulo à produção regional e à produção 
independente;

– autonomia em relação ao Governo Fe-
deral para definir produção, programação e 
distribuição de conteúdo; e

– participação da sociedade civil no con-
trole da aplicação dos princípios do sistema 
público de radiodifusão, respeitando-se a plu-
ralidade da sociedade brasileira.

Desse modo, o sistema público de radiodifusão 
caracteriza-se pela autonomia editorial e de distribuição 
de conteúdo, bem como pela participação da socieda-
de civil no controle do cumprimento desses princípios. 
Observe-se que os sistemas privado e estatal devem 
respeito, igualmente, aos mandamentos constitucionais 
constantes do art. 221 da Carta Magna, que prevêem 
as finalidades educativas e informativas das progra-
mações, o estímulo à produção regional e à produção 
independente, reproduzidos no texto sob análise.

Com relação aos objetivos do serviço, a MPV es-
tabelece, no art. 3º, que a radiodifusão pública deve:

– oferecer mecanismos para debate pú-
blico acerca de temas de relevância nacional 
e internacional;

– desenvolver a consciência crítica do 
cidadão, mediante programação educativa, 
artística, cultural, informativa, científica e pro-
motora de cidadania;

– fomentar a construção da cidadania, a 
consolidação da democracia e a participação 
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na sociedade, garantindo o direito à informa-
ção do cidadão;

– cooperar com os processos educacio-
nais e de formação do cidadão;

– apoiar processos de inclusão social e 
socialização da produção de conhecimento 
por intermédio do oferecimento de espaços 
para exibição de conteúdos produzidos pelos 
diversos grupos sociais e regionais;

– buscar excelência em conteúdos e lin-
guagens e desenvolver formatos criativos e 
inovadores, constituindo-se em centro de ino-
vação e formação de talentos;

– direcionar sua produção e programação 
pelas finalidades educativas, artísticas, cultu-
rais, informativas, científicas e promotoras da 
cidadania, sem com isso retirar seu caráter 
competitivo na busca do interesse do maior 
número de ouvintes ou telespectadores; e

– promover parcerias e fomentar a pro-
dução audiovisual nacional, contribuindo para 
a expansão de sua produção e difusão.

O art. 4º determina que esses serviços de radio-
difusão pública serão prestados pela EBC. A empresa 
será constituída como sociedade anônima de capital 
fechado com participação mínima de cinqüenta e um 
por cento da União em seu capital, admitindo-se na 
parcela restante a participação de entidades da admi-
nistração indireta federal e de estados, municípios e 
seus órgãos da administração indireta. O Estatuto da 
empresa deverá ser publicado por decreto do Poder 
Executivo. A integralização do capital da União será 
efetuada com recursos das dotações orçamentárias 
destinadas à Empresa Brasileira de Radiodifusão (RA-
DIOBRÁS), bem como pelos bens móveis e imóveis 
dessa entidade, que será incorporada à EBC.

A EBC sucederá a Radiobrás em seus direitos 
e obrigações, inclusive com respeito às outorgas de 
serviço de radiodifusão por ela exploradas.

O objetivo da EBC, expresso no art. 6º da pro-
posição, é a prestação de serviços de radiodifusão 
pública e serviços conexos. Dentre as competências 
da empresa figuram, a teor do art. 8º:

– implantação e operação de emissoras 
e redes de repetição e retransmissão de radio-
difusão sonora e de sons e imagens;

– colaboração com entidades públicas ou 
privadas que explorem serviços de comunica-
ção ou radiodifusão pública, para a formação 
da Rede Nacional de Comunicação Pública;

– produção e difusão de programas de 
caráter informativo, educativo, artístico, cultural, 
científico, de cidadania e de recreação;

– formação e treinamento de profissionais 
especializados para as atividades de radiodi-
fusão, comunicação e serviços conexos;

– prestação de serviços de radiodifusão 
e comunicação, inclusive para transmissão de 
atos e matérias do Governo Federal;

– distribuição da publicidade legal dos 
órgãos e entidades da administração federal;

– exercício de outras atividades afins, 
atribuídas pelo seu Conselho Curador ou pela 
Secretaria de Comunicação Social da Presi-
dência da República.

A MPV estabelece a dispensa de licitação para a 
celebração de convênios de colaboração com entidades 
públicas e privadas de radiodifusão para formação da 
Rede Nacional de Comunicação Pública. Além disso, 
determina que a EBC possa ser contratada diretamente, 
com dispensa de licitação, por órgãos da administra-
ção pública para a realização de atividades relaciona-
das ao seu objeto, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado.

De outra parte, a norma autoriza a edição, por 
decreto, de regulamento simplificado para contratação 
de serviços e aquisição de bens, observados os prin-
cípios constitucionais da publicidade, impessoalidade, 
moralidade, economicidade e eficiência.

As receitas da EBC terão origem em dotações 
orçamentárias e na remuneração pelo exercício de 
suas atribuições legais, especialmente da exploração 
dos serviços de radiodifusão, da prestação de servi-
ços de comunicação e de publicidade institucional e 
da distribuição da publicidade oficial, assim como de 
convênios que venha a celebrar ou de eventuais doa-
ções, legados ou subvenções. Cumpre registrar a ex-
pressa proibição à EBC para veiculação de anúncios 
de produtos ou serviços, a exemplo da que se aplica 
atualmente às emissoras educativas.

Tendo em vista a criação da EBC, a MPV deter-
mina que o contrato de gestão firmado entre União e 
a Associação de Comunicação Educativa Roquette 
Pinto (ACERP) deverá ser repactuado, para redução 
de seu objeto. O referido contrato de gestão envolve 
a operação de um conjunto de emissoras de radiodi-
fusão pela Acerp.

A estrutura da EBC é composta de Conselho de 
Administração, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e 
Conselho Curador. O Conselho de Administração da 
EBC será integrado por cinco membros nomeados 
pelo Presidente da República: um presidente, indi-
cado pelo ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
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Comunicação Social da Presidência da República; o 
diretor-presidente da Diretoria Executiva; e três conse-
lheiros, sendo dois deles indicados, respectivamente, 
pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e pelo Ministro de Estado das Comunicações, 
e um terceiro, nos termos do Estatuto.

As reuniões ordinárias do Conselho de Adminis-
tração serão mensais, autorizando-se a convocação 
de reuniões extraordinárias pelo seu presidente ou 
por dois terços de seus membros. As suas decisões 
dependem de aprovação por maioria simples, estando 
presente a maioria absoluta de seus membros, asse-
gurado o voto de qualidade ao presidente, nos casos 
de empate.

A Diretoria Executiva da EBC, cujas atribuições 
deverão ser definidas pelo Estatuto, será integrada por 
um Diretor-Presidente, com mandato de quatro anos, 
e um Diretor-Geral, ambos nomeados pelo Presidente 
da República; e por até seis diretores, eleitos e desti-
tuíveis pelo Conselho de Administração. O Conselho 
Curador da EBC poderá emitir, por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, voto de desconfiança com 
relação a membros da Diretoria Executiva. A emissão 
de dois votos de desconfiança em um período de doze 
meses, com interstício mínimo de trinta dias entre am-
bos, implicará a destituição do membro da Diretoria 
Executiva agravado.

O Conselho Fiscal será integrado por três mem-
bros, e seus suplentes, indicados pelo Presidente da 
República para um mandato de quatro anos, vedada a 
recondução. Um dos membros representará o Tesouro 
Nacional, sendo também assegurada a participação 
dos acionistas minoritários, nos termos do Estatuto. 
Suas reuniões serão realizadas a cada dois meses, 
ou por convocação do Conselho de Administração, 
tendo caráter deliberativo apenas quando contarem 
com a presença do Presidente e mais outro membro. 
As suas decisões serão tomadas por maioria simples, 
cabendo ao Presidente voto de qualidade em caso de 
empate.

O Conselho Curador, por sua vez, será integrado 
por vinte membros designados pelo Presidente da Re-
pública, que sejam brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de dez anos, de reputação ilibada e reconhe-
cido espírito público. Dentre eles, quatro Ministros de 
Estado, um representante dos funcionários e quinze 
representantes da sociedade civil, selecionados segun-
do critérios de representatividade regional, diversida-
de cultural e pluralidade de experiências profissionais, 
após a realização de consulta pública. O representante 
dos funcionários terá mandato de dois anos, vedada 
a recondução, enquanto os representantes da socie-
dade civil terão

mandato, renovável apenas uma vez, de quatro 
anos, com exceção de uma parcela dos primeiros a 
serem designados, que deverão ter mandato de apenas 
dois anos, para assegurar que a renovação da compo-
sição do grupo não se dê em um único momento.

As reuniões do Conselho Curador serão realiza-
das, de forma ordinária, a cada dois meses, e, extraordi-
nariamente, sob convocação de seu Presidente ou dois 
terços de seus membros. O Conselho Curador deverá, 
nos termos do art. 17 da Medida Provisória:

– aprovar as diretrizes educativas, ar-
tísticas, culturais e informativas da política de 
comunicação proposta pela Diretoria Execu-
tiva da EBC;

– aprovar a linha editorial de produção e 
programação proposta pela Diretoria Executi-
va da EBC e manifestar-se sobre sua aplica-
ção prática;

– zelar pelo cumprimento dos princípios 
e objetivos da e opinar sobre matérias a eles 
relacionadas;

– deliberar pela imputação de voto de 
desconfiança aos membros da Diretoria Exe-
cutiva, relativo ao cumprimento dos princípios 
e objetivos da radiodifusão; e – eleger o seu 
Presidente, dentre seus membros.

A MPV determina a adoção do regime da Conso-
lidação das Leis Trabalhistas (CLI) para os empregados 
da EBC, que receberá em seu quadro de pessoal os 
funcionários vinculados à Radiobrás. Além desses pro-
fissionais, a EBC poderá contratar pessoal em caráter 
temporário para sua implantação, pelo prazo máximo 
de três anos, sendo dispensada, nesse caso, a reali-
zação de concurso público. A seleção dos empregados 
temporários, nos quantitativos aprovados pelo Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social, 
será baseada na análise de curriculum vitae.

Autoriza-se, também, a contratação, em caráter 
excepcional, de especialistas para a execução de tra-
balhos nas áreas artística, audiovisual e jornalística, 
por projetos ou prazos limitados, sendo inexigível a 
licitação quando configurada a hipótese referida no 
capta do art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993.

Embora trate de matéria estranha ao objeto prin-
cipal da norma, o art. 29 da MPV prevê a disponibili-
zação gratuita, pelas prestadoras de serviços de TV a 
Cabo (CATV), de Distribuição de Sinais de Televisão e 
de Áudio por Assinatura via Satélite (DTH), de Distri-
buição de Sinais Multiponto Multicanal (MMDS), e de 
Televisão por Assinatura (IVA), bem como as presta-
doras de outros serviços afins, independentemente da 
tecnologia empregada, que vierem a ser disciplinados 
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pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANA-
TEL), de dois canais para uso do Poder Executivo Fe-
deral, a serem operados pela EBC. Um destinado ao 
estabelecimento da Rede Nacional de Comunicação 
Pública e outro para a transmissão de atos e matérias 
de interesse do Governo Federal.

O PLV n0 2, de 2008, traz alterações importantes 
em relação ao texto original da Medida Provisória.

Em primeiro lugar, é digna de nota a alteração 
referente à localização da sede da EBC. Pelo novo art. 
6º proposto, a empresa terá sede e foro em Brasília, 
mantendo como principal centro de produção o locali-
zado na cidade do Rio de Janeiro. Poderá, no entanto, 
instalar escritórios e unidades de produção e radiodi-
fusão em qualquer local.

De forma a garantir espaço para exibição de 
produções regionais e independentes, o art. 8º passa 
vigorar acrescido de um inciso IX que obriga a EBC 
a garantir na sua programação semanal a veiculação 
de, no mínimo, dez por cento de conteúdo regional e 
cinco por cento de conteúdo independente, em pro-
gramas a serem veiculados no horário compreendido 
entre seis e vinte e quatro horas.

No art. 17 do PLV, que trata do Conselho Curador 
da EBC, o relator acresce dois parágrafos de modo a 
legitimar a indicação a ser feita por entidades da so-
ciedade civil para sua composição. Adicionalmente, 
prevê, mediante um novo inciso V, que as deliberações 
do colegiado devem ser encaminhadas ao Conselho de 
Comunicação Social, órgão auxiliar do Congresso Na-
cional para as questões relativas às comunicações.

Quanto à composição do Conselho Curador, o 
PLV determina, a partir de alterações no art. 15, que 
também farão parte desse órgão dois novos membros, 
na qualidade de representantes do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados.

A inovação constante do art. 20 do PLV é a cria-
ção, no âmbito da EBC, de uma Ouvidoria com com-
petência para exercer a crítica interna da programa-
ção por ela produzida ou veiculada, com respeito à 
observância dos princípios e objetivos dos serviços 
de radiodifusão pública, bem como examinar e opinar 
sobre as queixas e reclamações de telespectadores e 
rádio-ouvintes referentes à programação.

Outro dispositivo alterado é o que dispõe sobre 
formas de a EBC auferir receitas. O PLV aprovado na 
Câmara dos Deputados determina, no inciso XII do 
art. 11, que a EBC poderá receber recursos de rendas 
provenientes de outras fontes, desde que não com-
prometam os princípios e os objetivos da radiodifusão 
pública, e, para maior clareza, define “apoio cultural” e 
“publicidade institucional”, limitada, esta última, a quinze 
por cento do tempo total de programação da EBC (§§ 

1º e 2º). Veda, ainda, no inciso VII do mesmo artigo, a 
veiculação de anúncios de produtos ou serviços.

De outra parte, o relator propõe nova redação ao 
art. 29 da MPV, que trata da extensão às outras moda-
lidades de televisão por assinatura, da obrigatoriedade 
de disponibilizar ao público os chamados canais de pro-
gramação de distribuição obrigatória válida, atualmente, 
apenas para operadoras de televisão por cabo. Além 
de disponibilizar canais obrigatórios para EBC e para a 
emissora oficial do Poder Executivo, prevê um canal para 
a Câmara dos Deputados, um para o Senado Federal e 
outro para o Supremo Tribunal Federal. Determina ainda 
que, no caso de comprovada impossibilidade técnica da 
prestadora oferecer os canais obrigatórios, fica o órgão 
regulador de telecomunicações responsável pela desig-
nação dos canais que deverão ser oferecidos.

Outra inovação apresentada pelo Deputado Wal-
ter Pinheiro, constante do art. 31 do PLV, diz respeito 
à garantia de que os sinais de eventos desportivos de 
interesse nacional, objetos de contratação com ex-
clusividade e que não forem transmitidos na televisão 
aberta, sejam colocados à disposição da EBC para 
transmissão ao público em geral. Além disso, o pará-
grafo único do dispositivo determina que no caso de 
a emissora não ter gerado o respectivo sinal, deverá 
autorizar a EBC a fazê-lo, alternativamente.

Por fim, o art. 32 do PLV n0 2, de 2008, contém 
proposta incluída na Câmara dos Deputados com vistas 
ao financiamento do sistema de radiodifusão pública. 
Trata-se da criação da Contribuição para o Fomento 
da Radiodifusão Pública.

Na prática, a nova contribuição terá como valor 
dez por cento dos valores da Taxa de Fiscalização de 
Funcionamento (TFF), devida ao Fistel por todas as 
prestadoras de serviços de telecomunicações e de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens. Para manter 
a carga fiscal das empresas, que recolhem a referida 
taxa, alterou-se o art. 8º da Lei do Fistel, que trata da 
TFF, reduzindo seus valores para quarenta e cinco por 
cento, ao invés de cinqüenta por cento, dos fixados para 
a Taxa de Fiscalização de Instalação. O inciso III do art. 
111 do PLV determina que no mínimo setenta e cinco 
por cento dos recursos da contribuição devam constituir 
receita da empresa, que, assim, pode se tornar menos 
dependente de recursos orçamentários.

II – Análise

Cabe, de início, em atendimento ao que determi-
na o art. 8º da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso 
Nacional, emitir parecer quanto à constitucionalidade, 
à adequação financeira ou orçamentária e ao mérito 
da medida provisória sob exame, inclusive quanto à 
urgência e relevância da matéria tratada.
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No que tange à constitucionalidade da medida, 
não há reparos a fazer. A medida provisória foi editada 
em conformidade com as normas previstas no art. 62 
da Constituição Federal e no § 1º do art. 2º da Reso-
lução do Congresso Nacional nº 1, de 2002.

Verifica-se, ainda, que se trata de matéria não 
incluída entre aquelas assinaladas como de com-
petência exclusiva do Congresso Nacional – art. 49 
– ou do Senado Federal – art. 52 –, caracterizando-se 
como tema tipicamente enquadrado no art. 48 da nos-
sa Carta Magna, que atribui ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da República, a disposi-
ção sobre as matérias de competência da União, na 
forma de leis.

Adicionalmente, não dispõe o texto da MPV so-
bre matéria cuja deliberação ou tramitação esbarre 
nos limites materiais estabelecidos no art. 60, § 4º, da 
Carta Magna.

De outra parte, a autorização para criação da 
EBC por meio de medida provisória que trata também 
da instituição de princípios e objetivos da radiodifusão 
pública não representa violação à exigência do art. 
37, XIX, da Constituição, a partir da qual autorizações 
para criação de empresas públicas sejam firmadas 
em leis específicas, tendo em vista que essa matéria 
relaciona-se diretamente aos objetivos institucionais 
da empresa.

A contratação sem concurso público de pessoal 
para implantação da EBC, se realizada nos termos 
previstos pelo PLV, limitando-se ao pessoal técnico 
e administrativo imprescindível para esse fim e pelo 
prazo máximo de três anos, não representa violação 
ao princípio constitucional de vinculação da investidura 
em cargos públicos à prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos. Essa medida 
insere-se harmonicamente na previsão de contratação 
de pessoal por tempo determinado em razão de ne-
cessidade temporária de excepcional interesse públi-
co do art. 37, IX, da Constituição Federal. O processo 
simplificado de seleção e os requisitos da contratação 
temporária encontram-se em conformidade com as 
disposições da legislação específica.

Com relação à permissão de dispensa de licita-
ção para a EBC celebrar convênios para implantação 
da Rede Nacional de Comunicação Pública, o ques-
tionamento possível situa-se no campo do mérito e da 
conveniência da medida, uma vez que, do ponto de 
vista constitucional e legal, ela se afigura válida.

Segundo avaliamos, a proposição está também 
adequada do ponto de vista econômico-financeiro. Por 
um lado, a EBC sucederá a Radiobrás, incorporando 
seu patrimônio e absorvendo seu quadro de pessoal. 
Por outro, como a nova empresa poderá obter recei-

tas de diversas fontes, inclusive da Contribuição para 
o Fomento da Radiodifusão criada por emenda do 
relator da matéria na Câmara dos Deputados, é lícito 
prever que não haverá necessidade de aumento de 
recursos orçamentários.

Com respeito ao cumprimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência, é nosso enten-
dimento que a relevância da matéria é incontroversa, 
tendo em vista que a MPV nº 398, de 2007, passados 
quase 20 anos da promulgação da Carta Magna, dá 
positivação legal ao mandamento que estabelece a 
existência do sistema público de radiodifusão, como 
complementar aos sistemas privado e estatal, por meio 
da construção de um arcabouço jurídico-administrativo 
que normatiza sua exploração.

Com efeito, a Constituição Federal, no caput de 
seu art. 223, estabelece o princípio da complemen-
taridade entre os sistemas privado, público e estatal 
de radiodifusão. Vale ressaltar que a exploração dos 
serviços de radiodifusão foi objeto de acirrados deba-
tes quando da elaboração da Carta de 1988. Questio-
navam-se, fundamentalmente, os fins e os limites de 
atuação das emissoras concessionárias de um bem 
público, assim entendidos os canais de rádio e televi-
são e as freqüências a eles associadas, o seu uso com 
finalidades estritamente comerciais, sem considerar 
os interesses culturais, informativos e educacionais 
da população a quem deveriam servir.

Resultou do debate constituinte a previsão da 
existência de uma forma mista que, mantendo o di-
reito à exploração comercial dos meios eletrônicos, 
desde que atendidas exigências mínimas, e suprindo 
as necessidades de programações institucionais do 
Governo, por meio do sistema estatal, garantisse voz 
a crescentes segmentos da sociedade por meio de um 
sistema público de comunicação.

Registre-se, ainda, por oportuno, que a distinção 
conceitual entre o sistema público e o sistema estatal 
também mereceu a atenção dos constituintes, pondo 
fim ao falso entendimento de que a “coisa pública” é 
necessariamente “do governo”. Prevaleceu o enten-
dimento de que o sistema estatal de comunicação é 
aquele controlado pelo Executivo, do qual fazem parte 
as TV Educativas atualmente em operação, e o siste-
ma público de comunicação, aquele a ser gerido por 
organizações autônomas, com estatuto próprio, e sob 
o controle da sociedade civil.

De outra parte, consideramos presente o requi-
sito da urgência, tendo em vista a necessidade de se 
promoverem a reestruturação e os ajustes previstos 
no ato, sem que o funcionamento e a operação das 
emissoras envolvidas sofressem solução de continuida-
de. Para além do argumento constante da Mensagem 
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Presidencial nº 747, de 2007, de urgente necessidade 
de adequação ao início das transmissões da televisão 
digital no País, a instituição do serviço de radiodifusão 
pública por meio de medida provisória justifica-se pela 
repercussão de suas determinações.

Observe-se que não se cuida, na medida provi-
sória sob análise, da criação de uma nova ou de no-
vas emissoras de radiodifusão de sons e imagens. Na 
verdade, nos termos previstos na MPV, propõe-se um 
novo formato de gestão para emissoras já existentes, 
com a otimização dos recursos materiais e humanos 
pertencentes à Radiobrás e à Acerp, mantenedora da 
TVE-RJ e da TVE-MA. A EBC sucederá a Radiobrás 
nos seus direitos e obrigações, e absorverá, mediante 
sucessão trabalhista, os empregados integrantes do 
seu quadro de pessoal (art. 22, § 2º), além de rece-
ber, por transferência, as outorgas por ela atualmente 
exploradas (art. 24). De outra parte, incorporará o pa-
trimônio, os legados e as doações destinados à Acerp 
(art. 26, §§ 3º e 4º).

A par da complexidade inerente a processos de 
incorporações de patrimônio, absorção de atribuições e 
transferências de competências no âmbito da adminis-
tração pública, é preciso ter em mente os reflexos das 
medidas aqui propostas sobre os servidores desses 
órgãos. Trata-se de um universo integrado por 2.431 
funcionários, 1.067 servidores da Radiobrás, 1.126 da 
TVE do Rio de Janeiro e 219 na TVE do Maranhão, que 
não poderiam ficar expostos à insegurança da natural 
morosidade do rito legislativo bicameral.

Desse modo, somos de parecer que as disposi-
ções baixadas não poderiam ser submetidas ao pro-
cesso legislativo ordinário, por envolverem matéria 
carente de normatividade dotada de vigência e eficá-
cia imediatas.

Do ponto de vista da competência para explorar 
o serviço de radiodifusão pública, observe-se que, no 
Brasil, a exemplo do modelo norteamericano, o controle 
da radiodifusão pelo Estado tem como fundamento o 
chamado trusteeship model, no qual os radiodifuso-
res atuam como trustees, ou fiduciários do público, 
sob controle governamental. De natureza pública, os 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
cuja exploração compete diretamente à União, são 
outorgados, mediante autorização, concessão ou per-
missão, à exploração privada de terceiros.

Note-se que a delegação de tarefas que lhe com-
petiria com exclusividade não quebra a posse do Esta-
do aos bens naturais, do qual faz parte o espectro de 
freqüências eletromagnéticas. Não se despoja o poder 
concedente de suas prerrogativas apenas delegando 
a execução dos serviços, sempre sujeitos a sua regu-
lamentação e fiscalização. Age, portanto, em nome do 

público receptor, devendo garantir que a exploração 
de tais serviços seja sempre e sobretudo exercida em 
função do interesse público.

Nesses termos, a EBC é competente para prestar 
os serviços de radiodifusão pública outorgados a en-
tidades da administração indireta do Poder Executivo. 
Os programas poderão ser difundidos e reproduzidos 
por suas afiliadas, associadas, repetidoras e retrans-
missoras, além de outras entidades públicas ou pri-
vadas parceiras.

Ressalte-se, no entanto, que, embora a Consti-
tuição Federal preveja a existência de um “sistema” de 
radiodifusão pública, a norma restringe-se a regular 
a prestação do serviço pelo Poder Executivo, sendo 
omissa com relação a órgãos dos estados, municípios, 
do Distrito Federal, bem como de outros poderes, igual-
mente competentes para a prestação do serviço, nos 
termos da legislação em vigor.

Por fim, manifestamo-nos quanto ao mérito da 
iniciativa e sobre as alterações constantes no PLV.

Em importante ensaio sobre comunicação, o Pro-
fessor Octavio Ianni consegue fazer justiça, talvez de 
forma definitiva, à centralidade que os meios de comu-
nicação eletrônicos desfrutam nas sociedades moder-
nas. Como sucedâneo de O Príncipe, de Maquiavel, e 
do Moderno Príncipe de Gramsci, surge O Príncipe 
Eletrônico, arquiteto da ágora eletrônica, onde todos 
estão representados e refletidos e sem o qual seria 
difícil compreender a teoria e a prática da política.

Nosso Príncipe Eletrônico constitui entidade 
presente, predominante e ubíqua, permeando todos 
os níveis da sociedade. De fato, no atual cenário de 
convergência tecnológica fica cada vez mais evidente a 
influência dos meios de comunicação em um ambiente 
de proliferação quase infinita da oferta de canais de 
áudio e vídeo proporcionada pelo recente desenvol-
vimento de tecnologias de distribuição de sinais mais 
modernas, que já vem sendo chamado de “democra-
cia eletrônica”.

Embora sedutoras do ponto de vista da oferta 
de uma gama maior de programas e de informação, 
essas promessas ignoram ou escondem importantes 
obstáculos à sua concretização. A peculiar economia 
da indústria de comunicação, considerada pela teoria 
econômica como exemplo de um mercado imperfei-
to, faz a livre competição praticamente impossível. O 
fenômeno de economia de escala característico do 
setor torna a entrada de novos operadores extrema-
mente difícil.

Assim, são necessários mecanismos legais de 
regulação que possibilitem a correção dessas disfun-
ções. No caso em tela, a impossibilidade de o merca-
do se ordenar sozinho e manter o equilíbrio entre os 
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sistemas previstos no art. 223 da Constituição Federal 
justifica a edição da norma para a criação do serviço 
de radiodifusão pública.

De fato, o próprio desenvolvimento técnico-indus-
trial da televisão no País gerou uma centralização da 
produção no Sudeste, especialmente Rio de Janeiro 
e São Paulo, e a conseqüente hegemonia cultural da 
região. A estruturação do sistema de radiodifusão em 
redes nacionais, ao mesmo tempo em que oportuni-
zou a construção de uma “identidade nacional”, rele-
gou a difusão autônoma da cultura regional e local a 
segundo plano. Olhares independentes, visões dife-
rentes, outras palavras ficaram de fora das telas de 
nossa televisão.

Esse, em nosso entendimento, o mérito funda-
mental da MPV nº 398, de 2008: o de abrir o espec-
tro de radiodifusão brasileiro para a manifestação de 
múltiplas identidades, em um movimento que pode 
ser chamado de um “florescimento de várias telas”. 
O modelo institucional da radiodifusão pública possi-
bilita, em todo o mundo, a geração de programação 
não-pautada pela necessidade do faturamento e das 
ingerências políticas. Essa a promessa que a MPV pro-
põe-se a cumprir com vistas à efetiva democratização 
da comunicação em nosso País.

Por fim, quanto às alterações feitas pelo PLV nº 

2, de 2008, somos de parecer que elas vão no sentido 
do aperfeiçoamento da proposição.

Convém, por sua repercussão, comentar em maior 
detalhe a criação da Contribuição para o Fomento da 
Radiodifusão Pública (art. 31). Segundo o relator da 
matéria, esse tributo, a ser recolhido pelas empresas 
de telecomunicações e de radiodifusão, e descontado, 
na mesma proporção, do Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações, gerará uma receita anual próxima 
a R$150 milhões. Desses, setenta e cinco por cento 
constituirão receita da EBC, de forma a “aumentar seu 
grau de autonomia e independência financeira em re-
lação ao Governo Federal”.

No que se refere a essa Contribuição, observa-
mos que há previsão expressa de seus contribuintes, 
fato gerador, valor devido e destinação. Além disso, 
o art. 33 determina que a contribuição somente será 
cobrada a partir do ano seguinte ao da publicação da 
conversão em lei da proposição em análise (art. 150, 
III, b, da Constituição Federal).

Quanto ao meio utilizado para a instituição da 
mencionada Contribuição, já está sedimentado que a 
criação de nova contribuição de intervenção no domí-
nio econômico não exige lei complementar, razão pela 
qual a utilização de Medida Provisória revela-se viável 
(art. 62, § 1º, III, da Constituição Federal).

Em virtude da instituição dessa nova contribui-
ção, toma-se possível a redução da taxa prevista no 
art. 80 da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, tal como 
proposto no art. 32, sem que se comprometa o equi-
líbrio fiscal exigido pela Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
De acordo com o art. 33 da proposição, a eficácia do 
art. 32, que concede o beneficio fiscal, ocorrerá no 
mesmo momento em que a nova contribuição passa-
rá a ser devida.

Dessa maneira, não vislumbramos óbices à cria-
ção da nova Contribuição, nos termos em que foi es-
tabelecida.

III – Recomendações

Nada obstante, ao longo do presente parecer, 
tenhamos reconhecido os louváveis princípios introdu-
zidos pela Medida Provisória nº 398, de 2007, enten-
demos que o texto que chega da Câmara dos Depu-
tados para revisão desta Casa poderia sofrer ajustes 
pontuais.

Trata-se de praxe regimental, prevista no Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF), o oferecimen-
to de emendas, pelo próprio relator ou pelos demais 
senhores Senadores, com vistas ao aprimoramento das 
matérias em tramitação ordinária. Esse seria o cami-
nho natural para oferecermos nossas contribuições ao 
texto sob análise. No entanto, por se tratar de iniciativa 
apresentada mediante medida provisória, cuja eficácia 
se expira nos próximos dias, ficamos inibidos de assim 
proceder, sob o risco de não-aprovação da matéria.

Observe-se que, conforme estatui a Constituição 
Federal, no § 8º do art. 62, a apreciação das medidas 
provisórias tem seu inicio na Câmara dos Deputados. A 
Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional (CN), 
que regula a tramitação dessas espécies normativas, 
por seu turno, estabelece, no art. 6º, um prazo para 
que a Câmara analise estes instrumentos normativos. 
Assim, aquela Casa tem até o 28º dia de sua vigência 
para concluir seus trabalhos. Antes de esgotar-se esse 
prazo, deverá, então, a medida ser encaminhada ao 
Senado, que a apreciará até o 42º dia de sua vigência. 
Embora possa ser analisada pelo Senado, decorridos 
os 28 dias de sua publicação, e antes da conclusão 
dos trabalhos pela Câmara, a proposição somente 
poderá ser aqui votada após finalizada a deliberação 
naquela Casa (art. 7º).

Ocorre que, em certos casos, a apreciação da Câ-
mara dos Deputados não se conclui no prazo estipulado 
pelo art. 6º. Assim, quando a matéria chega ao Senado, 
a discussão e a votação têm de ser feitas rapidamente, 
para que se cumpra o prazo constitucional.
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O resultado é uma célere apreciação na análise e 
julgamento das iniciativas presidenciais, pelo Senado 
Federal, consubstanciadas nas medidas provisórias. 
Nesse contexto, faz-se necessário uma revisão do rito 
de tramitação das medidas provisórias, de modo que 
o Senado não seja afetado por uma eventual morosi-
dade na deliberação dessas normas.

Ante o exposto, e tendo em vista nosso parecer 
pelo mérito irrefutável da MPV em análise, pelo que 
representa para a democratização da comunicação no 
país, apresentamos nossas contribuições sob a forma 
de recomendações. Para fins de sistematização, dis-
correremos, a seguir, sobre os arts. 8º, 19, 29 e 31, os 
quais, em nosso entendimento, merecem ajustes de 
natureza conceitual e/ou redacional, e apresentamos 
sugestões de alteração dos respectivos dispositivos. 
As numerações dos artigos referem-se àquelas cons-
tantes do PLV nº 2, de 2008.

– Sobre o art. 8º, inciso IX
Cabe, em primeiro lugar, fazer referência ao pre-

ceito constante do inciso IX do art. 8º do PLV nº 2, de 
2008, que trata de garantir percentuais mínimos para 
veiculação de conteúdo regional e de produção inde-
pendente. De fato, a concepção de medidas que incen-
tivem a produção e a veiculação dessas manifestações 
artísticas, culturais e jornalísticas é exigência da maior 
importância para a afirmação e a valorização de nossa 
cultura, de nossa identidade.

Temos, hoje, no País, uma televisão aberta livre 
e gratuita, um modelo reconhecido internacionalmen-
te, que oferece programação brasileira de qualidade. 
Em tempos de convergência tecnológica, no entanto, 
a demanda por conteúdo audiovisual só tende a cres-
cer, e o País precisa estar preparado para produzi-lo 
e ofertá-lo. A digitalização dos meios de transmissão 
acaba com a escassez de canais e abre a perspec-
tiva de maior espaço para a veiculação de variados 
conteúdos. É recomendável, portanto, que esse novo 
ambiente estimule o fomento à produção do conteúdo 
nacional proveniente de variados emissores.

Nesse sentido, propomos alteração do inciso 
IX do art. 8º, aumentando, para quinze por cento o 
percentual mínimo de conteúdo regional e para dez 
por cento o de conteúdo de produção independente a 
serem veiculados pela TV Brasil semanalmente, nos 
seguintes termos:

– Dê-se ao inciso IX do art. 8º do PLV nº 2, de 
2008, a seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................
...............................................................
IX – garantir os mínimos de quinze por 

cento de conteúdo regional e de dez por cento 

de conteúdo independente em sua programa-
ção semanal, em programas a serem veicula-
dos no horário compreendido entre seis e 24 
vinte e quatro horas.

(NR)
...............................................................

– Sobre o art. 19
O dispositivo trata da composição da Diretoria 

Executiva da Empresa Brasil de Comunicação (EBC). 
Tendo em vista a natureza e a dimensão das atribui-
ções confiadas ao Diretor Presidente da EBC, e por 
ser este, dentro da estrutura gerencial do órgão o úni-
co com mandato fixo preestabelecido, consideramos 
razoável que o nome escolhido para o cargo seja sub-
metido à aprovação do Senado Federal, a exemplo 
do que ocorre para candidatos a titulares de agências 
reguladoras e diretorias do Banco Central.

A repercussão das determinações constantes 
do instrumento, porém, a reestruturação e os ajustes 
previstos no ato, além da necessidade de que o fun-
cionamento e a operação das emissoras envolvidas 
não sofressem solução de continuidade, exige que se 
excetue da determinação prevista no artigo o Diretor 
Presidente já empossado.

Nesses termos, recomendamos a seguinte reda-
ção para o art. 19 do PLV nº 2, de 2008:

– O art. 19 do PLV nº 2, de 2008, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º, renumerando-se 
os atuais:

“Art. 19. .................................................
...............................................................
§ 3º O Diretor Presidente será nomeado 

pelo Presidente da República, após aprovação 
do Senado Federal, nos termos da alínea f, do 
inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

§ 4º A obrigatoriedade de aprovação pelo 
Senado Federal do titular ao cargo de Diretor 
Presidente aplica-se apenas aos mandatos com 
início após a entrada em vigor desta Lei.

..................................................... ” (NR)

– Sobre o art. 29
O dispositivo determina que as prestadoras de 

serviços de televisão por assinatura deverão tornar 
disponíveis, em sua área de prestação, em todos os 
planos de serviço, canais de programação de dis-
tribuição obrigatória para utilização pela EBC, pela 
Câmara dos Deputados, pelo Senado Federal, pelo 
Supremo Tribunal Federal e pela emissora oficial do 
Poder Executivo.

Esclarece, em seu parágrafo único que, no caso 
de comprovada impossibilidade técnica da prestado-
ra oferecer os canais obrigatórios, o órgão regulador 
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de telecomunicações deverá dispor sobre que canais 
deverão ser oferecidos aos usuários.

A nosso ver, uma das grandes conquistas com 
vistas à democratização dos espaços televisivos foi 
a introdução do conceito dos chamados “canais de 
acesso público” na legislação que normatiza a TV a 
Cabo no País. Com base nesse princípio, estabeleci-
do pela Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, foi pos-
sível, por exemplo, ao Legislativo Federal aperfeiçoar 
seu sistema de comunicação, criando a TV Senado e 
a TV Câmara, veículos fundamentais de aproximação 
do Parlamento com a sociedade.

Entretanto, esses canais só podem ser acessados, 
além dos municípios que dispõem da TV Senado e da 
TV Câmara em radiodifusão aberta, pelos assinantes 
de serviço de televisão via cabo, já que a legislação 
que regula os demais serviços de distribuição de sons 
e imagens por assinatura é omissa nesse particular. O 
art. 29 do PLV pretende, assim, determinar que as pres-
tadoras do Serviço Especial de Distribuição de Sinais 
Multiponto Multicanal (MMDS) e do Serviço Especial de 
Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assi-
natura via Satélite (DTH), ou por qualquer outra forma de 
transmissão que vier a ser desenvolvida, também devam 
reservar canais, nos termos em que especifica.

Em que pese concordarmos com a importância, 
para a Democracia, de que se disponibilizem esses ca-
nais ao maior contingente possível de telespectadores, 
entendemos ser necessário considerar as diferenças 
técnicas entre as modalidades de serviço de televisão 
por assinatura hoje disponíveis.

O serviço de TV a cabo, regulamentado pela Lei 
nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, não apresenta as 
limitações na quantidade de canais transmitidos pre-
sentes nas demais modalidades. A depender do dimen-
sionamento e capacidade das redes das operadoras, o 
número de canais pode ser virtualmente ilimitado.

Não é essa, entretanto, a realidade no DTH e no 
MMDS, que se utilizam do espectro radioelétrico para 
viabilizar suas transmissões. Destaca-se, sobretudo, 
o caso do MMDS, que ainda operando com tecnologia 
analógica, tem capacidade de veiculação de apenas 
31 canais. Assim, as determinações constantes da 
proposição comprometeriam sobremaneira a grade 
de programação dessas operadoras. Por outro lado, 
ao migrar para a tecnologia digital, o número de canais 
do MMDS aumenta consideravelmente, o que torna 
possível a aplicabilidade da norma proposta.

Nesse sentido, propomos que apenas as novas 
operações de DTH e MMDS estejam vinculadas às 
obrigações de disponibilização dos canais previstos 
pelo art. 29 do PLV nº 2, de 2008, de modo a formatar, 
da melhor maneira, sua grade de programação.

Nesses termos, recomendamos a seguinte reda-
ção ao art. 29 do PLV nº 2, de 2008:

– O art. 29 do PLV nº 2, de 2008, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renume-
rando-se o atual parágrafo único:

“Art. 29 ..................................................
...............................................................
§ 2º Para as modalidades de televisão 

por assinatura não reguladas pela Lei nº 8.977, 
de 6 de janeiro de 1995, o disposto no caput 
aplica-se, exclusivamente, às operações outor-
gadas a partir da vigência desta Lei. (NR)”

– Sobre o art. 31
O PLV nº 2, de 2008, em seu art. 31, garante que 

os sinais de eventos desportivos de interesse nacional, 
objetos de contratação com exclusividade e que não 
forem transmitidos na televisão aberta, sejam coloca-
dos à disposição da EBC para transmissão ao público 
em geral. Além disso, o parágrafo único do dispositivo 
determina que, no caso de a emissora não ter gerado 
o respectivo sinal, deverá autorizar a EBC a fazê-lo, 
alternativamente.

Conquanto se possa concordar com a conveniência 
de dar à população em geral o maior acesso possível a 
eventos desportivos de que participem equipes e atletas 
brasileiros, faz-se necessário tecer algumas considera-
ções sobre a fórmula proposta pelo relator da matéria na 
Câmara dos Deputados para viabilização de tal intento.

Em primeiro lugar, observe-se que, no que tan-
ge à transmissão de eventos esportivos, duas práticas 
de mercado são verificadas, especialmente no futebol. 
Note-se que os direitos de transmissão de eventos es-
portivos pertencem às entidades de prática desportiva, 
por força do art. 42 da Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998 (Lei Pelé).

Assim, ao negociar esses direitos com determi-
nada emissora, os clubes estão firmando contrato par-
ticular, relativo a relações comerciais entre entidades 
privadas. É preciso ter em mente que a aquisição de 
direitos de transmissão de eventos esportivos insere-
se na estratégia empresarial das emissoras de tele-
visão, já que são extremamente valorizados por seu 
grande poder de geração de audiência e de atração 
de assinantes, no caso de televisão por assinatura. 
Também não se pode deixar de lembrar que estamos 
tratando de situações em que há custos operacionais 
e comerciais envolvidos e que é direito dos produto-
res e programadores de conteúdo decidir quem pode 
distribuir suas obras e de que forma.

No caso em tela, nem todos os eventos adquiridos 
são efetivamente transmitidos devido à sua simultanei-
dade, à transmissão de outros programas, aos custos 
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elevados de transmissão e devido à falta de interesse 
comercial em face dos elevados custos. Por isso mesmo, 
a exigência de que a detentora do direito de transmissão 
ceda graciosamente à EBC os direitos sobre determinado 
evento poderia ser questionada do ponto de vista da que-
bra de contrato de exploração de serviço de radiodifusão 
e do não-restabelecimento do equilíbrio das condições 
econômico-financeiras originalmente pactuadas.

Nos casos em que a emissora prefira, por es-
tratégia comercial ou por falta de capacidade opera-
cional, não transmitir o evento ou parte deste, poderá 
oferecê-lo a outro interessado para ser retransmitido, 
mas mediante o pagamento de valor compatível com o 
mercado. Tal raciocínio encontra respaldo em decisões 
das autoridades que tratam de matéria concorrencial: 
a Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE) 
do Ministério da Fazenda e o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (CADE).

Assim, recomendamos a seguinte alteração ao 
art. 31 do PLV nº 2, de 2008:

– Dê-se ao art. 31 do PLV nº 2, de 2008, 
a seguinte redação:

“ Art. 31. No caso de o detentor dos di-
reitos de exclusividade, para a transmissão, 
através do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, de eventos esportivos de relevante 
interesse nacional, de que participem equipes 
e atletas representando oficialmente o País, 
optar por não transmiti-los, oferecerá os direi-
tos de transmissão a terceiros interessados, 
mediante ressarcimento dos valores envolvi-
dos na aquisição.

Parágrafo único. Sem prejuízo do que 
determinam os arts. 42 e 84-A da Lei nº 9.615, 
de 24 de março de 1998, no caso de não haver 
interessados na aquisição dos direitos para a 
transmissão do evento, a detentora deverá ce-
der os sinais gratuitamente à EBC”. (NR)

IV – Voto

Os elementos anteriormente expostos, a título 
de recomendações, não depõem, de forma alguma, 
contra a essência dos princípios constantes do PLV 
nº 2, de 2008, proveniente da MPV nº 398, de 2007. 
Constituem, em verdade, contribuição deste Relator ao 
processo de maturação acerca do sistema de radiodi-
fusão pública e questões relacionadas.

Pelas razões expostas, somos de parecer favo-
rável ao PLV nº 2, de 2008, proveniente da MPV nº 
398, de 2007.

Sala das Sessões, – Senador Renato Casa-
grande.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. 

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Renato Casagrande, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
Temos, como primeiro orador inscrito para a dis-

cussão, o Senador Aloizio Mercadante, a quem concedo 
a palavra. Em seguida falarão os Senadores Francisco 
Dornelles e Tião Viana.

S. Exªs disporão de dez minutos cada um. No en-
tanto, há um apelo do Plenário no sentido de que cada 
orador tenha cinco minutos improrrogáveis. (Pausa.)

Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante.
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, tenho a certeza de que V. Exª terá a mesma gene-
rosidade que teve com a Oposição. Não é porque a 
Oposição não está aqui que nós não vamos esclare-
cer, a quem nos acompanha a história, o porquê de 
nossa decisão.

Eu começaria lendo a Constituição brasileira em 
seu art. 223:

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observando o princípio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal.

Este artigo foi construído na Constituição pelo 
campo progressista, liderado, naquela ocasião, pelo 
saudoso Senador Mário Covas, depois Governador 
do meu Estado.

Foi uma luta muito longa para que se pudesse 
conceber essa visão de complementaridade entre o 
que é o papel do Estado – e aqui temos a TV Senado, 
a TV Câmara, a TV Justiça e a TV do Executivo – e 
o que é o sistema privado de telecomunicações, em 
que as empresas brasileiras têm, hoje, um padrão de 
eficiência, de competência e de profissionalismo que 
permite, inclusive, exportar produtos de conteúdo na-
cional para muitos países. E o sistema público, que 
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é um sistema que, no Brasil, até este momento, não 
ganhou a importância e a relevância que os Consti-
tuintes estabeleciam, agora o Governo, em parceria 
com o Congresso Nacional, tenta constituir como po-
lítica de Estado.

A complementaridade é necessária. Em primeiro 
lugar, o sistema público vai abrir espaço à produção 
independente, valorizando iniciativas que nem sempre 
têm o espaço na televisão brasileira para poder veicular 
as inovações, a criatividade, a possibilidade de produ-
zir e participar desses instrumentos fundamentais na 
comunicação da sociedade moderna. Em segundo, o 
pluralismo e o regionalismo – 15% da produção é re-
gional –, valorizando a diversidade regional, cultural, 
social, que é tão fundamental para a constituição da 
unidade da Nação.

Quero lembrar também que o sistema público é 
concebido exatamente porque pressupõe a participação 
da sociedade na gestão do empreendimento.

Essa não será uma televisão do Governo, mas 
uma televisão pública, em que o Governo tem a sua 
participação, mas há mecanismos de controle social 
como Ouvidoria e o Controle Gestor. Na concepção do 
próximo Conselho Gestor, teremos, inclusive, represen-
tantes do Congresso Nacional, eleitos pela Câmara e 
pelo Senado Federal, além da ouvidoria, que será um 
canal permanente de comunicação.

Lembro àqueles que dizem que isso não é pos-
sível em uma sociedade democrática que a BBC é 
uma referência mundial de competência e inclusive 
está presente no Brasil, na América Latina, cotidiana-
mente no nosso noticiário, e é uma televisão pública 
inglesa. Lembro que a PBS é uma televisão pública 
americana. Os Estados Unidos têm televisão pública, 
como nós estamos, tardiamente, concebendo neste 
momento da história do Brasil. Lembro que a CBC 
canadense é uma das mais importantes televisões de 
veicular documentários, que é uma linguagem inova-
dora e fundamental na televisão e na teledramaturgia 
moderna. A RTP portuguesa, que passa na tevê a cabo 
no Brasil, também é uma televisão pública. A TVE, que 
passa na tevê a cabo e que tantos brasileiros que têm 
o privilégio da tevê a cabo vêem, também é uma TV 
pública, que é transmitida, inclusive, com programas 
internacionais. Além da NHK japonesa, que também 
é uma TV pública.

O que mais me espanta neste debate é que 
eu pertenço a um Estado em que a TV Cultura tem 
uma longa história, e há quase 20 anos é governada 
pelo PSDB. E nunca fechou a TV Cultura. Ela tem um 
conselho gestor, ela é a concepção própria de uma 
TV pública; ela é um espaço plural, ela tem uma pro-
dução educativa, ela tem uma produção cultural. Por 

que não é possível elevar essa condição para as 22 
outras televisões estaduais que hoje estão obsoletas 
e sem resposta?

Esse sistema integrado é uma inovação funda-
mental para nós melhorarmos a qualidade da forma-
ção da cidadania e veicularmos informações culturais, 
educacionais, políticas, sociais, de grande alcance da 
nossa sociedade, aprimorando o acesso à informação 
de qualidade.

Concluo perguntando: por que uma medida provi-
sória?. Uma medida provisória porque já existe a TVE 
e já existe a Radiobrás,, e o Governo Federal poderia 
fazer isso por decreto. E não o fez. Fez, em respeito 
ao Congresso Nacional, permitindo o debate plural, 
aberto e democrático. É a fusão de duas estruturas 
existentes que estavam ansiosas, inseguras, e que 
agora terão uma resposta pronta e ágil.

Digo, ainda, àqueles que afirmam que os inves-
timentos serão muito grandes para a realização desse 
empreendimento: não. Comunicação é uma dimensão 
fundamental da sociedade moderna. Nós temos ago-
ra a convergência dos meios de comunicação com a 
inclusão digital. Vendemos mais de dez milhões de 
computadores com a Internet. O acesso à informação, 
o pluralismo das idéias, a diversidade cultural são es-
senciais na formação do Estado Democrático de Di-
reito, são fundamentais numa sociedade que controla 
o Estado. E esse investimento na formação do povo 
não é jogar dinheiro fora, é construir o futuro diferen-
te, é valorizar a cidadania, é estimular o pluralismo, a 
diversidade e um novo padrão de relação entre socie-
dade civil e Estado.

Concluo, Sr. Presidente, homenageando a to-
dos aqueles profissionais que trabalham na TVE, que 
trabalham na Radiobrás, profissionais da mais alta 
qualidade. E aqui rendo homenagem a pelo menos 
duas profissionais com quem aprendemos a conviver 
e a respeitar nesta Casa, que saíram do setor priva-
do. Recebiam grandes salários, tinham um currículo 
inquestionável na imprensa brasileira e arregaçaram 
as mangas para construir esse espaço público que vai 
ficar para as futuras gerações. Saúdo, nesta noite, Te-
reza Cruvinel e Helena Chagas, e, saudando-as, saú-
do a todos os demais profissionais que participaram 
– eu diria com tanto empenho – da construção desse 
empreendimento.

Parabéns ao Congresso Nacional. A história vai 
fazer justiça a esta noite.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Francisco 
Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
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sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dizer perante 
todos que considero um grande equívoco a criação 
da Empresa Brasileira de Comunicação. Os objetivos 
que ela pretende atingir poderiam ter sido alcançados 
com a rede de TVE existente, sem a criação de uma 
nova empresa. Mas reconheço que o projeto foi am-
plamente aperfeiçoado na Câmara e que o Senador 
Casagrande fez um grande debate.

Existe – eu queria falar ao Líder Romero Jucá 
– um artigo extremamente inconstitucional, porque fere 
o direito de propriedade. Devo dizer a V. Exª que, se 
esse artigo for mantido, não tenho condições de votar. 
Refiro-me ao art. 31, que praticamente obriga um de-
terminado canal de televisão a ceder, gratuitamente, 
para a Empresa Brasileira de Comunicação, direitos que 
ele decidir não utilizar. Portanto, é inconstitucional esse 
artigo. Não estava no projeto do Governo, foi colocado 
por um Deputado que nem é da base do Governo. Qual 
é a posição em relação ao art. 31 do projeto?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero não apenas es-
clarecer ao Senador Dornelles, mas garantir a todos 
as Senadoras e Senadores que o Governo se com-
promete a vetar o art. 31. Garanto aqui a posição do 
Governo e, portanto, ao Senador Dornelles e a todas 
as Senadoras e Senadores que podem votar com tran-
qüilidade, que essa matéria será retirada do texto, na 
sanção do Presidente.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, agradeço a notícia dada pelo 
Senador Romero Jucá. Neste caso, votarei favora-
velmente ao projeto. E cumprimento a todos aqueles 
que participam dessa nova empresa, na pessoa da 
jornalista de maior dignidade, de maior competência 
e de maior credibilidade da imprensa brasileira, que é 
a jornalista Tereza Cruvinel. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Tião Viana. Em 

seguida, falará o Senador Flávio Arns.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, inicialmente, quero expressar o 
mais absoluto respeito às palavras proferidas por V. 
Exª, que afirmou sua condição de Presidente de uma 
instituição que tem de estar à altura dos Poderes da 
República com sua independência e com suas prer-
rogativas. Meu mais absoluto sentimento de respeito 
às suas palavras.

Externo também minha insatisfação com esse 
comportamento de medidas provisórias como um re-
curso da vida republicana. Creio que isso tem agredido 

as prerrogativas do Poder Legislativo, é inconveniente 
e deveria ser tratado como exceção, mas não há essa 
consideração. 

V. Exª também falou em nome de todos nós, no 
dia da abertura dos trabalhos legislativos, elevando a 
grandeza e a necessidade de autonomia e de o Poder 
Legislativo ter as suas prerrogativas. Não entendo que 
devamos aceitar a continuidade da edição de medidas 
provisórias nos temos que vem ocorrendo.

Gostaria de lembrar à Casa a criação de duas 
televisões no Poder Legislativo, a TV Senado e a TV 
Câmara. O Presidente Sarney foi o criador, o edifica-
dor do projeto da TV Senado, a quem darei a palavra 
com muita honra. A TV Senado foi feita por um projeto 
de resolução do Senado Federal. Não sofreu qualquer 
contestação. A TV Câmara, do mesmo modo, foi gera-
da por um projeto de resolução na Câmara dos Depu-
tados, não sofreu qualquer contestação, e o alcance 
é extraordinário para a cultura política brasileira. A TV 
Justiça, por um projeto de lei do Judiciário brasileiro, 
também foi apresentada, não sofreu contestação. É 
justo que a TV pública não sofra contestação. Ela pode 
estar suscetível a sugestões e aperfeiçoamentos, como 
tão brilhantemente fez o Senador Dornelles, vigilante 
nas prerrogativas de constitucionalidade, que é uma 
missão nossa. 

Eu, pessoalmente, quero incorporar com setores 
da Oposição um expediente de leitura, de estudo, para 
aperfeiçoar este projeto no seu campo. Um projeto de 
lei que é correto. Por exemplo, o marco regulatório das 
agências reguladoras que estabelece mandato, que 
estabelece uma recondução e que passa pelo crivo de 
avaliação, julgamento e aprovação do Senado Fede-
ral, eu estarei defendendo esse estudo, porque vi, nas 
palavras do Senador Cristovam Buarque, esse tipo de 
defesa que venha a melhorar esse projeto, mas, no seu 
tempo e na sua sede. Portanto, quero contribuir

E concluo, Sr. Presidente, oferecendo o espaço 
para o eminente Presidente José Sarney.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senador 
Tião Viana, muito obrigado a V. Exª. Eu apenas que-
ria ressaltar que espero que a TV Pública atinja suas 
finalidades. E qualquer receio que tivéssemos em re-
lação a ela, esse receio seria afastado pela presença, 
na direção da empresa, da jornalista Tereza Cruvinel, 
que, sem dúvida alguma, é uma das mais brilhantes 
inteligências que nós tivemos no jornalismo brasileiro 
contemporâneo. E justamente ao seu lado estará He-
lena Chagas e toda a equipe constituída para fazer a 
TV Pública. Por outro lado, com a aprovação do Se-
nado dos nomes que irão dirigir essa entidade, temos 
absoluta certeza de que os objetivos serão atingidos. 
Ao mesmo tempo, o Senado exercerá o controle que 
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nós teremos que exercer em assuntos dessa natureza. 
Muito obrigado a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – V. Exª trou-
xe uma contribuição marcante na história da política 
brasileira, com a consolidação de tantas obras, mas 
considero a TV Senado um patrimônio da democracia 
e da busca da cidadania no nosso País.

Senador Garibaldi, sabemos que, a cada minuto, 
pelo menos oito mil brasileiros acessam a TV Sena-
do; sabemos a dimensão social e o alcance político 
dela. 

Então, encerro, homenageando também a con-
dutora desta instalação no Brasil, a jornalista Tereza 
Cruvinel, que é uma trincheira de resistência pelo bom 
jornalismo no Brasil e pela democracia brasileira. Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. 
Em seguida, falará o Senador Marcelo Crivella.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, parabenizo V. Exª pela condução dos 
trabalhos, pela preocupação com a preservação e com 
o crescimento do Poder Legislativo e também pelos 
posicionamentos que vem assumindo nessa defesa, 
particularmente em relação à análise, à postura críti-
ca quanto ao abuso de edição de medidas provisórias. 
Quer dizer, esse contraponto serve para resgatar o 
papel do Poder Legislativo.

Quero que V. Exª saiba que os comentários no 
Senado e na sociedade têm sido extremamente posi-
tivos em relação a esse tipo de abordagem.

Quero também dar o meu voto favorável, o meu 
pensamento favorável à criação da Empresa Brasil de 
Comunicação, cujo aspecto mais visível é o da TV pú-
blica – não da TV estatal, e, sim, da TV pública. 

Houve audiências das mais interessantes e pro-
veitosas na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, presidida pelo Senador 
Wellington Salgado, e também na Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, na Subcomissão de Cinema, 
Teatro, Música e Comunicação Social, com a presen-
ça do Ministro Franklin Martins; da Presidente da em-
presa que está sendo votada nesta noite, a jornalista 
Tereza Cruvinel; de Helena Chagas; da diretoria; e da 
sociedade, representada pelas associações vinculadas 
a essa área. Existe, podemos dizer, um consenso da 
sociedade, demonstrado por meio de documentos e 
também dos posicionamentos nas audiências públicas, 
a favor da criação da empresa. 

Existe a preocupação de que a empresa não se 
transforme numa televisão, numa rádio, numa comu-
nicação chapa-branca. Por isso, foi criado o Conselho 

Curador, composto de pessoas das várias de comuni-
cação e com aspecto regional. Esclareceram-se, nas 
audiências públicas, as formas de financiamento que 
vão levar essa iniciativa da Empresa Brasil de Comu-
nicação – esperamos – para níveis cada vez mais de-
senvolvidos.

Havia a preocupação com outros aspectos, como 
os relacionados à competição e às leis de incentivo 
à cultura, os quais foram plenamente explicados nas 
audiências públicas. 

Enfatizo que termos no Brasil uma TV pública 
não-estatal – há a responsabilidade de todos nós 
nessa direção – significa também, no meu ponto de 
vista, soberania, democracia, espaço para debate, 
tendo em vista não a lógica do mercado, mas a do 
interesse público.

Por tudo isso, voto com tranqüilidade e posicio-
no-me favoravelmente a essa medida provisória, que 
chegou, eu diria, tarde ao Congresso Nacional. Mas 
sobre essa medida provisória houve um grande de-
bate, anterior ao Congresso Nacional, com todos os 
setores da sociedade.

Cumprimento a jornalista Tereza Cruvinel e todo 
o grupo de trabalho, porque esses primeiros passos 
são fundamentais para que o espírito da TV Pública 
não-estatal seja, de fato, construído. E a jornalista, 
como o grupo de trabalho, tem todas as condições de 
levar a cabo, com bons resultados, essa tarefa, que 
é grande.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 

Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, observo 
que agora começamos a fazer obstrução contra nós.

É consuetudinário abrir-se o placar, quando há 
quase unanimidade e a opinião formada; os a favor 
têm posição consolidada a favor, e os que são contra 
têm posição consolidada a favor.

Acho que se poderia abrir o painel.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 

há problema, a votação é simbólica.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Mas 

abra o painel, que isso facilita....
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Lembro a V. Exª, Senador Gerson Camata, 
que a votação é simbólica, não é no painel, a não ser 
que se requeira. 
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Não 
precisa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço a compreensão dos Srs. Senadores, pois 
há ainda oradores inscritos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vamos 
votar, depois continua...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Va-
mos votar; quem quiser fala depois.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço a compreensão dos Srs. Senadores, pois 
ainda há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella 
e, em seguida, ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

Queria fazer um apelo ao Senador Marcelo Cri-
vella, ao Senador Eduardo Suplicy e ao Senador José 
Nery, para que pudéssemos votar simbolicamente. 
Depois, eles fariam declaração de voto com base no 
voto que fosse escolhido. Fica essa sugestão, Sr. Pre-
sidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Concordo, Sr. Presidente. Sem problemas. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sendo assim, também me inscrevo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a concordância dos oradores inscritos 
– S. Exªs falarão depois da votação –, continua em 
discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Sobre a mesa, requerimento de destaque, de auto-
ria do Senador Antonio Carlos Júnior, que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 240, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 312, II, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, destaque para votação 
em separado do art. 31 do Projeto de Lei de Conver-
são nº 2, de 2008.

Justificação

O dispositivo incluído pelo relator no PLV nº 2, 
de 2008, garante que os sinais de eventos desportivos 
de interesse nacional, objetos de contratação com ex-
clusividade e que não forem transmitidos na televisão 
aberta, sejam colocados à disposição da Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC), para transmissão ao público 
em geral. Além disso, o parágrafo único do dispositivo 
determina que, no caso de a emissora não ter gerado 
o respectivo sinal, deverá autorizar a EBC a fazê-lo, 
alternativamente.

Conquanto se possa concordar com a conveni-
ência de dar à população em geral o maior acesso 
possível a eventos desportivos de interesse nacio-
nal, convém observar que, ao negociar direitos de 
transmissão com determinada emissora, os clubes, 
detentores desses direitos, estão firmando contrato 
particular, relativo a relações comerciais entre enti-
dades privadas.

É preciso ter em mente que a aquisição de di-
reitos de transmissão de eventos esportivos insere-se 
na estratégia empresarial das emissoras de televisão, 
já que são extremamente valorizados por seu grande 
poder de geração de audiência e de atração de assi-
nantes, no caso de televisão por assinatura. Também 
não se pode deixar de lembrar que estamos tratando de 
situações em que há custos operacionais e comerciais 
envolvidos e que é direito dos detentores, produtores 
e programadores de conteúdo decidir quem pode dis-
tribuir suas obras e de que forma.

Por isso mesmo, a exigência de que a detentora 
do direito de transmissão ceda gratuitamente à EBC os 
direitos sobre determinado evento pode ser questionada 
do ponto de vista da quebra de contrato de exploração 
de serviço de radiodifusão e do não-restabelecimen-
to do equilíbrio das condições econômico-financeiras 
originalmente pactuadas.

Nos casos em que a emissora prefira, por estra-
tégia comercial ou por falta de capacidade operacio-
nal, não transmitir o evento ou parte deste, poderia 
oferecê-lo a outro interessado para ser retransmitido, 
mas mediante o pagamento de valor compatível com 
o mercado.

Note-se, por fim, que a Lei Pelé já assegura a livre 
reprodução de flagrantes do espetáculo que tenham 
relevância jornalística ou educativa (art. 42, § 2º). De 
outra parte, garante que todos os jogos das seleções 
brasileiras de futebol, em competições oficiais, deve-
rão ser exibidos, pelo menos em uma rede nacional 
de televisão aberta, com transmissão ao vivo, inclusi-
ve para as cidades brasileiras, nas quais os mesmos 
estejam sendo realizados (art.84-A).

Nesse sentido, torna-se controversa a utilização 
do mecanismo proposto pelo relator da MPV nº 398, 
de 2007, como contrapartida social pela concessão do 
serviço de radiodifusão.

Sala das sessões, 11 de março de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães Junior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não se encontrando S. Exª presente para en-
caminhar a matéria a que se refere, nos termos do art. 
300, inciso XVII, do Regimento Interno, fica prejudicada 
a iniciativa do Senador Antonio Carlos Júnior.
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Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 

tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 
prejudicadas a Medida Provisória e as emendas a ela 
apresentadas. 

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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São os seguintes os itens transferidos:

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
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nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

15 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

16 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).
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Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

17 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI  DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais.

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas.

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
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mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 

único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
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na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 169, de 2005, de autoria do Senador 
Paulo Paim, que altera dispositivo da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Es-
tatuto do Idoso e dá outras providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

– COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 

do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte e 
cinco anos.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de iniciativa 
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da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar o 
acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
dos autoprodutores de energia elétrica.

40 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

41 
REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

42 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
encontra-se esgotado.

43 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-

valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

44 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

45 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria.

46 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Com a autorização e com a 
compreensão no nosso Senador Crivella, gostaria de 
dizer que, durante os debates que tivemos aqui, acalo-
rados e apaixonados, o Líder Romero Jucá disse que 
nós perdemos tempo nesta tarde, fazendo a Oposição 
algumas referências de solidariedade à viúva do Se-
nador Antonio Carlos Magalhães que não podiam ser 
feitas naquele momento.
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Peço que o Senador Romero Jucá solicite que 
seja retirada dos Anais essa sua referência, porque, na 
realidade, todos nós estamos constrangidos e profun-
damente solidários com a família do nosso ex-colega, 
Senador Antonio Carlos.

Pessoalmente, sinto-me muito ligado à família, à viúva 
do nosso saudoso companheiro Antonio Carlos, e também 
sou solidário com o seu sofrimento. Acho que ficaram evi-
denciadas, no meio do debate, uma certa incompreensão 
e uma falta de solidariedade que não representam o es-
pírito da Casa ou, pelo menos, não representam o meu 
espírito. É com amargura que eu falo nesse assunto. É 
incompreensível que isso tenha acontecido.

Muito obrigado pela compreensão de V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nada 
como a experiência e os ensinamentos do Presidente 
Sarney.

Eu quero registrar que, no momento em que foi 
comunicada a invasão do apartamento, prestei solidarie-
dade à Dona Arlete e à família. Depois, no calor do de-
bate, se me excedi em algum momento, peço desculpas. 
Quero aqui registrar a minha solidariedade e dizer que 
aplaudo a posição de V. Exª, que criou uma comissão 
para tomar providências e acompanhar a questão.

Portanto, agradeço a oportunidade ao Senador 
José Sarney de me redimir de algum tipo de gesto 
ou de palavras que disse no calor da discussão. Se 
fiz isso, peço desculpas, porque a intenção jamais foi 
atingir Dona Arlete ou sua família. 

Peço para retirar dos Anais a menção que fiz no 
meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido nos termos do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a sessão de 
hoje teve momentos que realmente me emocionaram. 
A fala de V. Exª tocou profundamente, acredito, a alma 
de cada um de nós, que assistimos à condução de V. 
Exª com espírito democrático, harmonioso. Foi, real-
mente, o transpor de um terreno minado. Outro teria 
desanimado, mas V. Exª, mesmo no paroxismo das 
lutas, se mostrou tranqüilo com a sua consciência e 
intimorato no seu coração, como homem de bem, como 
um grande Senador, dos maiores do seu tempo.

V. Exª conduziu com brilhantismo esta sessão que, 
infelizmente, para a nossa amargura, não contou com 
companheiros que prezamos tanto, que admiramos, 
pelos quais temos profundo apreço, companheiros que 
estamos acostumados a ver sentados deste lado do ple-
nário, mas que decidiram se retirar. Respeitamos esse 
direito democrático por eles exercido e esperamos que 
eles respeitem o nosso direito democrático de votar.

Sr. Presidente, ao concluir o meu pronunciamen-
to, gostaria de fazer aqui uma homenagem à figura de 
Franklin Martins, à figura de Helena Chagas e à figura 
de Tereza Cruvinel, que foram incansáveis no plenário, 
nos corredores, nas comissões, trabalharam muito para 
que chegássemos a essa aprovação.

São duas verdadeiras guerreiras com fibra de 
gladiador. Elas, seguramente, em sua personalidade 
culta, harmoniosa e sedutora, enastram todas as virtu-
des das delicadezas e também das resistências morais 
da mulher brasileira. Parabéns a essas fulgurantes jor-
nalistas que, tenho certeza, com o apoio desta Casa, 
irão prestar um grande trabalho à Nação. 

Parabéns também a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Marcelo Crivella. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 

e, em seguida, ao Senador José Nery.
Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Garibaldi Alves, em primeiro lugar 
quero apoiar o esforço de V. Exª para que possa ha-
ver um melhor entendimento entre a Base de Apoio, 
a Oposição e o Executivo, inclusive o apelo de V. Exª 
para que o Presidente Lula apresente mais projetos 
de lei do que medidas provisórias para que esses em-
bates sejam minimizados.

Em segundo lugar, quero também cumprimen-
tar todos aqueles que, como Franklin Martins, Tereza 
Cruvinel e Helena Chagas, estão à frente da empresa 
Brasil de Comunicação, que, espero, virá atender o an-
seio de democratização e equilíbrio na transmissão de 
informações por meio de uma TV pública que possa, 
efetivamente, atender o interesse maior da população 
brasileira no sentido da qualidade da informação.

Gostaria de aqui registrar e pedir que seja trans-
crito nos Anais do Senado o documento intitulado “TV 
Pública: uma necessidade democrática”, assinado por 
dezenas de entidades que apóiam essa iniciativa.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy.
Concedo a palavra ao Senador José Nery e, 

em seguida, aos Senadores Inácio Arruda e Delcídio 
Amaral.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Garibaldi Alves Filho, como sabe V. Exª, estou envolvi-
do diretamente na organização do ato nacional contra 
o trabalho escravo e pela aprovação da PEC nº 438, 
ato esse que se realizará às 10 horas, na Câmara dos 
Deputados, e que contará, inclusive, com a presença 
de V. Exª e do Presidente Arlindo Chinaglia.

Estamos aqui, às 2h37min, após o Senado ter 
tomado uma decisão muito importante, relacionada a 
uma das áreas nas quais há maior concentração de 
poder, às vezes de manipulação, que é a área da co-
municação.

A Bancada do PSOL na Câmara já havia votado 
pela aprovação da TV pública e aqui, seguindo a mes-
ma orientação, também nos posicionamos a favor de 
sua criação por entender a necessidade da criação de 
um canal de comunicação que não estivesse vinculado 
aos interesses do mercado e do lucro, como são efeti-
vamente as TVs. Ainda que sob concessão do Estado, 
buscam, na verdade, muito mais o lucro, muito mais 
o comércio do que exatamente o serviço de informa-
ção, informação para cidadania que a TV pública pode 
tornar possível. Isso, evidentemente, se a TV pública 

cumprir os pressupostos e as diretrizes que balizam a 
sua criação e fazem parte de sua constituição.

Portanto, o argumento de que a TV pública pode 
se transformar num canal de propaganda governamen-
tal só vai prosperar se a sociedade e o conselho curador 
assim permitirem. Porque o sentido é democratizar a 
informação, democratizar o conhecimento do Brasil, em 
sua diversidade, especialmente a diversidade cultural, 
porque não há espaço nos meios de comunicação em 
geral para que as coisas mais legítimas da alma, da 
experiência e da cultura do nosso povo sejam difundi-
das, sejam discutidas.

Então, a TV Pública cumprirá um papel funda-
mental se caminhar pela independência, pela manei-
ra democrática de fazer o seu trabalho, ouvindo cada 
informação prestada, ouvindo as versões sobre fatos 
que despertam polêmica ou que têm interesses dife-
rentes sendo veiculados. O que temos assistido é a 
uma ditadura da comunicação, em que, sobretudo os 
setores populares, que têm opinião divergente daque-
les que dirigem os grandes órgãos de comunicação, 
normalmente não têm espaço, não há uma participa-
ção democrática da cidadania.

O argumento daqueles que têm posição contrária 
à criação da TV Pública, eu diria, é um argumento au-
toritário. Isso porque, se o Poder Legislativo hoje tem 
o seu sistema de comunicação – TV, rádio e jornal –, 
se o Judiciário tem o seu sistema de comunicação, por 
que não pode ter o Executivo, balizado nos princípios 
que orientam a criação da TV Pública? 
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Por isonomia, se um outro Poder não pode – o 
Executivo –, porque não deve estar a serviço dos in-
teresses de quem governa o País em qualquer mo-
mento e em qualquer circunstância, mas a serviço da 
sociedade, por esse raciocínio, não deveria existir a 
TV Senado, já que, com o dinheiro do povo, o Sena-
do banca e constrói a sua TV, que permite que, nesta 
hora, estejamos falando aos brasileiros que todos os 
dias assistem à TV, os brasileiros que ainda estão acor-
dados nesta madrugada, quando, creio eu, tomamos 
uma decisão histórica e importante.

Alguns talvez até se perguntem como um Senador 
do P-SOL, da oposição, vota em um projeto enviado 
pelo Governo. É porque aqui há um sentido fundamen-
tal de democratização de um setor dos mais difíceis 
e dos mais fechados, que é o setor da comunicação. 
Talvez muitos se oponham porque podem dispor dos 
meios de comunicação dos quais são proprietários, 
são sócios. Talvez temam a concorrência com a TV 
Pública, se essa fizer uma programação de qualida-
de, que atraia a atenção e conte com a participação 
do povo brasileiro.

O problema é um setor que é extremamente do-
minado por interesses pouco afeitos aos direitos da 
cidadania. Portanto, a TV Pública pode cumprir um pa-
pel fundamental na democratização da comunicação, 
da informação e da integração do nosso País, fazendo 
principalmente com que o Brasil conheça verdadeira-
mente o Brasil. Essa é a nossa posição por entender 
o sentido que tem a televisão.

E mais, o Governo Lula e os Senadores da base 
de apoio poderíamos, sim, tratar de outros temas tão 
importantes quanto esse e afirmar a soberania, o papel 
do Estado em setores fundamentais para o desenvol-
vimento do País. Por esse motivo, defendi que o Go-
verno deveria ter uma posição mais firme em relação 
às privatizações, que foram feitas de forma criminosa, 
porque já disse que, se houvesse compromisso com 
a história que construímos ao longo dos últimos 25, 
26 anos, as privatizações que foram feitas no gover-
no passado deveriam ter sido revistas. Infelizmente, 
não foram.

Então, Sr. Presidente, parabéns pela condução 
dos trabalhos, e parabéns ao Senado, que toma a de-
cisão de contribuir para a democratização da comu-
nicação em nosso País com a criação da TV Pública, 
esperando um trabalho independente, autêntico e que 
valorize a cultura e a criação independente do povo 
brasileiro, dos artistas, dos produtores culturais.

A equipe que dirige a TV Pública, capitaneada 
pela jornalista Tereza Cruvinel, tem a enorme e desa-
fiante tarefa de desenvolver esse papel em nome da 

cidadania, fortalecendo a comunicação democrática a 
que o nosso povo tem direito.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Nery, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Inácio Arruda.

Durante o discurso do Sr. José Nery, o Sr. 
Inácio Arruda, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arru-
da.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – É breve, porque eu considero que um debate 
bastante qualificado ainda estar por vir com o Senador 
Delcídio Amaral, que está devidamente inscrito.

Nós aguardamos 20 anos depois da Constituição 
brasileira. É ela, a Constituição de 1988, que comple-
ta 20 anos neste ano, que abriu esse caminho, esse 
espaço, e é exatamente em um Governo de feição po-
pular, com a esquerda participando do Governo, e em 
amplos setores da sociedade, que se dá a materializa-
ção desse encaminhamento e desse dispositivo que a 
Constituição ofereceu ao povo brasileiro: termos uma 
TV pública mais aberta, mais arejada. Não é só uma 
relação de Governo, não é só uma relação estatal, é 
você permitir que o conjunto da sociedade possa estar 
representado numa instituição de radiodifusão de som 
e imagem no País.

Isso é uma conquista, é uma grande vitória do 
povo brasileiro. Acho que se abriu um caminho novo 
na nossa Nação. E, mesmo após a votação – quería-
mos que fosse votada a matéria –, queríamos registrar 
a nossa posição, a nossa opinião, a opinião do nosso 
partido, do Partido Comunista do Brasil, que vem des-
de a Constituinte, tendo passado por vários governos, 
inclusive o Governo anterior, de Fernando Henrique, 
onde reivindicamos sucessivamente a regulamentação 
da Constituição para abrir um espaço de democrati-
zação dos meios de comunicação de massa no País, 
que não é fácil, não é tarefa fácil, porque é um instru-
mento de relação com o povo muito forte, mas muito 
forte. Imagine um rádio lá no Amazonas, ou mesmo 
no Pantanal, ou no Rio Grande do Sul, ou no Nordes-
te brasileiro, nos confins, no interior, uma propriedade 
exclusiva de meio de comunicação, que são conces-
sões públicas, mas que eram sempre exploradas de 
forma privada!
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Mas isso não vai acabar, não; não é num passe 
de mágica. No entanto, termos um instrumento públi-
co, um espaço aberto onde o debate qualificado de 
temas estratégicos do País possam ser discutidos num 
processo de interação forte com a sociedade. Isso é 
outra coisa, esse é um outro debate. Poderíamos ou-
vir as correntes de opinião, as que são situação e as 
que são oposição, dando a sua opinião, e não apenas 
uma voz única, em um caminho único. Isso é diferente. 
Isso é uma conquista, é uma vitória.

Quero registrar o nosso apreço pela direção da 
TV. Uma jornalista que sempre se pautou no mais 
alto nível, com a condução dos seus debates, dos 
seus programas, das suas informações, da sua coluna 
em jornais que trabalhou e que ocupa essa posição 
destacada de comandar uma TV pública e de montar 
essa TV, pois há um trabalho grande pela frente. Mas 
considero que o acerto do Ministro e do Presidente da 
República tem que ser registrado por nós.

E temos de dar todo o apoio a essa equipe. É 
preciso dar-lhe todo o apoio do Congresso Nacional, 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para 
que possamos ajudar uma pessoa que – tenho a con-
vicção – estará sempre colocando no topo o interesse 
público do nosso País.

Tereza, você trabalhou corretamente, debateu 
com os Senadores e com os Deputados, realizou au-
diências públicas, veio aqui e não se furtou a dar sua 
opinião e a responder nenhuma questão a respeito 
da TV Pública.

E mais: considero o dia excepcional. Aliás, foram 
dois dias seguidos excepcionais. Começou com a ho-
menagem às mulheres; em seguida, houve a home-
nagem a um jornal do Ceará; depois, contamos aqui 
com a presença de Luiz Barreto, de Ziraldo e de mui-
tos outros artistas da área de produção, de conteúdo 
do nosso País, que aqui conversaram e debateram 
com os Senadores, deram sua opinião. E o resultado 
foi vitorioso. É uma vitória do Brasil. Esse é um tema 
de vitória do Brasil.

Por isso, parabéns, Sr. Presidente! V. Exª teve 
um comportamento exemplar de independência. V. Exª 
jamais será refém nem de Presidente da República, 
nem de Situação, nem de Oposição. V. Exª conduz os 
trabalhos na sua convicção. E, nesse sentido, tem todo 
o nosso apoio. Tem o apoio do meu Partido, o PCdoB. 
Considero que tem o apoio dos Partidos que compõem 
aqui a Base do Governo e deveria, sim, ter o apoio dos 
Partidos da Oposição no seu conjunto.

Aqui está presente o Senador Nery – reputo 
muito sua presença –, que registrou seu apoio na 
condução que o Presidente deu aos trabalhos nesta 
madrugada.

Sr. Presidente, meus parabéns a V. Exª pela con-
dução dos trabalhos!

Parabéns a você, Tereza, e a toda a sua equipe! 
Desejamos todo o êxito, sucesso na condução dessa 
nova instituição do povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Inácio Arruda.
Concedo a palavra ao Senador Delcídio Ama-

ral.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, serei muito breve pelo adiantado da 
hora, mas, primeiro, quero cumprimentar V. Exª pela 
direção dos trabalhos. Foi um dia muito difícil, com âni-
mos exaltados, e V. Exª esteve sempre muito sereno 
e muito equilibrado nas votações do Senado. Quero 
cumprimentá-lo não só como meu Presidente no Se-
nado, mas como amigo também.

Também quero me solidarizar com a família do 
Senador Antonio Carlos Júnior e com D. Arlete, pelos 
tristes acontecimentos no dia de ontem.

Sr. Presidente, serei muito breve. Hoje, votamos 
um projeto importante, o da TV Pública, que abre mui-
tos espaços para a cultura nacional, que é um incentivo 
mais do que nunca às programações regionais. É um 
novo mercado de trabalho que se abre.

Fico surpreso com os questionamentos que ocor-
reram, porque há vários exemplos em Estados de 
atividade assemelhada. Aqui, foi citada a TV Cultura. 
Também não estamos inventando nada. É importante 
para o País, é importante para a cidadania o País ter 
uma TV Pública.

Foram aqui citados os exemplos da CBC, do Ca-
nadá, importantíssima; da BBC, de Londres; dos canais 
de televisão franceses, italianos, alemães. Não tenho 
dúvida nenhuma de que avançamos bastante. Fomos 
até muito tarde hoje, mas avançamos bastante. São 
2h53 do dia 12 de março. Começamos nossos traba-
lhos às 14 horas do dia 11 de março.

Quero aproveitar para desejar muito sucesso. 
Parabenizo o Ministro Franklin Martins, a jornalista Te-
reza Cruvinel, a jornalista Helena Chagas e toda a sua 
equipe. Desejo-lhes muito sucesso. Como foi dito aqui 
pelo Senador Inácio Arruda, elas fizeram um trabalho 
de bastidor competente. Conhecem muito bem os ca-
nais do Congresso. Quero desejar a elas, que estão 
presentes até o momento, e a toda a equipe técnica 
muito sucesso, muitas realizações e muito trabalho, 
acima de tudo um trabalho profícuo por um Brasil so-
lidário, por um Brasil fraterno, por um Brasil cidadão. 
Que Deus ilumine todas elas nesse grande desafio da 
TV Pública brasileira!
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Muito obrigado, meu Presidente, Senador Gari-
baldi Alves Filho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Delcídio Amaral.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro e, em 
seguida, ao Senador Paulo Paim.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não sei se estou 
terminando o dia ou se estou começando o dia. Tenho 
a convicção de que estou em um momento, em uma 
hora de muita importância para a história do Estado 
brasileiro, da sociedade brasileira, quando o Senado 
da República, depois de essa matéria ter passado 
pela Câmara dos Deputados, encerra uma discussão 
e vota aquilo que chamo de conquista da sociedade 
civil, Sr. Presidente.

Esta madrugada é histórica. Estava ali consul-
tando a nossa eficiente Secretária, a Drª Cláudia, que 
me dizia que, há muito tempo, não havia uma sessão 
tão longa, tão histórica, madrugada adentro. Essa é 
uma conquista do povo brasileiro.

Senador Paulo Paim, que ainda vai usar a pala-
vra, fico me perguntando: por que o medo da TV Pú-
blica? Quem tem medo da TV Pública tem medo da 
sociedade civil, tem medo da democracia, tem medo 
do encontro do Brasil com o Brasil.

Acredito muito, Senador Nery, que esse veículo, 
verdadeiramente, vai fazer um Brasil mais próximo do 
Brasil, da cultura, dos povos, da culinária, da dança. 
Vamos poder, verdadeiramente, de forma democrática, 
conhecer melhor este Brasil plural; este Brasil de ne-
gros, de índios, de crianças, de excluídos, de artistas, 
de professores, de jovens, de atletas; este Brasil de 
florestas, de minerais, de lagos, de rios, de pequenas 
cidades, de vilas, de estradas, de ramais.

Então, Sr. Presidente, estou tranqüilo. O Senado 
vota uma matéria relevante para o povo brasileiro, prin-
cipalmente para o povo simples deste Brasil.

O que estamos fazendo hoje a Europa fez há 50 
anos. As principais tevês da Alemanha são públicas. A 
grande televisão de Portugal é pública. Está aí a Ingla-
terra com a BBC, a Itália com sua TV pública.

Em pleno século XXI, um Partido como o PSDB, 
que tem experiência de Governo, que tem presença de 
governabilidade em vários Estados do Brasil, é contra 
a TV Pública. Fico a me questionar. Lamento, porque 
estamos num debate do qual a Oposição saiu. Não 
agüentou o debate desta noite, o fato de os Partidos 
da Base do Governo estarem todos aqui.

Quero aqui registrar a postura do Líder Romero 
Jucá e quero abrir um parêntese para a postura do 
Presidente do Senado, que, na hora mais dura da ses-

são, no momento mais renhido da disputa política, o 
Presidente teve força e fez uma oração belíssima em 
defesa das prerrogativas de um debate democrático 
aqui, no Senado da República.

Quero parabenizar V. Exª por estar, a esta hora, 
presidindo uma sessão histórica, porque é a história 
do povo, é a história do Senado a aprovação da TV 
Pública.

E não poderia ser diferente. A TV Pública tam-
bém vem com a história de um Governo que tem um 
Presidente que veio do movimento social, das lutas 
democráticas deste País, das lutas mais bonitas des-
tes últimos vinte anos, que é o Presidente Lula, nas 
lutas pelas diretas. E o Presidente Lula lá estava, em 
1988. Foi ali que nasceu a TV pública. Essa é que é 
a verdade. Está lá no art. 223: TV pública, a privada 
e a estatal.

Doeu-me muito, Senador Inácio Arruda, uma 
confusão deliberada aqui, a mistura de TV pública com 
estatal. Meu Deus, por que isso? Que maldade! O Go-
verno tem sua estatal. Quem não tinha TV pública era 
a sociedade civil. Hoje, ela tem esse instrumento, e 
espero que o instrumento da TV pública sirva para ala-
vancar ainda mais e fazer com que possamos avançar 
na melhoria da democracia, da qualidade de vida, da 
história que podemos contar, refletir e fazer melhor.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
senhores funcionários do Senado, que estão até esta 
hora do dia nesta sessão histórica – Zezinho, que 
está aqui nesta longa sessão; Tereza Cruvinel e toda 
a equipe, que continua presente neste momento da 
nossa história –, penso que estão de parabéns o Go-
verno do Presidente Lula; os dirigentes da nossa TV 
pública, que já estão trabalhando; a jornalista Tereza 
Cruvinel, mas de parabéns está a sociedade civil do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Paulo Paim. Antes, porém, agradeço a presença 
vigilante do Senador Eurípedes Camargo.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Garibaldi, em primeiro ligar, quero cumprimentar 
V. Exª pela forma como conduziu os trabalhos do dia 
de hoje. Mesmo quando o Plenário ficou intranqüilo, V. 
Exª fez um pronunciamento firme, propositivo, afirmati-
vo e deixou muito claro, Senador Garibaldi – gostei de 
ouvir –, que V. Exª não estava aqui nem para servir ao 
Governo, nem à Oposição. V. Exª assim se conduziu 
e colocou em votação as matérias. É legítima a obs-
trução, é legítima mesmo a saída dos parlamentares 
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da Oposição do plenário, como fizeram. Havendo quó-
rum, V. Exª colocou as matérias em votação. Quero 
dizer que V. Exª, a cada dia, surpreende aqueles que 
tiveram dúvida sobre sua conduta, não só o Plenário, 
mas também o Brasil. Quero aqui, com muito carinho, 
transmitir meus cumprimentos a V. Exª.

Quero também aproveitar o momento, como todos 
os Senadores o fizeram, e cumprimentar a Casa por ter 
aprovado a nossa, eu diria, TV pública, porque essa TV 
é de todo o povo brasileiro. Essa TV pública, tenho cer-
teza absoluta, não vai discriminar ninguém: pela cor da 
pele, pela etnia, pela origem, por gênero, por, orientação 
sexual. Essa, de fato, será uma TV pública.

Meus cumprimentos à jornalista Tereza Cruvinel. 
Estou na Casa há mais de 22 anos e aqui assisti sem-
pre ao trabalho brilhante dela como jornalista. Também 
o da Helena Chagas. O Franklin Martins aprendi a co-
nhecer e a respeitar por toda sua trajetória. Citando 
só esses três nomes, tenho a tranqüilidade de assinar 
embaixo e avalizar que esta será, de fato, uma grande 
TV pública para todo o povo brasileiro.

Por último, Senado Garibaldi, informo que estive 
ontem reunido com o Presidente Lula na companhia 
da Bancada do PT no Senado. Naquela reunião, co-
loquei, com muita convicção, meu compromisso com 
os aposentados e com os pensionistas. Informei ao 
Presidente que eu havia encaminhado a V. Exª reque-
rimento dos Líderes para urgência sobre a questão do 
fator previdenciário, que é um instrumento que reduz, 
no ato da aposentadoria, em 40%, o benefício do as-
salariado brasileiro do Regime Geral da Previdência 
– aquele que ganha de 6,5 salários mínimos para bai-
xo. Hoje, o Regime Geral está com um teto máximo de 
6,5 salários mínimos. 

Também disse que apresentei requerimento ao PL 
nº 58, que trata da recuperação dos benefícios. Disse 
também que não criaríamos nenhum obstáculo, até 
pela importância da TV pública, para votarmos todas 
as medidas provisórias, e, claro, como V. Exª orientou, 
inclusive para o Orçamento, se depender de nós, ser 
votado amanhã. 

Deixo muito claro, contudo, Sr. Presidente, e sei 
do compromisso de V. Exª também, que, a partir da 
semana que vem, voltaremos ao debate da questão 
dos aposentados e pensionistas.

Foram milhares de correspondências, para não 
dizer milhões, e a todas respondi: “a pauta está obs-
truída”. Só depois de votarmos as medidas provisórias 
e o Orçamento, voltaremos a debater essa matéria, o 
que será na semana que vem.

Marquei na terça-feira, Sr. Presidente, para mos-
trar toda a nossa boa vontade para o diálogo, uma reu-
nião com o Ministro da Previdência, a fim de buscarmos 

uma solução tanto para o fator previdenciário quanto 
para a recuperação do benefício dos aposentados e 
dos pensionistas.

Dou esse informe à Casa, Sr. Presidente, para 
dizer que estou cumprindo minha parte. Tudo aquilo 
que pactuei estou cumprindo. Espero que, a partir da 
semana que vem, os requerimentos sejam colocados 
em votação e que, em amplo acordo entre os apo-
sentados, o Executivo e o Legislativo, possamos votar 
tanto o fim do fator previdenciário quanto uma política 
permanente, que garanta para o aposentado o mesmo 
percentual de reajuste do salário mínimo.

Eu não poderia, Sr. Presidente, até para dormir em 
paz com minha consciência – são 03h07min – deixar 
de fazer esse depoimento, sabendo que meus compa-
nheiros de Partido sabem que assumi esse compro-
misso tanto com o Presidente quanto com a Bancada 
e, naturalmente, com V. Exª. V. Exª disse que colocaria 
o encaminhamento desses requerimentos só depois 
de a pauta ser desobstruída.

Estou torcendo para que possamos construir 
um entendimento com o Ministro da Previdência, na 
próxima terça-feira – oxalá a matéria seja votada em 
seguida.

Parabéns, mais uma vez, a V. Exª, Presidente 
Garibaldi!

Agradeço a oportunidade de poder concluir meu 
pronunciamento às 03h08min desta madrugada.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Paulo Paim.
A Presidência vai encerrar a presente sessão.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 241, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regi-

mento Interno do Senado, e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens pelo transcurso, 
no dia 11 de março de 2008, da missa de sétimo dia 
do falecimento do ex-Delegado-Geral de Polícia do 
Estado de São Paulo, Dr. Jorge Miguel:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências aos 
seus familiares.

Justificação

Há seis dias, faleceu aos 74 anos de idade, o Dr. 
Jorge Miguel, ex-Delegado-Geral de Polícia de São 
Paulo, que em 40 anos de carreira, dirigiu quase todos 
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os departamentos da Secretaria da Segurança Pública 
do Estado de São Paulo. Trata-se de uma das mais bri-
lhantes autoridades policiais brasileiras e seu desapa-
recimento comoveu a Polícia paulista e levou tristeza a 
outros setores do poder público do meu Estado.

Assim, apresento este Requerimento de Voto 
de Pesar, solicitando a sua aprovação dessa Casa, 
por fazer questão de retratar o quanto representou a 
passagem, como profissional, do Dr. Jorge Miguel na 
Polícia Civil do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, 11 de março de 2008. – Se-
nador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou encerrar esta sessão, que foi iniciada às 
14h33. Talvez tenha sido uma das mais longas ses-
sões que ocorreram no Senado Federal. Mas quero 
dizer também da minha satisfação por ter presidido 
esta sessão, que culminou com o debate democráti-
co sobre a criação da TV pública e quero manifestar 
minhas congratulações e a minha confiança de que a 
TV Pública, cuja direção estará nas mãos de Tereza 
Cruvinel e Helena Chagas, salientado também o papel 
do Ministro Franklin Martins, vai, efetivamente, cumprir 
o seu papel perante a sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que hoje, às 10 horas, será realizada uma 
sessão extraordinária, cuja pauta será a mesma da 
sessão ordinária. Também lembro que, às 15 horas, o 
Congresso Nacional está convocado para votar o Or-
çamento da República de 2008.

Espero contar com a presença das Srªs e Srs. 
Senadores.

É a seguinte a 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 

Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
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que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
pela aprovação parcial, nos termos da Sube-
menda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 

ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, 
de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
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artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

13 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

14 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

15 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI  DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.
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17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.
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24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
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favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

– COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação de 
Servidão Florestal, de Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural e de reserva legal, e sobre a pos-
sibilidade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

38 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

39 
REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
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Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

40 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Ká-
tia Abreu, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

41 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

42 
REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

43 
REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 

o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria.

44 
REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Papaléo Paes 
e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o inciso I e o §2º do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em outubro deste ano, o eleitorado 
do País e, por seu intermédio, o Brasil todo, acorrerá 
uma vez mais às urnas, dessa vez, para escolher os 
novos prefeitos, vice-prefeitos e vereadores dos nos-
sos Municípios.

Célula básica do Estado e do País, é no muni-
cípio que primeiramente se forja a nacionalidade. O 
eleitor das nossas comunidades, das metrópoles às 
pequenas cidades e vilas do grande interior brasileiro, 
está mais próximo dos seus representantes nos Legis-
lativos e igualmente dos prefeitos, democraticamente 
escolhidos pelo povo. Por isso, tem todas as condições 
para acompanhar, passo a passo, as ações dos eleitos 
e, sobretudo, para o exercício, inerente à boa prática 
democrática, de fiscalização aos atos dos dirigentes 
e legisladores.

As Instruções do TSE enquadram-se nos propósi-
tos daquela Corte de assegurar transparência ao voto, 
como tem sido insistentemente proclamado pelo seu 
Presidente, o Ministro Marco Aurélio Mello.

As instruções baixadas pelo Tribunal Superior Elei-
toral para as eleições municipais de 2008 apresentam 
diversas inovações, baseadas na legislação em vigor, 
sobretudo a Lei nº 9.504/97 e a Lei nº 11.300/2006. As 
normas, repito, visam a assegurar maior transparência 
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ao pleito para a escolha de prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores.

Volto a enfatizar que é no município, célula básica 
da cidadania, que deve começar a rígida observação 
das normas legais, uma vez que é propósito de todos 
os cidadãos que postulam o voto popular pautar-se pela 
lisura e, em conseqüência, a sua transparência.

Por isso, estou apensando a este pronunciamento 
a Resolução nº 22.579, para que passe a constar dos 
Anais do Senado e, assim, oferecer aos candidatos e 
militantes partidários o conhecimento das normas que 
vão reger as eleições.

A publicação nos Anais, e, por conseguinte, trans-
posto para o Portal do Senado da República, represen-
ta na prática a democratização do conhecimento da 
legislação que regerá o grande encontro do eleitorado 
brasileiro com as urnas, em outubro próximo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a luta das mulheres por igualdade social e 
econômica é uma luta histórica, permanente, que vem 
desde tempos remotos, em que o predomínio mascu-
lino se baseava na utilização da força física.

Infelizmente, em pleno século XXI, ainda persis-
tem resquícios, tradições e heranças negativas des-
sas situações que colocam a mulher em condição de 
inferioridade, ao longo da História. Perduram até os 
dias atuais as mais diversas formas de discriminação 
aberta ou disfarçada, em muitos campos da atividade 
humana.

Certamente não podemos aceitar nem admitir 
essas práticas desumanas nem essas violações de 
direitos e garantias assegurados pela Constituição, 
como os princípios da igualdade, da liberdade e da 
dignidade da pessoa humana.

O Dia Internacional da Mulher nos oferece uma 
oportunidade de refletirmos sobre o papel da mulher na 
história, no trabalho, na vida política e também sobre 

os direitos humanos e sobre todos os tipos de discrimi-
nação existentes contra a dignidade das mulheres.

Hoje é essencial não perdermos de vista os ob-
jetivos maiores de igualdade política e econômica das 
mulheres, consagrados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

Promover a igualdade de gênero no trabalho, na 
educação, nas relações econômicas e sociais, na po-
lítica e no ambiente doméstico é uma obrigação e um 
dever de todos nós, independentemente da situação 
pessoal de cada um. Queremos uma verdadeira igual-
dade de direitos entre homens e mulheres, de todas 
as raças, de todos os credos, de todas as condições 
e origens e a eliminação de todas as formas de dis-
criminação contra as mulheres, principalmente pelas 
mulheres mais pobres e excluídas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, podemos 
dizer que devemos tudo, ou quase tudo, às mulheres, 
começando com aquela mulher que nos deu a vida: a 
nossa mãe, assim como nossas primeiras professoras, 
geralmente mulheres.
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Faço aqui uma homenagem às muitas mulheres 
brasileiras que se destacaram pelo trabalho, pela ab-
negação, pelo amor e pela dedicação incansável, em 
mais diversos campos de atividade humana.

Sou, antes de político, um médico. No campo da 
medicina, temos inúmeros exemplos de mulheres, médi-
cas e enfermeiras, que realizam, dia e noite, seu trabalho 
com carinho, dedicação, afeto, abnegação e amor aos 
pacientes, salvando muitas e muitas vidas humanas.

O sorriso e a bondade dessas mulheres con-
tribuem para a saúde do corpo e da alma e faz com 
muitas pacientes perseverem na luta e na vontade de 
viver, mesmo quando tudo parece perdido.

Meus cumprimentos especiais a todas as mulhe-
res dedicadas à medicina e à enfermagem e a todas as 
profissões que contribuem diretamente para a promo-
ção da saúde humana. Sem elas, o mundo seria mais 
pobre, mais triste, um verdadeiro “vale de lágrimas”. 
Com elas, com essas mulheres destemidas, corajosas, 
o mundo nos dá mais esperança de um futuro e nos 
faz acreditar em dias melhores.

A galeria de mulheres brasileiras que ajudaram 
a construir nossa história é imensa e ultrapassaria os 
limites deste meu modesto pronunciamento. Citaria 
apenas algumas grandes e corajosas mulheres, mes-
mo correndo o risco de não mencionar muitas outras, 
igualmente merecedores de homenagem especial.

Francisca de Sande, a primeira enfermeira do 
Brasil, cuidou dos doentes de febre amarela, na Bahia, 
entre os anos 1670 e 1702.

Joana de Gusmão levou vida de profeta e mensa-
geira da fé na antiga Província de Santa Catarina.

Bárbara Heliodora é a primeira mulher em nossa 
história a participar de uma insurreição republicana.

Ana Néri, viúva do Capitão de Fragata Isidoro An-
tônio Néri, aos 50 anos de idade, participou da guerra 
do Paraguai como enfermeira.

Anita Garibaldi, heroína brasileira nascida em 
Santa Catarina em 1821 e falecida em Ravena, na Itá-
lia, em 4 de agosto de 1849, foi companheira de Giu-
seppe Garibaldi, “herói de dois mundos” e construtor 
da unificação italiana.

Anésia Pinheiro Machado, aos 18 anos, realizou 
sozinha o primeiro vôo entre Rio e São Paulo num pe-
queno avião.

Maria Augusta Generosa Estrella foi a primeira 
doutora brasileira em Medicina: saiu do Brasil, em 1874, 
com apenas 14 anos de idade, para estudar Medicina 
nos Estados Unidos, formando-se em 1881.

Chiquinha Gonzaga, pianista e compositora, foi 
a primeira maestrina do Brasil.

Nise da Silveira revolucionou a psiquiatria, huma-
nizando o tratamento de doentes mentais no Brasil.

Bertha Lutz foi líder do movimento pelo voto fe-
minino no Brasil.

Maria Quitéria de Jesus foi a primeira mulher a 
ingressar numa unidade militar: disfarçada de homem, 
lutou contra os portugueses pelo reconhecimento da 
Independência do Brasil.

Finalmente, eu gostaria homenagear as muitas 
mulheres anônimas, essas muitas mulheres pobres 
e desconhecidas que realizam tantos trabalhos con-
siderados de pouca importância por uma sociedade 
preocupada com luxo e riqueza e vaidade.

Essas mulheres, cujos nomes sequer são lem-
brados, realizam as tarefas invisíveis, mas imprescin-
díveis para que o mundo vá girando e caminhando 
para frente.

A todas elas as minhas homenagens e os agra-
decimentos por todo o bem que realizam e continua-
rão a realizar.

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é para fazer o regis-
tro da matéria “Um raio x da saúde dos brasileiros”, 
da revista Veja, em sua edição nº 2050, do dia 5 de 
março de 2008.

A matéria apresenta os dados do Sistema de Vi-
gilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico, o VIGITEL, um dos 
mais completos levantamentos sobre os hábitos de 
saúde da população brasileira analisados por meio de 
pesquisa conduzida pelo Ministério da Saúde.

O objetivo primordial do trabalho é monitorar há-
bitos alimentares e de comportamento que contribuem 
para o surgimento e desenvolvimento das chamadas 
doenças crônicas não transmissíveis, como câncer, 
diabetes e hipertensão, por exemplo, e que são res-
ponsáveis por dois terços das mortes no País.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado Federal, requeiro que a matéria citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, decorrido um ano desde o lançamento do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), já 
estão aparecendo, nos mais diversos setores, signi-
ficativos resultados que essa importante iniciativa do 
Governo do Presidente Lula veio propiciar. Com efeito, 
já não existem dúvidas, a esta altura, de que o PAC 
atingirá os objetivos para os quais foi formulado, de ser 
a grande marca do segundo mandato do Presidente 
Lula, colocando o processo de desenvolvimento na-
cional em um novo patamar, relançando as bases do 
crescimento da nossa economia, assegurando, enfim, 
mais prosperidade ao nosso povo.

No setor habitacional, de tão relevantes repercus-
sões para o bem-estar social, o Governo vai injetar, por 
meio do PAC, mais de R$106 bilhões até 2010. Nesse 
montante, estão contabilizados, além dos recursos 
oriundos da União ou por ela geridos, investimentos 
do setor privado e contrapartida de Estados, Municí-
pios e mutuários.

Quando o Governo realizou, em janeiro último, 
o balanço de um ano do Programa, apurou-se que fo-
ram investidos, no ano passado, quase R$34 bilhões 
em habitação. Somando-se a esse montante a contra-
partida desses investimentos, da ordem de quase R$8 
bilhões, chegamos a um total de quase R$42 bilhões 
canalizados para o setor em 2007.

Na escolha das obras a serem realizadas, foi 
utilizado como critério a sua localização em regiões 
metropolitanas, capitais e municípios com mais de 
150 mil habitantes. Foram privilegiadas obras de gran-
de impacto e que contribuíssem para a recuperação 
ambiental em bacias críticas, bem como aquelas vol-
tadas para o atendimento à população de baixa ren-
da. Favoreceu-se, ainda, a complementação de obras 
que já se encontravam em andamento e aquelas em 
localidades onde se observam elevados índices de 
mortalidade infantil.

Vultosos recursos foram destinados à urbanização 
de favelas. O PAC selecionou nada menos que 544 pro-
jetos de urbanização de favelas, de todos os Estados 
da Federação e de 282 municípios, reservando-lhes 
investimentos da ordem de R$10,7 bilhões. Desses, 
R$9,4 bilhões foram contratados, beneficiando 723 
mil famílias. Em dezembro último, mais de 32% dos 
projetos estavam em licitação e 6,4% já tinham suas 
obras iniciadas.

No que se refere a projetos de produção de mora-
dias, foram selecionados 1.112, de todas as unidades 
da Federação e de 1.024 municípios, representando 
mais de R$850 milhões em investimentos do Orçamento 
Geral da União. Até dezembro, haviam sido contratados 
R$276 milhões, beneficiando 14 mil famílias.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o princi-
pal alvo do Programa de Aceleração do Crescimento 
é, como se sabe, a recuperação da infra-estrutura do 
País. E também nesse aspecto já começam a se fazer 
sentir os resultados do Programa, com a instalação de 
canteiros de obras em todas as regiões.

No setor de transportes, o PAC, já no ano de 2007, 
proporcionou melhorias em portos, aeroportos e rodo-
vias. Foram concedidos sete trechos de rodovias fede-
rais no Sul e no Sudeste, foi ampliada e recuperada a 
infra-estrutura portuária e foram realizadas obras para 
reforma e ampliação de terminais aeroportuários.

A criação, em maio passado, da Secretaria Espe-
cial de Portos e do Programa Nacional de Dragagem 
Portuária e Hidroviária, em consonância com o dispos-
to na Lei nº 11.610, de 2007, garantiu fortalecimento 
institucional ao setor portuário. Um dos destaques da 
área foi a solução para as obras do porto de Itaqui, 
no Maranhão.

Para o corrente ano, estão previstas licitações 
para obras em nove aeroportos e a conclusão dos 
trabalhos em outros sete terminais. Já se encontram 
prontas as obras de ampliação da capacidade nos ter-
minais de passageiros do Aeroporto Santos Dumont, 
no Rio de Janeiro, e de Congonhas, em São Paulo. 
Neste último aeroporto, recursos do PAC garantiram, 
também, a reforma das pistas principal e auxiliar. Já 
no aeroporto internacional que serve à cidade de São 
Paulo, localizado em Guarulhos, estão sendo realiza-
das melhorias na pista e nos pátios. Cancelado por 
inviabilidade técnica e financeira o projeto da terceira 
pista desse terminal, encontram-se em avaliação duas 
alternativas, que são a ampliação do aeroporto de Vi-
racopos, em Campinas, e a construção de um novo 
aeroporto no Estado de São Paulo.

No segmento de transporte rodoviário, um dos 
destaques, como já mencionei, é a concessão de 
sete trechos de rodovias federais, no leilão realizado 
em outubro último. Pelas regras da concessão, serão 
conservados e duplicados 2.600 km de pavimentos. 
Os pedágios que serão cobrados dos usuários terão 
tarifas entre R$0,99 e R$2,64, bem abaixo das previ-
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sões iniciais. As licenças ambientais foram emitidas 
pelo Ibama no dia 15 de janeiro.

Também no transporte ferroviário, tivemos resul-
tados a comemorar no ano passado. Um deles foi a 
conclusão do trecho de 147 km da ferrovia Norte–Sul 
entre Aguiarnópolis e Araguaína, no Estado do Tocan-
tins. Foi dada solução, no final do ano, para as obras 
da ferrovia Transnordestina.

Srªs e Srs. Senadores, é notória a necessidade de 
uma boa infra-estrutura de transportes para assegurar 
custos competitivos à produção nacional e, assim, esti-
mular a expansão das atividades produtivas. Igualmente 
imprescindível a essa expansão é a oferta adequada 
de energia, na medida em que ela constitui insumo 
básico nos mais diversos ramos da economia.

No enfrentamento decidido dessa questão, o Pro-
grama de Aceleração do Crescimento vem instalando 
novas usinas, que ampliam a oferta de energia elétri-
ca para todo o País. A construção da Usina Hidrelétri-
ca Santo Antônio, no Rio Madeira, na região Norte, é 
um bom exemplo desse esforço. O leilão dessa usina, 
com 3.150 MW, resultou em valor inferior a R$79,00 
por MWh, representando deságio de 35%. A previsão 
do início da obra é para o final de agosto.

Importa ressaltar, contudo, que, embora seja a 
Hidrelétrica de Santo Antônio um dos maiores empre-
endimentos no setor energético hoje em andamento 
no País, ela está bem longe de ser o único. De fato, 
outras 15 hidrelétricas, somando 2.775 MW, já tiveram 
suas obras iniciadas, com destaque para a de Estreito, 
no Estado de Tocantins. Duas usinas termelétricas, as 
de Quirinópolis e Interlagos, estão concluídas, já tendo 
sido iniciadas as obras de construção de 16 térmicas, 
representando, no total, 1.373 MW.

Na área de transmissão, foram leiloados 1.930 km 
de linhas, com deságio médio de quase 55%. Foram 
concluídos 850 km de linhas de transmissão e iniciadas 
as obras de instalação de mais 2.240 km. Uma dessas 
obras é a da linha de transmissão denominada Interli-
gação Norte–Sul III, com 1.654km, que virá aumentar a 
capacidade de transferência de energia do Norte para 
o Sul. Já a linha de transmissão Desterro–Palhoça vai 
garantir segurança no abastecimento da ilha de Santa 
Catarina, cidade de Florianópolis.

No primeiro ano de existência do PAC, foram nele 
incluídos 43 empreendimentos de geração, que somam 
4.071,5 MW de energia, e 13 linhas de transmissão, 
totalizando 1.265 km. Para o corrente ano, estão previs-
tos quatro leilões, com estimativa de geração de 7.000 
MW. Um deles será o da Usina Hidrelétrica de Jirau, 
a segunda do complexo do Rio Madeira, em Rondô-
nia, com 3.300 MW, o qual está previsto para ocorrer 
no dia 9 de maio. Cinco hidrelétricas já começaram a 
ser construídas este ano, estando previsto o início da 
construção de mais 31 empreendimentos de geração, 
sendo 6 usinas hidrelétricas, 20 usinas termelétricas 
e 5 pequenas centrais hidrelétricas. Esses 31 empre-
endimentos somam 7.731 MW.

Deve ser mencionado, outrossim, o leilão de 11 
empreendimentos de transmissão, correspondendo a 
5.680 km, com destaque para a linha de transmissão 
Tucuruí–Manaus–Macapá, de 2.627 km. Além do leilão 
da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio, foram realiza-
dos mais três leilões de energia nova, resultando em 
6.778 MW de potência instalada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as in-
formações que acabo de trazer ao conhecimento do 
Plenário, referentes às ações do PAC nas áreas de 
habitação, transportes e energia elétrica, ilustram de 
maneira eloqüente o bom andamento que o Programa 
vem tendo. Com critérios bem ajustados para defini-
ção dos investimentos prioritários e acompanhamento 
meticuloso do andamento dos projetos, o Programa de 
Aceleração do Crescimento vai cumprindo a contento 
seus objetivos de recuperar a infra-estrutura do País, 
dinamizar a economia nacional e melhorar as condi-
ções de vida do povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com meus agradecimentos ao corpo de fun-
cionários desta Casa e à Secretaria-Geral da Mesa, 
que tem à frente a competente Diretora Drª Cláudia 
Lyra, está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 3 horas e 11 
minutos.)
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AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL 

Senador Garibaldi Alves Filho

11-3-2008 
Terça

10h00 Reunião da Bancada do PMDB com a Pre-
sença do Ministro Guido Mantega – Fazenda

Local: Anexo II Câmara do Deputados

10h00 Sessão Conjunta Solene do Congresso Nacio-
nal, destinada a comemorar o Dia Internacional da 
Mulher com a presença das Ministras: Dilma Roussef 
– Casa Civil, Marina Silva – Meio Ambiente e Ministra 
Anilcéia Machado – Tribunal de Contas do DF

Plenário do Senado Federal.

10h30 Aula Inaugural no Instituto Legislativo Bra-
sileiro – ILB

Presença com o Senador Efraim – Auditório do 
Interlegis

11h00 Dom José Freire Falcão – Arcebispo Emé-
rito de Brasília

Gabinete do Presidente do Senado Federal

14h30 Reunião de Líderes do Senado Federal
Gabinete do Presidente do Senado Federal

15h00 Deputado Paulo Renato (PSDB – SP) – ex-
Ministro da Educação 

Gabinete do Presidente do Senado

15h30 Visita do Diretor da Polícia Federal, Dr. Luiz 
Fernando

Gabinete do Presidente do Senado Federal

16h00 Ordem do Dia – Sessão Deliberativa
Plenário do Senado Federal

18h00 Visita da Deputada Luiza Erundina (PSB 
– SP)

Gabinete do Presidente do Senado Federal

19h00 Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Plenário da Câmara dos Deputados
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Minoria-DEM - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC) (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (9)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Raimundo Colombo  (DEM-SC)

Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

Lúcia Vânia  (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias  (PSDB-PR) (4,8)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (10)

Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

Inácio Arruda  (PC DO B-CE) (2,6)

Sibá Machado  (PT-AC) (3)

 1.  Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Valter Pereira  (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

PDT
Jefferson Peres  (AM)

PDT/PSOL (11)

 1.  Osmar Dias  (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Álvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na Sessão Deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 7 membros e igual número de
suplentes, com o objetivo de investigar e apurar a utilização da internet para a prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado, com a duração de
120 dias. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

Leitura: 04/03/2008

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Delcídio Amaral  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Paulo Paim  (PT)

 3.  Ideli Salvatti  (PT)

 4.  Sibá Machado  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

 6.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya  (PDT) (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 9.  César Borges  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Valter Pereira  (PMDB)

 2.  Roseana Sarney  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 5.  VAGO (4)

 6.  Paulo Duque  (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior  (DEM)

 3.  Demóstenes Torres  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marco Maciel  (DEM)

 6.  Romeu Tuma  (PTB) (2)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 9.  Marconi Perillo  (PSDB)

 10.  João Tenório  (PSDB)

PTB (5)

João Vicente Claudino

Gim Argello

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Delcídio Amaral  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  João Vicente Claudino  (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Renato Casagrande  (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

PDT PMDB PSDB (1)

Cícero Lucena  (PSDB)  1.  VAGO

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

 1.  Renato Casagrande  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo  (DEM)

Osmar Dias  (PDT) (1)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  João Tenório  (PSDB) (2)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB) (2)

 3.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Delcídio Amaral  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO (2)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  José Agripino  (DEM)

 2.  Romeu Tuma  (PTB)

 3.  Tasso Jereissati  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Patrícia Saboya  (PDT) (1)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  Expedito Júnior  (PR)

 4.  VAGO (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 6.  Ideli Salvatti  (PT)

 7.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

VAGO (7)

VAGO (4)

Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Romeu Tuma  (PTB) (2)

 5.  Cícero Lucena  (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 7.  Marisa Serrano  (PSDB)

PTB (6)

Gim Argello  1.  VAGO

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns  (PT)

Paulo Paim  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)  1.  Papaléo Paes  (PSDB)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho  (PT)

Flávio Arns  (PT)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval  (PDT)  1.  Adelmir Santana  (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE) (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Serys Slhessarenko  (PT)

Sibá Machado  (PT)

Eduardo Suplicy  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Marcelo Crivella  (PRB)

 5.  Magno Malta  (PR)

 6.  José Nery  (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Romero Jucá  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Roseana Sarney  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

 5.  José Maranhão  (PMDB)

 6.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Demóstenes Torres  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  José Agripino  (DEM)

 4.  Alvaro Dias  (PSDB) (2)

 5.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

 8.  Marconi Perillo  (PSDB)

 9.  Mário Couto  (PSDB)

PTB (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Renato Casagrande  (PSB)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Patrícia Saboya  (PDT) (1)

 2.  João Pedro  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  Francisco Dornelles  (PP)

 6.  Marcelo Crivella  (PRB)

 7.  João Vicente Claudino  (PTB)

 8.  Magno Malta  (PR)

 9.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

VAGO (5)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

 6.  VAGO

 7.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Heráclito Fortes  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marconi Perillo  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Demóstenes Torres  (DEM)

 3.  Gilberto Goellner  (DEM)

 4.  José Agripino  (DEM)

 5.  Kátia Abreu  (DEM)

 6.  Romeu Tuma  (PTB) (2)

 7.  Cícero Lucena  (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Paulo Paim  (PT)

Flávio Arns  (PT)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

 3.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO (2)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella  (PRB)

 2.  Valdir Raupp  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles  (PP)  1.  Cristovam Buarque

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Renato Casagrande  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

César Borges  (PR)

VAGO (4)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

 3.  Serys Slhessarenko  (PT)

 4.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

 3.  VAGO (3)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

José Agripino  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  VAGO (1)

 3.  VAGO (5)

 4.  Raimundo Colombo  (DEM)

 5.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Renato Casagrande  (PSB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

João Ribeiro  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR) (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (8)

Flávio Arns  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT) (5)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL) (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko  (PT)

 2.  Eduardo Suplicy  (PT)

 3.  Sibá Machado  (PT)

 4.  Ideli Salvatti  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Roseana Sarney  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR) (4)

Eliseu Resende  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB) (6)

Gilberto Goellner  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

Magno Malta  (PR) (3,7)

 1.  VAGO

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Jayme Campos  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Mário Couto  (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB (9)

 1.  Sérgio Zambiasi

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Paulo Paim  (PT)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 1.  Gilvam Borges  (PMDB)

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

 3.  Papaléo Paes  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Eduardo Suplicy  (PT)

José Nery  (PSOL) (1)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Patrícia Saboya  (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda  (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS DIREITOS DAS MULHERES
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (4)

Eduardo Suplicy  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  Augusto Botelho  (PT)

 4.  Serys Slhessarenko  (PT)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

 6.  Francisco Dornelles  (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Gilvam Borges  (PMDB)

 5.  VAGO (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB) (3)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

João Tenório  (PSDB)

 1.  José Nery  (PSOL) (6)

 2.  César Borges  (PR) (2)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  VAGO (1)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PTB (7)

Fernando Collor

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho  (PT)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (3)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Papaléo Paes  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres

Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (1)  1.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque  (PMDB)  1.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO

Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Serys Slhessarenko  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  João Ribeiro  (PR)

 5.  Augusto Botelho  (PT)

 6.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

VAGO (4)

Valter Pereira  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  José Maranhão  (PMDB)

 3.  Gilvam Borges  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 6.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Gilberto Goellner  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Romeu Tuma  (PTB) (1)

 6.  Cícero Lucena  (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 8.  Mário Couto  (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati  (PSDB)

PTB (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino

PDT
João Durval  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (5)

Fátima Cleide  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT) (4)

João Pedro  (PT)

João Vicente Claudino  (PTB)

 1.  Sibá Machado  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

 3.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  José Nery  (PSOL) (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão  (PMDB)

Gim Argello  (PTB) (3)

VAGO (6)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

PTB (7)

Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Sibá Machado  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

João Pedro  (PT)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Augusto Botelho  (PT)

 5.  José Nery  (PSOL) (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO (4)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

 4.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

VAGO (2)

Gilberto Goellner  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Eliseu Resende  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marconi Perillo  (PSDB)

 6.  João Tenório  (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Sibá Machado  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

João Tenório  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo  (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 3.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Ideli Salvatti  (PT)

 1.  Expedito Júnior  (PR)

 2.  Flávio Arns  (PT)

 3.  João Ribeiro  (PR)

 4.  Francisco Dornelles  (PP)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gerson Camata  (PMDB)

 3.  Mão Santa  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB) (1)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Marco Maciel  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  Marconi Perillo  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB (3)

Sérgio Zambiasi

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi  (PTB)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB) (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO) (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF) (3)

1ª Eleição Geral:
19/04/1995

2ª Eleição Geral:
30/06/1999

3ª Eleição Geral:
27/06/2001

4ª Eleição Geral:
13/03/2003

5ª Eleição Geral:
23/11/2005

6ª Eleição Geral:
06/03/2007

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho  (PT-RR)

João Pedro  (PT-AM) (6)

Renato Casagrande  (PSB-ES)

João Vicente Claudino  (PTB-PI) (1)

Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 1.  VAGO

 2.  Fátima Cleide  (PT-RO) (4)

 3.  Ideli Salvatti  (PT-SC) (2)

 4.  VAGO

 5.  VAGO

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Almeida Lima  (PMDB-SE) (7)

Gilvam Borges  (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata  (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão  (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Adelmir Santana  (DEM-DF)

Marconi Perillo  (PSDB-GO)

Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 1.  VAGO (9)

 2.  César Borges  (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves  (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio  (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres  (AM)  1.  VAGO

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP) (8)

Atualização:  17/10/2007
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 VAGO

 VAGO

 VAGO

 VAGO

 VAGO

Atualização:  23/11/2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT) (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney  (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves  (SE)

PSDB
Lúcia Vânia  (GO)

PT
Serys Slhessarenko  (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi  (RS)

PR
VAGO

PDT
Cristovam Buarque  (DF)

PSB
Patrícia Saboya  (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda  (CE)

PRB
Marcelo Crivella  (RJ)

PP
VAGO

PSOL
VAGO

Atualização:  02/10/2007
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972)
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)

COMPOSIÇÃO

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

PRESIDENTE
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)

PRESIDENTE

1º VICE-PRESIDENTE
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG)

1º VICE-PRESIDENTE
Senador Tião Viana (PT-AC)

2º VICE-PRESIDENTE
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)

2º VICE-PRESIDENTE
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR)

1º SECRETÁRIO
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR)

1º SECRETÁRIO
Senador Efraim Morais (DEM-PB)

2º SECRETÁRIO
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI)

2º SECRETÁRIO
Senador Gerson Camata (PMDB-ES)

3º SECRETÁRIO
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS)

3º SECRETÁRIO
Senador César Borges (DEM-BA)

4º SECRETÁRIO
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE)

4º SECRETÁRIO
Senador Magno Malta (PR-ES)

LÍDER DA MAIORIA
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN)

LÍDER DA MAIORIA
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)

LÍDER DA MINORIA
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA)

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

Senador Marco Maciel (DEM-PE)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI)
(Atualizada em 12.12.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258

scop@senado.gov.br

Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)



CONGRESSO NACIONAL
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

(13 titulares e 13 suplentes)

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991)
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004)

Presidente: Arnaldo Niskier
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de rádio
(inciso I)

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2

Representante das empresas de televisão
(inciso II)

GILBERTO CARLOS LEIFERT
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2

Representante de empresas da imprensa
escrita (inciso III)

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV)

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO

Representante da categoria profissional
dos jornalistas (inciso V)

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO)

Representante da categoria profissional
dos radialistas (inciso VI)

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL

Representante da categoria profissional
dos artistas (inciso VII)

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2

Representante das categorias profissionais
de cinema e vídeo (inciso VIII)

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2

Representante da sociedade civil   (inciso
IX)

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR

Representante da sociedade civil  (inciso
IX)

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso.
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004.
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 
Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro
Daniel Koslowsky Herz.



CONGRESSO NACIONAL
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991)
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004)

COMISSÕES DE TRABALHO

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4

� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita)
� Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas)
� Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)
� Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo)
� Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)
� João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
� Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador
� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas)
� Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)
� Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo)
� Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA
� Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora
� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)
� João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) – Coordenador
� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas)
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador
� Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo)
� Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258

4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS).
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006.



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL

COMPOSIÇÃO

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados)

Designação: 27/04/2007 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)²
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)²

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)²

SENADORES

TITULARES SUPLENTES
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC)
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO)

DEM
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF)
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC)

PSDB
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG)

PT
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)

PTB
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL)

PDT
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)

PCdoB
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.

     DEPUTADOS

TITULARES SUPLENTES
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO)
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC)
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS)
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC)

     PSDB/DEM/PPS
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC)
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS)
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS)

PV
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP)

                       (Atualizada em 2.10.2007)

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880

e-mail: cpcm@camara.gov.br
www.camara.gov.br/mercosul

1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007.
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008. 
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007.
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007.



CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999)

COMPOSIÇÃO

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

LÍDER DA MAIORIA

HENRIQUE EDUARDO ALVES
PMDB-RN

LÍDER DA MAIORIA

VALDIR RAUPP
PMDB-RO

LÍDER DA MINORIA

ZENALDO COUTINHO
PSDB-PA

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

DEMOSTENES TORRES 
DEM-GO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

VIEIRA DA CUNHA
PDT-RS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

HERÁCLITO FORTES
PFL-PI

(Atualizada em 1º.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258

scop@senado.gov.br
www.senado.gov.br/ccai



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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